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Tenho  pela  segunda  vez  a satisfação  de  apresentar- 
vos  0 Relatorio  da  Repartição  a meu  cargo;  enâo  que- 
rendo abusar  da  vossa  indulgência  serei  tão  breve  quanto 
o possa  permittir  a importância  e natureza  dos  objectos 
sobre  que  tenho  de  fallar-vos. 


família  impeuial. 

Coube  este  anno  á Província  do  Rio  de  laneiro  a 
subida  honra  de  ser  visitada  por  Sua  Magestade  o Impe- 
rador. Em  todos  os  lugares  desde  a Cidade  de  Campos  • 
até  a de  Nicterohy  Recebeo  o Mesmo  Augusto  Senhor  as 
mais  vivas  demonstrações  do  amor  e lealdade  de  seus  súb- 
ditos ; e ao  entlmsiasino  com  que  estes  disputárão  entre 
si  a gloria  de  avantajar-se  em  patentear  seu  regosijo  , 
Magnanimo  correspondeo  o Monarcha  nos  benefícios,  com 
que  foi  ^ em  toda  a parte  assignalada  a Sua  Imperial  Pre- 
sença , e na  bondade  e paternal  amor  com  que  a todos 
acoiheo. 

O feliz  consorcio  de  Sua  Alteza  Imperial  a Senhora 
D.  Januaria  com  o Sereníssimo  Príncipe  o Senhor  D* 
Luiz  Conde  d’Aquila  foi  de  novo  abençoado  com  o nas- 
cimento da  Sereníssima  Princeza  a Senhora  D.  Maria  Isa- 
bel Leopoldina ; e competindo  á Augusta  Recem-nascida 
huma  Pensão  alimentaria  , que  na  fórma  do  Artigo  5.’ 
do  Tratado  de  Matrimonio  de  Seus  Augustos  Progenitores 
lhe  deve  ser  assignada  pela  Assembléa  Geral  Legislativa , 
espera  o Governo  que  tomeis  em  consideração  este  objecto. 

SECRETARIA  DOESTADO. 

He  feito  com  regularidade , e está  em  dia  o serviço 
a cargo  desta  Repartição  , á excepção  somente  do  registro  , 
que  soffre  algum  atrazo , todo  devido  á aífiuencia  de  ne- 
gócios , cuja  prompta  expedição  e registro  não  póde  si- 
multaneamente fazer-se  com  o pessoal  existente. 

PRESIDÊNCIAS  PROVINCIAES. 

Tem  0 Governo  providenciado  sobre  o asseio  e mOr 
bilia  dos  Palacios  das  Presidências  pela  maneira  cpiftpa- 


tível  com  os  meios  para  esse  tim  consignados.  O Pre- 
sidente da  Provincia  do  Piauhy  tem  por  'vezes  represen- 
tado sobre  a necessidade  de  hum  ediíicio  proprio , paia 
servir  de  Palacio;  e bgvendo  agora  opportumdade  de  com- 
prar-se  por  nove  contos  de  réis  hum  predio  , cuja  con- 
strucção , segundo  informa  o actual  Presidente  , impor- 
tou em  quatorze  contos,  e que  por  sua  localidade  e di- 
mensões reune  todas  as  condições , que  poderiao  exigir- 
se  em  hum  ediTicio  destinado  a servir  de  residência  a pri- 
meira Autoridade  da  Provincia;  tendo  além  disto  as  me- 
lhores proporções  para  o arranjo  da  respectiva  Secretaria , 
muito  conviria  que  fosse  o Governo  habilitado  paia  lea- 
lisar  esta  compra,  com  a qual  cessaria  o aluguel  da  casa , 

, que  actualmente  serve  de  Palacio.  Releva  porem,  iníor- 
mar-vos  que  o predio  de.  que  se  trata  necessita  de  alguns 
reparos  , que  são  orçados  em  1.830<5ÍÍ) ; e que  a liopiie- 
taria  delle  , alêm  de  dever  á Fazenda  Publica  a quan- 
tia de  369^352  , que  se  deverá  encontrar  no  preço  da 
venda,  quando  esta  se  veriíique,  não  duvida  receber  em 
pagamento  no  vaIor  .de  800^,  por  que  foi  compiada, 
a casa  terrea  que  outr’ora  servio  de  Palacio. 


LEI  EEGULAMEXTAR  DAS  ELEIÇÕES. 


Em  observância  ao  disposto  no  Artigo  120  da  Lei 
N.°  387  de  19  de  Agosto  de  18/i6  vos  apresento  appen- 
sa  a este  Relatorio  a collecção  das  Decisões  dadas  pelo 
Governo  sobre  as  duvidas  , que  até  aqui  tem  oceorrido 
na  execução  da  mesma  Lei.  Tantas  forão  ellas  ; tal  lie 
a gravidade  de  algumas , e tão  transcendente  o objecto  em 
si  mesmo  , que  eu  não  posso  fúrtar-me  ao  dever  de  so- 
licitar do  vosso  patriotismo  a prompta  revisão  desta  Lei , 
ou  ao  menos  que  concedaes  ao  Governo  a faculdade  de 
colligir  em  hum  só  Acto  , como  parte  integrante  delia  as 
mencionadas  Decisões , huma  vez  que  vos  pareção  acer- 
tadas. He  talvez  este  o unico  meio  eíficaz  de  salvar  a 
Lei  Regulamentar  das  Eleições  do  cahos  e confusão , em 
que  desgraçadamente  existem  todas  as  nossas  Leis  civis  ; 
e obvias  são  as  vantagens  desta , ou  d’ outra  equivalente 
providencia  , que  facilite  e vulgarise  o conhecimento  das 
disposições  relativas  ao  exercido  do  mais  importante  di- 
reito do  cidadão,.  D’outro  modo  espalhados  aqui  e alli 
pelos  diversos  volumes  da  nossa  Legislação  os  preceitos 
■que  regulão -O- processo  eleitoral  , necessariamente,  serão 


esquecidos  , e hum  pouco  mais  tarde  inteiramente  igno- 
rados pelas  próprias  Autoridades  , a quem  toca  de  mais 
perto  a sua  execução. 

.\RCHIVO  PUMJCO. 

A utilidade  deste  Estabelecimento  se  torna  cada  dia 
mais  sensivel  á medida  que  a experiencia  demonstra  que 
sem  elle  ficaremos  privados  de  documentos  dã  maior  im- 
portância. He  disto  exemplo  o que  acaba  de  verificar-se 
com  os  que  existião  nos  Archivos  dos  extinctos  Tribunaes 
do  Desembargo  do  Paço  , e Mesa  da  Consciência  e Or- 
dens que á requisição  do  Director  do  Estabelecimento  de 
que  trato,  forão  a elle  recolhidos:  tantas  folhas  faltavão  * 
em  alguns , e tal  era  o .estrago  produzido  pelo  bicho  em 
alguns  outros  , que  os  torna  inteiramente  inúteis  ; mas 
ainda  assim  grande  he  o numero  dos  que  se  aproveitarão. 
Segundo  os  mappas  apresentados  pelo  respectivo  Director 
entrárão  para  o Archivo  Publico  durante  o anno  passa- 
do 29.120  documentos,  dos  quaes  11.865  pertencem  á 
extincta  Mesa  da  Consciência  e Ordens;  186  são  Actos 
dos  Poderes  Legislativo  e Executivo  , e 17 .069  pertencem 
ao  extincto  Desembargo  do  Paço  , que  do  anno  anterior 
tinhão  ficado  por  classificar , e cuja  totalidade  he  de 
38.099.  Maior  seria  o numero  dos  papeis  arrecadados 
se  a Coinmissão  de  Empregados  do  Archivo  incumbida 
de  examinar  e relacionar  os  que  para  alli  devem  ser  trans- 
feridos das  diversas  Secretarias  d’Estado,  não  fosse  dis- 
trahida  desse  trabalho  , segundo  informa  o Director , para 
coadjuvar  os  demais  Empregados  no  arranjo  e classificação 
dos  papeis  pertencentes  aos  dois  extinctos  Tribunaes  de 
que  acabo  de  fallar ; e com  quanto  não  estejão  ainda  per- 
feitamente classificados , o facto  de  estarem  hoje  a bom 
recado  he  já  em  si  de  incontestaTel  vantagem. 

Pela  Lei  d’Orçamento , que  actualmente  rege  , soíTreo 
este  Estabelecimento  huma  reducção  na  quantia  , que  lhe 
foi  votada  pela  Lei  N.®  369  de  18  de  Setembro  de  18Ziõ  : 
reconhecendo  porêin  o Governo  que  causas  estranhas  ao 
objecto  derão  lugar  a essa  reducção  , recorreo  á consi- 
gnação das  eventuaes , a fim  de  prefazer  a gratificação  , 
de  que  já  se  achavão  de  posse  os  Empregados  do  Archivo 
Publico.  Isto  serve  para  provar  a necessidade  de  hum 
Acto  Legislativo , que  dê  a esto  Estabelecimento  huma  exis- 


teneia  permanente,  fixando  o numero  e vencimentos  de  sons 
Empregados. 

INSTROCÇÀO  PUBLICA. 

rv  íIp  N O 1 a 9 VOS  instruirão  do  resultado 

N? '^ri-rens  Inridicos  de  S.  Paulo  e Olinda  longe  está 
rt.  jTadsfàctorio  0 e^mldo  ensino.  A suma  indulgen- 
atonns  Lentes  confere  não  raras  vezes  a i^oran- 

^ P ã^nercia  o prêmio  só  devido  ao  talento  e á appli- 
Os  Professores  das  aulas  menores , alêin  desta  cen- 
ufa  incorrem^  «da  mais  grave:  explicão  alguns 
delíes  os  pontos  aos  proprios  estudantes,  a quem  tem  d 

examinar  ,^havendo-llies  particularmenle  ensinado  POf 

m"  es  matérias,  que  mal  podem  aprender-sc  em  todo 
Lm  anuo.  Em  Olinda  he  ainda  maior  o 
iá  houve  crue  no  anuo  nao  foi  a sua  Cadeira  mais 
iinte  ou  trinta  vezes,  pretextando  moléstia, 
não  impedio  de  se  oceupar  d’oiitros  negocios;  e d entre 
os  ProfLsores  do  Gollegio  das  Artes  taes  ha,  que  dando 
narte  de  impedidos  para  irem  ás  aulas,  eiisinao  em  suas 
Las  e têm-se  animado  a annunciar  nos  periodicos  que 
dão  lições  particulares  das  mesmas  matérias  , 9*1" 
ffados ' a professar  publica , e gratuitamente.  Com  taes 
Lemplos  não  era  de  esperar  que  os  estudantes  fossem, 
submissos  ás  Leis,  respeitadores  dos  Lentes,  e applicados 
ao  estudo ; e se  bem  que  de  S.  Paulo  raros  factos  de  ir- 
reverencia  aos  Lentes,  ou  infracção  dos_ Estatutos  tenhao 
chegado  ao  conhecimento  do  Governo,  não  acontece  outro 
tanto  em  Olinda,  onde  por  vezes  se  tem  queixado  diver- 
sos Directores  dos  estudantes:  ainda  no  anno  lectivo  ímao 
tão  desordenado  e revoltante  foi  alli  o comportamento  de 
alguns  que  forçou  o Director  a solicitar  autorisação  para 
os  não  matricular  no  segundo  anno , a qual  por  exorbi- 
tante lhe  foi  negada;  mas  para  não  deixar  inteiramente 
impune  tão  desregrado  proceder , se  lhe  ordenou  que  en- 
viasse á Secretaria  de  Estado  dos  Negocios  do  Império  hu- 
ma  relação  nominal  dos  indicados  Jistudante» ; e que  o 
mesmo  ‘praticasse  no  futuro  a respeito  de  quaesquer  ou- 
tros em  idênticas  circunstancias,  a íim  de  que  inteirado 
a todo  0 tempo  o Governo  da  má  coiiducta  delles,  os  não 


empregue  depois  de  formados,  sem  que  tenhão  produzido 
exuberantes  provas  de  emenda.  He  este  o unico  correctivo, 
que  ao  mal  podia  applicar-se , em  vista  dos  actuaes  Esta- 
tutos, que,  como  ponderão  os  Directores,  são  a causa 
essencial  de  tão  reiterados  abusos.  Não  estão  nelles  bem 
extremadas  as  funccões  dos  mesmos  Directores  e das  Con- 
gregações, nem  a' acção  dos  primeiros  he  assás  efficaz 
ainda  nas  medidas,  para  as  quaes  a Lei  os  investio  da 
precisa  autoridade ; he  pois  urgente  a sua  reforma , a iim 
de  regular  melhor  a Policia  dos  Cursos  Juridicos,  conci- 
liando justa,  doce , e paternal  severidade  com  os  princí- 
pios do  Governo  Constitucional , que  nos  rege.  Reseii- 
tem-se  aquelles  Estatutos  da  epoca  de  inquietação  e desor- 
dem, em  que  forão  concebidos  e sanccionados,  e não  pou-  . 
co  devia  ter  concorrido  a tornal-os  defeituosos  o inte- 
resse dos  Lentes , que  os  organisárão , attenta  a difficuldade 
de  fazer  alguém  imparcial  justiça  a si  próprio.  Espera 
por  tanto  o Governo  que  dignando-vos  de  tomar  este 
objecto  na  seria  consideração , que  merece , o autoriseis 
a expedir  os  necessários  Regulamentos,  para  que  se 
siga  manter  nos  Cursos  Juridicos  a mais  exacta  obser- 
vância da  disciplina  litteraria;  e deste  modo  se  obtenha  o 
desejado  aproveitamento  da  mocidade,  fazendo  que  por 
sua  applicação  e bons  costumes  se  torne  digna  dos  altos 

Emptegos,  a que  póde  ser  elevada. 

A obra,  que  se  mandou  fazer  no  Palacio  dos  anti- 
gos Governadores,  a fim  de  ser  para  alli  transferido  o 
Curso  Juridico  de  Olinda,  não  está  ainda  concluida,  ten- 
do-se com  ella  despendido  trinta  contos  de  réis:  acha-se 
coberta , e travejada ; tem  parte  das  portas  e janellas  as- 
sentadas, e a sala  destinada  para  os  actos  soalhada, 
{^gundo  informa  o Administrador  da  mesma  obra  a sua 
conclusão  terá  ainda  de  custar  cerca  de  quinze  contos  de 
réis,  já  porque  tem  subido  quasi  ao  dobro  o preço  de 
algumas  madeiras , já  porque , em  vez  de  reparos  teve  em 
grande  parte  de  fazer-se  hum  novo  edifício , attento  o es- 
tado de  ruina  do  antigo  , que  foi  mister  demolir^ 

Duas  mui  urgentes  necessidades  experimenta  a Escola 
de  Medicina  desta  Côrte,  a de  hum  edifício  com  as  accom- 
modações , que  requer  cada  huma  das  variadas  matérias, 
que  alli  se  ensinão,  e da  definitiva  approvação  de  seus 
Estatutos.  Quanto  á primeira  só  tenho  de  accrescentar  ao 
que  vos  foi  ponderado  nos  dois  últimos  Relatorios,  que 
na  absoluta  falta  de  edifício  para  onde  pudesse  transfe- 


' c-n  .1  imindou  o Governo  examiiuu’  se  ao  menos 

srcnconwrià  'algmii  terreno  apropriado 

constrncção-,  e aohando-se^M  Pm  d 


zz  ediado 

cuja  despeza  está  orçada  em  Rs.  242.  ^24^120.  f “ 

üarece  1 primeira  vista  esta  despcza;  sci-vos-lia  poitm 
apresentada  a respectiva  Planta  e Orçaiiíento , com  o Re- 
iatorio  da  Commissão  a quem  foi  commetüdo  esie  objec^o  . 

0 enllo  reconhecereis  que  não  he  ella  excessiva  atten 
a natureza  do  ediíicio,  o fim  a que  lie 
► vantagens  de  sua  construcçãp.  De  mais,  nao  pode  huma 
obra  destas  emprehender-se , e concluir-se  em  b«i«  so  anno, 
bastaria  por  tanto  huma  consignação  annual  de  ZiO , ou  ou 

contos  de  réis,  e,  dentro  de  poucos  annos,  tem 

pitai  do  Império  hum  edifício  digno  delia;  e a Escola  de 
Medicina  ver-se-ia  livre  de  hum  dos  maiores  embaraços, 
que  actualmente  se  oppõe  ao  progresso  e aperfeiçoamento 
do  ensino.  Pelo  que  diz  respeito  aos  Estatutos  pondeia 
0 Director,  que  medidas  provisórias,  incompletas,  e al- 
gumas mesmo  incoherentes  constituem  actualmente  o re- 
dmen  administrativo,  economico  e disciplinar. da  Escola; 

e pois  que  com  as  providencias  consignadas  nos  novos  Es- 
tatutos já  por  vós  approvados , e que  hoje  pendem  de 
discussão  no  Senado  se  removem  todos  esses  inconve- 
nientes, eu  não  posso  deixar  de  fazer  votos,  para  que  se 
apresse  e ultime  a sua  discussão.  A’s  duas  expostas  mui 
urgentes  necessidades  outras  se  aggregão,  que  devo  tam- 
bém submetter  á vossa  illustrada  consideração:  os  Gabi- 
netes Cirúrgicos  estão  inteiramente  desprovidos  dos  instiu- 
mentos  indispensáveis  para  os  diversos  generos  de  dissec- 
ções; precisão  renovar-se  as  substancias  do  Gabinete  de 
Matéria  medica;  convêm  que  se  completem  vanas  obras 
de  Medicina , cujos  últimos  volumes  se  imprimirão  depois 
da  compra  dos  primeiros ; e que  íinahnente  se  habilite  a 
Escola  para  poder  adquirir  as  novas  obras , que  se  forem 
publicando  a respeito  da  sciencia,  unico  meio  de  poder 
acompanhar  os  progressos  desta.  Terminando  esta  parte 
do  presente  artigo,  he-me  muito  lisongeiro  ter  de  com- 
municar-vos  que  o Doutor  Henrique  Cootz  acaba  de  mi- 
mosear  a Escola  com  huma  grande  porção  de  livros  em 
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Inglez,  hum  esqueleto  humano  articulado,  e huma  caixa 
de  instrumentos  microscopicos. 

Passando  a tratar  da  Escola  de  Medicina  da  Bahia, 
tenho  de  trazer  ao  vosso  conhecimento  que  ainda  se  re- 
sente  alli  o estudo  da  falta  de  hum  horto  botânico,  mas 
que  muito  tem  ganho  o ensino  das  matérias  cirúrgicas  com 
a acquisição  de  huma  collecção  completa  de  instrumentos 
para  todas  as  operações,  devida  ao  ex-Presidente  daquella 
Provincia  o Tenente  General  Francisco  José  de  Sousa  Soa- 
res de  Andréa,  que  tendo-a  mandado  vir  por  conta  dos 
cofres  Proviuciaes , attenta  a falta , que  de  taes  instru- 
mentos sentia  a Provincia,  entendeo  que  a ninguém  me- 
lhor, e com  mais  proveito  podia  ser  confiada  a guarda 
delles  do  que  á Escola  de  Medicina  : não  são  pois  pro-  * 
priedade  da  Escola,  mas  foi-lhe  permittido  o seu  uso; 
e ficando  assim  remediada  esta  falta,  ordenou  o Governo, 
a pedido  da  Faculdade,  que  a quantia  de  dois  contos  de 
réis  consignada  para  a compra  de  taes  instrumentos , e dos 
de  physica,  fosse  exclusivamente  applicada  á destes  últimos. 

A inteira  falta,  que  delles  sentia  a Escola,  e a escassez 
da  consignação , são  motivos  sufíicientes  para  que  eu  não 
possa  deixar  de  interessar  o vosso  zelo  em  favor  deste 
Estabelecimento , a fim  de  que  o habiliteis  com  novos  re- 
cursos para  que  possa  ir  completando  o seu  Gabinete  de 
Pliysica. 

Foi  inspeccionado  o Collegio  de  Pedi*o  Segundo  por 
dous  Commissarios  do  Governo  , na  fórma  do  Artigo  136 
dos  respectivos  Estatutos  ; e parecendo  que  algumas  alte- 
rações se  tornavão  necessárias  no  plano  de  estudos  e sys- 
tema  de  ensino  alli  seguido , forão  incumbidos  os  mesmos 
Commissarios  de  organisar  esse  trabalho,  que  se  acha 
snbmettido  ao  exame  da  Secção  do  Conselho  d’Estado  dos 
Negocios  do  Império.  Entretanto  releva  informar-vos  que 
os  Estatutos  existentes  tem  sido  observados;  que  os  discí- 
pulos tem  aproveitado  ; e que  continuão  os  exercidos  gi- 
násticos , depois  de  tres  annos  e meio  de  interrupção , 
por  falta  de  Mestre , que  foi  ha  pouco  nomeado  com  o 
ordenado  de  500^  annuaes.  Não  posso  esquivar-me  ao 
dever  de  lembrar-vos  que  o concerto  da  Igreja  he  cada 
dia  mais  urgente,  c que  muito  importa  attender  ao  pe- 
dido feito  nos  precedentes  Relatórios  de  hum  Acto  Le- 
gistativo , que  exonere  o Collegio  do  imposto  da  Decima 
de  seus  prédios , e o absolva  do  alcance , em  que  se  acha 
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para  com  a Fazenda  Publica  pela  falta;  de  pagamento  do 

“ToiSmada  a Aula  do  €ommercio  polo  Rj|a- 
mento  N.»  456  de  6 de  Julho  do 

teiramente  a desligou  da  dependencia  do  TnbunaU  a qu^ 
ora  (Vantes  suieita  ; sendo  nomeado  para  mspeccional-a 
o Conselheiro  Diogo  Soares  da  Silva  de  Bivar,  que  no 
Lempe^  tem  satisfactoriamente  cor- 

respondido ás  vistas  do  Governo.  Não  cstao  ainda  de  i- 
nitivamente  proridas  as  Cadeiras  , 

tuto  : sendo  posta  a concurso  a do  1.  anno , nao  se 
mostrarão  sufficientemente  habilitados  os  candidatos , que 
a ella  se  oppuzerão  ; e para  que  se  nao  interrompesse 
.0  curso  dos  estudos,  procedeo  o Governo,  sobre  Proposta 
^ do  Inspector,  á nomeação  interina  do  respectivo  Lente, 
continuando  a reger  a do  2.“  anno  o mesmo  Lente  que 
antigamente  a regia.  Adoptarão-se  provisoriamente  os  Com- 
pêndios escolhidos  pela  Congregação  ; e forao  previamente 
examinados  nas  matérias  do  Art.  A “ do  Regulamento  os 
alumnos  matriculados.  0 pouco  espaço  clecorrido  dep()is 
da  execução  desta  reforma  não  he  suíficiente  para  emit- 
tir  hum  juízo  seguro  sobre  todas  as  suas  vantagens , ou 
para  assignalaiMhe  os  defeitos,  que  só  o tempo , e a ex- 
periência poderão  manifestar ; parece  porem  fóra  de  du- 
vida que  proporcionará  ella  á nossa  mocidade  os  meios 
de  adquirir  o gi'áo  de  instnicção  indispensável , para  que 
possa  dedicar-se  á carreira  do  Commercio. 

Na  Academia  das  Bellas  Artes  continuão  os  estudos 
com  regularidade;  e nas  classes  de  applicação  manifes- 
tou-se sensível  progresso  durante  o anno  lindo,  quer  nas 
exposições  trimensaes  quer  nos  concursos  annuaes  ;_hbe- 
ralisando  a Munificência  Imperial  honrosas  distincções  a 
dois  Artistas,  cujas  producções  se  fizerão  mais  notáveis 
na  ultima  exposição  geral.  Cinco  oppositores  se  inscre- 
vêrão  para  o concurso  da  viagem  á Europa;  e confe- 
rio-se  este  prêmio  ao  alumno  de  Archictectura  Francisco 
Elidio  Paníiro , que  foi  d’ entre  elles  o que  mais  se  dis- 
tinguira: elevou-se  a 600^  annuaes  o vencimento  do 
Porteiro  , e a hOO^  o do  seu  Ajudante , por  achar-se  com- 
prehendido  este  augmento  na  somma  votada  pelo  § 17  do 
Art.  2.°  da  vigente  Lei  do  Orçamento:  concluio-se  a aber- 
tura da  rua  em  frente  da  porta  principal  da  Academia^  até 
a rua  da  Lampadosa ; mas  para  poder  continual-a  até  ao 
largo  do  Rocio  será  preciso  demolir  alguns  prédios,  cuja 


inücmnisaçao  tem  do  montar  a Rs.  41:496^^  He  em  ver- 
dade avultada  esta  despeza,  mas  sem  ella  ficará  mui  in- 
completo 0 beneficio  começado  ; e posto  que  á primeira 
vista  pareça  puramente  material  o melhoramento  resultante 
da  abertura  desta  rua,  basta  para  convencer  do  contra- 
rio a simples  observação  de  que  não  tanto  para  embellezar 
o sitio,  e patentear  hura  bello  edifício,  que  nelle  jazia 
quasi  enterrado,  como  para  tornar  màis  frequente  o con- 
tacto da  Academia  com  o publico  seu  seguro  e eíficaz  pa- 
trono, se  emprehendeo  aquella  obra.  Estabelecimentos 
desta  ordem  não  vivem,  nem  prosperão  se  não  achão  no 
acoiliimento  e favor  publico  a maior  das  recompensas ; 
os  applausos  merecidos  desenvolvem  a emulação  entre  os 
artistas , e não  póde  contestaivsc  que  este  nobre  senti-  • 
mento  tem  sido  origem  de  grandes  productos  d’arte : cum- 
pre por  tanto  alimental-o. 

A instrucção  publica  primaria  rescnte-se  ainda  no 
Municipio  da  Corte  da  falta  de  edifícios  apropriados  ao 
systema  de  ensino,  que  deve  observar-se  nas  escolas; 
e da  falta  da  necessária  idoneidade  em  alguns  Professo- 
res. As  aulas  publicas  avulsas  de  instrucção  secundaria 
continuão  sem  nenhuma  inspecção ; a que  sobre  ellas  exerce 
a Municipalidade  por  seus  Fiscaes  apenas  se  limita  a ve- 
rificar a assiduidade  dos  Professores;  e isto  não  basta. 
As  escolas  e collegios  particulares , de  que  tanto  abunda 
esta  Cidade , estabelecem-se  sem  que  o saiba  a Autori- 
dade Publica  ; não  se  exige  de  seus  Directores  nenhuma 
prova  de  habilitação  , nem  mesmo  de  moralidade ; e assim 
se  arvora  quem  quer  Director  de  hum  collegio , sem  pre- 
via declaração  das  obrigaçóes  a que  se  compromelte , e 
sem  risco  por  tanto  de  lhe  ser  imposta  pena  alguma  pela 
falta  de  cumprimento  de  deveres.  Obvias  são.  as  perni- 
ciosas consequências  deste  estado  de  indifferença  e aban- 
dono cm  matéria  de  tanta  gravidade ; e querendo  o Go- 
verno providenciar  quanto  antes  sobre  tão- importante  obje^ 
cto , nomeou  Inima  Cominissão^de  pessoas  reconhecida- 
mente habilitadas , e a incumbiO  de  examinar  cora  toda 
a urgência  o estado  tanto  das  escolas  publicas , como  dos 
collegios  e escolas  particulares  existentes  nesta  Corte,  ve- 
rificando as  matérias , que  neílas:  se-  ensinão , o systema 
por  que  o fazem , livros  de  que  usão , a moralidade  que 
se  observa  , e todas  as  mais  circustancias , que  possão 
servir  a esclarecer  o Governo.  Acabava  de  escrever  o 
que  fica  dito  , quando  me  foi  apresentado  o trabalhe  da 
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^ p em  vista  delle  pro- 

Commissão , que  .passo  a examinar , e em 

cederá  0 Governo 

, Mui  sf  reduzirão  a diversas  pu- 

dnrante  « dadivas,  en- 

bUcações  periódicas  da  Inglaterra  , e g e riqueza  da 

tre.  as  quaes  se  fazem  notáveis,  P ^ Frederico 
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0 aZ"Tasaado?  pertencendo  a parte  ® 

^ir  t .Tteiv^ro^:sT  jT^one  Is  Im  regados  in- 
. cumbidos  desse  trabalho,  alêm  do  seu 
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mesquinhos,  nem  são  proporcionados  ao  ^a^'®»-  '®^ 
estão  em  relação  com  os  q"®  aSsto 

trados  aos  Empregados  d®  °“®a®  ^®P®^’;P  g„g  sjg  os 
he  limitadíssimo  o numero  de  5 servente  , q , 
que  ha  actualmente,  para  cuidarem  u®  asseio  ® '™P® 
dos  livros  cm  huma  Bibliotheca,  que  ja  tem  mais  de 
setenta  mil  volumes:  he  indispensável  í"® 
maior  quantia  para  a encadernação  de  muitas  obras,  que 
não  pmlem  sem  isso  conservar-se;  convem  que  ®®.  P™ 
ceda  á compra  de  algumas  obras  modernas,  í"?  ® ‘ ^ 

encontrão  já  em  muitas  livrarias  particulares;  e < 
muito  conviria  também  que  huma  providencia  legislativa 
compellisse  os  editores  desta  Capital  a depositarem  na  Bi- 
bliotheca  Publica  hum  exemplar  de  cada  huma  das  obras, 
que  imprimissem;  esta  providencia  traria  ^ de 

vukarisar  mais  os  nossos  impressos , e a de  conseoun 
que  seião  por  longos  annos  conservados , o que  sera  de 
grande  auxilio  para  os  futuros  escriptores  da  nossa,  his- 
:toria  , a quem  esses  documentos  servirão  de  craveira , 
por  que  possão  graduar  o estado  da  civilisação  actual. 

Concluirão-se  as  obras  do  Museu  Nacional,  durante 
as  .quaes  nenhuns  trabalhos  puderão  ter  lugar  na  Secção 
de  Numismática,  Artes  liberaes,  Archeologia,  usos  e cos- 
tumes das  Nações  modernas;  estando  ainda  por  classificar 
todos  os  objectos  delia,  ora  augmentados  cora  as  bellas 
estatuas  de  Napoleão  e da  Caridade , que  passão  por  pri- 


mores  plásticos ; com  hiima  collecção  de  bustos  em  gesso , 
c outra  de  medalhas , representando  os  grandes  homens 
contemporâneos;  e com  as  mascaras  do  Dante,  Tasso, 
Evaristo  Ferreira  da  Veiga , José  Bonifácio , Antonio  Car- 
los , c José  Maurício , sendo  devida  a acquisição  de  todos 
estes  objectos  ao  Director  da  mencionada  Secção  , que 
generosamente  os  oíTerecera.  Pouco  , e também  pelo  mes- 
mo motivo , se  fez  na  Secção  de  Botanica , Agricultura 
e Artes  meclianicas,  cujos  trabalhos  se  reduzirão  ao  exa- 
me, limpeza  e classificação  do  Herbário  organisado  pelo 
Director  desta  Secção  durante  seis  annos  de  explorações 
nas  Províncias  de  Minas , Hio  de  Janeiro  e S.  Paulo : 
deste  Herbário  fez  o dito  Director  presente  ao  Museu  , 
annexando-o  ao  que  alli  jú  existia , que  , segundo  elle  re-  • 
fere,  ficou  assim  augmentado  de  mais  duas  milespeciesj 
c de  dez  a doze  mil  exemplares,  compostos  em  grande 
parte  de  vegetaes , que  faltavão  no  Herbário  da  casa.  Na 
Secção  de  Zoologia  e Anatomia  comparada  tivcrão  re- 
gular audamento  os  trabalhos  de  preparação  de  objectos 
novos,  ou  de  pelles  já  existentes  na  casa,  bera  como  os 
de  conservação  e limpeza  de  todos  os  productos:  monta- 
rão-se e collocarão-se  117  pelles  de  passaros , das  qiiaes 
36  são  novas,  e puzerão-se  olhos  em  110  aves:  alêm 
disto  fez  0 Director  desta  Secção  algumas  alterações  no 
arranjo  methodico  das  especies  ornithologicas , concluio  a 
classificação  dos  generos  enthomologicos , e determinou 
com  a possivel  exactidão  os  nomes  scientificos  das  novas 
acquisições : comprarão-se  3á  aves , entre  as  quaes  se 
fazem  notáveis  tres  especies  de  beijaflores , que  a casa 
não  possuia ; e obti  verão-se  por  oíferta  huma  Cotinga  e 
hum  Periquito  dados  pelo  Preparador,  hum  Tordo,  duas 
Tanagras,  e hum  Storninho  offerecidos  pelo  Doutor  Wil- 
lardebo , doze  insectos , pelo  Naturalista  Descourtilz ; e 
dois  Morcegos , quatro  passaros,  seis  conchas,  quatro 
insectos,  e hum  Polipeiro  das  Costas  do  Brasil , dados  pelo 
Director;  sendo  inteiramente  novos  para  a Secção  o Por 
lipeiro , as  conchas  è dous  dos  passaros.  Na  Secção  : de 
Mineralogia , Geologia , e Sciencias  Physicas , não  obstante 
ser  0 Director  de  continuo  distrahido  com  trabalhos  ana- 
lyticos , e outras  commissões  do  Governo , no  desempe- 
nho das  quaes  se  houve  sempre  com  o mais  louvável  zelo, 
foi  mesmo  assim  continuada  a classificação,  numeração  e 
catalogo  dos  productos  geologicos  das  diversas  Provín- 
cias do  Império,  e convenientcmente  collocados  os  ob^- 


ípptfts  nue  em ! consequência  das  obras  se  tlnhiio  reino* 

seguintes  acquisições:  23  amos- 
tras sendo  11  de  schisto  bituminoso , e carvão  d alloide , 

2 dé  ferro  sulphurado,  3 de  dito  oxidado  ohgisto;  3 de 
eàlSrio  bituminoso;  dous  de  dito  eonnnum;  hum  de  cal 
sulphatada  magnesifera,  e hum  de  Quartzo  hylateiro  coi 
de  leite  todas  da  Província  de  S.  Pedro ; huma  amostra 

de  feí^  ollado  e outra  de  mtra  o 

de  potassa  ambas  do  Arraial  da  Auta  na  ^ 

Goyaz ; e duas  amostras  de  sal  coinmum  das  ® 

margem  do  Rio  Araguaia  na  mesma  Provmcia.  A Biblio- 
thecV  foi  enriquecida  com  o 6.»  volume  das  Estampas 
das  aves  mais  notáveis  do  Brasil  por  Descourtilz ; 20  das 
Memórias  do  Museu  de  Historia  Natural  de  França,  e lá 
do  Reino  Animal  de  Guvier.  Não  posso  concluir  este  ar- 
tico , sem  que  vos  pondere  quão  msigmticantes  sao  os 
vencimentos  assignados  aos  Empregados  deste  Estabeleci- 
mento: he  etn  verdade  preciso  muito  amor  á Sciencia, 
para  satisfazer  mediante  tão  modico  vencimento  aos  en- 
cargos, de  que  se  achão  onerados  os  Directores  de  cada 
huma  das  Secções;  e a importância  do  Estabelecimento, 
quer  pelos  serviços,  que  actualmente  presta,  quer  pelos 
que  póde  prestar  ao  ensino  das  Sciencias  Naturaes , logo 
que  se  funde  hum  Curso  regular  de  estudos , proclama  a 
necessidade  de  marcar-se  aos  Empregados  do  Museu  Na- 
cional hum  vencimento , que  esteja  em  relação  com  o 
trabalho  das  funcções  que  exercem. 

Passando  a tratar  de  outros  Estabelecimentos  Littera- 
rios  existentes  nesta  Corte,  começarei  pela  imperial  Aca- 
demia de  Medicina.  Esta  Associação  Scientiíica,  que  hon- 
ra 0 Paiz,  e deve  encher  de  nobre  orgulho  os  seus  fun- 
dadores, celebrou  o anno  passado  32  ■ Sessões , a que 
coneorrêrão  numerosos  espectadores  sobretudo  da  classe 
medica,  ou  dos  que  a ella  se  destinão : nessas  reuniões 
discutirâo-se  importantes  questões  dadas  para  ordem  do 
diá  pelo  seu  Presidente ; sendo  notáveis  as  que-  versarão 
sobre  moléstias  reinantes , mortandade  nas  crianças , fe- 
bres intermittentes , causas  da  frequência  da  tisica  pul- 
monar e menor  duração  dos  tisicos  desde  certa  epoca , 
policia  medica-,  e homoeopatica : emittio  a Academia  u seu 
parecer  sobre  diversos  objectos  ein  qüe  foi  consultada 
pelo  Governo  : completou  o pessoal  das  suas  Secções  de 
Medicina  e Cirurgia  ; e augmentou  a de  Pharmacia  que 
todavia  não  está  ainda  completa;  admittio  para  a classe 


tios  adjunctos  raais  hum  membro  ; fi  para  a dos  corres- 
pondentes vários  Sábios  da  Europa,  que  lhe  remettêrão 
suas  obras  solicitando  esse  titulo:  ouvio,  e submetteo  á 
discussão  os  relatórios  e pareceres  de  suas  commissões  j 
analysando  as  memórias  apresentadas  pelos  candidatos  ad- 
mittidos,  bem  como  as  elaboradas  por  seus  propri os  mem- 
bros, e as  remettidas  por  sábios  esü'angeiros ; emittindo 
0 seu  juizo  sobre  a importância  desses  escriptos  como  ri- 
queza da  sciencia:  oceupou-se  de  hum  projecto  de  lei 
sobre  saude  publica  : que  pende  ainda  de  discussão  : próí- 
poz  na  sua  sessão  annual  para  o concurso  aos  prêmios 
acadêmicos  tres  importantes  questões,  versando  huma  so- 
bre a eíficacia  do  guano  na  cura  da  elephantiasis ; outra 
sobre  as  causas  da  frequência  da  tisica  pulmonar  e me- 
nor duração  dos  tisicos  neste  paiz  depois  de  certa  epoca ; 
e a terceira  sobre  a confecção  de  hum  Godigo  Pharma- 
ceutico  Brasileiro  : continuou  finalmente  sem  interrupção  a 
publicar  o seu  Jornal  com  o titulo  de  Annaes  de  Me- 
dicina Brasiliense  y no  qual,  alem  dos  trabalhos  .da  Aca- 
demia , ou  de  cada  hum  de  seus  membros , se  inserem 
memórias  e escriptos  médicos  de  outras  pessoas,  extractos 
de  Jornaes  estrangeiros,  e noticias  scientificas,  que  pos- 
são  de  qualquer  modo  interessar  aos  Médicos  Brasileiros. 
Este  Estabelecimento  pelos  serviços,  que  presta  ao  Paiz, 
e á sciencia  se  torna  cada  dia  mais  digno  da  protecção 
dos  Altos  Poderes  do  Estado. 

O Instituto  Historico  Geographico  Brasileiro  prosegue 
no  nobre  empenho  de  colher  e centralisar  todos  os  do- 
cumentos , que  possão  interessar  á Historia  e Geographia 
deste  vasto  Império;  e tem  visto  alêm  da  expectativa  co- 
roados seus  esforços:  recebe  todos  os  dias  novos  códices, 
e entre  elles  alguns,  que  de  todo  se  julgàvão  perdidos> 
sendo  outros  inteiramente  desconhecidos.  Extensa  he  já 
a relação  dos  manuscriptos  alcançados  modernamente,  e 
das  raríssimas  e curiosas  obras  impressas,  tendo  de  aceres- 
centar  a estas  valiosas  aequisições,  com  que  tem  sido 
enriquecido  o seu  archivo  muitas  memórias,  e outros 
trabalhos  de  seus  membros,  entre  os  quaes  merecem 
especial  menção  a Carta  Corographica  do  Império , ulti- 
mamente terminada  pelo  Coronel  Conrado  Jacob  de  Nie- 
* meyer ; as  iraportantissimas  explorações  mandadas  fezer 
pelo  Barão  de  Antonina  em  sertões  desconhecidos ; e os 
lUeis  trabalhos  históricos  do  Conselheiro  Cândido  Baptista 
de  Oliveira,  do  Coronel  José  Joaquim  Machado  de  Oli- 
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l^ss^da  ^ W».W,  eosEscrip^  ema- 
Pmnrpffidos  restrictamente  necessários.  A carência  ue  wl» 
SCsas^Mder  a impressão  da  preciosa  Chromca  do 

Padre  Jahoatâo  , composta  de  d®'®, f f,,  ®“enoí 

l^úo!  como  sejão  mappas  geographicos , cTOto  ma- 
nuscriptas  de  varias  Províncias,  e Memórias  e Roteiro 
assás  volumosos  ; havendo  mais  a deplorar  que  ® ^ 
mo  motivo  não  tenha  ainda  esta  Associaçao  Litterai 
preenchido  hum  dos  deveres,  que  se  impoz  logo 
Ltado  de  seu  cofre  o permittisse,  qual  o de  promover 
por  meio  do  ensino  publico  os  conhecimentos  da  Histo- 
ria e Geographia  Patria.  Tendo-vos  exposto  os  serviços 
iá  prestados  pelo  Instituto , julgo-me  dispensado  de  accres- 

centar  a menor  reflexão  para  dispertar  o 

por  huma  Corporação,  que  toda  se  dedica  a Gloria  cio 

O Gonservatorio  Dramatico  continúa  a desempenhar 
com  louvável  zelo  a cominissão  de  que  o Governo  o en- 
carregara: subio  a 267  o numero  das  peças , que  durante 
0 anno  passado  forão  submettidas  á sua  censura , das  quaes 
forão  licenciadas  puramente  183 , com  restricções  ou  sup- 
pressões  A7,  com  louvor  huma , e reprovadas  9 ; havendo , 
entre  as  peças  apresentadas,  algumas,  que  são  composi- 
ções originaes  Brasileiras.  Permanece  esta  bella  institui- 
ção no  seu  primittivo  estado,  porque,  para  amplial-a  e 
desenvolvel-a  não  bastão  os  bons  desejos  e esforços  de 
seus  fundadores;  são  igualmente  precisos  meios  pecuniá- 
rios j que  estando  por  ora  reduzidos  ás  contribuições  vo- 
luntárias dos  socios,  mal  cliegão  para  os  gastos  do  ex- 
pediente : sobre  este  objecto  inteiramente  me  reporto  ao 
que  vos  foi  ponderado  no  ultimo  Relatorio. 

Na  conformidade  do  Decreto  N.®  238  de  27  de  No- 
vembro de  1841  estabeleceo  o Governo  as  bases , para  a 
fundação  de  hum  Gonservatorio  de  Musica  nesta  Corte , 
e providenciou  sobre  a applicação , e fiscalisação  do  pro- 
ducto  das  Loterias  para  esse  fim  concedidas  á Sociedade 
de  Musica,  como  detalhadamente  vereis  do  Plano  annexo 


( 17  ) 

HO  Decreto  N.“  A96  de  21  de  Janeiro  do  corrente  anno; 
acliando-se  já  nomeada  e em  exercício  a Gotnmissão  Di- 
rectora , de  que  trata  o mesmo  Plano.  Era  sem  duvida 
sensiveí  a falta  de  hum  Estabelecimento  desta  ordem,  que 
proporcionasse  meios  de  - instrucção  ás  pessoas  de  ambos 
os  sexos,  que  se  quizerem  dedicar  á Musica  ; e a funda- 
ção do  Conservatorio  não  só  preenche  este  fim,  como  o 
(ie  formar  artistas,  que  satisfação  ás  exigências  do  Culto 
e do  Theatro. 

Cingindo-me  á.practica  estabelecida  por  meus  ante- 
cessores terminarei  este  Artigo  com  huma  breve  noticia 
do  estado  do  ensino  nas  differentes  Provincias  do  Império. 

No  Liceu  de  Angra  dos  Reis , da  Província  do  Rio 
de  Janeiro  , matricularão-se  o anno  pssado  116  alumnos  ; » 
frequentarão  as  cinco  classes  de  ensino  113 , forão  appro- 
vados  plenamente  13 , pela  maior  parte  lá , obtiverão  prê- 
mio á,  e menção  honrosa  7;  sendo  reprovado  hum  ex- 
terno. Acaba  de  fundar-se  outro  Liceu  em  Campos ; e 
ha  em  toda  a Província  á2  Escolas  de  Primeiras  Letras 
para  meninos,  e 20  para  meninas,  sem  que  porém  conste 
do  ultimo  Relatorio  do  Presidente  daquella  Provinda  o 
numero  de  alumnos , que  as  frequentão. 

O Curso  de  Engenheiros  de  Estradas  do  Gabinete  To- 
pographico  da  Província  de  S.  Paulo  he  frequentado  por 
13  alumnos;  o de  Theologia  Moral  e Dogmatica  por  59; 
a Escola  normal  de  instrucção  primaria  por  19 ; as  Au- 
las de  Latim  e Francez  por  20á ; e as  Escolas  Publicas 
de  Primeiras  Letras  por  2.002  meninos,  e 428  meninas. 

Na  Província  do  Espirito  Santo  foi  frequentada  por  22 
alumnos  a Aula  de  Latim  da  Capital ; e por  413  as  de 
Primeiras  Leti*as  de  toda  a Província , incluídas  neste  nu- 
mero 26  meninas,  que  frequentão  a Escola  da  Capital. 

Matricularão-se  no  Liceu  da  Cidade  da  Bahia  241 
alumnos : as  Aulas  de  Geometria  e Mechanica  applícada  ás 
Artes  forão  frequentadas  por  17 ; as  de  Rhetorica  e Bellas 
Artes  por  15 ; as  de  Latim  de  toda  a Província  por  530 ; 
a de  Francez  no  Rio  de  Contas  por  7 ; a Escola  Normal 
por  13;  e as  de  Instrucção  Primaria  por  3.431  meninos, 
c 551  meninas. 

No  Liceu  da  Província  de  Pernambuco  matricularão-se 
120  alumnos : lia , além  da  do  Liceu , seis  aulas  de  La- 
tim em  diversos  pontos  da  Província ; 65  de  Primeiras 
Letras  para  meninos,  e 13  para  meninas;  sem  que  po- 
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rem  consto  ao  Governo  que  numero  de  aluinnos  as  fre- 
'e  quatro  são  as  Escolas  Publicas  de  totrucção 

■■  r.rs 

FÍan^l  e sfna  de  Latim ; havendo-se  alêm  destes  ma- 
fjpSo"  61  nas  Aulas- de  Latim  de  diversas  Villas. 

0 Li^u  da  Âòvincia  da  Parahyba  he  frequentado  por 
85  alnmnos;  as  aulas  de  Latim  Lap.tal  poi  2S, 

P as  de  iiistrucção  primaria  por  á/o.  . ü;onitv 

« A Aula  Publica  de  Latim  da  Província  uo  Piau  y , 
toi  frequ^tada  por^^^^^^^  f ^^entna"  ES 
rSs  luLcas  him  Gollf 

Philosophia  e Theologia:  digno  de  honro^ 

este  Estabelecimento  pelo  raro  desinteresse  de  , 

mvel  gratificação  recebe  peio 

ensino  dos  alumnos;  e como  se  isto  fora 

menta  á sua  custa  ou  sejão  pobres , ou  de  famibas  abas 

tadas : he  actualmente  frequentado  este  Collegio  poi  26 

Q Liceu  da  Provincia  do  Maranhão  tem  actualmente 
86  aiumnos;  ha  em  toda  a Provincia  8 aulas  Lamn  , 
e duas  de  Francez , que  são  frequentadas  por  109  disc  ^ 
pulos ; e recebem  a instrucção  primaria  nas  aulas  Publicas 
destinadas  para  lium  e outro  sexo  1.2S7  meninos,  e 21o 

meninas.  , . t ^ 

Frequentão  as  Aulas  Publicas  de  Primeiras  Letras  da 

Provincia  do  Pará  cerca  de  mil  alumnos  de  hum  e outro 

sexo ; e calcula-se  em  600  o numero  dos  que  frequentão 

as  escolas  particulares. 

Recebem  a instrucção  primaria  nas  Escolas  puwicas 
da  Provincia  de  Goyaz *1.053  meninos,  e 120  meninas: 
as  Aulas  de  Latim  são  frequentadas  por  7h  alumnos. 

Na  Provincia  de  Mato  Grosso , frequentão  as  Aulas 
Publicas  de  ensino  primário  187  meninas  e 10  meninas 
havendo  em  toda  a Provincia  duas  Aulas  de  Latim  fre- 
quentadas por  22  discipulos.  , • • 

As  Escolas  Publicas  de  Primeiras  Letras  da  Provincia 
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de  Minas  são  frequentadas  por  ã.61ã  alumnos,  dos  quaes 
3.927  pertencem  ao  sexo  masculino,  e 687  ao  sexo  fe- 
minino: as  Aulas  de  ensino  secundário  são  frequentadas 
por  391  alumnos. 

Consta  do  Relatorio  do  Presidente  da  Província  de 
Santa  Gatharina,  que  ha  na.  mesma  Provincia  20  Escolas 
Publicas  para  o sexo  masculino , : e 7 para  , o sexo  femi- 
nino; sendo  frequentada  a da  Capital  por  113  meninos. 


AGUICULTURA, 


No  Jardim  Botânico  da  Lagoa  de  Rodrigo  dc  Frei- 
tas apenas  tiverão  lugar,  durante  o anno  passado  os  tra- 
balhos de  conservação , reduzindo-se  as  acquisições  a huina  • 
collecção  de  sementes  de  tres  palmeiras  do  Pará  , a ou- 
tra de  cinco  arvores  florestaes- da  Bahia,  e a diversas 
plantas  indígenas  e exóticas.  Desejando  o Governo  pro- 
porcionar a este  Estabelecimento  os  melhoramentos  j de 
que  he  susceptível,  e expedir  hum  Regulamento  para.  o 
seu  regimen,  nomeou  huma  Commissão  de  pessoas  mui 
intelligentes presidida  pelo  distincto  Naturalista  Fr.  Cus- 
todio Alves  Serrão , e a incumbio  de  examinal-o,  e in- 
formar circunstanciadamente  .sobre  0 seu  estado.  Do  Re- 
latorio apresentado  por  esta  Commissão  consta  que  no 
anno  de  1828,  ultimo  período  da  transacta  Administração 
do  Jardim  Botânico , havia  nelle  huma  considerável  plan- 
tação de  chá,  algumas  arvores  de  cravo  da  índia,  ca- 
nella  de  Ceylão , noz  moscada,  pimenta , eamphora , fruçta 
de  pão,  sagú,  tamaras,  coco  de  Guiné,  longana , ameixa 
do  Cabo,  bambu,  cana  e junco  da  Índia,  alêin  de  mais 
100  a 150  outras  especies  de  vegetaes  cxoticos,  ou  mes- 
mo indigenas  de  menor  valor,  ou  simplesmente  de  orna- 
mento: que  nesse  período,  alêm  das  mudas  e sementes 
das  especies  cultivadas,  e cora  empenho  procuradas,  pro- 
duzio  no  anno  de  1825  pouco  mais  de  ã arrobas  de  chá, 
no  de  1826  doze,  no  de  1827  dezeseis,  e no  de  1828 
(máximo  da  producção  e crescimento  das  plantas)  para 
cima  de  vinte  e tres : que  desde  então  tem*  decrescido  a 
producção  pelo  deperecimento  natural  das  plantas  de  chá 
em  relação  ao  terreno,  em  que  estão  collocadas,  masque 
em  compensação  tem  consideravelmente  prosperado  a cul- 
tura do  cravo,  das  amoreiras,  e das  plantas  indigenas, 
havendo  hoje  mais  de  ãOO  especies  de  plantas  uteis,  in- 
cluídas todas  as  que  antcrionnenle  exislião : que  conli- 


núa,  ainda  que  cora  menor  empenho,  a demanda  c con- 
secutiva distribuição  de  mudas  e sementes,  tendo  o Jar- 
dim fornecido  por  diversas  vezes  copiosas  remessas  dessa 
natureza  aos  outros  Jardins  do  Império:  que  se  acha  melho- 
rada a distribuição  das  aguas,  a circiinvallação  do  terreno, 
e 0 plantio  das  alamedas:  que  finalmente  estão  na  maior 
parte,  e mui  convenienteiqente  catalogadas,  e descriptas 
com  as  indicações  dos  nomes  especificos  e vulgares,  ge- 
neros  e classes  a que  pertencem,  porte  ou  habito  externo, 
e época  de  florecencia  que  lhes  são  próprias,  modo^  de 
propagação , naturalidades , terreno  que  lhes  convêm  , 
uso  proprio  ou  préstimo  particular  as  espeeies,  que  no 
Jardim  se  cultivão.  Não  obstante  porem  oolligir-se  do 
‘ exposto  que  senão  pode  dizer  em  decadência  aquelle  Es- 
tabelecimento, pois  que  conserva  as  mesmas  culturas, 
tendo-se  diminuido  a extensão  daquellas,  de  que  se  tem 
já  apossado  a industria  para  dar  maior  desenvolvimento  a 
outras  ainda  não  tentadas;  foi  todavia  a Commissão  de 
parecer  que  muito  conviria  addicionar-lhe  as  seguintes 
incumbências: 

1. «  Hum  muito  maior  desenvolvimento  na  cultura 
das  plantas  üorestaes,  estabelecendo-se  delias  massiços  ou 
bosques,  com  o fun  de  estudar  o seu  desenvolvimento  , 
as  phases  da  vegetação,  seu  intreteniiiiento  ou  costeio, 
a epoca  e o systema  do  corte,  e aproveitamento  de  seus 
productos. 

2. “  A cultura  das  arvores  fructiferas,  das  plantas 
alimentícias  e medicinaes,  e mais  o melhoramento  das 
espeeies  pelos  meios  aconselhados,  partieularmente  pelos 
enxertos  e inergulhias. 

3. ®  A introdução  dos  prados  artificiaes,  com  o des^ 
tino  especial  da  ceifa  no  estado  mais  apropriado,  para 
a conservação  dos  vegetaes  componentes,  e alimentação 
a seceo  do  gado  bovino,  lanígero  e cavallar. 

á.“  Criação  do  gado  lanígero,  do  sirgo,  e das  abe^ 
lhas,  como  meio  de  aproveitamento  dos  prados  e florestas, 
e de  fertilisar  os  terrenos. 

5.^  Melhoramento  das  carvoarias,  confecção  da  po^ 
tassa,  e experimentação  das  nitreiras  artiíiciaes. 

è.“  Finalmente,  annexação  á Administração  do  Jar- 
dim das  florestas,  e terrenos  nacionaes,  que  avisinhão 
esse  Estabelecimento. 

Palpaveis  são  as  vantagens  de  se  adoptarem  as  me- 
didas indicadas;  não  convêm  que  se  conserve  estacionário 
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hum  Estabelecimento  desta  ordem,  e achando-se  por  assim 
dizer  já  completo  o seu  primitivo  destino , tendo-se  acli- 
matado e propagado  grande  copia  de  vegetaes  de  muito 
valor,  que  sem  elle  terião  infailivelmente  depericido,  cum- 
pre dar-lhe  mais  amplo  desenvolvimento , tornando-o  a 
fonte  de  novas  e utilíssimas  industrias.  Com  este  intuito 
foi  encarregada  a mesma  Commissão  de  organisar  hum 
Regulamento  para  o regimen  do  Jardim  Botânico,  com 
attenção  não  só  ao  seu  estado  actual , como  aos  melho- 
ramentos indicados;  e sendo  sobre  este  trabalho  consul- 
tada a Secção  do  Conselho  d’Estado  dos  Negocios  do  Im- 
pério, aguarda  0 Governo  o seu  parecer.  Entretanto  muito 
se  adiantaria  se  vos  parecesse  acertado  autorisar  desde  já 
0 Governo  para  pôr  em  pratica  os  melhoramentos  pro- 
jectados,  consignando  para  esse  fim  os  meios  necessários. 

No  Jardim  Botânico  do  Passeio  Publico  cuidou-se  na 
limpeza  e conservação  das  arvores  existentes ; renovarão-se 
as  alamedas  vetustas ; íizerão-se  novos  viveiros  de  plantas 
do  Brasil ; guarnecerão-se  de  cercas  de  cedro  os  lugares, 
que  não  tem  grades  ; forão  augmentadas  com  especies 
novas  as  plantas  medicinaes;  distribuirão-se  mudas  para 
abastecimento  das  matas  nas  montanhas  da  Carioca;  con- 
certou-se 0 portão  da  entrada , e fizerão-se  rotulos  para 
cem  especies  de  plantas  exóticas  e inonocotolydoneas.  Não 
chegando  a consignação  actual  para  as  despezas  de  con- 
servação, dahi  resulta  que  continua  a sentir  este  Estabe- 
lecimento todas  as  faltas , que  vos  tem  sido  ponderadas 
nos  anteriores  Relatoriosr  as  casas  estão  cada  vez  mais 
deterioradas , e as  grades  de  ferro  arruinadissimas ; pre- 
cisão de  repuchos  d’agua  os  quadros  de  sementeiras  e vi- 
veiros ; ha  grande  falta  de  instrumentos  ruraes  e de  jar- 
dinajem  ; e já  mui  cansada  precisa  a terra  de  grande  quan- 
tidade de  estrume,  para  que  possão  medrar  as  plantas  que 
alimenta. 

Tendo-se  recebido  as  sementes  de  fumo  de  Havana , e 
de  Maryland,  que  se  tiiihão  incommendado  á nossa  Le- 
gação nos  Estados  Unidos , forão  distribuidas , remetten- 
do-se  com  ellas  dez  exemplares  de  huma  memória  sobre 
0 modo  de  cultivar  a planta  e preparar  o producto,  a 
cada  hum  dos  Presidentes  das  Provincias  da  Bahia,  Rio 
de  Janeiro,  São  Paulo,  e Minas;  e á requisição  do  Pre- 
sidente desta  ultima , inandarão-se  vir  algumas  sementes 
de  fumo  de  Cuba. 

r^ÍQ  antecedente  Relatorio  se  disse  que  por  falta  de 


amostras  clc  him:páo  cie  .tintararia  iiltimamente  descoberto 
na  ííova'«^eelandia;sénko òtittha- p verificar  a .•existên- 
cia: daquella  madeira : nV : ilosso  Paiz ; « cumpre-ine  • ^ffora 
accresceíitar  què  tendo  ^b  nosso  Ministro  em  Londres  re- 
mettido : huma  amostra  j-'  acaba ‘de  ^ ser' onvíada  ao;  Birector 
do  Musen  Nacional,'  para  ser  alli  analysada»  ' 
í > Nada ‘se  tein^' ainda  ^podido  íColher  de  positivo  ácerca 
da*  existência  do  guano  nas  costas  do  Brasil ; ' consta  ;ape- 
iias  das  ultimas  informações  do  Presidente-:  da:  Província 
de ! Pernambuco  j que  ha  na  Ilha  cie  Fernando 'huma  : sub- 
stancia, que  muito  se  assemelha,da:  qual  se  enviou  buma 
porção  ;ao  Conselho  Geral  de  Salubridade , parn  proceder 

aos  ^convenientes  exames.  K — - : : ; ; - 

■ Segundo  refere  o Presidente;  :da  "Província-  da  Bahia 
vai  prosperanclò  a plantação'  do  cacáo  em  algumas  - Villas 
ao  Sul  clã  Província  ; e ha  esperança  ^ de  restaürar-se  a 
do  algodão  jã  quasi  abandonada  ; ^ tendo  chegado  ultima- 
mente de  Vallença  huma  tropa  cOm  cargas  delle.  , ;. 

Tem-se  esforçado  o Presidente  da  Província  de  Sergipe 
por  introduzir  alli  a cultura  do  café,  para  a qual-  lhe  pa- 
recem-mui;  próprias  as  terras  : e movidos  por  ; suas  exor- 
tações e conselhos , diversos  agricultores:  tem  feito,  álgumâs 
plantações  , que  estarião  mais  augmentadas  se  o não  tivesse 
obstado  a falta  de  semente  > que  a pedido  seu  lhe  acaba 
de-ser  enviada.-"^ 

Gòntinúa  a prosperar  na  ProvinCia  de  Minas  a,  cul- 
tura dò  chá,  calculando-se  em  quarenta  arrobas  a colheita 
da  presente  -safra  no  Jardim  Botanicot  deX)uro  ^PretO;  No 
Munácipio  de  Pitangui  começa  a desenvolver-se , a mui  = im- 
portante cultura  da  baunilha,  e affirma-se.  que  cada  pé 
desta  planta  em  estado  de  bom ; crescimento  , produz  alli 
quatro  libras , sendo  seus  fructos  superiores  aos  da  baunilha 
do  México  não  só  em  tamanho j'  como  .em; diameti'o  e es- 
pessura: huma  memória  escripta  sobre  esta  preciosa:  ^planta 
pelo  Doutor  Antonio  José  fAlves , foi  reimpressa  a instan- 
cias do  actual  Presidente  daquéllá  Província  , que  se  tem 
mostrado  incansável  ein  promover:  nella  não  só  a cultura 
das  especies  , de  que  acabo;  de  fallar , como  : também  a 
do  tabaco  , anil  , amoreiras  e cochonilha  , dirigindo-se 
para  esse  fim' aos  lavradores  , e distribuindo  por^;  elles  a 
indicada  memória,  e outras,  que  a respeito  de  taes  plan- 
tas se  tem  publicado ; e levado  do  mesmo  zelo  trata  de 
investigar  as  causas  do  atrazo,  em  que  se  acha  ^ a cultura 


tto  algodão  na  Comarca  tle  Minas  Novas,’ e o estado  em 
que  se  acha  na  de  üheraba  a cultura  das-  vinhas. 

Na  Provinda  de  S.  Paulo  cada  dia  se  apresenta  > mais 
prospera  a cultura  do  chã  ; e não  será  para  admirar  que 
dentro  de  poucos  annos  seja  este  ramo  de  industria  -agri- 
cola  hum  grande  manancial  de  riqueza.  Gomeção  também 
a cultiyar-se  alli  as  amoreiras,  que  facilmente  propagão 
por  meio  de  estacas,  e crescem  com  espantosa  rapidez.; 
tendo-se  feito:  com  o melhor  exito  alguns  ensaios  sobre  a 
criação  do  bicho  da  seda:  observa  o Coronel  José  Joaquim 
Machado  de  Oliveira  em  hum  breve  opusculo , que  acaba 
de  publicar  sobre  ‘ a cultura  das  amoreiras  naquella  Pro^ 
vincia,  que  hiima  porção  de  sementes  do  bicho  da  seda 
adherente  á face  de  huma  folha  de  papel  prodúzio  mil  ca- 
sulos aproveitáveis,  que  dão  mais  de  quatro  libras,- sem 
contar  com  150  desocciipados  pelas  borboletas,  e doze 
folhas  de  papel  com  semente  adherente. 

^ 'MINERAÇÃO. 

Bem  pouco  he  o que  sobre  este  objecto  tenho  de  ac- 
crescentar  ao  que  se  disse  no  ultimo  Relatorio.  Nas  pro- 
ximidades do  Arraial  de  Camargos  na  Provinda  de  Minas 
Geraes , foi  descoberto  hum  mineral,  que  alli  appellidárão 
de  platina  ; submettidas  porem  cí  analyse  algumas  palhetas  ^ 
informa  o Director  do  Museu  que  ellas  não  são  mais  do 
que  íerro  inetallico  ou  nativo>.  e ferro  oxidulado  a substan- 
cia crystalina.  Se  por  este  lado  muito  perdeo  de  valor 
intrinseco  a;  preteadida.  mina  de  platina,  o.  mesmo  não 
acontece  quanto  ao  valor  geoíogico,  pois  que  a existenr- 
cia  do:  ferro  metallicor  não  meteorico , oü  como  produeto 
dos  depósitos  carboniferos  em  combustão,  ou  dos  fogos 
volcanicos  j he<  hum  facto  geoíogico  de  summa  importân- 
cia ainda  hojev  problemático  , e mesmo  negado  nas  poucas 
localidades  onde  se  tem  suspeitado*,'  e que  talvez  se  liga 
á origem  de  todas  essas  rochas  crystalinas , que  formão 
os  grandes  depositos  metallíferos  dO:  Brasil,  a producção 
do  graphito  ^ e a ' do  proprió*  diamante. 

Tendo  o-t mesmo  Director  do  Museu  procedido  aos  ne- 
cessários exames  em  duas  amostras  de  mineraes  da  Pro-, 
vincia  de  Goyazd  reconheceo-se  que  huma  he  de  ferro 
oxidado  inicaceo  pu  esquamiforme  de  mui  superior  qua- 
lidade, e a outra  de  nitro  crystalisado ; e tão  pura  ou 
isenta  das  matérias  estranhas  , que  a costumão  acoinpa- 


nhar,  se  apresenta  esta  ultima  substancia,  que  não  se  pode 
reconhecer  como  producção  usual  das  nitreiras  naturaes , 
de  modo  que  a não  ser  resultado  da  inanipulaçao  artificial , 
não  póde  deixar  de  considerar-se  como  hum  accidente  ou 
d & d.0* 

A’  margem  do  rio  Araguaia  na  mesma  Provincia  de  Go- 
yaz,  ha  abundantes  minas  de  sal , cujas  amostras  sendo 
também  analysadas  no  Museu , se  reconheceo  conterem  seis 
a sete  centésimos  de  magnésia  e cal , huraa  pequena  quan- 
tidade de  matéria  argilosa  insolúvel,  e alguns  athomos  de 
hum  principio  orgânico  extractivo , que  o colora  ^ em 
escuro,  quando  se  expõe  ao  fogo:  não  tendo  as  matérias , 
que  0 acompanhão  prejudicial  influencia  sobre  a economia 
. animal , póde  o sal  de  que  se  trata  ser  applicado  a todos 
os  usos  do  sal  ordinário. 

Refere  o Presidente  da  Provincia  da  Bahia,  que  nos 
rochedos  da  Villa  de  Maraú  da  Comarca  dos  llheos , foi 
encontrada  huma  substancia , que  submettida  á analyse 
achou-se  ser  a maltha , ou  pêz  mineral;  depende  porem 
de  ulteriores  indagações  a verificação  da  sua  abundancia 
no  lugar,  em  que  foi  descoberta. 

COMMEHCIO. 

Tem  prosperado  o Banco  Commercial  da  Bahia  , e 
muito  contribuido , segundo  se  exprime  o Presidente  daquella 
Provincia,  para  que  o Gommercio  vá  alli  melhorando,  e 
sahindo  do  estado  de  abatimento,  em  que  se  achava. 

Na  defíiciencia  de  outras  informações,  e de  dados  mais 
positivos  ácerca  do  movimento  commercial  e seu  progi’esso 
nas  differentes  Provindas  do  Império , farei  aqui  menção 
dos  poucos  esclarecimentos  obtidos  sobre  o valor  das  mer- 
cadorias estrangeiras  importadas  em  algumas  Províncias, 
e dos  productos  exportados  de  cada  huma  delias  para 
Paizes  estrangeiros  durante  o anno  financeiro  proxirao 
passado. 

O valor  das  mercadorias  estrangeiras  despachadas 
para  consumo  na  Provincia  de  Santa  Gátharina  foi  de 
536:769^056 ; o dos  generos  do  Paiz  exportados  para  fóra 
do  Império  foi  de  158:393^325  ; havendo  por  tanto  a 
diíFerença  de  378:375^731  a favor  da  importação. 

Na  Provincia  do  Espirito  Santo  foi  de  1:549^362  a 
importância  dos  generos  estrangeiros  despachados  para  con- 


sumo;  e de  216^610  o valor  da  exportação;  mostran- 
do-se a favor  da  importação  huma  diííerença  dê  1:332^762. 

O valor  das  mercadorias  exportadas  da  Província  dá 
Baliia  para  Paizes  estrangeiros  subio  a 9.364:424^)047, 
sem  que  possa  informar-vos  do  valor  dos  generos  estran~ 
geiros  alli  despachados  para  consumo,  por  falta  de  infor- 
mações. 

Em  Sergipe  foi  de  721^776  o valor  da  importação  ; 
e de  12:589^874  o da  exportação,  dando-se  a favor  desta 
a diíTerença  de  11:868^098. 

Os  generos  estrangeiros  despachados  para  consumo  na 
Província  das  Alagoas  importarão  em  15:946^533  ; os  ex- 
portados para  Paizes  estrangeiros  andarão  em  848:59*5^585 ; 
havendo  por  conseguinte  huma  diííerença  de  832:649^052  * 
a favor  da  exportação. 

A importância  dos  generos  exportados  da  Província  de 
Pernambuco  para  Paizes  estrangeiros  foi  de  7.044:558^523 ; 
sendo  de  3.467:741í5D9l7  a das  mercadorias  estrangeiras 
alli  despachadas  para  consumo  durante  seis  mezes  do  anno 
financeiro , a que  me  refiro  neste  artigo  ; sem  que  tenhão 
chegado  as  informações  relativas  aos  outros  seis  mezes. 

Na  Província  da  Parahiba  foi  de  384:714^168  o valor 
das  mercadorias  estrangeiras  despachadas  para  consumo;  o da 
exportação  de  generos  do  Paiz,  montou  a ò6h:6lZ^0U  • 
havendo  huma  differença  de  179:898^865  a favor  da  ex- 
portação. 

Foi  de  321:311^616  a importacina  das  mercadorias 
estrangeiras  despachadas  para  consumo  na  Província  do  Ceará ; 
e dé  14:718^497  a dos  generos  do  Paiz  exportados  para 
fóra  do  Império;  havendo  huma  diííerença  de  306:592^119 
a favor  da  importação. 

O valor  dos  generos  estrangeiros  despachados  para  con- 
sumo na  Provinda  do  Maranhão  foi  de  1.892:242^212 ; 
a exportação  dos  generos  do  Paiz  andou  em  1.845:777^089 ; 
mostrando-se  a favor  da,  importação  huma  differença  de 
46:465^123. 

Na  Província  do  Pará  foi  de  1.521:642^884  o valor 
da  importação;  e de  1.244:102^116  o da  exportação ; ha- 
vendo por  tanto  a favor  daquella  huma  differença  de 
277:540íír768.  * 

INDUSTRIA. 

Expedio-se  pelo  Decreto  N.®  494  de  12  de  Janeiro 
ultimo  0 necessário  Regulamento , para  que  se  tornem  ef- 
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ieclivos  os  privilégios  coiiccdklos  ás  Fabricas  de  iccidos 
de  algodão  existentes  no  Império. 

A Sociedade  Auxiliadora  da  Industria  Nacional  con- 
tinua nò  louvável  empenho  de  excitar  o gosto  pelos  co- 
nhecimentos uteis  > promovendo  por  todos  os  meios  ao 
seu  alcance  0 melhoramento  e prosperidade  da  industria. 
Publica  para  esse  fim  hum  periodico  mensal  onde  se  pro- 
pagão  ideias  as  mais  uteis  e vantajosas  sobre  tão  impoitante 
objecto ; conserva  na  casa  de  suas  reuniões  modelos  e 
desenhos  de  machinas,  que  franquèia  e explica  ás  pes- 
soas, que  0 solicitão;  procura  obter , e liberalisa  aos 
nossos  lavradores  sementes  de  plantas  uteis,  tendo  ainda 
em  Abril  do  anno  passado  distribuído  por  cerca  de  50 
‘ pessoas  as  que  então  lhe  tinhão  chegado  de  Hamburgo; 
fez  examinar  por  hum  de  seus  socios  a nova  machina  de 
fabricar:  assucar  importada  pelo  Engenheiro  Prates , e fez 
explicar  suas  vantagens,  e o modo  de  empregal-a;  in- 
cumbe-se em  Paris  hum  de  seus  membros  de  assistir  aos 
cursos  de  Dumas  e Payen  sobre  a industria , e de  redigii 
as  matérias  nelles  explicadas  de  modo  conveniente  a po- 
derem publicar-se  no  seu  periodico;  tem  correspondido  á 
confianca  do  Governo  nos  diversos  objectos  , em  que  elle 
atem  consultado,  eapromptou  o anno  passado , por  or- 
dem domesnio  Governo,  500  mudas  de  amoreiras,  que  a 
pedido  do  Presidente  da  Provinda  de  Minas  forão  a este 
remettidas.  Representa  porem  esta  Sociedade  , que  con- 
sistindo suas  rendas  no  produeto  das  mensalidades  de  seus 
socios,  e na  consignação  de  60-^  mensaes,  importância 
de  150  numeros  do  seu  periodico , regularmente  distri- 
buido  pelas  Gamaras  Münicipaes  das  Provincias  , o que  tudo 
monta  a 1.820-^  annuaes,  não  póde  com  este  teniie  ren- 
dimente  acudir  ás  despezas,  com  que  jâ  se  acha  onerada, 
e menos  ainda  tentar  os  melhoramentos  que  projecta  , 
como  sejão  os  da  introducção  de  novas  machinas,  distri- 
buição de  prêmios  aos  descobridores  ou  aperfeiçoadores 
de  qualquer  processo  industrial , exposições  publicas  dos 
produetos  dá  industria , e creação  de  huma  Escola  normal 
de  agricultura , e de  Escolas  de  Chimica  e Geometria  ap- 
plicadas  á Agricultura  e ás  Artes.  Para  que  possa  pois 
sustentar-se , e desde  já  emprehender  alguns  dos  melhora- 
mentos indicados,  solicita  ella  huma  consignação  de  tres 
contos  de  réis  annuaes.  Considerando  até  que  ponto  póde 
esta  interessantíssima  Sociedade  influir  no  progresso  da  nossa 
industria,  ciijo  acanhamento  e atrázo  ninguém  ha  que  des- 
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conheça  , julguei  do  meu  dever  expor-vos  os  serviços  que 
ella  presta,  afim  de  que  vos  digneis  de  animal- a,  e pro- 
tegcl-a.  - . 

Passando  a tratar  das  Fabricas  protegidas  existentes 
nesta  Côrte,  resumirei  aqui  o que  acerca  delias  informa 
0 Conselheiro  d’Estado , a cujo  cargo  se  acha  a sua  ins- 
pecção.  A de  vidros,  denominada  de  S.  Roque,  suspendeo 
os  seus  trabalhos  a 2li  de  Dezembro  ultimo,  a lim  de 
apromptar  todos  os  materiaes  necessários  para  a construc- 
ção  de  hum  novo  forno  em  "ponto  maior.  Occupará  a 
Fabrica  este  anno  30  pessoas  livres , 20  escravos , e mais 
Zi  lapidarios , havendo  dados  para  esperar  que  faça  maior 
porção  de  vidros  do  que  nos  annos  anteriores  , e melhor 
crystal , visto  ter-se  achado  huma  especíe  de  quartzo , isenta  . 
de  oxido  de  ferro.  Não  obstante  a perseverança  do  fa- 
bricante , e os  grandes  sacrifícios  , que  está  fazendo  para 
conservar  a Fabrica  montada  em  ponto  grande , lamenta 
elle  a pequena  venda  de  vidros , que  não  chega  a cobrir 
as  despezas  de  costeio  , pois  despende  perto  de  50:000^ 
annualmente , e só  vende  40 , ao  passo  que  fabrica 
60 ; e assim  conserva  hum  immenso  deposito  de  produ- 
ctos  fabricados , que  apezar  de  oíferecer  por  baixo  preço  , 
não  podem  concorrer  com  os  que  aqui  chegão  do  Es- 
trangeiro , 0 que  em  parte  elle  attribue  a ser  iiludido 
pelas  avaliações  (que  afíirma  serem  menos  de  metade  do 
que  devião  ser)  o augmento  de  direitos  sobre  os  vidros 
estrangeiros : a este  respéito  dará  o Governo  as  conve- 
nientes providencias, 

A Fabrica  de  papel  de  André  Gaillard , que  na  fôrma 
da  obrigação  , a que  se  sujeitara  este  fabricante,  devia 
começar  á trabalhar  em  3 de  Março  ultimo  , não  o po- 
derá fazer  , segundo  declara  o mesmo  Gaillard , senão 
em  fins  do  corrente  mez:  o ediíicio  está  quasi  concluído, 
e achão-se  montadas  as  Officinas , valendo  este  Estabeleci- 
mento , segundo  informa  o Inspector  , ó dobro  do  pro- 
ducto  das  loterias  , que  tem  recebido  o fabricante. 

Pelo  qne  respeita  á Fabrica  de  tecidos  de  seda  , e 
fio  de  prata  e ouro  de  Fructuoso  Luiz  da  Motta  , tem  con- 
tinuado a trabalhàr , mas  está  longe  do  ponto  , a que  a 
pertende  elevar  o fabricante , que  não  tendo  ediíicio  pro- 
prio , não  se  arrisca  a pôr  ein  efifectivo  trabalho  todas 
as  suas  diversas  machinas , o que  fará  logo  que  construa 
hum  prédio  com  o prodiicto  das  loterias , que  lhe  forão 
concedidas. 


Quanto  á Fabrica  de  papel  de  Zeferino  Ferrez , só 
poderá  concluir-se  quando  elle  voltar  de  França  , para 
onde  foi  a comprar  o necessário  mechanisino : está  porem 
feita  a principal  parte  do  edifício. 

Passando  finalmente  á Fabrica  de  fiar  e tecer  algodão 
nao  apresenta  ella  progresso  algum : depois  de  feito  o ediíicio 
tem  instado  o fabricante  pelo  producto  de  huma  loteria 
para  mandar  vir  o mechanismo ; e só  agora  pode  ser  de- 
ferido, por  isso  que  a preferencia  dada  pela  Lei  á ex- 
^acção  das  loterias  concedidas  a beneficio  da  Santa 
Casa  da  Misericórdia , Theatro  e Monte  Pio  dos  Servi- 
dores do  Estado , difficulta  a extracção  das  demais. 
Existindo  na  Cidade  de  Nicterohy,  no  lugar  denoini- 
. nado  — Ponta  da  Arêa  — huma  Fabrica  de  fundição  em 
ponto  grande  , e bem  montada  , da  qual  he  proprietário 

Sousa  , preferio  o Governo,  a mandar 
vir  da  Europa  , contractar  com  o dito  proprietário  a fun- 
diçao  dos  tubos  de  ferro  para  o encanamento  de  Maracanã  ; 
obtendo  assim  a dupla  vantagem  de  animar  esta  impor- 
tante industria,  e de  obter  os  tubos  com  a perfeição 
que  requer  a obra , a que  se  destinão tendo-se  para 
isso  estipulado  no  contracto  , que  , mediante  prévio  exame> 
seiiao  rejeitados  todos  os  tubos,  que  não  satisfizessem  ás 
condiçoes  ajustadas  : já  estão  fundidos  400  , dos  auaes 
se  transportarao  120  para  o lugar  do  encanamento!^ 

desenvoiver-se  na  Provinda  de  Minas  huma 
industria,  que  promette  vantajosos  resultados;  he  a da 

prosperão  admiravelmente; 

tendo-se  fundado  diversos  estabelecimentos  deste  genero 

Cnm^rfnt  compoem-se  de  240  colmeas! 

D í facilmente  esta  industria, 

fundou  0 Presidente  da  Provincia  hum  colmeal  no  Jardim 
Botânico  da  Cidade  do  Ouro  Preto , que  contêm  91  colmeas  • 

brevemente  cSrá 

todas  as  despezas:  tal  he  o empenho,  com  que  grande 

vin,.;!'  * M 1“®  «Presidente  daPro- 

r^ndJsüif  d procurava  animar  nella 

a industiia  da  seda;  e he  com  grande  satisfação,  one 

ora  vos  mformo  que  elle  tem  proseguido  nas  diligencias 

inçetadas ; que  ^ tem  feito  grande  plantação  de  amoreiras 

cuja  cultura  alh  prospera  ; e que  tudo  induz  a crerqué 

em  breve  revivera  esta  industria,  que  i'á  em  temnos  re- 

motos  leve  algum  desenvolvimento  naquella  Provincia. 


Coiiicçrio  a uppareccr  na  mesma  Província  bellos  te- 
cidos de  lã  c de  algodão  ; e cstabeleceo-se  no  Município 
da  Conceição  do  Serro  , no  lugar  denominado  Canna  do 
lleino  ou  Sipó  , huina  Fabrica  em  grande  de  tecidos  de 
algodão  , debaixo  da  firma  Pigot  c Cumberland , que  se- 
gundo a exposição  dos  socios  se  acha  montada  com  as 
inachinas  necessárias  , vindas  da  Inglaterra. 

Consta  do  Relatorio  do  Presidente  da  Província  da 
Bahia,  que  huma  Fabrica  de  papel  estabelecida  na  Capital 
fornece  diariamente  50  resmas ; e se  bem  que  por  ora  só 
tenha  gasto  nas  Typographias,  aíTirina  o mesmo  Presidente 
que  com  algum  melhoramento  poderá  servir  para  uso  das 
Repartições  Publicas. 

Lamenta  o mencionado  Presidente  a falta  de  huma 
Fundição  na  Capital  da  Provinda,  que  pudesse  fornecer 
as  differentes  peças,  que  se  empregão  nas  machinas  de 
Vapor,  Engenhos  de  assucar,  e outras  Fabricas  da  Pro- 
víncia: todavia  existe  já  huma  Fundição  na  Cidade  de  S. 
Amaro,  e principia  a ü’abalhar  outra  na  Villa  de  Valença. 

Alem  das  Fabricas,  que  ficão  referidas,  e de  huma 
de  tecidos  de  algodão  estabelecida  nó  Queimado , outra  tam- 
bém de  tecidos  de  algodão  se  está  fundando  junto  á Villa 
de  Valença  da  Provinda  da  Bahia  , á margem  esquerda  do 
Rio  Una;  custarão  mais  de  cem  contos  de  réis  as  ma- 
chinas desta  ultima  Fabrica,  e estão  montadas  e promptas 
a trabalhar  com  dous  mil  fuzos.  Sendo  de  excellente 
qualidade  o algodão , que  em  geral  produz  o Sertão  daquella 
Provinda,  desmerece  de  valor  pela  quantidade  de  folhas  e 
de  outros  corpos  estranhos,  com  que  se  mistura  no  acto 
de  lhe  separarem  o caroço:  para  obviar  a este  incon- 
veniente, espera  o Presidente  duas  machinas,  que  man- 
dou vir.  dos  Estados  Unidos,  próprias  a facilitar  o tra-* 
balho  de  descaroçar,  e preparar  o algodão. 

O Presidente  da  Provincia  do  Piauhy  pondera  em  seu 
Relatorio  á Assembléa  daquella  Provincia,  a conveniência 
de  autorisal-o  a mandar  vir  modelos  do  melhor  mecha- 
nismo  , ou  a contractar  hum  estrangeiro,  ou  nacional  que 
saiba  fazer  com  perfeição  as  rodas  de  fiar  usadas  em  ou- 
tros Paizes  com  grande  vantagem  das  classes  pobres , a 
fim  de  introduzir  o fíü)rico  dos  tecidos  de  algodão  , ge- 
nero  de  que  abunda  a Provincia,  e que  he  todo  exporta- 
do para  o estrangeiro. 

Pondera  também  o Presidente  da  Provincia  de  Mato 
Grosso  á respectiva  Assembléa,  quanto  conviria  o estabe- 


leci mento  de  Fabricas  de  tecidos  de  algodão  , attenta  a ex- 
cellente  qualidade  do  qae  produz  á Provincia , e a muita 
tendencia  e habilidade  de  seus  habitantes  para  esta  manu- 
factura, que  consta  ter  já  alli  existido  em  pequena  escala. 

POPULAÇÃO. 

~ , • • . • 

Muito  desejara  poder  apresentar-vos  - hum  quadi*o  es- 
tatístico, se  não  perfeito , ao  menos  approximado  da  po-- 
pulação  do  Império;  faltando-me  porém  inteiramente  os 
dados,  contentar-me-liei  em  trazer  ao  vosso  conhecimento 
os  poucos  esclarecimentos,  que  tem  chegado  ao -conheci- 
mento do  Governo.  - 

De  hum  mappa  confeccionado  pelo  Chefe  de  Policia 
da  Provincia  das  Alagoas,  consta  que  a população  livre  da- 
quella  Provincia  se  compõe  de  167.538  pessoas  de  dif- 
ferentes  idades,  sexos  e cores,  das  quaes  só  sabem  ler 
22.546  de  ambos  os  sexos. 

Em  huma  breve  memória  apresentada  pelo  Tenente 
Coronel  Henrique  de  Beaurepaire  Rohan,  sobre  o estado 
da  população  da  Provincia  de  Mato  Grosso,  onde  elle 
servio,  e esteve  encarregado  da  organisação  de  trabalhos 
estatísticos,  se  calcula  em  quarenta  e cinco  mil,  quando 
muito  0 numero  de  habitantes  da  mesma  Provincia : e 
do  ultimo  Relatorio  do  Presidente  delia,  consta  que  no 
anno  de  1845  tiverão  lugar  em  toda  a Provincia , exceptua- 
da  somente  a Freguezia  de  S.  Anna  do  Parnahyba,  1.111 
baptisados,  194  casamentos,  e 645  obitos. 

De  hum  mappa  annexo  ao  Relatorio  do  Presidente  da 
Provincia  do  Piauhy,  consta  que  no  referido  anno  foi  de 
748  o numero  dòs  casamentos , de  3.179  o dos  baptis- 
mos , e de  693  o dos  obitos , que  naquella  Provincia  ti- 
verão lugar. 

O Presidente  da  Provincia  da  Parahyba  tem  feito  al- 
guns ensaios  estatísticos,  que  espera  dentro  em  pouco  tempo 
poder  apresentar  ao  Governo  ; e aííirma,  pelos  dados  já 
colhidos,  e por  própria  observação  nas  viagens  feitas  ao 
interior  da  Provincia , que  o calculo  da  população,  que  se 
lhe  attribue  està  áquera  da  que  ella  realmente  tém.  Do 
mappa  de  -nascimentos  , baptismos  e obitos , consta  que 
foi  de  5.617  o numero  dos  baptisados,  de  648  o dos  ca- 
samentos, e de  2.260  o dos  obitos. 

O mappa  organisado  em  1845  pelo  Chefe  de  Policia 
da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Norte , fa^  subir  o numero 


( 31  ) 


dos  habitantes  daquella  Provincia  a 140.072  de  differentes 
sexos , idades,  condições  e estados , sendo  livres  130.919 
e eaptivos  18.153:  da  totalidade  só  sabem  ler  24.142  de 
ambos  os  sèxos.  Grê  porém  o mesmo  Chefe  tle  Policia 
que  este  numero  he  inferior  ao  que  realmente  contêm  a 
Provincia_,  que  elle  calcula  em  160.000,  sendo  devida  a 
imperfeição  ,do  arrolamento  ao  pouco  escrupulo , com  que 
são  organísadas , as  Listas,  que  .dão  os  Chefes  de  Família. 
Do  mappa  de.  casamentos,  baptismos,  e obi tos  consta 
que  ^ durante  0 dito  anno  , exceptüadas  duas  Freguezias, 
baptisárào-se  na  Provincia  3.608  pessoas  livres,  e 365 -es- 
cravos ; sendo  0 numero  dos  casamentos  de  1.242  entre 
pessoas  livres , e 280  entre  escravos ; e tendo  morrido 
2.066  pessoas- livres  , e 280  eaptivos, 

! Tiyerão  lugar  durante  o referido  anno , na  Provincia 
do  Espirito  Santo,  1.418  bàptisados,  196  casamentos,  e 
763  obitos.  . 


Peló  que  respeita  a esta  Côrte  e seu  Municipio  ve- 
reis pelos  róappas  annexos  a este  Relatorio  o numero  de 
baptismos,  casamentos,  e obitos  que  ti  verão  lugar  du- 
rante o anno  passado.  ^ 


CÁTECHESE  E CIVILISAÇÃO  DOS  INDÍGENAS. 


Dõüs  grandes  recursos  se  apresentão , para  promover 
o augmento  de  populações,  de  que  tanto  carecemos  , o da 
Golonisação  estrangeira  , e o de  chamar  ao  grêmio  da  civi- 
lisação  as  hordas  mdigenas , que  vaguêão  errantes  pelas 
nossas '^matas.  Tendò  de  tratar  da  1.®  em  lugar  proprio  , 
apenas  aqui  direi  de  passagem  que  para  attrahil-a  se  não 
tem  poupado  , e com  razão  , despezas  e sacrifícios , embora 
senão  tenha  tirado  tanto  proveito  do  emprego  desses  meios 
quanto  fôra  para  i dese|ár  entretanto  que  para  a segunda 
bem  mesquinhos  tem  ■ sido  até  agora  ps  recursos  consigna- 
dos, ao  passo  que  he  ella ' 0‘  expediente  mais  apropriado-, 
e pór  ventura  0 uhicò  efficaz  dè  povoar  huma  grande  pãrte 
do  nosso  território.  Nas  Províncias  maritimas  , ainda  pres- 
cindindo da  Golonisação  collectiva  emprehendida-pelo  Gover- 
no , ou  por  associações,  he  mais  ou  menos  preenchido  o 
vasio  da  populaçãd  pelos  estrangeiros , que  individual-  e vo- 
luntariamente emigrão  para  o nosso  Paiz  em  busca  dos  meios 
de  subsistência , que  lhes  falta  no  proprio^  ou  estimulados 
pelo  natural  incentivo  de  melhorar  de  fortuna ; más  nas  Pro- 
víncias do  centro , onde  por  ora  he  absolutainente  impra- 


ticavel  a Golonisaçüo  estrangeira,  muito  convêm  aproveitar 
o grande  recurso  dos  indígenas,  para  povoal-as.  Oflcrecein 
elles  vantagens , que  não  podem  deparar-se  ein  alguma  outra 
classe  de  colonos  ; taes  são  a de  terem  sido  nascidos  e cria- 
dos naquellas  regiões , a de  estarem  affeitos  ao  seu  clima, 
e a de  viverem  na  mais  completa  ignorância  dos  cominodos 
da  vida  social ; sendo  alêm  disso  mui  asados  para  os  tra- 
I;alhos  da  agricultura,  e para  outros  serviços  pesados,^  o 
que  ainda  lhes  dá  mais  subido  valor.  Alêm  dos  princípios 
de  humanidade,  que  altamente bradão  em  favor  desta  raça 
desgraçada,  aconselhão  pois  os  da  Política  que  senão  poupe 
meio  algum  para  attrahil-a  ao  grêmio  da  nossa  civilisação ; 
e se  bem  que  pelo  Regulamento  N.®  /i26  de  2/i  de  Julho 
de  18/Í5 , muito  já  se  fizesse  sobre  tão  importante  objecto ; 
todavia  não  podem  as  providencias  nelle  consignadas  pro- 
duzir os  beneficos  resultados  da  intenção , que  as  dictara , 
sem  que  sejão  acompanhadas  dos  necessários  auxilios  pe- 
cuniários. Pouco  he  0 que  ha  ein  geral  a esperar  da  coad- 
juvação  das  Assembléas  Provinciaes , porque  a hu mas  faltão 
inteiramente  os  recursos  para  attender  mesmo  ás  mais  ur- 
gentes necessidades  do  serviço  ordinário  ; outras  entendem 
que  tendo  o Governo  Geral  reorganisado  este  ramo  de  ser- 
viço , a elle  compete  prover  ás  suas  necessidades  ; e deste 
numero  he  por  exemplo  a da  Provincia  de  S.  Paulo , que 
tendo  no  anno  de  Í8Í5  votado  a quantia  de  5.000^  para 
taes  despezas , apenas  consigna  para  ellas  no  futuro  Orça- 
mento a deXSOO^í  Dous  diversos  objectos  demandão  essas 
despezas,  o de  prover  os  aldeamentos  existentes  do  que  he 
indispensável  para  o fim , a que  se  destinão , e o de  attrahir 
a esses  aldeamentos,  e aos  que  de  novo  se  fundarem  os 
índios,  que  errão  ainda  pelas  matas. 

Quanto  ao  1.®  objecto  he  de  indeclinável  necessidade 
prover  á subsistência  e vestuário  dos  índios  aldeados , em 
quanto  não  der  para  essa  despeza  o producto  do  seu  tra- 
balho; proporcionar4hes  os  instrumentos  precisos  para  a 
cultura  das  terras  ; e estabelecer  desde  já  em  cada  Aldêa, 
ao  menos  humá  pequena  forja  de  ferreiro , huma  roda  de 
ralar  mandioca,,  e hum  tear  ordinário,  nos  lugares  que 
produzem  algodão , a fim  de  desenvolver  entre  elles  o gosto 
df essas,  industrias  que  aliás  serão  de  grande  proveito  para 
a Aldêa.  O segundo  objecto  demanda , alêm  do  emprego  de 
Missionários,  principal  elemento  da  Catechese,  o estabe- 
lecimento de  Destacamentos  no  interior  das  matas,  e o for- 


neciliientô  de  artigos  proprios  a allraliir  a attencHo  dos  In- 
dígenas ; c nao  pódo  tudo  isto  obter-se  sem  meios. 

Alôm  do  que  fica  dito^  huma  das  primeiras  cousas, 
em  que  ha  a cuidar,  he  a de  reivendicar  as  terras  , que 
tem  sido  usurpadas  aos  índios : tantas  são  por  toda  a parte 
essas  usurpações,  que  não  he  outra  a origem  do  total  aban- 
dono e aniquilamento  de  muitas  Aldèas.  Huma  medida  le- 
gislativa , que  providenciasse  sobre  a restituição  de  taes  ter- 
ras , estabelecendo  para  isso  hum  simples  processo , exempto 
das  delongas  inevitáveis  em  huma  acção  ordinaria , que  na 
fórma  das  Leis  em  vigor  será  indispensável  intentar  contra 
cada  hum  dos  intrusos  possuidores , seria  hum  beneficio 
incalculável , senão  o unico  meio  de  conseguir  essa  resti- 
tuição, que  de  outro  modo,  quando  venha  a realisar-se 
será  tão  tarde  que  pouco  ou  nada  aproveitará  aos  índios 
actualmente  aldeados. 

Tendo  feito  estas  breves  considerações  geraes , passarei 
a relatar-vos  o que  tem  chegado  ao  conhecimento  do  Go- 
verno , sobre  o estado  da  catechese  e civiJisação  dos  Indí- 
genas em  cada  huma  das  Províncias  do  Império. 

He  a Província  de  Mato  Grosso  huma  das  que  mais 
devem  aproveitar  com*a  civilisação  dos  Indígenas  como  meio 
de  augmentar  a sua  população , já  por  sua  distancia  do  li- 
toral, já  por  conterem  suas  matas  Ih  Tribus  conhecidas, 
que  podem  bem  fornecer  trinta  mil,  ou  mais  povoadores. 
Também  em  nenhuma  outra , exceptuadas  talvez  as  do  Pará 
e Goyaz,  produzirá  tão  grandes  benefícios  como  nesta  o 
systema  adoptado  no  Regulamento  já  citado.  Não  ha  nella, 
segundo  informa  o respectivo  Presidente  Aldêa  alguma  re- 
gular , por  se  ter  ha  muitos  aniios  extinguido  a dos  índios 
Bororós  estabelecida  ein  1761  no  termo  da  Capital,  aclian- 
do-se  hoje  aquelles  índios  , ou  antes  seus  descendentes  fun- 
didos na  massa  da  população;  ha  porem  com  a denomi- 
nação de  Aldeãs  21  Tribus,  ou  grupos  de  famílias  mais,  ou 
menos  domesticadas  e agricolas , disseminadas  por  diversos 
pontos  da  Província,  onde  tem  seus  arranchamentos , as 
quaes  supposto  conservem , ao  menos  em  parte , seus  an- 
tigos e agrestes  costumes,  e sejão  governadas  por  Chefes 
heriditarios  d’entre  ellas,  que  se  succedem  no  cominando 
sem  intervenção  das  nossas  Autoridades,  todavia  vivem  sub-, 
missas  ás  mesmas  Autoridades.  A mór  parte  desses  Che- 
fes ou  Principaes  tem  Patentes  de  Capitão,  que.  muito 
aprecião , posto  que  em  nada  lhes  augmente  a superio- 
ridade para  com  os  seus : são  estas  Patentes  conferidas 
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om  vlrtiulo  de  anligo  costume  pelo  Governo  da  Província  , 

0 muito  convirá  (pic  continue,  ao  menos  por  algiiiu  tempo 
esta^nratica,  iá  sanccionada  pela  experiencia,  attenta  a quasi 
invencível  repugnância  dos  índios  cm  obedecer  a alheia  au- 
toridade , ou  a qualquer  d’entre  elles  que  não  tenha  nas- 
cido na  classe  de  Cacique.  Nas  21  Tribus,  de  que  acabo 
de  faliar  e que  juntas  còmprehendein  cerca  de  seis  mil 
uioí  Jo  Ião  induidas:  1/  a dos  Bororós  Cabacaes, 
ane  sendo  outr’ora  mui  bravios  c cruéis,  se  acabao  ha 
nouco  de  aldear , huns  entre  os  rios  Jaurú  e Paraguay,  perlo 
da  margem  direita  deste , e outros  junto  a humabazeiida 
do  Vigário  José  da  Silva  Fraga,  a quem  se  deve  a sua 
catechisação : 2.“  a dos  Guatós , nação  numerosa , moílen- 
siva  e semicivilisada,  que  reside  ordinariamente  ao  lado 
direito  do  Paraguay,  mas  sem  persistência  em  hum  mes- 
mo local:  3.°  a dosCadiuéos,  Tribu  pouco  numerosa^  e 
maligna , que  teudo-se  principiado  a aldear  perto  d ’ Al- 
buquerque, acossados  por  outras  hordas  suas  inimigas, 
abandonárão  o lugar y em  que  começavão  aíixar-se.  Urgen- 
tissima  he  poisa  necessidade  de  organisar  convenientemente 
os  aldeamentos , que  íicão  referidos , a íim  de^  completai  ^ a 
civilisação  de  tantos  milhares  de  indivíduos  nascidos  no  Paiz, 
a quem  podem  hum  dia  prestar  uteis  serviços:  convindo 
igualmente  estabelecer,  desde  já,  pelo  menos  tres  novas 
Aldêas,  huma  para  a Tribu  dos  Apiacás  na  margem  di- 
reita do  Jüruem , outra  no  Arraial  de  S.  Vicente  Ferrer  , 
Municipio  de  Mato  Grosso,  para  os  Cabixis^  e Ajuiuresj 
e a terceira  íinalmente  para  os  esquivos  e vingativos  Co- 
roados , no  lugar  do  Destacamento  militar  que  existe  para 
contel-os  junto  ao  Rio  de  S.  Lourenço  , na  direcção  da  nova 
estrada  para  S.^Paulo;,  mas  para  que  tudo  isto  se  faça,  grandes 
difficuldades  ha  a vencer,  já  na  escolha  de  pessoas  asa- 


das para  a direcção  das  Aldèas,  pois  que  até  agora  ape- 
nas pôde  0 Governo,  e isto  ha  pouco,  nomear  o Director 
Geral,  já  nos  meios  pecuniários,  pois  que  a Assembléa 
Provincial  só  consignou  para  taes  despezas  no  corrente  exer- 
cido a quantia  de  1.200^;  e nem  tanto  poderá  consignar 
no  futuro  Orçamento,  segundo  informa  o Presidente  da  Pro- 
víncia. A vós’  toca  pois  tomar  este  objecto  na  seria  consi- 
deração de  que  he  digno,  consignando  os  fundos  necessários. 

Pelas  informações,  que  acaba  de  ministrar  o Director 
Geral  dos  índios-  da  Provinda  de  Goyaz,  consta  que  das 
muitas  Aldôas  alli  fundadas  cin  tempos  remotos , nos  quaes 
florescerão,  apenas  restão  5 ; e destas  só  huma  prospera,  a 


da  Boa  Vista,  que  estando  quasi  iiihabi Uivei , quando  para- 
ella  foi  enviado  o Religioso  Capuchinho  Fr.  Francisco  do 
Monte  de  S.  Victo , tem  desde  então  crescido  e prosperado 
de  hiima  maneira  espantosa  ^ o que  cspecialmenle  se  deve 
ao  zelo  e dedicação  do  mesmo  Religioso,  como  vos  foi  já 
noticiado  no  antecedente  Relatorio.  A população  desta  Aldèa, 
que  então  sevos  disse  ser  de  1.500  habitantes,  acha-se 
hoje  elevada  a 2.822,  dos  quaes  800  são  índios  , que  se 
dão  á lavoura , e fazem  abundante  porção  de”  farinlia. 
Quanto  ás  outras , bem  poucos  índios  as  habitão,  sem  que  se 
oceupem  em  trabalho  algum , e entre  as  causas  de  sua  de- 
cadência, figura  como  principal  a da  inconveniência  das 
localidades ; pelo  que  propõe  o Director  a venda  das  ter- 
ras, applicando-se  o seu  produeto  á fundação' de  novas 
'Aldeãs  em  lugares  mais  proximos  ás  inatas  habitadas  por 
Indígenas.  A conveniência  desta  ultima  medida  tinha  já  sido 
sentida  pelo  Presidente  da  Provincia,  que  antes  de  nomeado 
0 Director  Geral  propuzera  a creação  de  tres  novas  Aldeãs 
á margeín  do  Rio  Araguaya ; , com  o íim  de  domesticar  os 
índios  bravios  de  que  abundão  as  inatas,  que  bordão  o - 
mesmo  Rio,  e facilitar  assim  a sua  importantissiina  nave- 
gação. Huma  dessas  novas  Aldeãs , a de  S.  Joaquim  de 
Jamimbú  , está  definitivainente  creada,  havendo  nella  hum 
Destacamento  militar , e hum  Missionário  Capuchinho  Fr. 
Segismundo  de  Taggia , que , segundo  se  exprime  o Presi- 
dente , tem  desenvolvido  todo  o zelo  e caridade  christã 
para  com  os  índios  submettidos  aos  seus  cuidados:  para 
a outra,  a de  S.  Maria  de  Araguuya,  marchou  hum  Des- 
tacamento da  Companhia  de  Pedestres ; e a terceira  talvez 
esteja  a esta  hora  também  organisada , pois  que  devem  ter 
chegado  os  Missionários  Capuchinhos , e auxilio  pecuniário , 
que  para  esse  fim  solicitara . o Presidente. 

Os  mais  notáveis  Aldeamentos  da  Provincia  de  Minas, 
segundo  informa  o Director  Geral , são  os  do  Mucury , que 
dista  da  Capital  110  legoas  , o de  Cuyeté  na  distancia  de 
90,  e 0 de  Guidoval  na  de  mais  de  50,  sem  que  porém 
tenhão  ainda  chegado  esclarecimentos  circunstanciados  ácerca 
do  estado , em  que  se  achão.  Para  o de  Mucury  pedio 
0 Presidente  do  Provincia  Missionários , e algum  auxilio 
pecuniário ; e só  foi  attendido  quanto  aos  Missionários , 
remettendo-se-lhe  dois , hum  dos  quaes  partio  já  para  o 
Aldeamento,  devendo  seguil-o  o outro,  que  se  acha  na 
Cidade  de  Marianna.  Participou  aquelle  Presidente  que 
tendo-se  em  Junho  do  anno  passado  apresentado  em  hum 


dos  Quartéis  da  Coiiipatiliia  de  Pedestres  do  Rio  Doce  mais 
de  cem  Botecudos  cora  suas  respectivas  familias , pedindo 
inaiitimentos  e outros  objectos , mandara  elle  dispender 
cera  mil  reis  nà  compra  de  taes  objectos , e distiàbuil-os 
pelos  índios , por  lhe  parecer  esta  providencia  a mais 
própria  para  attrahil-os , e aldeal-os ; mas  que  infelizmente 
pouco  tempo  depois  reunidos  em  numero  de  600  atacarão  o 
Quartel , e roubárão  o que  nelle  havia , morrendo  no  coii- 
flicto  liuraa  das  Praças. 

Foi  nomeado  Director  Geral  dos  IndioS'  da  Provincia 
de  S.  Paulo  o Coronel  José  Joaquim  Machado  de  Oliveira  , 
que  todo  devotado  á causa  desta  desvalida  raça , pouco 
antes  da  sua  nomeação  havia  apresentado  huma  interes- 
sante Memória , que  corre  impressa  sobre  os  áldeamentos 
daquella  Provincia.  Hum  dos  seus  primeiros  cuidados  foi  o* 
de  prover  sobre  a reivendicação  das  terras , de  que  inde- 
vidamente, se  achão  desapossados  os  índios;  sendo  a ins- 
tancias suas  incumbida  esta  tarefa  a huin  dos  Advogados 
da  Capital que  ao  mesmo  tempo  aceitou  o cargo  de  Di- 
rector das  antigas  Aldeãs  de  Garapucuyba  e Barury,  que 
estando  quasi  extinctas , reconheceo  o Director  Geral  ^ ao 
visital-as  ^ que  muito  convinha  xestabelecel-as , visto  que 
existindo  ainda  nellas  alguns  descendentes  da  antiga  raça 
indigeua , que  as  povoara  ^ alêm  de  outros  que  se  achão 
disseminados  pelos  Districtos  circumvisinbos , por  lhes  te- 
rem usurpado  as  terras^  querião  todos  reunir-se  e aldear- 
se.  O mais- importante  Aldeamento  desta  Provincia  he  o 
do  Distiúcto  da  Fachina , que  contendo  apenas  200  Indi- 
genas  no  fim  do  anno  de  1845,  tem  hoje  mais  de  quatro- 
centos, tendo  efficazmente  concorrido  para  o seu  progresso 
0 Barão  de  Antonina.j  a quém  se  deve  a suá  creacão.  Alêm 
deste  ha  o de  Itacoaquecetuba-,  no  Termo  de  Mogy  das 
Cruzes^  que  tendo  sido  reorganisado,  contêm  153  Indi- 
genas;  o de  Guarapuava,  que  de  513  índios,  que  chegou 
a ter,  está  reduzido  a 95,  e sem  terras,  por  se  acharem 
estas  occupadas  por  invasores,  não  duvidando  os  índios 
dispersos  voltar,  ao  Aldeamento,  logo  que  ellas  lhes  sejão 
restituidas ; o das  Palmas , onde  existem  cento  e tantos 
índios;  e o de  Itarary,  fundado  com  27,  que  se  achavão 
arranchados  junto  á Ribeira  do  Jequi  á. 

.Na  Provincia  de  Santa  Gatharina  não  lia  hum  só  Al- 
deamento ; e se  bem  que  vaguem  pelos  seus  sertões  al- 
gumas hordas  de  Indígenas  era  extremo  bravias,  será  mui 
diíBcil  aldeal-as , porque  não  Iie  facil  achar  pessoa  habi- 
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litadaí  que  queira  servir  gratuitamente  nem  o lucar  de 
Director  Geral. 

O Aldeamento  de  Passo  Fundo  na  Provinda  de  IS. 
Pedro , que , como  vos  foi  participado  no  ultimo  Relato- 
rio,  apenas  fundado  tinha  mais  de  quatrocentos  Indige- 
nas , foi , segundo  participou  o.  Vice-Presidente  daquella 
Provincia  em  Oíficio  de  21  de  Julho  ultimo^  mudado  para 
0 lugar  denominado  — Nonohay— na  margem- esquerda  do 
Uruguay,  a 11  léguas  de  distancia  de  Passo  Fundo,  por* 
assim  0 haverem  pedido  tres  dos  principaes  Caciques ; sem 
que  ultimamente  tenha  tido  o Governo  novas  informações. 

O Diiectoi  Geial  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro  pro- 
poz  diversos  Empregados  para  a Aldêa  de  S.  Pedro  no 
Miinicipio  de  Cabo  Frio,  e para  a da  Pedra,  e dos  Pu- 
ris  do  Muiiicipio  de  Campos;  não  estando  porém  o Go- 
verno informado  do  estado  e importância  dessas  Aldêas, 
exigio  esclarecimentos , que  ainda  lhe  não  forão  dados  ’ 
sabendo  apenas  que  sobe  a 3.880  o numero  dos  índios 
domesticados,  e pela  maior  parte  misturados  na  massa  da 
população  dos  Municípios  de  Itagoahy,  Magé  , Itaborahy, 
Valença , Cabo  Frio , Maricá  , Capivary , Mangaratiba  e 
Saquarema. 

Na  Provincia  do  Espirito  Santo  ha  apenas  hum  Aldea- 
mento propriamente  dito  , 0 Imperial  Affonsino , fundado 
na  margem  septentrional  do  rio  Castello,  por  onde  passa 
a nova  estrada  de  communicação  entre  aquella  Provincia 
e a de  Minas  Geraes;  não  tem  ainda  dous  annos  de  exis- 
tência , e desde  já  annuncia  o mais  esperançoso  futuro. 
Huma  grande  plantação  de  milho,  arroz,  feijão , cente- 
nares de  algodoeiros,  alguma  mandioca  , casas,  ainda  que 
mui  toscas , hum  monjollo , e paioes  são  os  seus  melho^ 
ramentos  materiaes , que  mais  augmentados  estarião  a não 
serem  os  índios,  em  numero  apenas  de  5á,  de  continuo 
distrahidos  para  os  trabalhos  de  conservação  e melhora- 
mento da  estrada.  Foi  fundada  , e tem  sido  até  hoje  di- 
rigida esta  Aldêa  pelo  Engenheiro  Civil  da  Provincia  Fre- 
derico Wilner.  A fertilidade  do  terreno,  e sua  proximidade 
ás  inatas,  onde  vivem  errantes  outros  índios  da  mesma 
Tribu  , a que  pertencem  os  Aldeados , são  circunstancias , 
que  não  podem  deixar  de  influir  no  seu  rápido  crescimento. 
Alêm  desta  Aldêa  existem  na  Provincia  duas  Directorias 
de  índios,  huma  no  Rio  Doce,  com  assento  naVilla  de 
Linhares , e outra  no  lugar  denominado  Bererica , ambas 
as  quaes  para  nada  prestão  ; e cumpre  por  tanto  extm- 


güil-as,  e estabelecer  Alclôas  em  lugares  apropriados,  que 
sejão  coiiveuientemente  dirigidas,  a íim  dc  attrahir  a ellas 
milhares  de  Iiidigenas  5 que  errHo  pélas  matas,  (-rô  o actual 
Presidente  que  seria  de  grande  vantagem  a 'fundação  dc 
huina  nas  immediaçoes  do  porto  de  Sousa , onde  consta 
existir  huina  maloca  de  índios,  que  habitão  ein  pequenas 
choças,  e tom  algumas  plantações;  c que  outra  poderia 
também  estabelecer-se  com  vantagem  junto  á lagoa  de  Ju- 
paranaan,*  mas  achando-se  nomeado  o Dircctor  Geral,  e 
emprehendendo  o Presidente  fazer  huma  viagem  em  sua  com- 
panhia ao  interior  da  Provincia , a íim  de  examinar  as 
localidades  mais  apropriadas  para  a fundação  dc  Aldêas , 
aguarda  o Governo  o resultado  de  taes  exames. 

Na  Provinda  da  Bahia  apenas  se  acha  nomeado  o Di- 
rector  Geral ; e consta  do  Relatorio  apresentado  a Assem- 
bléa  daquella  Provinda , que  de  muita  protecção  carecem 
os  índios  aldeados,  porque  suas  terras  andão  usurpadas 
pelos  poderosos  do  lugar  , mal , que  desgraçadainente  existe 
tambein  n’outras  Provincias.  As  Golonias  Militares  alli  pio- 


jectadas,  com  o intuito  de  proteger  os  habitantes  contra 
a invasão  dos  índios  barbaros,  e attrahir  estes,  e aldeal-os, 
não  tem  por  ora  ido  avante;  tendo-se  apenas  dado  começo 
á fundação  de  huma  nas  margens  do  Mucury  , cujo  Gom- 
mandante  foi  já  nomeado  , e para  alli  partio  , levando 
trinta  praças , e quarenta  pessoas  destinadas  a povoar  a 


nova  Golonia. 

Não  se  nomeou  ainda  Director  Geral  para  a Provincia 
de  Pernambuco,  onde  consta  existirem  as  seguintes  Al- 
dêas: huma  na  Comarca  de  Puo  Formoso,  a de  S.  Mi- 
guel, de  pouca  importância,  mal  situada,  e cujos  índios, 
em  numero  • de  70  a 80  casaes , convem  que  se  removão 
para  a Aldêa  da  Escada  na  mesma  Provincia,  ou  para 
a de  Jacuype  na  das  Alagoas ; huma  na  Comarca  dc  S. 
Antão,  a de  Nossa  Senhora  da  Escada,  cujo  terreno  era 
antigamente  de  huma  legua  quadrada,  mas  que  não  es- 
tando demarcado , se  aproveitão  desta  circunstancia  os  pro- 
prietários confinantes , que  a miiido  o invadem , locuple- 
tando-se assim  com  as  terras  da  Aldêa ; huma  na  Co- 


marca do  Brejo , alêm  da  Serra  do  Urnbá , cujas  terras 
são  ferteis , mas  não  estão  cultivadas , apezar  de  as  oc- 
cuparem  cerca  dc  duzentos  índios,  porque  a mór  parte 
prefere  alugar  seus  serviços ; huma  na  Comarca  de  Ga- 
ranhuns , a de  Aguas  Bellas,  que  com  quanto  tenha  já 
decaindo  de  sua  antiga  opulência  pela  dispersão  de  muitos 


índios , lic  ainda  importante , populosa  c ])om  situada  ; 
ircs  na  Comarca  de  Pajalm  de  Flores,  das  qiiaos  amais 
importante , a de  Baixa  Verde , está  circunscripta  hoje  a 
liiima  pequena  extensão  , por  se  acharem  aforadas  qnasi 
todas  as  suas  terras ; liuma  linalmeiite  na  Comarca  da 
Boa  Vista,  oiide  outFora  existirão  sete,  mas  que  hoje  só 
contem  essa a de  Assumpção  — onde  se  coiiservão  alguns 
índios;  tendo  em  18A5  desapparccido  os  que  se  achavão 
aldeados  na  Villa  de  Santa  Maria , por  haveI~os  expulsado  , 
segundo  informa  o respectivo  Juiz  Municipal,  o Vigário 
da  Freguezia,  a titulo  de  dominio  das  terras,  por  compra, 
que  delias  íizera  á casa  da  Torre  ; sendo  attrihuida  a 
causas  semelhantes  a dispersão  dos  índios  de  quasi  todas 
as  outras  Aldèas,  das  quaes  apenas  rcstão  as  Igrejas, 
únicas  reliquias,  que  tem  escapado  á voragem  dos  usur- 
padores. 

Das  informações  ministradas  pelo  Director  Geral  da 
Provinda  do  Ceará  consta  existirem  8 Aldêas  de  índios, 
em  quatro  das  quaes  se  procedeo  já  ao  respectivo  arro- 
lamento, e delle  se  vê  conterem  1.457  indivíduos  de  ambos 
os  sexos.  Todas  estas  AIdêas , que  em  outro  tempo  muito 
pi*osperárão , se  achão  hoje  quasi  aniquiladas  pela  dis- 
persão dos  índios,  e escandalosa  usurpação  de  suas  terras. 
Hum  dos  primeiros  objectos  , em  que  havia  pois  a cuidar 
era  o de  congregar  os  índios  dispersos , o que  o Director 
Geral,  coadjuvado  pelos  Directores  das  AIdêas,  que  se  achão 
já  nomeados  e em  exercido  , tem  procurado  conseguir.  Ou- 
tro objecto,  a que  cumpre  também  desde  já  attender  , he 
0 da  reivendicação  das  terras  usurpadas,  que  alli,  como  em 
toda  a parte , oíTerece  na  execução  serias  diíficuldades , que 
infelizmeiite  são  ainda  aggravadas  polas  circunstancias  espe- 
ciaes  da  Proviucia,  onde  o flagcllo  dasccca,  pesando  sobre 
todos  os  habitantes , mais  sensível  se  tem  tornado  para  as 
classes  menos  abastadas , c conscguintcmcntc  para  os  pobres 
índios,  a quem  tudo  falta. 

Já  no  ultimo  Ilelatorio  sc  disse  que  nas  Provindas  do 
Rio  Grande  do  Norte  c Parahyba  estão  os  índios  confun- 
didos com  0 resto  da  população , habitando  povoações  sujei- 
tos ás  Autoridades  civis;  que  na  Província  das  Alagoas 
não  ha  também  hordas  selvagens  c errantes,  que  fação 
incursões,  estando  aldeados  todos  os  que  existem,  nas  pro- 
ximidades do  Penedo , Palmeira , Atalaia  , Jacuhipe , e Cocai : 
e pelo  que  respeita  á Província  de  Sergipe  faltão  inteira- 
mente  os  dados  sol)re  que  possa  basear  ([ualquer  infor- 
mação. 


Huma  unica  Aldôa  de  índios  cliaiiiados  Aruazos,  existe 
aclualinente  na  Provinda  do  Piauliy,  no  Município  da 
Villa  de  Yalença,  com  huma  Capella,  e fertilíssimas  terras , 
que  offerecem  abundantes  recursos  aos  poucos  índios  nclla 
aldeados , e aos  que  por  ventura  se  lhe  tenhão  de  reunir. 
Alêm  desta  informa  o Presidente  da  Provincia  que  só  con- 
virá estabelecer  outra  no  Municipio  de  Parnaguá,  unico 
da  Provincia,  onde  consta  haver  índios  ein  hordas  errantes, 
que  das  margens  do  Tocantins  vem  de  vez  em  quando 
accommetter  a população  civilisada ; sendo  ainda  o anno 
passado  mister  reforçar  o destacamento  de  força  policial 
alli  existente,  para  repellil-os.  Acha-se  nomeado  o Director 
Geral;  e brevemente  será  satisfeita  a requisição,  que  faz  o 
Presidente  da  Provincia.  de  dous  Missionários , para  se  oc- 
cuparem  da  Catechese. 

A Golonia  de  Pindaré  situada  á margem  direita  do 
rio  do  mesmo  nome , he  o unico  Aldeamento , ou  Missão 
de  índios,  que  existe  na  Provincia  do  Maranhão.  Foi  creada 
pela  Lei  Provincial  N.°  85  de  2 de  Julho  de  1839 ; e posto 
que  não  tenha  ainda  produzido  todos  os  bons  resultados , 
que  de  sua  fundação  seesperavão,  já  não  he  pouco  o de 
terem  cessado  as  incursões  e devastações  dos  Indigenas, 
que  por  muitas  vezes  fizerão  alli  grandes  estragos , e tra- 
zião  em  continuo  susto  os  lavradores  do  lugar.  Alêm  disto 
serve  esta  Golonia  como  de  Pharol , para  onde  se  diri- 
gem os  selvagens,  que  a veem  visitar  e admirar:  com- 
põe-se de  índios  chamados  Guajujaras,  cujo  numero  ei*a 
de  93  no  fim  do  anno  .de  18á5 , sem  que  possa  com  cer- 
teza informar-vos  dos  que  tem  accrescido.  Informa  o Pre- 
sidente que  muito  convirá  a fundação  de  mais  duas , huma 
no  Alto  Mearim , e outra  no  Alto  Grajahu , a fim  de  attra- 
hir  a ellas  as  diversas  Tribus , que  errão  pelas  matas  cir- 
cunvisinhas:  como  porem  já  esteja  nomeado  o Director 
Geral , espera  o Governo  pelas  suas  informações.  Huma 
expedição  mandada  pelo  Presidente  ás  matas  do  Godó, 
no  anno  passado,  com  o fim  de  catechisar  a Tribu  dos 
Mateiros,  voltou  das  brenhas  com  cento  e trinta  e tantos, 
attrahidos  todos  por  meios  brandos;  mas  infelizmente  forão 
accommettidos , depois  da  chegada  á Cidade , de  huma  dy- 
senteria  epidemica , a que  muitos  succumbírão ; e de  36 , 
que  forão  enviados  para  a Golonia  de  Pindaré , morrerão 
13,  e evadirão-se  os  outros. 

Deve  ter  já  partido  o Director  Geral  da  Provincia  do 
Pará  a percorrer  as  diversas  Aldêas,  sem  o que  não  póde 


ministrar  esclarccimontos  precisos  e detalhados  ácerca  dé 
seu  estado  e necessidade.  Conhecedor  dos  extensos  Sertões 
da  Provincia,  por  onde  em  differentes  commissOes  tem  por 
vezes  transitado,  informa  elle  que  das  AIdÔas  existitentes 
algumas  se  devem  conservar,  e supprimir  outras , creandd 
nq^as  em  lugares,  onde  ha  maior  numero  de  hordas  errantes, 
que  não  julga  difficil  aldear.  Suppõe  que  as  matas  da  Pro- 
víncia contôin  seguros  200.000  Indígenas;  e julga  de  ur- 
gentíssima necessidade  que  quanto  antes  se  eleve  a 20  o 
numero  das  Aldôas,  orçando  em  17.700^  a despeza^  que 
110  primeiro  anno  se  terá  dé-Tazer  com  este  importante  ramo 
de  serviço.  A fim  de  poder, desde  já  melhorar  a sorte  dOs 
índios  aldeados , e começar  a fundação  de  algumas  Aldêas 
novas,  elevou  o Governo  a á. 000^  o Credito  aberto  a 
esta  Provincia  para  a Catechese  e ctvilisação  dos  Indí- 
genas , sem  que  como  desejara , dispuzesse  de  maior 
soiiima,  attenta  a escassez  da  quantia  votada  no  Orça- 
mento vigente,  para  taes  despezas,  e a necessidade  de 
atteiider  aos  pedidos  de  outras  Províncias. 

COLONISAÇÃO. 

Estou  chegado  a hum  dos  mais  importantes  objectos 
sobre  que  tenho  de  fallar  — a Coloiiisação.  — Por  demais 
serião  quaesquer  reflexões , para  demonstrar  a conveniên- 
cia de  proinovel-a ; e os  recursos , com  que  se  acha  ha- 
bilitado 0 Governo  pelo  Art.  àS  da  Lei  N.“  369  de  18  de 
Setembro  de  1845  são  o mais  solemne  testemunho  do 
vosso  empenho  e solicitude  em  satisfazer  a esta  grande  ne- 
cessidade publica.  Para - que  porém  sê  não  esgotassem 
aquelles  "recursos  em  pura  perda  do  Estado  ; e o que 
mais  Iie , em  descrédito  da  própria  emigração , que  aliás  se 
tinha  cm  vista  promover  e animar , convinha  que  pre- 
viamente fossem  meditadas  e resolvidas  duas  importantís- 
simas questões ; a da  especie  e naturalidade  de  colonos  que 
cumpria  importar,  c a das  medidas , que  se  deverião  ado- 
ptar  para  que  a Colonisação  prosperasse:  tantos  ensaios 
infriictuosos  são  mais  que  sobeja  lição  para  não  verificar 
novas  tentativas , sem  a mais  aceurada  meditação.  Quanto 
á primeira  questão  não  podia  ser  duvidosa  asna  solução: 
necessitamos  em  geral  de  toda  a especie  de  Colonisação, 
qiic  tenda  a angmentar  a população  activa  e morigerada 
do  Paiz , a promover  os  seus  mcliiorainentos  materiaes , a 
desenvolver  o espirito  de  eniprczas , a navegação,  o com- 
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mercio,  a industria,  as  artes;  precisamos  por  lauto  de 
capitalistas,  de  fabricantes , de  operários,  de,  artiíices, 
de  jornaleiros  : precisamos  em  íim  de  braços  livres,  que  vão 
pouco  e pouco  substituindo  o trabalho  dos  escravos  : mas 
sobretudo  precisamos  de  agricultores.  São  nossos  campos, 
que  he  mister  poyoar;  são  immensos  terrenos  produetivos , 
mas  desaproveitados,  que  he  preciso  cultivar;  he  espe- 
cialmente o interior  de  nossas  Províncias,  que  carece  de 
huma  população  activa , morigerada , vigorosa  e seden- 
tária, que  cultive  as  terras,  melhorando  a velha  rotina 
dos  processos  da  nossa  agricultura ; e que  por  sua  submis- 
são ás  Leis  e ás  Autoridades  faça  sentir  o beiiefico  vigor 
de  humas,  e a acção  vigilante  e prolectora  das  outras, 
que  de  continuo  escapa  no  meio  de  huma  população  pouco 
numerosa,  disseminada  por  hum  vasto  território,  e con- 
seguintemente isolada. 

He  pois  da  emigração  desta  ultima  especie  de  colonos, 
sem  com  tudo  excluir  a de  alguns  artífices  , que  havia 
a cuidar;  e para  esse  íiin  exigio  o Governo  dos  nossos 
Agentes  Diplomáticos  na  Europa  circunstanciadas  infor- 
mações sobre  os  lugares  d’onde  poderião  vir  com  os  pre- 
dicados apontados ; e não  resta  hoje  duvida  que  he  a 
Allemanha  o viveiro , que  melhores  e em  maior  escala  os 
póde  fornecer.  Resolvida  esta  questão  havia  a outra, 
cuja  solução  se  torna  tanto  mais  difficil , quanta  he  maior 
a convicção  do  Governo  de  que  não  poderá  medrar,  e 
produzir  grandes  e vantajosos  resultados  systema  algum  de 
Colonisação  applicada  ao  fim  especial,  a que  me  refiro, 
que  não  tenha  por  base  a medição  , divisão  e demar- 
cação das  terras  devolutas,  para  serem  expostas  á venda 
por  preço  modico,  que  nunca  poderá  diminuir,  com  a 
expressa  clausula  de  serem  cultivadas  em  hum  prazo  deter- 
minado. Adoptada  esta  base , não  padece  duvida , á vista 
das  informíações  recebidas  do  proprio  theatro  da  emigra- 
ção , que  os  primeiros  lotes  de  terras  das  Províncias  ao 
Sul  do  Império,  que  forem  expostos  á venda,  acharão 
promptamente  compradores , que  serão  colonos , como  jus- 
tamente precisamos ; isto  he  agricultores,  que  não  podendo 
com  seu  pequeno  capital  adquirir  terras  em  sua  patria, 
para.  formar  estabelecimentos  proprios,  emigrem  para  o 
nosso  Paiz  com  o intuito  de  adquiril-as  e cultival-as.  Alêm 
disto , ficará  o Governo  habilitado  não  só  para  diliberar 
sobre  diversas  propostas , relativas  á formação  de  Compa- 
nhias, que  se  propõe  fundar  grandes  Estabelecimentos 


coloniaes,  pedindo  enlre  outros  favores  a concessão,  ou 
venda  por  baixo  preço  de  terras  devolutas  nas  Provindas 
de  S.  Pedro,  Santa  Catharina  e S.  Paulo;  mas  também 
para  resolver  muitas  outras  importantes  questões , cuja  solu- 
ção naturalinente  se  prende  ao  systema  de  Colonisação, 
que  se  Ifouver  de  adoptar. 

Depende  porém  a adopção  da  proposta  base,  pri- 
meirainente  da  promulgação  da  Lei,  que  iniciada  nesta 
Augusta*  Camara , pende  ainda  de  discussão  no  Senado ; 
e em  segundo  lugar  da  divisão  e demarcação  das  terras 
devolutas  ; o que  tudo  tem  de  consummir  não  pouco  tempo, 
e se  bem  que  até  certo  ponto  se  possa , promulgada  a Lei, 
apressar  o trabalho  da  medição  e demarcação , começando-a 
pelas  terras  das  Provindas  do  Sul , que  mais  adaptadas  pa- 
recerem áprompta  fundação  de  Colonias,  ainda  assim  tem 
esta  operação  de  levar  tempo : cumpre  pois  que  neste  in- 
tervallo  se  recorra  a outras  medidas ; e as  que  ao  Governo 
parecem  preferíveis  são : 

1. ®  Facilitar  aos  colonos,  que  para  o nosso  Paiz 
emigrarem,  os  meios  de  formarem  novos  núcleos  de  Co- 
lonisação 5 ou  de  se  estabelecerem  nos  já  formados , ou 
nas  terras  a elles  contíguas. 

2. *  Auxiliar  os  proprietários  de  terras  incultas  ada- 
ptadas á fundação  de  Colonias,  afundarem-nas,  seja  afo- 
rando as  terras  aos  colonos , seja  vendendo-lhas  por  preço 
tal,  que  os  convide  a nellas  se  estabelecerem. 

Taes  são  as  medidas  de  que  o Governo  acaba  ulti- 
mamente de  lançar  mão,  para  dar  prompto  emprego  a 
mais  de  dois  náil  colonos,  que  sem  dispêndio  algum  do 
Thesouro  Publico  tem  nestes  últimos  tempos  aportado  ás 
nosas  praias. 

A autorisação  conferida  ao  Governo  para  despender 
até  a quantia  de  200.000^  com  a importação  de  colonos , 
consigna  o peior  dos  methodos , que  nas  nossas  circuns- 
tançias poderá  empregár-se— passagem  adiantada,  com  obri- 
gação de  a reembolsarem  os  locatários.  Em  primeiro  lugar 
tem  este  methodo  o grande  inconveniente  de  não  se  su- 
jeitarem ás  condições,  que  llie  são  inherentes , senão  mi- 
seráveis e vagabundos,  que  nunca  tiverão  a nobre  aspiração 
de  formar  hum  pequeno  estabelecimento , que  possão  hum 
dia  chamar  seu.  Presuppõe  elle  em  segundo  lugar,  faci- 
lidade de  emprego  ao  colono  recem  chegado,  hypothese, 
que,  a realisar-se,  áttenuaria  até  certo  ponto  os  grandes 
inconvenientes  de  semelhante  medida;  mas  he  justamente 
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csla  a maior  das  diíficuldades , com  que  até  aqui  lein  lu- 
tado 0 desenvolvimento  da  Colonisação  entre  nós ; e pi*e- 
lere  o Governo,  antes  nada  fazer,  do  que  expor-se  a 
mandar  vir  colonos,  sem  que  previamente  lhes  tenha 
proporcionado  segura  e proveitosa  occiipação.  A impre- 
vidência, coin  que  a este  respeito  se  tem  proceSido  , he, 
creio  eu,  a causa,  que  mais  poderosamente  tem  iníliiido 
para  desacreditar  a emigração  Europea  para  o Brasil. 

Professando  taes  princípios  não  podia  pois  o Governo 
resolver-sc  a despender  hum  só  real  da  soinina  votada 
para  a importação  de  colonos,  sem  que  tivesse  verificado 
0 meio  de  proinptaincnte  empregal-os;  e foi  por  tanto  hum 
dos  seus  primeiros  cuidados,  como  se  vos  informou  no 
antecedente  Relatorio , exigir  dos  Presidentes  das  Provín- 
cias do  Rio  de  Janeiro , S.  Paulo  e Minas  Geraes  infor- 
mações, que  0 habilitassem  a conhecer  que  pessoas  cm 
cada  huma  daquellas  Províncias  desejavão  tomar  colonos, 
quantos,  e para  que  serviços.  Apenas  da  Província  de  S. 
Paulo  forão  solicitados  pelo  Senador  Nicoláo  Pereira  de 
Campos  Vergueiro  400  até  450,  aos  qiiaes,  (depois  da 
sua  chegada  á Cidade  de  Santos,  d’onde  elle  se  obrigava 
a fazel-os  conduzir  á sua  custa  para  os  seus  destinos,  mi- 
nistrando-lhes os  primeiros  meios  de  subsistência)  seria 
livre  contractarem  seus  serviços  com‘  elle,  ou  com  qual- 
quer outra  pessoa,  que  lhes  oíferecesse  o contracto  de 
parceria  nos  fruetos  dos  terrenos,  que  cultivassem;  ou  o 
de  soldada , segundo  o uso  da  terra.  Limitou-se  pois  o 
Governo  a mandar  vir  este  numero , que  segundo  as  par- 
ticipações ultimamente  recebidas,  não  poderão  ter  partido 
de  Hamburgo  antes  do  mez  de  Abril  ultimo. 

Entretanto  , confiados  em  que  apenas  chegassem  ao 
Brasil,  encontrarião  , mediante  a protecção  do  Governo , 
prompta  occupaçâo  , e meio  facil  de  se  estabelecerem  , mais 
de  dois  mil  colonos  emigrarão  da  Allemanha  á sua  custa, 
e aportados  ás  nossas  praias  solicitarão  terras  para  tra- 
balhar, preferindo  quasi  todos  serem  transportados  á Pro- 
vinda de  S.  Pedro,  para  onde  os  attrahia  a noticia  do 
estado  florescente  da  Còlonia  de  S.  Leopoldo.  Não  hesitou 
o Governo  em  ministrar-lhes  todos  os  auxilios , já  para  o 
seu  sustento  em  quanto  se  não  estabelccião  , já  para  o seu 
transporte  ató  ás  Provindas , onde  julgou  conveniente  es- 
tabelecel-os.  Fez  seguir  1:011  para  a Província  de  S.  Pedro  , 
onde  dircctamente  acabava  de  aportar  igual  ou  ainda  maior 
numero;  para  a de  Santa  Catharina  334 ; para  a do  Es- 


pirilo  Santo  1G3 ; c para  a do  Rio  do  Janeiro  100 , quo 
prefirirào  estabclecer-se  na  Colonia  de  Petropolis.  Do  grande 
numero  dos  recem-cliegados  , apenas  11  contractárão  seus 
serviços  com  o Doutor  José  Marcondes  de  Toledo /Fazen- 
deiro do  Municipio  da  Barra  Mansa;  eeste  facto  sensivel- 
mente demonstra  a insuíficiencia  de  semelhante  meio  , já 
pela  repugnância  da  parte  dos  colonos  , já  pela  diíficul- 
dade  de  haver  quem  os  contracte  para  os  trabalhos,  da  la- 
voura. 

A clausula,  com  que  forão  consignados  os  fundos  para 
a importação  de  colonos , impunha  ao  Governo  o dever  de 
exigir  de  cada  hum  delles  o reembolso  das  quantias  dis- 
pendidas , quer  com  o seu  sustento  , quer  com  o seu  trans- 
porte para  as  Provincias;  c nesta  conformidade  se  expedi- 
rão as  precisas  ordens  aos  Presidentes , autorisando-os  a 
estipularem , de  aceordo  com  os  colonos,  o modo  do  reem- 
bolso em  prazos , que  não  excedessem  jamais  a quatro 
annos.  Deste  modo  se  proporcionou  oceupação  a todos  os 
que  chegarão ; mas  tudo  fazia  acreditar  que  a emigração 
se  tornasse  mais  frequente;  e cumpria  providenciar,  pára 
que  a falta  de  pronto  emprego  a não  desanimasse  : foi 
entãò  que  o Doutor  Saturnino  de  Sousa  e Oliveira  solicitou 
0 auxilio  do  Governo  para  fundar  na  sua  fazenda  do  So- 
cego  , sita  no  Municipio  de  Macahé  daProvincia  do  Rio  de 
Janeiro,  huma  Colonia  deAllemães,  e Prussianos,  divi- 
dindo a mesma  fazenda  em  prazos,  que  serião  aforados, 
ou  vendidos  aos  colonos.  A situação  da  fazenda  , pouco 
distante  do  porto  de  Macahé , a frequência  das  communi- 
cações  entre  aquelle  porto,  c o desta  Cidade,  que  fun- 
dada a Colonia  aífereceriá  aos  seus  produetos  hum  optimo  mer- 
cado , a fertilidade  dasterràs , e a falta  que  ha  na  Província 
de  terrenos  devolutos  , que  reunão  taes  condições , aliás 
indispensáveis  para  o rápido  desenvolvimento  de  estabeleci- 
mentos desta  ordem , offereciâo  o ensejo  de  tentar  este 
novo  meio  de  Colonisação,  que  tanto  quadra  ás  nossas 
circunsiancias.  Contractou  pois  o Governo  com  aquelle 
emprezarió  dar-lhe  huma  prestação  de  SO^JÍ)  para  as  des- 
pezas  da  importação  de  cada  colono , até  ao  numero  de 
500,  a qual  lhe  seria  entregue  á medida  que  os  colonos 
contractados  seguissem  desta  Corte  para  o seu  destino  ; 
e por  sua  parte  se  obrigou  o emprezarió  ao  reembolso  das 
prestações,  em  tres  pagamentos  iguaes , a dous,  tres , c 
quatro  annos  ; bem  como  a sustentar  hum  Capellâo  do 
culto  Catholico  , fornecendo  edifício  , alfaias , e os  mais 


objcctos  necessários , para  a celebração  dos  OíTicios  Divinos ; 
e a manter  ã sua  custa  na  Colo n ia,  por  espaço  de  dois 
annos , huma  escola  de  primeiras  letras  para  meninos  , o 
outra  para  meninas.  A nova  Colonia  foi  definitivaincnte 
fundada  ; e estão  jâ  nelia  estabelecidos  151  colonos. 

A’  imitação  deste  , mais  quatro  Fazendeiros  da  Provincia 
do  Rio  de  Janeiro  celebráráo  com  o Governo  iguaes  con- 
tractos ; 0 Doutor  Josó  da  Silva  Guimarães  , que  fundou 
huma  Colonia  na  sua  fazenda  sita  na  Freguezia  de  Mam- 
bucaba , Termo  da  Cidade  de  Angra  dos  Reis , onde  jâ  se 
estabelecôrão  25  colonos ; Eugênio  Aprigio  da  Yeiga  , que 
fundou  outra  na  sua  fazenda  á margem  de  dois  rios  na 
Freguezia  de  S,  Fidelis,^  que  conlôm  por  ora  21  colonos; 
oYisconde  de  Santo  Amaro , que  trata  de  fundar  outra  na 
sua  fazenda  de  Gericinó  , sita  na  Freguezia  de  S.  João  de 
Meriti  ; e o Coronel  João  Pedro  de  Almeida  , e seu  socio 
João  Pereira  da  Costa  Motta , em  huma  fazenda  , que  pos- 
suem a duas  legoas  de  distancia  da  Cidade  de  Angra  dos 
Reis.  Vós  julgareis  até  que  ponto  he  digna  de  ser  fomen- 
tada , e dirigida  esta  tendencia  , que  vão  manifestando 
alguns  Fazendeiros  para  mudar  o nosso  systema  de  proprie- 
dade territorial,  dividindo  suas  fazendas  cm  lotes,  e afo- 
rando-as, ou  vendendo-as  a colonos,  sob  condições  de 
dupla  e real  vantagem  para  si , e para  o emigrado.  Quanto 
a mim , entendo  que  habilitado  o Governo  com  os  meios 
indispensáveis  para  auxiliar  semelhantes  emprezas;  para  mi- 
nistrar aos  colonos  recem-chegados  os  soccorros  necessários, 
e os  meios  de  transporte  até  á Provincia,  em  que  desejarem 
estabelecer-se  ; e para  entreter  na  Allemanha  Agentes  de 
sua  confiança , que  promovão  a emigração,  e fiscalisem  a 
morigeração  dos  emigrantes  , muito  ganhará  com  taes  me- 
didas a Colonisação , até  que  mais  amplamente  se  desen- 
volva com  a execução  da  medida  capital — ^.a  divisão,  de- 
marcação , e venda  das  terras  devolutas. 

Tendo  indicado  os  meios , que  entendo  deverem  ado- 
ptar-se  para  que  entre  nós  prospere  a Colonisação , pas- 
sarei a expor-vos  o estado  em  que  ella  se  acha  nas  diífe- 
rentes  Provindas , onde  ha  núcleos  já  formados. 

Existem  na  Provincia  de  S.  Pedro  tres  Estabelecimentos 
Coloniaes ; dous  nas  Torres , e hum  em  S.  Leopoldo  : os 
dois  primeiros  são  conhecidos  pelos  nomes  de  Colonia  Pro- 
testante , e Colonia  Catholica , contendo  esta  150  a 200 
colonos,  e aquella  300  a 350:  a Colonia  de  S.  Leopoldo 
no  l.°  de  Janeiro  dc  1816  tinha  5.810  habitantes  , aos 


quacs  reunidos  2:138  chegados  depois  daquella  epoca,  líe 
hoje  a sua  população  de  7.948  colonos.  Pouco  tem  pros- 
perado as  duas  primeiras  Colonias,  se  bem  quo  seus  ha- 
bitantes se  julguem  felizes  , porque  vivem  na  abastança ; 
e a principal  causa  de  seu  vagaroso  crescimento  he  por  sem 
duvida  a da  grande  distancia,  em  que  ellas  se  achão  dos 
mercados  de  seus  produetos,  o que  sobremodo  difliculta  os 
transportes , que  são  feitos  por  terra. 

Em  compensação  apresenta  porôm  a Colonia  de  S.  Leo- 
poldo 0 mais  lisongeiro  estado  de  prosperidade:  em  1842 
foi  a sua  exportação  de  2'í-7 : 543 víí 800 ; e desde  então  tem  ido 
sempre  em  crescimento , subindo  em  1843  a 393:282^55720 : 
calcula-se  que  a do  anno  proxi mo  . passado  teria  chegado  a 
COO-.OOOií.  Todos  os  generos  da  Colonia  são  transportados 
para  a Cidade  de  Porto  Alegre  em  lanchões  pertencentes 
aos  colonos , e por  elles  proprios  fabricados  ; o numero 
desses  lancBões , que  ein  1833  não  passava  de  14  , tinha 
já  subido  a 24  no  anno  de  1843  : neste  mesmo  anno  havia 
na  Colonia  34  Engenhos  de  fabricar  aguardente  , quatro  para 
serrar  madeira , dois  de  fazer  azeite  de  mamona  , 36  de 
farinha  de  mandioca,  e 18  cortumes ; existindo  além  disto 
desde  o anno  de  1833  huma  fabrica  de  lapidar  pedras  finas, 
3 teares  para  linho,  e algodão,  14  moinhos  de  trigo 
movidos  por  agua , c huma  cordoaria.  Posto  que  todos 
Christãos  os  Colonos  de  S.  Leopoldo  , pertencem  huns  á 
communhão  Catholica  , outros  á Evangélica , sendo  os  desta 
em  maior  numero  : ha  quatro  Capellas  do  culto  Catholico 
servidas  por  hum  só  Capellão  , qUe  percebe  côngrua  dos 
Cofres  públicos;  e oito  do  Culto  Evangélico  que  são  admi- 
nistradas por  oito  Pastores  deste  Culto.  Recebem  a instruc- 
ção  primaria  em  13  Escolas , duas  publicas  , e 13  parti- 
culares 322  alumnos  , dos  quaes  279  pertencem  ao  sexo 
masculino  , e 243  ao  feminino : nos  mappas  estatisticos 
de  N.”  11  a 19  encontrareis  mais  detalhados  esclareci- 
mentos sobre  o desenvolvimento  desta  Colonia  desde  a sua 
fundação  atè  hoje.  O estado  de  agitação , e desordem , em 
que  permaneceo  a Provincia  por  mais  de  nove  an nos  conse- 
cutivos não  podia  deixar  de  prejudicar  os  interesses  da  Colo- 
nia; entretanto  he  admiravel  que  seus  eíTeitos  só  fossem 
muito  sensiveis  no  augmento  da  população  , que  compondo-se 
em  1835  de  5.233  colonos , era  em  1843de  3.238 , e no  fim  do 
anno  de  1845  de  3.393  : não  retrogradou,  porôm,  nem  mesmo 
se  conservou  estacionário  hum  só  dos  ramos  da  sua  industria  , 
todos  elles  mais  ou  menos  prosperarão  ; cumprindo  além  disto 


advertir  que  durante  este  longo  período  apenas  emigrárão 
para  a Província  153  Allcmàes , 66  em  > c 87  em  1845 ; 

0 que  muitos  colonos  deslocados  de  S.  Leopoldo  , em  con- 
sequência da  agitação  da  Província  , existem  boje  estabele- 
cidos em  diversos  pontos  delia.  Para  se  formar  liuma  justa 
ideia  do  estado  florescente  desta  Colonia , e do  progressivo 
desenvolvimento  de  sua  industria , basta  reflectir,  que  grande 
numero  dos  colonos  recem-chegados  preferirão  contractar 
seus  serviços  com  os  colonos  jâ  estabelecidos , que  precisão 
de  braços,  a irem  formar  estabelecimentos  proprios  em  ter- 
ras mui  ferteis  contíguas  à Colonia.  He  pois  hum  facto  , 
e muito  notável,  que  já  existe  no  Brasil  hum  ponto , que 
offerece  pròmpto , e vantajoso  jornal  aos  braços  livres , que 
aportando  ás  nossas  praias  se  dedicarem  â cultura  das  terras  ; 
e certo  lie  este  facto  hum  grande  passo  na  carreira  de  seus 
melhoramentos  j â medida  que  elle  se  for  reproduzindo  n ou- 
tros pontos  irá  em  progresso  a industria  agrícola ; e quanto 
mais  rápido  for  o seu  desenvolvimento  , tanto  mais  se 
approximará  a epoca' ainda  tão  remota,  posto  que  tao  dese- 
jada , da  gradual  substituição  dos  escravos  por  trabalhadores 

livres. 

íía  Provinda  de  Santa  Catharína  acabâo  de  fundar-se 
com  os  334  colonos,  que  vos  referi  terem  sido  para  alli 
enviados  desta  Corte,  duas  Colonias,  huma  denominada  de 
Santa  Isabel , junto  da  estrada  , que  segue  para  a Yílla  de 
Lages  , a 5 léguas  de  distancia  da  Capital ; e outra  nas 
terras  pertencentes  á extincta  Armação  da  Piedade.  Já  exis- 
tião  naquella  Província  outros  Estabelecimentos  Coloniaes  , 
dos  quaes  o mais  notável  he  a Colonia  de  S.  Pedro  de 
Alcantara , fundada  ha  mais  de  20  annos  com  100  fami- 
lias  Allemãs ; faltão-me  porém  inteiramente  os  dados  para 
poder  informar-vos  com  exactidão  a que  numero  se  acha  hoje 
elevada  a sua  população  ; podendo  com  tudo  affirmar  que 
apezar  da  má  localidade  desta  Colonia,  o que  deo  causa  a 
abandonarem-na  no  começo  alguns  colonos,  mesmo  assim 
não  só  os  que  nella  permanecêrão , como  os  que  sahírão 
para  se  irem  estabelecer  n’outros  pontos  da  Província  , tem 
prosperado,  Duas  outras  Colonias  se  tinhão  fundado  no  Ita- 
jaliy  ; mas  a nenhuma  delias  cabe  hoje  propriamente  essa 
denominação,  por  se  terem  promiscuamente  estabelecido  com 
os  colonos  muitos  nacionaes.  A Colonia  Belgo  Brasileira 
fundada  no  mesmo  Itajahy  , pelo  Cavalheiro  Carlos  Yan  Lede , 
em  huma  sorte  de  terras  . que  alli  comprara , continha 
cerca  de  90  colonos , mas  tacs  forão  as  desavenças  entre 


estes,  C OS  Emprezarios , que  a,C,olonia  so  acha  inteirar 
mente  abandonada,  e muitos  dos  colonos  sentenciados  por 
faltarem  ao  cumprimento  .de  seus  contractos.  Desapparecco 
tarabem  completamenlo  a CoIonia  Franceza  do  Sahy,  de  quo 
ora  Emprezario  o Doutor  Bento  Mure ; e está  ameaçada  de 
igual  fim  buraa  outra  composta  ;d o Sardos,  cujos  serviços 
forão  contractados  por  doze  annos;  he  esta  ultima  .situada 
á margem  do  rio  Tijucas  Grandes,  e posjLo  que  ainda  nel Ia 
se  conservem  mais  do  100  colonos  , tal  he  a,  constante 
luta  , em  que  vivem  com  os  Emprezarios , que  o Presidente 
da  Proviiicia  tem  quasi  de  todo  perdido  as  esperanças  de 
chamal-os  a hum  razoavel  aceordo.  Também  á margem  do 
mesmo  rio  comprou  hum  outro  Emprezario  Belga  . huma 
porção  de  terras  com  Estabelecimento  já  formado^,  c-  jielle 
admittio  não  pequena  porção  de  colonos  da  sua  Nação,, 
mas  antes  de  passado  burn  annp  já  não  havia  no.  Estabe- 
lecimento hum  só  colono.  O desgraçado  fim  de  todas;  estas 
emprezas  , e o de  iguaes  tentativas  feitas  na  Província  do 
Rio  de  Janeiro,  todas  com  o . mesmo  resultado  , cada.  vez 
mais  me  convencem  da  difficujdade  de  obter  bons  colonos, 
engajando-os  com  a obrigação  de  servirem  por  hum  tempo 
dado,  para  assim  reembolsarern  os  gastos  de  seu  transporte ; 
e ao  mesmo  tempo  demonstrão  com  quanta,  circunspecção  e 
cautelas  deve  o Governo  celebrar  contractos  com  quaesquer 
Companhias,  ou  particulares , que ; impetrem  privilégios e 
favores  a bem  de  Colonias , cuja  fundação  emprehendão  ; 
pois  que  0 mào  exito  de  taes  emprezas  diíiicultará  a emi- 
gração, que  aliás  tanto  importa  promover,  e animar. 

Apenas  existe  hum  pequeno  núcleo  de  Colonisaçâo  na 
Província  de  S.  Paulo  , denominado  Goíonia  de  Sapto  Amaro, 
que  está  situado  a duas  léguas  de  distancia  da  Capital,  e 
compõe-se  de  60  pessoas  pertencentes  a dez  familias  Alle- 
mãs.  Os  únicos  produetos  que  esta  pequena  Golonia -exporta 
para  a Capital,  são  manteiga,  sementes  de  linho,  e batatas, 
não  obstante  serem  as  terras  fertilissimas  , e próprias  para 
variadas  culturas.  Era  muito  maior  o uumero  de  familias., 
com  que  foi  fundada  esta  CoIonia;  mas  assustou-as  o aspe- 
cto das  terras  ainda  incultas;  e exceptuadas  as  dez,  que  talvez 
por  falta  de  meios  alli  perraanecêrão , do  que  boje  se  não 
arrependem  , todas  as  outras  preferirão  estabelecer-se  isola- 
darnento  em  terras , que  comprarão  na  Frèguezia  de  Ita- 
pecerica. 

Projectando  o Doutor  Faivre  fundar  buma  CoIonia  de 
Belgas  nas  proximidades  da  Villa  de  Antonina  , expedio 
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Governo  as  precisas  ordens,  recommcndando  ás  Autoridiidos 
do  lugar  toda  a protecção  a bem  da  projectada  Colonia  ; 
é pelas  participações  ultimamente  recebidas,,  co-nsla  ler  já 
0 mencionado  Doutor  chegado  â Cidade  de  l^aramvguá  corn 
63  colonos , que  seguião  para  o seu  destino. 

Na  Provincia  do  Pio  de  Janeiro , depois  de  maílogradas 
muitas  tentativas , fundou-se  em  firo,  a importante  Golonia 
de  Petropolis , que  começa  a desenvolver-se  ]>eIo  modo  mais 
esperançoso.  No  mappa  N."  20 , achareis  buma  noticia  es- 
tatística desta  Colonia  , que  se  compõe  de  2.Í05  colo-nos 
todos  Allemães:  ha  nclla  seis  Escoías  colíocadas  nos  pon- 
tos mais  centraes,  e regidas  por  alguns  colonos  de  melho- 
res costumes , c mais  íntelligestes;  aUí  recebem  a instruc- 
ção  primaria  , e aprendem  musica  300  a 400  alunnnos  de 
ambos  os  sexos , como  porém  pertenção  hurrs  ao  culto  Ca- 
tholico  , e outros  ao  Eva»geíico,  lhes  be  dada  separadamente 
a instrucção  Religiosa  em  dias;  da  semana  r para  esse  firo 
designados ; ba  além  destas , duas  Escofas  Publicas  de  Pri- 
meiras Letras,  huma  para  meninos,  e outra  para  meninas,, 
regidas  por  Professores  naeíonaes,  para  instrucção  dos  filhos 
dos  Brasileiros , ou  dos  mesmos  Allemães,  e díe  ouiros  es- 
trangeiros a quero  seus  pais  queírão  ensinar  a lingua  na-» 
cional , e as  demais  nraíCTias^  que  se  aprendem'  nas  nossas 
Escolas.  Está  canonicamente  provida  a Parochia  de  Petro- 
polis, mas  ignorando  0 ParochoRnsiFeiro  a lingua  Alíemã.,. 
mandou  o Presidente  da  Províircía  contractar  n»  Alleirmnha 
hum  Pastor  Catholico  , para  servir  de  Coa^utor  ao  res- 
pectivo Parocho.  Igualmente  inandou  vir  hum  Cura  da  com- 
munhão  Evangélica , a fim  de  que  não  faltem  os  soccor- 
ros , e consolações  Religiosas  aos  colo^ios  dessa  crença, 
Instituio  0 mesmo  Presidente  huma  Caixa  de  Soccoiro  mu- 
tuo , para  a qual  concorrem  todos  os  coPonos , e mais  ha- 
bitantes de  Petropolis  , sendo  os  fundos  dessn  Caixa  desti- 
nados a auxiliar  os  colonos  em  suas  grandes  precisões,  â 
Gonstrucção  de  Templos,  Casas  de  Caridade,  c outros  Es- 
tabelecimentos commmis. 

' Possue  cada  colono  huma  porção  de  terreno  de  20^.000 
br^áças  quadradas;  e as  terras,  posto  que  menos  próprias  para 
ás  culturas  já  desenvolvidas  no  Paiz,  são  com  tudo  óptimas 
para  outras  que  muito  convém  aclimatar,  ou  desenvolver 
taes  são,  por  exemplo , a luzerna,  o feno,  aaífalfa,  o tri- 
folio,  e outras  especies  de  forragens;  o canamo,  o liiiho, 
o fumo,  0 centeio,  as  batatas,  c quasi  todos  os  cercaes, 


k K 


c arvores  fructiferas  tia  Europa,  bem  como  o cliá  da  .ín- 
dia, que  dá-sc  excellen temente  naquelles  lugares. 

Ha  entre  os  colonos  muitos  serralheiros , ferreiros,  fur 
nilciros , marceneiros,  cobridores  de  casas,  c outros  dados 
a dilTerentes  Oíficios,  os  quaes  trabalhão,  ou  em  obras 
próprias , ou  por  conta  de  particulares.  Existem  já  na  Co- 
íonia  dous  engenhos  de  serrar;  huma  fabrica  de  cerveja.; 
trata-se  de  estabelecer  outra  dc  sabão ; alguns  colonos  pre- 
púrão  a potassa;  c hum  Allemão  que  se  retirou  do  com- 
racrcio  da  Côrtc  se  dedica  á criação  do  bixo  da  seda,  e tem 
já  huma  plantação  de  amoreiras,  que  alli  crescem  com  ra- 
pidez, 

Todas  estas  circunstancias  unidas  á amenidade  do  clima , 
u bem  escolhida  situação  da  Golonia,  e ao  caracter.,  dos 
Allemães  em  geral  morigerados,  e laboriosos,  são  por  certo 
quasi  seguras  garantias  do  seu  rápido  desenvolvimento,  . e 
não  remota  prosperidade. 

Observa  perôm  o Presidente  da.  Província  que  a falta 
de  Leis  ordinárias,  que  regulem,  e tornem  efleclivo. o pre- 
ceito Constitucional , que  consagra  a tolerância  religiosa  , 
gera  alguns  embaraços,  dc  que  se  recente  a Colonia;  e são 
sem  duvida  graves  os  que  se  manifestão  por  oceasião  das 
allianças  de  família,  ou  sejão  Protestantes  ambos  osconjuges, 
ou  professe  hum  aquella  Religião,  e outro  a Ca tholica  Apos- 
tólica Romana;  pois  que  as  Leis  em  vigor  no  contracto  do 
matrimonio  só  tiverão  cm  vista  os  Catholicos  R.omanos.  He 
iguajmente  sensível  nos  obitos  e nascimentos  a fallencia  de 
medidas  administrativas,  visto  que  os  Catholicos  tem  ós  seus 
registros  legaes  encarregados  ao  respectivos  Parochos ; o.  que 
falta  aos  Protestantes , que  nem  baptisâo  seus  filhos  em  Pa- 
rochíâs  constituidas , nem  sempre  enterrão  seus  cadaveres  em 
cemitérios  a cargo  de  Curas.  E aqui  me  cumpre  observar 
que  tão  graves  inconvenientes  não  pesão  só  sobre  a Colo- 
nia de  Petropoiis ; sente-os  ade  S.  Leopoldo,  e todos  os  ou- 
tros núcleos  de  Colonisaçâo , era  que  ba  Protestantes ; he  hum 
mal,  que  aflecta  a Colonisaçâo  em  geral,  e que  muito  em- 
baraça, e difficulta  o seu  progresso  : rogo-vos  por  tanto  que 
vos  digneis  de  prestar  a mais  seria  attenção  a este  objecto. 

Terminarei  este  artigo  trazendo  ao  vosso  conhecimento 
que  corn  os  163  colonos  Allemães  enviados  para  a Província 
do  Espirito  Santo  se  acaba  de  fundar  alli  huma  Colonia, 
que  espero  sc  desenvolva  com  rapidez:  assentada  em  terras 
fertilíssimas,  que  bordão  de  hum,  e de  outro  lado  a nova 
estrada  daquella  Província  para  Minas;  c distando  apenas 


e meia  da  Povoação  do  Viana,  (hoje  Freguozia  de  S. 
Isabel)  ã margenv  dt)  rio  Jucú , cuja  navegação , tirado  hum 
eilibaraçò  , não  difficií  dè  remover-se  , facilitará  os  transportes 
desde  d corilrõ  da  Colonia  até  à Capital  da  Provincia,  que 
ficará  sendo  0 mercado  de  seits  prodiictos , não  póde  deixar 
de  prosperar  este  nascente  Estabelecimento,  onde  os  colonos 
se  mostrão  contentissimos. 

SAUDE  PüBLlCA. 


Em  virdudo  da  autorisação  conferida  ao  Governo  polo 
§ 30  do  Artigo  2.“  da  Lei  N.»»  369  de  18  de  Setembro  do 
184S  foi  reformado  o líisfititto  Vaccinico  da  GOrte  pelo  lle- 
galamento  annexo  ao  Decreto  N.“  464  de  19  de  Agosto 
próximo,  passado.  Regular  o serviço  da  propagação  da  yac-^ 
cina,  por  maneira  que  seus  beneficos  resultados  não  licas- 
sem  como  até  aqui  limitados  á Corte , e a algumas  Cida-^ 
des  e Yillás ; levãl-a  aos  poiitos  mais  distantes  do  Império 
e às  pequenas  povoações  j onde  tanto  se  sente  a sua  falta ; 
estabelecer  hum'  centro  donde  partão  todas  as  providencias- 
relativas  a tão  importante  objecto,  c por  intermédio  do  qual 
seja  0 Governo  promptamente  informado  dos  progressos  desta 
salutar  instituição,  e das  medidas,  que  a eííperiencia  in- 
diqtié  para  o seu  mais  amplo  desenvolvimento , taes  são  em 
geral  ■ às  vistas , qüe  presidirão  a esta  reforma.  Em  presença 
pórêm  do  nosso  estado  financeiro  nàose  attreveo  o Governo 
á estabelecer  vencimentos  como  talvez  conviria  a todos  os 
Empregados  por  ella  creados,  limitando  essa  provindencia 
tão  somente  ao  Inspector  Geral  do  Instituto,-  Membros  da 
Junta  Vaccinica  da  Côrte,  e Commissarios  Yaccinadores  Pro- 
Vincíaês ; e pelo  que  respeita  aos  Commissarios  Yaccina- 
dOres  Municipaes,  declararâo-se  remuneráveis  os  seus  serviços, 
bém  como  os  dos  Commissarios  Parochiaes , que  são  além  disto 
iséütos  de  todó  o serviço  da  Guarda  Nacional.  Se  bastarem 
estas  concessões  para  que  possa  relisar-se  a nomeação  destes 
últimos  Empregados;  e se  as  Assembléas  Provinciaes,  e as 
Gamaras  Municipacs  se  esforçarem  em  coadjuvar  a acção  do 
Governo  Geral  , certo  produzirá  a reforma  os  melhores 
1-ésultádos,  generalisando  a propagação  da  vacei  na , meio 
eíficazissimo,  ainda  que  indirecto  de  augmeutar  a nossa 
população , poupando-a  aos  terríveis  estragos , qüe  nelia 
faz  tòdOs  os  annos  o flagello  das  bexigas. 

Acha-se  já  em  execução  nesta  Côrte  c seu  Municipio  o 
novo  Regulamento,  c dos  respectivos  mappas  vereis  que  subio 


a 3.864  0 liunítíro  dc  pessoas  vaccínadas  diiraiilc  o anfio  pas- 
sado nas  Freguezias  desta  Cidade ; c a C02  o das  vaccinadas  ern 
quatro  Freguezias  do  Município  no  curto  periodo  decorrido 
de  20  do  Novembro  proxirno  passado  a 12  de  Fevereiro 
ultimo;  tendo  sido  extrahidas  pela  Junta  3.2C4  laminas  dc 
fluido  vaccinico,  que  se  remetlOrõo  para  as  Províncias  c 
distribuirão  por  varias  pessoas.  \ despeito  destas  providencias 
teve  lugar  nesta  Côrto  o anno  passado  o apparecimenlo  de 
bexigas  naluraes , que  supposto  se  não  manifestasse  com  ca- 
racter epidêmico,  cortou  mesmo  assim  o íio  a muitas  vidas 
sobretudo  de  soldados  e de  escravos, 

Quizera  infortnar^vos  do  progresso  da  vaccina  nas  Pro- 
víncias , mas  estando  apenas  nomeados  os  Gommissarios  Pro- 
vinciaes  creados  pelo  novo  Regulamento,  poucos  são  os  es- 
clarecimentos, que  a semelhante  respeito  posso  ministrar-vos. 
Na  Província  da  Rabia  , segundo  consta  do  Relatorio  da  Pre- 
sidência, está  limitada  á Capital  a propagação  da  vaccina;  na 
de  Pernambuco  , segundo  o inappa  annexo  ao  Relatorio  do 
Conselho  Geral  de  Salubridade,  vaccinarâo-se  o anno  passa- 
do, tainbem  na  Capital  1.111  pessoas:  dado  Rio  de  Janeiro 
nada  consta  : na  dc  S.  Paulo  vacciiiarão-se  em  toda  a Pro- 
vincia  1.634  pessoas:  e pelo  que  diz  respeito  ás  outras  Pro- 
vincias  o que  delias  se  sabe  hc  que  geralmente  poucos  resul- 
tados se  tem  obtido  , seja  por  defeito  do  fluido,  que  se  ap- 
plicou  em  alguns  lugares , ou  por  imperícia  das  pessoas  que 
pralicárão  a operação,  ou  finalmente  pela  imperdoável  ne- 
gligencia dos  chefes  de  familia,  devida  em  grande  parte  ao 
pouco  credito , que  dão  a este  preservativo  os  habitantes  do 
interior. 

A Inspccçâo  de  Saude  do  porto  desta  Cidade  resente-se 
da  falta  de  hum  Lazareto , sem  o qual  são  inteiramente  in- 
fruetuosas  as  disposições  do  respectivo  Regulamento.  He  sobre- 
tudo quando  chegão  embarcações,  em  que  ha  enfermos,  que 
se  reconhece  a inutilidade  da  quarentena  , e a insufíiciencia 
de  todas  as  medidas  tendentes  a previnir  a introducção  do  con- 
tagio. A faculdade  de  ir  hum  Medico  abordo  para  tratar  dos 
doentes,  alôm  de  não  estar  consignada  no  Regulamento  , póde 
de  alguma  vez  ser  bem  funesta , visto  que  nenhum  Medico 
se  sujeitaria  a ficar  alli  retido  em  quanto  durasse  a quaren- 
tena, entretanto  que  voltando  para  terra  póde  nelia  importar 
0 contagio  ; e por  outro  lado , fofa  tão  grande  deshumani- 
dade  negar  ossoccorros  médicos  em  taes  oceasiões,  que  o Go- 
verno senão  anima  a fazel-o.  O unico  meio  de  evitar  tão  gra- 
ves incovenienles  hc  por  sem  duvida  o do  estabelecimento  de 


hum  Lazareto  0 çonvenciilo  O/Govcruo  de  que  lho  nSo  re- 
cusareis; os  meios  indispensáveis  para  realisar  esta^  ideia,  acaba 
de- exigir  asíprecisas  inforniações  sobre  o local  mais  apropriado 
para.  aquelle  Estabelecimento  , e^  a despeza  em  que  terá  de 
importar  a.sua  cpustrucção,  a fim  detransmittir-vos  em  tempo 
todos  t esses  esclarecimentos.  Muito  conviria  também  que  alôm 
da  pena  .pecuniária  imposta  aos  transfugas  dos  navios  em  qua- 
rentena , o aos  respectivos  Gapitàes , se  impuzesse  a de  prisão 
por  trinta  dias ; reduzindo-se  a 15  para  os  Capitães,  quando 
a ' fuga  se  verifique  o.m  alta  noite.  A multa  de  QOttp  , como 
bem  pondera  o actual  Provedor , nem  be  proporcionada  ao 
damno,  que  póde  vir  á saude  publica  da  infracção  da  qua- 
rentena , nem  he  seguro  meio  de  repressão  , pois  que  nin- 
guém , podendo  , recusará  pagar  essa  multa  para  furtar-se  ao 
enfado  de  buma  quarentena.  Tenho  em  ultimo  lugar  de 
ponderar-vos  que  o pesado  serviço  com  que  carrega  o Pro- 
vedor da  Saude , n’hum  porto  como  o desta  Cidade,  não  he 
seguramente  compensado  com  o precário  emolumento  de  2^, 
por  cada  carta  de  saude  , que  aliás  muitos  navios  dispensão, 
contentando-se  com  os  attestados  dos  respectivos  Cônsules : 
pareee-me  pois  razoavel  que  se  lhe  asugne  buma  gratifi- 
cação annual  paga  pelos  Cofres  Públicos ; e bem  assim  que 
se  garanta  aos  Empregados  da  Inspecçâo  de  Saude  o direito 
á aposentadoria  com  vencimento  proporcional  ao  tempo,  que 
tiverem  servido , buma  vez  que  por  enfermidades  adqueridas 
no  serviço  se  tornem  incapazes  de  continuar  a prestal-o. 

Sendo  entre  outros  objectos  consultada  pelo  Governo 
a-Jmperial  Academia  de  Medicina  sobre  a eílicacia  do  guano 
no  tratamento  da  elephantiase  dos  Gregos,  ou  morpbea , 
exigio  ella  que  puzessem  á sua  disposição  alguns  morpbeti- 
cos,  dos  existentes  no  Hospital  dos  Lazaros : foi  satisfeita 
esta  requisição  , mas  não  constou  ; ainda  ao  Governo  o re- 
sultado das  experiençias.  Entretanto  recebendo-se  commu- 
nicàções-da  Legação  do  Brasil  nó  Perú.,  e do  nosso  Cônsul 
Geçal  >em  Lima  , que  supposto  mão  confirmem  as  noticias 
espalhadas  por  alguns  Jornaes  de.  haver-se  operado,  a cura. 
da  mencionada  moléstia , , também  não  destroem  inteiraraente 
os  fundamentos ; de  taes  noticias , mas  antes  aíBrma  hum 
Medico  dp  Clúle  que  com  a applicaçãp  daquella  substancia- 
conseguira  a completa  cura  de -seis  enfermos;  ,e,  constando 
ao. ; mesmo . tempo  de,  hum . minucioso . Relatorio  do  Doutor 
Montes^  de . .Oca.,  residente  na  Província  de  Santa  Gatba-- 
rina , .que , vários  morphetlcos , e entre  elles  hum , que  sof- 
fria  ha  20  annos,  em  cujo  tratamento  se  tem  empregado 


com  proseverança  a mencionada  substancia,  sentirão  grande 
allivio,  0 que  lie  confirmado  polo  testemunho  do  Presidente 
daquclla  Provincia;  remolteo  o Governo  este  Relatorio  e 
a Correspondência  Oíficial  recebida  do  Chile  c do  Perú  ’ á 
Imperial  Academia  de  Medicina,  para  que  inteirada* do 
que  alli  se  expende,  prosiga  em  suas  expericncias;  e es- 
pera que  esta  distincta  Corporação  toda  dedicada  ao  pro- 
gresso da  scicncia,  que  professa,  e ao  hem  da  humanr- 
dade,  não  poupará  esforços  e diligencias,  para  verificar  até 
que  ponto  influirá  o emprego  do  guano  no  allívio,  senão 
completa  cura  de  huma  das  mais  horríveis  enfermidades 
a que  he  sujeita  a especie  humana.  ^ 

No  interior  da  Provincia  da  Bahia  , junto  ás  mar- 
gens do  Rio  de  São  Francisco,  grassou  o anno  passado  huma 
epedi mia  dc  sezões,  que  ceifou  muitas  vidas:  forão  de  prom- 
pto  soccorridos  os  habitantes  daquelles  lugares  com  a pre- 
sença de  hum  Medico,  e dos  precisos  medicamentos  en- 
viados pelo  Presidente  da  Provincia , cujas  providencias 
forão  approvadas  pelo  Governo.  Acaba  de  manifestar-sè  eiri 
alguns  Dístrictos  da  Corharca  da  Cachoeira  na  mesma  Pro- 
víncia, com  caracter  epidemico,  huma  terrivél  dysenteria, 
que  tem  feito  muitas  victimas;  e para  atalhar  o contagio, 
nomeou  O Presidente  huma  Cõmmissão  de  tres  Médicos,  e 
mandou  fornecer  aos  doentes  necéssitados,  por  conta  dos 
Cofres  Públicos  j todos  os  medicamentos. 

. males  da  secea,  e á praga  da  lagarta,  sobreveio 
na  inleliz  Provincia  do  Ceará  hum  novo  flagello  — o dás  fe- 
hrès  mal ignas  — que  ceifárão  muitas  vidas , sobretuda  na 
Cidade  de  Aracaty  : tomarão-se  todas  as  providencias  sa- 
nitanas , que  as  circunstancias  reclamavão  ; e ‘quandó  de 
todo  parecia  0 mal  extincto  , participou  o Presidente  da- 
quella  Provincia,  em  Oíficio  de  4 de  Março  ultimo,  que 
havia  reapparecido , mas  com  caracter  mais  benigno ainda 
quo  mais^  geral.;  ; 

' Na  PiUvincia’  do  Rio  Grande  do  Norte  reinárãoHtam- 
bem^  0 anno  passado  febres  epidêmicas  na.  Capital,  roas 
causarão  poucos  estragos^  não  acontecendo  outrotanto  na 
Povoação  de  Macaú,  onde  a peste  das  bexigas  cortou fò 
fio  a muitas  vidas,-  mas  graças  á Divina  Providencia,  ces- 
sarão ambos  os  flageHos. 

Na  Provincia  do  Pará  appareceo  o contagio  das  bexi- 
ps,  que  fez  poucos  estragos;  mas  as  febres  intermittentes 
tem  continuado,  perecendo  delias  em  Portei,  de  Agosto  de 


ISiS  a Julho  ile  18Í6,  147  pessoas , numero  por  corto  mui 
avultado  om  relação  á população  duquelle  Município. 

SOCCORROS  PUDLICOS. 

He-me  hem  sensivel  ter  do  informar-vos  que  a secea 
continuou  a flagellar  as  infelizes  Províncias  do  llio  Grande 
do  Norto  e Ceará.  Durante  o niez  de  Janeiro  deste  anno 
forão  copiosas  as  chuvas  nesta  ultima,  e algumas  houve  tam~ 
bem  na  primeira ; esta  circunstancia , unida  (x  certeza  de 
se  acharem  abastecidos  os  mercados,  fez  com  que  o Gover- 
no sobr'estivessc  na  remessa  de  mantimentos,  com  que  fo- 
rão até  então  suppridas  aquellas  Províncias,  bem  como  a da 
Parahiba  , e sem  os  quaes  terião  infallivelmente  perecido 
á fome  milhares  de  victimas,  que  sô  devem  a vida  á prom- 
ptidão  destes  soccorros.  Jnfólizmente  porém  pouco  durarão 
as  chuvas ; e os  agricultores  ávidos  de  aproveital-as , tendo 
feito  grandes  plantações , virão  de  novo  crestadas  as  suas 
lavouras,  séceas  as  pastagens,  e inteiramente  perdidas  as 
únicas  sementes,  que  possuião.  « Nesta, Capital,  diz  o Pre- 
ce sidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte  , em  OÍTicio 
« de  12  de  Março  ultimo,  a fome  não  póde  ser  maior:  â 
fü  excepção  da  farinha  nacional,  que  está  a conclui r-se,  não 
<(  se  acha  no  mercado  alguma  outra , e nem  tão  pouco  le- 
« gumes,  sejão  de  que;  qualidade ' forem  : não  ha  carne  , 

<(  não  ha  fruetasi  não  ha  nada,  salvo  algum  pouco  e mâo 
« peixe  , quando  0 vendaval  de  Sueste  , qtie  de  continuo 
« sopra  , permilte  que  as  jangadas  vão  ao  mar.  » Em  Offi- 
<5Ío  de  17  do  mesmo  mez,  participou  também  o Presidente 
da  Provideia  do  Ceará,  que  o desalento  continuava  alli, 
porque  as  chuvas  erão  ainda  mui : escassas ; e como  em  3 
do  mesmo  mez  houvesse  Já  ponderado  a necessidade  de  nova 
remessa  de  mantimentos,  pois  que  estava  a esgotar-se  a fa- 
rinha existente  na  Capital,  e não  havia  milho  e feijão  nem 
mesmo  para  semear,  no  caso  de  que  engrossassem  as  chu- 
vas, aceudio  0 Governo  promptamente  a este  reclamo  não 
só  autorisando  o mencionado  Presidente  a mandar  vit  do 
Maranhão  os  generos,  que  fossem  precisos,  mas  também 
fazendo  logo  apromptar  e seguir  desta  Corte  dois  carrega- 
mentos para  ambas  as  Províncias.  Graças  porém  á Divi- 
na Providencia,  constadas  ultimas  participações , que  tanto 
na  Província  do  Ceará,  como  na  da  Parahiba  tem  havido^ 
copiosas  chuvas , e ha  por  tanto  esperança  de  que  cesse 
0 flagello. 


Não  contemplados  os  dois  últimos  carregamentos  ve- 
reis pelo  Quadro  N.°23que  a importância  dos  mantimentos 
remettidos  para  as  Ires  Províncias,  de  que  acabo  de  faljar 
monta  a Rs.  447.856$5t)610 ; tendo  de  accrescentar-se  a 
esta  somma  a importância  dos  mantimentos  mandados  de 
outras  Províncias  não  coraprehendidas  no  dito  Quadro,  as 
despezas  feitas  na  do  Maranhão  com  os  habitantes  do  Cea- 
rá, que  para  alli  emigrárão  faltos  de  todos  os  recursos 
e os  gastos  feitos  nas  próprias  Províncias  flagelladas  pela 
fome.  Cumpre  porém  advertir  que  huma  parte  da  somma 
despendida  tem  de  reverter  aos  Cofres  Públicos,  porque  á 
excepção  das  pessoas  verdadeiramente  necessitadas,  a todas 
as  outras  forão  vendidos  os  mantimentos  pelo  custo,  e ain- 
da por  menos,  salvas  sómente  as  despezas  do  transporte; 
sem  que  porém  seja  possível  apresentar-vos  já,  como  qui- 
zera,  a liquidação  desta  conta,  por  não  terem  ainda  die-' 
gado  todos  os  esclarecimentos,  que  são  para  isso  indispen- 
sáveis. Releva  também  informar-vos,  e mui  lisongeiro  be 
para  mim  o cumprimento  deste  dever,  que  no  empenho 
de  alliYiar  o soffrimento  dos  habitantes  das  Províncias  de  que 
se  trata,  muito  se  distinguirão  os  de  algumas  outras,  como 
vereis  do  Quadro  24,  onde  se  achão  consignados  os  di- 
versos donativos,  que  forão  remettidos  por  intermédio  da 
Repatíição  a meu  cargo. 

A agglomeração  do  grande  numero  de  agricultores, 
que  acossados  da  fome,  affluírão  ás  Cidades,  onde  vivião 
dos  soccorros  públicos,  exigia  que  o Governo  previnisse  os 
perniciosos  eífeitos  de  contrahirem  èlles  o habito  ■ da  ocio- 
sidade, por  falta  de  trabalho,  em  que  pudessem  empregar-se j 
e neste  sentido  se  ordenou  aos  Presidentes  das  Províncias 
do  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte  e Parahiba  , que  organisas- 
sem^  Companhias  de  trabalhadores , a quem  so  desse  oceu- 
pação  na  abertura'  de  estradas , e em  outras  obras  publicas 
geraes  de  mais  instante  necessidade,  deduzindo-se  do  jor- 
nal, que  vencesse  cada  hum  a importância  dos  mantimentos, 
com  que  dahi  em  diante  fosse  soccorrido;  e para  dirigir 
taes  obras  se  mandou  hum  Oílicial  de  Engenheiros  para 
cada  huma  das  ditas  Provindas.  Além  destas  providencias, 
que  as  circunstancias  do  momento  reclamavão,  não  olvidou  o 
Governo  que  mais  que  muito  importava  prevenir  no  futuro  a 
repetição  do  flagello,  que  tem  por  tantas  vezes  assolado  aquel- 
las  desgraçadas  Províncias , cuidando  com  tempo  na  construc- 
ção  de  assudes , e de  outras  obras  semelhantes,  apropriadas 
a receber  as  aguas  durante  a estação  chuvosa,  a fim  de 
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lornar  menos  sensível  a sua  falta  durante  a secca;  mas  seiulo 
taes  obras  Pròvinciaes,  limitou-se  a lembrar  a sua  neces- 
sidade, recommendando  aos  Presidentes  que  chamassem  a 
attenção  das  respectivas  Assembléas  sobre  tão  importante  as- 
sumpto. Exhaustos  porém  os  Cofres  Provinciaes , e estagna- 
das todas  as  fontes  de  renda  pela  calamidade  , que  infe- 
lizmente inda  pesa  sobre  as  mencionadas  Províncias , informüo 
os  Presidentes  delias,  que  he  absolutamente  impossível  em- 
prehender  obra  alguma  por  conta  dos  Cofres  Provinciaes ; o 
em  taes  circunstancias  vós  resolvereis  se  convém  que  seja 
habilitado  o Governo  para  que  possa  ao  menos  mandar  fazer 
alguns  assudes  em  cada  huma  das  indicadas  Províncias,  nos 
lugares,  que  mais  reclamão  esta  providencia.  A hum,  que 
existe  na  Villa  de  Campina  Grande,  da  Província  da  Pa- 
rahiba,  e cuja  construcção  não  custou  mais  de  dous  contos 
de  réis,  devem  os  habitantes  da  mesma  Yilla,  os  dos  lu- 
gares circumvisinhos , e ainda  os  de  pontos  mais  remotos 
o abrigo  que  acharão  contra  os  estragos  da  secca,  e a con- 
servação de  seus  gados. 

ESTABELECIMENTOS  DE  CARIDADF. 

Foi  de  Rs.  170.714íéí).674-  a Receita  ordinaria  do  Hos- 
pital da  Santa  Casa  de  Misericórdia  desta  Côrtc  no  período 
deccorrido  do  l.°  de  Julho  de  1845  a 31  de  Maio  de  1846; 
e importou  a despeza  cm  Rs.  193. 746-iyÍ5549 , havendo  por 
tanto  hum  deíicit,  que  foi  supprido  com  o saldo  do  anno 
anterior,  e com  hum  empréstimo  feito  pelo  actual  The- 
soureiro.  Tratárão-se  neste  pio  Estabelecimento  durante  o 
indicado  período  5. 127  enfermos  comprebendidos  397 , que 
passarão  do  anno  antecedente:  sahirâo  curados  3.607,  e 
fallecôrão  1.124,  entrando  neste  numero  194,  que  mor- 
rêrão  nas  primeiras  24  horas  subsequentes  á da  sua  en- 
trada ; ficârão  em  curativo  no  ultimo  de  Dezembro  396. 
He  bem  digna  de  hotar-se  a circunstancia  de  que  entre  os 
doentes  alli  recolhidos  se  encontrão  indivíduos  de  todas  as 
nossas  Províncias,  e das  diversas  Nações  do  Globo,  com 
quem  temos  relações  directas.  Adquirio  o patrimônio  dc 
Hospital  durante  o referido  periodo  metade  de  huma  pe- 
quena casa , que  lhe  foi  legada , 12  apólices  da  divida  pu- 
blica de  1.0003Í),  e huma  de  400^  ; e as  obras  do  novo 
Hospital  vão  em"  progressivo  augmento,  tendo-se  com  el las 
despendido  até  ao  ultimo  de  Maio  de  1846  a avultada  som- 
ma  de  315.769-ÍD250 


A Administração  dos  Expostos  da  mesma  Santa  Casa 
teve  no  anno  compromissal  do  l.«  de  Julho  do -1845  a 
30  de  Junho  de  1846  a Receita  de  Rs.  49  .'55755^401  e 
a Despeza  de  Rs.  41.806^077,  dando-se  por  conseguinte 
hum  saldo  de  Rs.  7.751^324  a favor  deste  Estabeleci- 
mento; cujo  patrimônio  foi  ainda  augmentado  com  3 apó- 
lices de  l.OOOíí),  huma  de  600®)  e outra  de 400®),  que 
todas  lhe  forâo  legadas.  No  anno , a que  me  refiro , en- 
trarão na  Casa  da  Roda  560  Expostas,  que  reunidos  a 65, 
que  tinhão  íicado  do  anno  anterior , prefizerão  o computo 

de  625:  derão-se  a criar  177;  faHecôrâo  361,  e íicLão 
na  casa  87. 

Pelo  que  toca  ao  Recolhimento  dasOrphãs  foi  a Re- 
ceita, durante  o ultimo  anno  de  Rs.  48.738^413;  e a 
Despeza  d^s.  44.340®)707,  passando  portanto  hum  saldo 
de  4.397 ®>706  para  o annõ  corrente.  Existem  no  Reco- 
lhimento 48  Orphãs  do  numero,  10  aggregadas,  23  Ex- 
postas, duas  Porcionistas,  duas  escravas , e duas  africanas  li- 
vres: casarão  duas  Orphãs,  e duas  Expostas:  tiverão  os  fundos 
do  Estabeleciinente  o augmfento  de  10  Apólices , que  todas 
lhe  forâo  legadas,  sendo  6 dei. 000®,  e quatro  de  600®:. 
rorao  pagos  todos  os  empréstimos  contrahidos  nos  annos  an- 
teriores; e não  pesa  por  tanto  hoje  sobre  este  Estabelecimento 
outra  divida,  que  não  seja  a de  Rs.  49.210®416  ao  Cofre 
dos  dotes. 


No  Hospício  de'  Pedro  2.°  foi  a Receita  , durante 
0 anno  compromissal  do  1.®  de  Julho  de  1845  a 30  de 

“f-  ?1-290-»108,  e a Despeza  de  Rs. 
oo.yib®)800,  ficando  hum  saldo  de  Rs.  24.373®308  a 
fovor  deste  Estabelecimento  , cuja  Receita  total  desde  a sua 
mstafiação  em  2 de  Setembro  de  1841  até  30  de  Junho 
de  1846  monta  a Rs.  213.126®992,  sendo  a Despeza  du- 
rante 0 mesmo  periodo  de  Rs.  188.-719®079. 

A Imperial  Sociedade  Amante  da  Instrucção,  instituída 
nesta  Côrte  em  1829 , com  o philantropico  fim  de  mi- 
nistrar a intrucção  primaria , vestuário  e soccorros  médicos 
a mocidade  desvalida  'de  ambos  os  sexos,  tem  actualmente 
quatro  Escolas , que  são  frequentadas  por  236  alumnos  das 
classes  mais  neiressitadas ; e acaba  de  fundar  hum  Collegio 
para  meninas  orphãs,  onde  actualmente  se  educão  nove 
orpbãas  reconhecidamente  pobres.  He  administrado  este  Col- 
egio  por  huma  Commissão  annualmente  eleita  pela  Socie- 
dade , que  trata  de  estabelecer-lhe  hum  patrimônio  eni 
lundos  públicos ; montando  a mais  de  seis  contos  de  réis 


0 producto  das  esmolas  para  este  fiin  arrecadadas  > além  det 
huma  Âpolico  de  hum  conto  de  réis  dada  pelo  actual 
soureiro  do  Collegio  para  servir  do  dote  à primeira  Or- 
phã , que  se  casar.  São  feitos  as  despezas  da  Sociedade  ^ 
que  montão  a7.480-í/)  annuaes,  com  o producto  das  men- 
salidades dos  Socios ) pois  que  seus  fundos  estão  ainda  li* 
milados  a seis  Apólices  de.  1 .OOOtJ^  de  juro  de  6 por  cento , 
e ao  usufructo  da  casa,  em  que  se  acha  o Collegio  d^s 
orphãSa  doada  por  nove  annos  pelos  Religiosos  Benedi- 
ctinos,  0 da  era  que  está  estabelecida  huma  das  Escolas  , 
doada  por  igual  tempo  pelos.  Religiosos  Carmelitas.  Pede 
esta  Sociedade  ser  exonerada  do  pagamento  da  decima  da- 
quelles  prédios  pelo  tempo  do  usufructo,  e que  se  mandem 
distribuir  pelas  suas  Escolas  do  mesmo  modo  que  o são 
pelas  Escolas  publicas  os  compêndios , por  que  nestas  se 
ensina:  digna  do  favoravel  deferimento  me  parece  esta  sup- 
plica. 

Na  Província  de.  S.  Pedro  deo-se  começo  â construc- 
ç5o  do  monumento  destinado  a commemorar  alli  a época  da 
chegada  de  Suas  Magestades  Imperiaes.  Fallo  do  Collegio 
de  Santa  Theresa , fundado  na  Capital  daquella  Província 
para  educação  de  meninas  orphãs*  No  dia  2 de  Dezembro 
ultimo,  anniversario  natalicio  de  Sua  Magestade  o Impera- 
dor , foi  lançada  a pedra  fundamental  daquelle  edifício : está 
encarregado  da  execução  artística  da  obra,  na  conformidade 
do  plano  e planta,  levantada  pelo  Professor  da  Academia 
das  Bellas  Artes  desta  Côrte  , Grandjean  de  Montigny  , hurn 
dos  alumnos  da  mesma  Academia,  que  para  esse  fim  foi 
daqui  enviado;  e o zelo  e dedicação  das  pessoas,  que  com- 
põe o Conselho  Administrativo  de  tão  pio  Estabelecimento 
afíanção  que  se  não  hão  de  poupar  esforços  e diligencias 
para  a sua  prompta  conclusão. 

Tiverão  grande  impulso  as  obras  do  novo  Hospital  de 
Caridade  da  Capital  da  Província  de  Santa  Catharina , le- 
vando-se a primeira  parte  do  edifício  ao  ponto  de  receber 
o telhado : pondera  porém  a Administração  deste  Estabe- 
lecimento que  tem  de  lutar  com  grandes  obstáculos  para 
a sua  continuação,  por  absoluta  falta  de  meios , visto  que 
pouco  excede  de  7Ó0ÍÍ)  a quantia , de  que  póde  na  actua- 
lídade  dispor;  fundando-se  todas  as  suas  esperanças  na  con- 
cessão das  loterias , que  solicitara. 

O Hospital  da  Santa  Casa  de  Misericórdia  da  Cidade 
de  Sorocaba  na  Provincia  de  S.  Paulo , que  sc  achava  em 
completo  abandono  desde  o anno  de  1811 , foi  restaurado , 


e ja  no  anno  proximo  passado-  forão  nolle  recolhidos  e tra- 
lados  22  enfermos;  sendo  especialmenfe  devido  este  bene- 
ficio à Protecção , que  Sua  Magestade  o Imperador  Se  Di- 
gnou outorgar-lhe  , fazendo  entregar  á zelosa  Irmandade 
a CUJO  cargo  ora  se  acha  a manutenção  do  mesmo  Hos^ 
pital  0 donativo  de  4.000^. 

Ha  na  Capital  da  Província  do  Espirito  Santo  hum 
Hospital  de  Caridade , que  apezar  dos  poucos  meios  à sua 
disposição,  ampara  alguns  doentes  desvalidos. 

Faz-se  notável  na  Província  da  Bahia,  além  de  ou- 
tros Estabelecimentos  de  Caridade , a Casa  Pia  dos  Orphãos 
de  Joaquim:  alimenta  ordinariamente  106  orphãos  de 
7 a 15  annos  deidade,  que  recebem  huma  educação  mo- 
ral e iitterana  apropriada  a poderem  destinar-se  á in- 
dustria e artes.  ^ A sua  receita  no  anno  administrativo  pro- 

ITXria  24150©652,  e a despeza  de  Rs. 

havendo  portanto  hum  déficit  de  Rs.  302^794* 
mas  regularinente  anda  a receita  e despeza  annual  entre 
--  a Jd  contos ; e consistem  as  suas  rendas  em  alugueres 
de  prédios , que  lhe  pertencem,  juros *de  fundos  públicos, 
e consignações  do  Cofre  Provincial.  No  trienuio  da  ultima 
administração , sahírão  prontos  a seguir  diversas  applicações 
nas  artes  e officios  39  orphãos , que  forão  logo  substi- 
tuídos por  Igual  numero. 

O Grande  Hospital  da  Capital  de  Pernambuco,  du- 
Janeiro  a Junho  do  anno  findo  re- 

f^ii^^A  ’ além  de  49,  que  jà  nelle  existião; 

fallecêrâo  160 ; sahírão  curados  355  ; e ficarão  no  Hos- 

^4  4 • dos  Expostos  recebeo  no  semestre  refe- 

rido  211  crianças,  e tinha  então  170;  morrêrão  109;  sa- 
liírao  6;  e havia  na  casa  no  ultimo  de  Junho  193.  Con- 
siste 0 patrimonio  dos  orphãos  em  cento  e tantos  prédios, 
que  rendem  annualmente  a quantia  de  Rs.  24.275^7^966 ; e 
tendo  sido  a despeza  do  ultimo  anno  de  Rs.  9.746^186,  houve 
üum  saldo  a favor  do  mesmo  patrimônio  de  Rs.  14.599^780. 
Segundo  refere  o Presidente  da  Província  no  Relatorio  ul- 
imamente  apresentado  á Assembléa  Provincial  , acaba  de 
ar  wos  Estatutos  ao  Collegio  dos  Orphãos  creando  nelle 
as  otlicinas  de  marcenaria , entalho , torneados , e sapata- 
ria ; e no  dia  23  de  Fevereiro  ultimo  , anniverssario  do 
mliz  nascimento  de  Sua  Alteza  Imperial  o Senhor  D.  Af- 

lonso , foi  installado  outro  Collegio  para  a educação  de  45 
meninas  orphâs. 

Na  absoluta  falta  de  hum  Hospital , são  tratados  os 


indigentes  na  Capital  da  Piovincia  do  Rio  Grande  do  Norte 
por  hum  Medico  de  partido  , á expensas  do  Cofre  Provin- 
cial; e do  Mappa  annexo  ao  ultimo  Relatorio  do  Presi- 
dente daquella  Província  consta  que  de  58  doentes  assim 
tratados,  no  semestre  de  Janeiro  a Julho  do  anno  lindo, 
restabeíecerâo-se  21,  melhorarão  12,  ficarão  2 no  mesmo 
estado,  fallecérüo  6,  e ignora-se  o destino  dos  8 restantes. 

Acha-se  em  construcção  ejâ  mui  adiantado  hum  Hos- 
pital de  Caridade  na  Cidade  de  Oeyras  da  Provinda  do 
PlAullV* 

No  Hospital  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  da  Pro- 
vinda do  Pará  forão  recolhidos  durante  o anno  passado 
337  epfermos , dos  quaes  sahírão  curados  260 ; fallecéi  ão 
27,  passou  hum  para  o Lazareto,  e continuão  em  cura- 
tivo 49.  A receita  deste  Estabelecimento  no  mesmo  anno 
foi  de  Rs.  20.630^160,  e a despeza  de  Rs.  19.444^750. 

Ha  na  Provincia  de  Goyaz  hum  Hospital  de  Caridade , 
no  qual  existião  em  Março  do  anno  passado  16  enfermos ; 
tendo  sido  a sua  receita  nos  últimos  seis  mezes  de  Rs. 
1.229^815,  e a despeza  de  Rs.  1.140Í35210. 

O Hospital  da  Misericórdia , e o de  S.  João  dos  Laza- 
ros  existentes  na  Provincia  de  Mato  Grosso,  debaixo  da  de- 
nominação de  Obras  Pias , tiverâo  a renda  , durante  o anno 
de  1845  , de  Rs.  8.173^161 , limitando-se  a sua  despeza  a 
Rs.  3 750^344.  No  primeiro  forão  tratados  40  enfermos , dos 
quaes  morrêrão  12,  e sahirão  curados  22:  no  dos  Lazaros 
falleceo  hum  dos  11  que  existião , e forão  admittidos  mais 
quatro.  Quanto  aos  Expostos  só  ha  tres , que  alli  exis- 
tem de  annos  anteriores,  circunstancia  que  muito  depõe 
em  favor  da  morigeração  dos  habiiantes  daquella  Provincia. 

NAVEGAÇÃO  INTERNA. 

Não  cansarei  a vossa  paciência  com  reflexões  aliás  obvias 
sobre  a necessidade  de  dar  todo  o impulso  â navegação  de 
grande  numero  de  rios,  que  tanto  facilitariãu  a commu- 
nicação  de  differentes  Províncias  do  Império,  a troca  de  seus 
produetos , e conseguintemente  o augmento  da  sua  riqueza : 
essa  necessidade  ninguém  baque  desconheça;  limitar-me-hei 
por  tanto  a expor-vos  o que  tem  oceorrido  de  notável  sobre 
tão,  importante  assumpto.  Em  outros  Relatórios  tendes  sido 
informados  dos  esforços  e diligencias  empregadas  pelos  Pre- 
sidentes das  Provincias  da  Bahia  , e de  Minas  Geraes,  para 
facilitarem  a navegação  do  Rio  Grande  de  Belmonte , ou 


.íequitinhonha , que  por  cilas  faz  seu  curso.  ígualmcníc  vos 
acbaes  informados  de  que  jà  se  procedeo  a bum  reconhe- 
cimento naquellc  no;  e agora  me  cumpre  accrescentar 
que,  attendendo  o Governo  ás  solicitaçSes  do  Presidente 
da  primeira  das  indicadas  Províncias , o autorisou  para  pro- 
mover a formação  de  huma  Companhia,  que  se  encarre- 
guo  de  facilitar  a navegação  do  dito  rio  até  a cachoeira 
do  Salto  Grande,  com  a obrigação  porém  de  se  encorpo- 
rar  a qualquer  outra , que  se  houver  de  crear  para  esten- 
der a mesma  navegação  até  onde  for  praticavel.  Não  consta 
por  ora  que  se  lenha  formado  a Companhia;  mas  he  certo 
que  em  11  de  Julho  ultimo  chegarão  á Yilla  de  Belmonte 
moradores  da  Província  de  Minas  com  cargas  de  toucinho 
que  conduzirão  pelo  rio  Jequitinhonha;  e que  huma  associa- 
ção daquella  Yilla  lhes  fiara  todo  o sal , que  elles  quize- 
rão  comprar , procurando  deste  modo  animar  o commercio 
entre  as  duas  Províncias.  ‘ 

O Engenheiro  civil  X.  Tarte,  concessionário  do  ca- 
minho de  ferro  de  Louvain  no  Keino  da  Bélgica,  pedio 
lum  privilegio  exclusivo  para  emprebender  a navegação  do 
no  de  S.  Francisco  , obrigando-se  a tornal-o  praticavel  ao 
transporte  de  mercadorias  desde  a sua  embocadura  até  Yilla 
Rica,  na  Provincia  de  Minas;  e a estabelecer  nelle,  por 
meio  de  buma  Companhia  de  capitalistas  que  se  encarre^^a 
de  formar  , a navegação  por  vapor  dentro  de  cinco  ann^ 
na  distancia  em  que  o rio  o permittir,  dentro  de  quinze 
até  0 ponto  chamado  Rio  das  Yelhas ; e dentro  de  20  até 
a Provincia  ^de  Minas.  Acolheu  o Governo  benignamente 
esta  pretcnção , e eíficazmente  deseja  coadjuval-a , attenta 
a inquestionável  utilidade  da  empreza;  mas  tão  exageradas 
são  algumas  das  condições , com  que  o emprezarío  impe- 
tra 0 privilegio  , que  tornào  inadmissível  a sua  concessão. 
Mostra-se  elle  pouco  inteirado  do  curso  do  rio,  suppondo 
suas  cabeceiras  junto  da  Cidade  de  Ouro  Preto,  quando 
ellas  vem  da  serra  das  Canastras;  bem  póde  ser  que  ignore 
tombem  ser  já  navegarei  huma  parte  do  rio  ; e que  me- 
lhor informado  do  seu  curso , da  extensão  já  navegavel  , 
e de  outras  circunstancias  , se  preste  a modificar  as  con- 
dições , e se  torne  assim  realisavel  a empreza. 

Hum  outro  privilegio  acaba  de  ser  pedido  pelos  Ne^ 
gociantes  desta  Praça  Theophilo  Benedicto  Ottoni , e Honprio 
Benedicto  Ottoni , que  se  propoem  encorporar  huma  Com- 
panhia de  capitalistas  para  ernprehender  a navegação  do 
no  Muoury , desde  a Provincia  de  ilíinas  até  á sua  foz  na 


da  Bahia.  Sâo  ha  muito  sentidas  as  vantagens  que  viruo  a 
ambas  as  Provincias  da  navegação  deste  rio ; e ainda  em 
seus  últimos  Relatórios  ponderârüo  os  Presidentes  delias  ãs 
respectivas  Assemhléas  quanto  convinha  promovel-a.  Não 
podendo  pois  duvidar-sc  da  utilidade  da  empreza  , serâ  to- 
mada pelo  Governo  na  devida  consideração  a pretenção  dos 

emprezarios.  . . , j 

Tem  0 Presidente  da  Província  de  Goyaz  empregado 

todos  os  recursos  ao  seu  alcance  para  animar  u navegação 
do  rio  Araguaya  : dois  são , segundo  elle  informa  , os  grandes 
obstáculos  que  a difficultão  : 1." , a falta  de  povoações  nas 
margens  do  rio  , que  prestem  aos  navegantes  os  manti- 
mentos necessários , pois  que  de  outro  modo  serião  os  vi- 
veres quasi  completa  carga  dos  barcos , attenta  a duração 
da  viagem:  2.%  a aggressâo  dos  selvagens,  o que  exige 
numerosa  tripolação,  para  repellir  seus  assaltos.  Com  o fim 
de  remover  estas  difficuldades  tem  elle  empregado  os  únicos 
meios , de  que  na  actualidade  se  póde  dispor  com  vantagem; 
e taes  são  os  de  ir  fundando  Aldeamentos  de  Indigenas  nas 
margens  do  rio,  achando-se  já  formados  tres,  como  vos 
informei  quando  tratei,  da  Catechese. 

Pondera  finalmente  o Presidente  da  Provincia  de  Mato 
Grosso  que  seria  de  incalculável  vantagem  o melhoramento 
da  navegação  para  a Provincia  do  Parâ  pelo  Arinós  e Ta- 
pajós. Consistem  os  benefícios , que  mais  reclama  esta  car- 
reira , já  muito  conhecida  , no  estabelecimento  de  hum 
novo  porto  de  embarque  em  algum  dos  confluentes  do 
Arinós,  em  lugar  menos  pestifero  do  que  o porto  existente ; 
e na  fundação  de  huma  Aldêa  no  Salto  Augusto  para  os 
índios  Apiacás.  Requerem  ambas  as  providencias  a consi- 
gnação dos  precisos  meios ; e eu  espero  que  vos  digneis 
de  habilitar  com  elles  o Governo,  para  que  possa  propor- 
cionar âquella  importante  Provincia  este  grande  melhora- 
mento. 


CORREIOS  E PAQUETES. 

Muito  tem  melhorado  o serviço  dos  Correios,  tanto  no 
que  diz  respeito  á sua  regularidade,  como  á sua  fiscali- 
sação.  Pelo  quadro  N.°  25  vereis  que  ainda  ha  quatro  annos 
nãQ  excedia  a receita  a 63:000^  , sendo  então  a despeza 
eíFectiva  de  132:0Õ0ÍÍ) ; e noanno  financeiro  proximo  findo 
foi  aquella  de  146:000^  , e esta  de  169:000^  ; havendo 
por  tanto  hum  augmento  de  renda  de  mais  de  83:000^ , 
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ao  passo  que  o da  despeza  íoi  somente  de  37:000^.  Ho 
verdade  que  ainda  assim  apparecc  hum  déficit  de  23:000íí)  , 
mas  se  se  attender  ao  serviço , que  hoje  prestào  os  Cor- 
reios, á natureza  e fins  de  sua  instituição,  e á despeza, 
que  demanda  hum  avultado  numero  de  Agencias , a mor 
parte  das  quaes  nada,  ou  quasi  nada  rende,  nâo  poderá 
deixar  de  convir-se  que  bem  suportável  he  o encargo  deste 
déficit,  que  aliás  espero  venha  de  todo  a desapparecer , 
mediante  as  eííicazes  providencias  , que  para  esse  fim  se 
^tem  adoptado , e o zelo , com  que  o actual  Director  Geral 
se  empenha  em  as  fazer  executar.  Pelo  mappaN.®26  ve- 
reis que  existem  empregados  no  serviço  dos  Correios  1:053 
pessoas ; e o mappa  N.®  27  vos  instruirá  da  quantidade  de 
cartas  expedidas  pelas  Administrações  da  Côrte , Minas  , 
Maranhão , e Pará  durante  o anno  findo , bem  como  das 
que  forão  importadas  e exportadas  pelo  Correio  da  Pro- 
vincia  da  Bahia  nos  primeiros  nove  mezes  do  mesmo  anho; 
sentindo  não  poder  ministrar-vos  iguaes  esclarecimentos  a 
respeito  das  Administrações  das  demais  Provincias  , por 
não  terem  ainda  chegado.  Existem  actualmenie  366  Agen- 
cias, seis  das  quaes  forão  creadas  depois  do  ultimo  Rela- 
tório , e são  as  de  Croatá , Mearim , e Guimarães  na  Pro- 
vincia  do  Maranhão  ; as  do  rio  Preto  , e Cabo  Verde  na 
de  Minas  Geraes ; e a da  ponte  de  Sapucaia  na  do  Rio 
de  Janeiro;  tendo  sido  durante  o mesmo  anno  supprimidas 
nove,  que  são  as  seguintes:  na  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro a da  Parahibuna  ; na  de  Minas  Geraes  as  de  Taqua- 
russú,  e Arrepiados;  na  de  S.  Paulo  as  de  Santa  Bar- 
bara , e S.  José  dosPinhaes;  na  de  Santa  Catharina  as 
de  S.  Miguel , e Tijucas ; na  da  Bahia  a de  Ürubú ; na 
do  Maranhão  as  de  S.  José  , e Passagem  Franca  ; é na 
do  Pará  a dos  Breves,  e a da  Cachoeira  de  Marajó.  Além 
destas  propoz  o Director  Geral  á suppressão  de  algumas 
outras,  que  julga  inteiramente  inúteis;  mas  sobre  ellas 
não  deliberará  o Governo , sem  que  informem  os  Presi- 
dentes das  repectivas  Provincias , aauem  julgou  conveniente 
ouvir. 


Executárão-se  as  disposições  do  § 15  do  Art.  9.°  e do 
b 22  do  Art.  2.°  da  lei  N.°  396  de  2 de  Setembro  ultimo 
relativas  ao  porte  das-  cartas  enviadas  por  correios  de  mar 
e terra,  e ao  augmento  de  vencimentos  dos  Empregados 
das  Administrações  das  Ca pitaes : observou-se  igualmente  o 


disposto  no  Art.  19  da  citada  Lei  a respeito  dos  p 
nacionaes , e dos  estrangeiros  vindoe 


_ tie  paizes, 
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r'^‘*odicos 
onde  se 


sabe  0 que  pagão  de  porte  os  nossos;  mandando-sc  pelo 
que  respeita  aos  dos  paizes , dos  quaes  se  ignora'  esta  cir- 
cunstancia, que  se  continue  a receber  o porte,  que  era 
costume  cobrar,  até  que  cheguem  as  informações;  decla- 
rou-se por  Aviso  de  21  de  Novembro  ultimo , que  a Le- 
gislação actual  dos  Correios  nãoadmitte  seguros  de  dinheiro, 
joias,  e outros  objectos;  responsabilisando-se  as  Adrninis- 
trações  tão  somente  pela  fiel  entrega  das^  cartas  seguras 
taes como  são  neilas  recebidas,  sem  attençâo  aos  objectos 
que  possão  conter:  creou-se  huma  linha  de  Correios  entre ^ 
a Província  de  Piauhy  e a Cidade  de  Caxias  na  Província 
do  Maranhão  ; e tem-se  activado  a tomada  de  contas  aos 
Administradores  e Thesoureiros. 

Estatuindo  o Regulamento  N.°  399  de  21  de  Dezem- 
bro de  18U  nos  Arts.  93,  94  e 114  que  não  só  das 
cartas  remettidas  para  qualquer  Administração  ou  Agencia , 
como  também  das  que  forem  entregues  aos  Carteiros  se 
fação  listas,  nominaes,  antes  que  se  veriíique  a remessa  ou 
entrega , solicitou  o Director  Geral  a revogação  desta  me- 
dida, ponderando  que,  sobre  ser  inefficaz,  acarreta  aos 
Empregados  trabalho  quasi  impossivel  de  vencer,  sem  pre- 
juízo da  prompta  entrega , ou  remessa;  mas  considerando  o 
Governo  aquella  medida  como  huma  garantia , que  tem  o 
publico  de  que  suas  cartas  serão  fielmente  entregues,  e da 
qUaL releva  não  prival-o,  sem  que  se  esgotem  todos  os  meios 
de  vencer  a diíBculdade,  recommendou  a adopção  de  algu- 
mas providencias  próprias  a facilitar  o trabalho.  Insta  po- 
rém de  novo  o Director  Geral  pela  revogação  , allegando 
que  nâb  he  possível  vencer  a difficuldade  em  huma  Admi- 
nistração como  a dà  Côrte , onde  durante  o anno  passado 
forão  expedidas  777.000  cartas. 

Pelo  que  respeita  aos  Paquetes  de  vapor  cumpre-me  in- 
formar-vos que  supposto  não  tenha  ainda'  chegado  este  ser- 
viço á perfeição,  de  que  he  susceptível , tem  todavia  a Com- 
panhia executado  fielmente  as  condições  do  seu  contracto. 
Pelo  Art.  2.°  deste  contracto  se  obrigou  ella  a augmentar 
0 numero  de  Paquetes  com  outros  da  força  peio  menos  de 
140  cavallos ; e se  bem  que  possua  jâ  tres  desta  força , 
fôra  para  desejar  que  mais  avultasse  o seu  numero.  Muito 
conviria  também  que  a sahida  dos  Paquetes  tivesse  lugar 
em  dias  fixos  e inalteráveis;  mas  estes  e outros  melhora- 
mentos não  podem  ser  obra  de  hum  dia ; sendo  no  meio 
dõ  tudo  innegavel  que,  facilitando  as  communicações , e 
tornarido  mais  certas  e regulares  as  viagens  para  ós  diver- 


SOS  pontos  do  nosso  extensissimo  litoral,  tem  a Companhia 
feito  hum  serviço  real  ao  Paiz  ; e faz-se  credora  de  toda  a 
animação , para  que  possa  sustentar-se , e dar  â sua  em- 
preza  hum  maior  desenvolvimento, 

OBRAS  PUBLICAS. 

Püla  ínspecção  Geral  das  Obras  Publicas  tivcrâo  lugar 
os  seguintes  trabalhos : foi  augmentado  com  dois  grandes 
vehiculós  0 Chafariz  de  S.  Christovão ; està  còmpletamente 
acabado  o de  Mata ' Porcos ; fizerão-se  importantes  reparos 
no  encanamento  da  Lagoinha,  rectificando-se  a principal 
caixa  de  recepção,  e - pròcedendo-se  á outros  concertos  e 
novas  obras  tendentes  a augmentar  e purificar  as  aguas; 
fizerão-se  iguaes  reparos  no  encanamento  do  Silvestre ; cons- 
truio-se  hum  grande  encanamento  para  o Chafariz  do  Caes 
da  Gloria,  e reedificou‘Se  este  Chafariz,  aliás  importan- 
tíssimo, que  se  achava  em  ruinas ; transformou-se  huma 
pequena  bica,  denominada^ — Chafariz  do  Lagarto  — pró- 
xima ao  de  Catumbi>  em  huiri  optimo  Chafariz  com  tres 
bicas  de  torneira  para  fornecer  agua  ás  pipas;  ediíicqu-se 
entre  este  novo  Chafariz  e o de  Catumbi  huma  solida  mu- 
ralha, com  0 fim  de  suster  as  terras  prestes  a desabar  no 
lugar,  por  onde  passa  o encanamento  commum  aos  mes- 
mos Chafarizes,  e aos  do  Campo  da  Acclamação  e Praça 
Municipal;  reparou-se  todo  o encanamento  do  Maracanã, 
augmentando-lhe  a capacidade , para  conter  maior  volume 
d’aguas,  attento  o grande  numero  de  Chafarizes  que  ali- 
menta; forão  igualmente  reparados  os  aqueductos  e Cha- 
farizes do  Aragào , Larangeiras , Praça  Municipal , Carioca , 
Menino  Deos , Fonte  da  Gloria,  Largo  do  Paço,  Bica  da 
Rainha , e Aguas  Ferreas.  Alêm  destas  obras , outras  de 
maior  importância  tiverão  lugar  no  encanamento  das  Pai- 
neiras, cujas  fendas  forão  todas  betumadas  para  não  se 
perder  a menor  quantidade  d’agua:  concluio-se  de  todo  o 
aqueducto  da  Gruta  da  Cascata,  e deo-se  começo  a hum 
grande  reservatório,  para  o qual  se  fizerão  20.000  pés  cu- 
bicos  de  escavação,  onze  mil  de  massame  de  pedra  e cal, 
e quasi  seis  mil  de  parede ; as  novas  caixas  do  aqueducto 
da  Carioca  recebêrão  hum  grande  augmento ; ficando  de 
todo  acabadas  ás  muralhas  de  huma , e não  pouco  adian- 
tadas as  das  outras  duas ; as  muralhas  de  segurança  deste 
aqueducto  ha  muito  reclamadas , para  evitar  o eminente 
desmoramento  da  montanha,  que  o sustenta,  ficárão  con- 


eluidas  em  huma  gránde  ésteiisão;  e ficou  coberta  deabo< 
bada  toda  a parle  do  encanamento , que  mais  rcciamava 
esta  providencia:  deo-se  finalmente  grande  impulso  á ca- 
nal isação  do  Rio  Maracanã  , obra  que,  como  vos  tem  sido 
ponderado  nos  anteriores  Relatórios , be  da  mais  alta  im- 
portância, como  a unica  capaz  de  pôr  termo  à escassez 
d’agua,  que  por  tantas  vezes  tem  experimentado  a popu- 
lação desta  Capital ; concluio-se  de  todo  o fundo  de  can- 
taria tanto'  das  duos  caixas  .de  purificação , como  da  de  es- 
goto das  arôas^  e todas  ellas  tem  as  7.  paredes  láteraes 
levantadas  até  ao.  meio,  estando  prompta  a receber  os  pri- 
meiros canos  grande  parto  da  muralba;  construio-se  huma 
abobada  ao  nivel  da  estrada  da  Boa  Vista  , por  baixo  da  qual 
passa,  o Rio  S.  João  ; e fizerão-se  finalmcnte  grandes  es- 
cavações e muitas  outras  obras  accessorias,  que  fôra  mi- 
nucioso relatar. 

Pelos  máppas  bydrostatisticos  de  Ni"®  28  a 30  fareis 
huma.  justa  ideia  da  quantidade  de  mananciaes,  suas  dis- 
tancias, e porção  e quajídadc  d agua , que  fornecem ; ben> 
como  da  extensão  de  cada  hum  dos  encanamentos  e aquc- 
duetos.;  Não  obstante  o crescido  numero  desses  mananciaes, 
ainda  augmentados  com -a  Fonte  denominada  da  Fortuna, 
descoberta  e aproveitada  em  Outubro  do  anno  ; findo  pelo 
actual  Inspector  Geral  das  Obras  Publicas ; não  obstante  o 
zelo  e incansayel  actividade  deste  . Empregado , e as  ade- 
quadas; providencias  por  elle  tomadas  para  se  aproveitarem 
todas  as  nascentes,  e evitar-se  a perda  da  mais  insignifi- 
cante quantidade  d agua , providencias , que  redundarão 
n’hum  augmerito  equivalente  a 17.600  barris  diariamente, 
foi  ainda  assim  insofíieien  te  este  grande  augmento  para  equi- 
librar a diminuição  de  todos  os  confluentes  da  Carioca  , 
durante  a intensa  secca  do  mez  de  Agosto  até  o de  De- 
zembro; e força  be  confessar,  que  a despeito  de  todos  essas 
medidas  preventivas ficaria  exposta  a numerosa  população 
desta  Cidade  ás  contingências  , que  durante  o verão  ordi- 
nariamente experimenta,  se  a. falta  das  chuvas  fosse  mais 
aturadoura.  Esta  epnsideração  vos  fará  vivamente  sentir 
quanto  importa  activar  a obra  do  novo  encanamento  do 
Maracanã,  e não  perder  de  vjsta  qualquer  outra  providencia, 
que  convirja  a augmentar  o volume  d 'aguas,  que  he  indis- 
pensável para  abastecer  a huma  população  já  tão  crescida. 

Convencido  desta  verdade  não  se  tern  descuidado  o 
Governo  de  activar  as  diligencias  para  a desapropriação  dos 
terrenos,  generativos  das  duas  principaes  fontes  da  Jurujuba 
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na  Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  as  quacs , como  vos  declarei 
no  antecedente  Rclatorio,  podem  abastecer  a aguada  neces- 
sária ès  Embarcações  surtas  no  porto;  desta  Cidade  ;”evé- 
riíicando-se  pelas  primeiras  diligencias,  e pelo  que  infor- 
mara 0 Presidente  da  Província,  que  nenhuma  alteração 
era  precisa  no  plano  das  obras,  que  alli  se  devem  construir, 
foi  este  defmitivamente  approvado  por  Decreto  de  15  de 
Janeiro  ultinio , e se  expedirão  as  precisas  ordens  ao  men- 
cionado: Presidente  para  fazer  proseguir  nos  termos  da  Lei 
ãs.  começadas  dilligencias  atè  effeçtiya  desapropriação  dos 
terrenos.  ; . 

Alôm  do  exposto  era  ainda  indispensável  occorrer  á 
sensivel  diminuição  das  aguas  , que  alimentào  ,os  Chafarizes 
desta  Cidade,  reduzidas  boje  talvez  a hum  terço  do  que 
erão  antigamente;  e sendo  facto  demonstrado  que  a princi- 
pal causa  de  tão  espantosa  reducção,  éspecialmente  consiste 
na  déirubada  das  ^florestas  que  outr’ora  cobrião  todos  os 
terrenos  generativos,  incetou-se  o trabalho  , e tanto  quanto^ 
era.i  possível  no  : curto . espaço  a elje  dado  , e com  os  meios 
para  h*sso  consignados , se  tem  coberto  de  novas  arvores,  e 
todas  de  madeira  de  lei , o térreno;  descortinado , .seguindo-se 
ná  plajntação  delias  O Systema  florestal  geodesico,  como 
vereis  do  ffláppa  N.®  31.  As  vantagens  deste  trabalho  são  de  tal 
magnitude  j que  ;ocioso  ihe!referil- as  , quer  se  considerem  emr 
relação  ao:  seii  principal  objecto  , o de  conservar  as  agüas 
existentes; /.por  meio  do  suco  germinoso,.  que: as  florestas 
alimentão,  quer  se  tenha  em  vista  a propagação  de. hum 
systéma  ainda  entre  r l^nós  desconhecido , por  meio  do  qual 
se  pôde  facilmente  observar  o phenomeno  da  v^etaçào  das 
arvores  denominadas  — majdeira  de  lei — aprendendo  a dis~ 
tinguil-as  ainda  em  tenro  arbusto , e a conhecer  com  exa- 
ctidão  as  épocas  apropriadas  para  a sua  plantação , o meia 
rnais  facil  de  nascerem  e propagarem,  a relação  dp  cresci- 
mento, e a melhor  estação  para  o côrte,  a fim  de  que- 
sejão  vantajosamente  empregadas.  Poucos  são  porôm  os 
terrenos  adjacentes  ás  cabeceiras  e vertentes  do  Rio  Carioca 
cseus  confluentes,  que  não  perlenção  a particulares ; e nas. 
nascentes  do ''JMaracanã  e seus  tributários  não  ha  torreno 
algum  desoccupado.  Daqui  a necessidade  de  desapropriar 
esses  terrenos,  para  o estabelecimento  das  Florestas,  segunda 
0 indicado  systema ; sendo  esta  necessidade  ainda  mais  pal- 
pitante pelo  que  diz  respeito  aos  terrenos,  em  que  descansãa 
as  orlas  inferiores  do  aquedueto  da  Carioca-,  indispensáveis 
para  suster  o peso  do  mesmo  aquedueto,  c das  terras, 
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que  lhe  ficâo  sobranceiras.  Senão  forem  quanto  antes  des- 
apropriados esses  terrenos,  desde  que  passem  a ser  culti- 
vados e revolvidos,  ou  na  raiz  das  muralhas  de  segurança, 
ou  junto  do  aqueducto,  como  por  vezes  tem  acontecido, 
certo  occorrerão  desmoronamentos,  que  podem  cortar  parte 
do  aqueducto  ou  dos  encanamentos,  e privar  d agua  os 
Chafarizes  da  Cidade,  o que  seria  huma  grande  calamidade, 
alôm  de  dispendiosa , mui  difTicil  de  atalhar  no  momento. 

Jâ  fostes  informados  no  anterior  Relatorio  da  quanti- 
dade e valor  das  terras,  que  para  o fim  indicado  scrà 
mister  desapropriar  nas  nascentes"  do  Mai  acana : cumpre 
agora  trazer  ao  vosso  conhecimento,  que  se  achão  também 
ultimados  todos  os  trabalhos  relativos  aos  terrenos  da  Ca- 
rioca; e que  segundo  o Relatorio , osmappas,  a explicação 
geodesica  , e os  demais  esclarecimentos  fornecidos  pela  Ins- 
pecção  Geral  das  Obras  Publicas,  a quem  fôra  dada  esta 
incumbência,  o precinto  dos  terrenos  a desapropriar  abrange 
huma  superfície  de  261 .862  braças  quadradas,  ou  261  braças 
de  testada  com  huma  milha  de  fundo ; devendo  por  tanto  im- 
portar a sua  desapropriação  (computada  em  80c^  cada  braça 
de  testada  com  huma  milha  de  fundo)  na  quantia  dc  Rs. 
20.880cJÍ),  despeza  na  verdade  muito  insignifícan te,  quando 
se  trata  de  applical-a  ã hum  objecto  de  tão  transcedente 
utilidade.  Espero  pois  que  habiliteis  o Governo  com  os 
meios  necessários  para  que  possa  desde  jâ  levar  a eíTeito 
a indicada  desapropriação,  ao  menos  na  parte  relativa  aos 
terrenos  da  Carioca. 

Passando  agora  a tratar  das  obras  a cargo  da  lll.™^ 
Camara  Municipal  desta  Côrte  , mandou  ella  proceder  ao 
aterro  do  mangue  de  S.  Christovão,  aonde  tem  de  construir-se 
0 novo  Matadouro,  e tendo  sujeitado  â approvação  do  Go- 
verno diversas  plantas  daquella  obra , como  se  suscitassem 
duvidas  sobre  a conveniência  da  localidade  , que  hum  Ve- 
reador arguia  de  muito  imprópria,  não  só  em  relação  á fa- 
cilidade do  transporte  da  carne,  mas  também,  e sobretudo 
na  parte  relativa  á salubridade  publica,  commetteo  o Go- 
verno a inspecção  do  lugar  a huma  Commissão  composta 
de  dous  dos  niais  notáveis  Médicos  desta  Côrte , e do  Ins- 
pector  Geral  das  Obras  Publicas ; e resultando  dos  exames , 
a que  procedêrão , a convicção  de  que  não  existião  os  in- 
convenientes apontados,  foi  autorisada  a continuação  da  obra. 
Alôin  disto  reparárão-se  os  Escriptorios  das  Obras  Miinici- 
paes , e 0 da  Commissão  de  Marinhas  : concluírão-se  os 
gradeamentos  lateraes  do  Paço  Municipal,  o lagoamento  da 


■frente  do  mesmo  Paço,  e os  calçamentos  da  rua  das  Vio- 
las , da  do  Proposito  na  Saude , do  largo  c rua  do  Rosário 
do  parle  da  rua  da  Saude , de  toda  a rua  do  Senado , da 
rua  da  Asseinbióa , e da  parte  do  largo  do  Paço , que  lhe 
corresponde  , da  rua  de  Matacavallos,  da  que  novamento 
se  abrio  defronte  da  Academia  das  Bellas  Artes,  da  ladeira 
do  Livramento,  do  morro  da  Saude,  da  facha  do  Campo 
entre  a rua  dos  Ciganos , e a do  Hospicio  , da  rna  das 
Mangueiras , da  travessa  de  Santa  Theresa , do  largo  do 
Valdetaro  , da  rua  do  Príncipe  no  Catete,  e da  rua  de  S. 
Christovào  junto  ao  largo  de  Mataporoos  : renovárão-se  as 
calçadas  da  rua  do  Regente  , e da  do  Príncipe  nos  Ca- 
jueiros; contiimou-se  o calçamento  da  rua  das  Flores,  e es- 
tabelec6rão-se  sargetas  calçadas  para  esgoto  das  aguas  pluviaes 
no  Campo , entre  as  ruas  de  S.  Pedro  , e S.  Diogo  , no 
caminho  de  S.  Christovào , O'  nos  terrenos  lateraes  do  Paço 
Municipal:  começou-se  o calçamento  do  beco  do  Cotovello, 
e das  ruas  da  Candelaria , Conceição,  Barbonos,  S.  Diogo, 
Santa  Anna  , e Silva  Manoel : fizerão-se  aterros  nas  ruas 
do  Bispo  , Rio  Comprido,  Bom  Jardim  , S.  Christovão,  Im- 
perador, e Andarahy;  na  que  segue  para  os  Lazaros , nas 
tres  Vendas , e em  outros  muitos  lugares  da  Freguezia  do 
Engenho  Velho;  na  travessa  do  Guedes,  no  caminho  velho 
de  Botafogo  ; e nas  ruas  de  Copa  Cabana  , S.  Clemente , 
e Real  Grandeza:  deo-se  começo  ao  aterro  de  outras  ruas, 
e continuou-se  o do  Campo  d’Acclamação , e rua  da  Con- 
ciliação, bem  como  o desmoronamento  do  morro  da  rua 
do  Senado  : principiou-se  a cortar  o morro  do  Barro  ver- 
melho, e a ponta  do  do  Jarmdim  no  Cosme  Velho  : forão 
limpas  e reparadas  diversas  valias : fez-se  hum  pontilhão  de 
alvenaria  na  rua  do  Bispo  , e outro  na  do  Brocó  , repará- 
râo-se  as  pontes  de  Manoel  Caetano  Pinto , e Catumby , bem 
como  os  pontilhões  de  Copa  Cabana  , e Lagoa  : construio-se 
huma  ponte  de  madeira  na  nova  rua  do  Cajú  a Bemfica , 
e rebaixou-se  a do  caminho  velho  do  Botafogo  : concertou-se 
0 caes  da  Prainha ; fez-se  huma  forte  muralha  á margem 
do  rio  das  Caboclas ; renovou-se  mais  de  metade  do  para- 
peito do  aterrado  ; e fez-se  hum  novo  parapeito  na  valia 
da  rua  de  Silva  Manoel  : abrio-se  huma  rua  de  Bemfica 
ao  Cajú,  e d’ahi  ao  Campo  de  S.  Christovão;  e come- 
çou-se a abertura  de  outra  do  caes  da  Glória  aos  canos  da 
Carioca,  no  morro  de  Santa  Theresa : renovou-se  finalmente 
0 macadamisamento  do  aterrado , e deo-sc  principio  a igual 
trabalho  no  Rocio  da  Cidade  nova. 


Pülo  que  pertence  a Obras  Publicas  geraes  lenho  de 
trazer  ao  vosso  conhecimento  que  constando  ao  Governo 
achar-se  muito  arruinada  a ponte  de  ítaguahy , na  estrada 
geral  de  S.  Paulo ; e a parto  desta , que  comprehende  o 
aterrado  da  Imperial  Fazenda  de  Santa  Cruz , se  mandou 
proceder  aos  necessários  exames,  e vorificando-se  por  elles 
que  havia  jâ  abatido  huma  terça  parle  da  ponte  ; que  o 
restante  mal  podia  reparar-se  e sim  devia  reconstruir-se  ; 
que  a estrada  em  todo  o abrrado  de  Santa  Cruz  se  achava 
quasi  intransitável  ; e que  alôm  disto  precisavão  de  con- 
certo as  pontes  do- Guandu,  Itú  , S.  Francisoo  , e Ponti- 
Ihões  do  aterrado,  foi  incumbido  de  todas  estas  obras,  or- 
çadas em  30:000i5í) , o Coronel  de  Engenheiros  Conrado  Ja- 
cob  de  ISiemeyer,  de  cujas  participações  se  infere  que  a 
estrada  oíFerece  já  commodo  transito. 

Precisando  de  pompto  reparo  a ponte  sobre  o rio  Pavuna , 
foi  autorisado  o Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro 
a mandal-o  fazer;  devendo  metade  da  despeza,  orçada  em 
3:823-!S5600,  correr  por  conta  do  Cofre  Geral,  e a restante 
ficar  a cargo  do  Provincial , visto  servir  aquelle  rio  de  di- 
visa entre  a mesma  Província  e o Município  da  Côrte. 

A estrada  de  communicação  entre  a Província  do  Es- 
pirito Santo , e a de  Minas  Geraes  está  de  todo  aberta,  em 
huma  extensão  de  32  legoas , mas  tendo  apenas  10  pal- 
mos de  largura,  e em  poucos  lugares  15,  não  pôde  ainda 
ser  frequentada  , porque  a sombra  das  florestas  impede  a 
acção  do  Sol , sem  a qual  se  não  podem  dissipar  os  grandes 
atoleiros , que  embaração  o seu  transito : para  tornal-a  pois 
transítavel , commoda,  e talvez  mesmo  mais  curta,  he  mis- 
ter fazerem-se  cortes  em  algumas  montanhas  , mudar-lhe  a 
direcção  em  certos  lugares,  alargar  convenientemente  todo 
o caminho  , reparar  as  estivas  e pontilhões  existentes  , e 
proceder  quanto  antes  â construcção  de  duas  grandes  pontes 
sobre  os  caudalosos  rios  do  Castello  , e do  Norte  , que  no 
tempo  das  cheias  não  permittem  a passagem.  Attendendo  o 
Governo  ao  muito  que  interessa  a ambas  as  mencionadas 
Províncias  a conclusão  desta  obra  , fez  pôr  á disposição  do 
Presidente  da  do  Espírito  Santo  toda  a somma  para  ella 
votada , a fim  de  que  se  apresse  a sua  conclusão. 

Foi  habilitado  o Presidente  da  Província  de  Santa  Ca- 
tharina  com  os  precisos  meios  para  dar  começo  ao  aperfei- 
çoamento da  estrada,  que  communica  aquella  Proviucia 
com  a de  S.  Paulo ; e proceder  á abertura  de  outra , que 
passando  pelo  Município  de  Lages  se  dirija  á Província 


de  S.  Pedro:  foi  orçada  a primeira  daquellas  obras  em 
8.000®)»  coraprehendendo  huma  extensão  de  pouco  mais 
de  quatro  léguas , desde  o lugar  das  Tres  Barras  no  Muni- 
cipio  de  S.  Francisco  alé  a Cachoeira  Grande,  que  serve  de 
limite  a ambas  as  Provincias:  quanto  à segunda,  sendo  or- 
çada em  40 . OOOÍ05 , informa  o dito  Presidente  que  se  não 
poderá  concluir  em  menos  de  quatro  annos,  bastando  por 
tanto  huma  consignação  annual  de  10.000*®),  para  que 
naquelle  espaço  de  tempo  se  leve  a efleito  huma  obra  de 
mui  alta  importância  para  a Província  de  que  se  trata,  em 
razão  do  desenvolvimento  , que  trará  ao  seu  commercio  cOm 
a de  S.  Pedro,  facilitando  o transporte  dos  gados , erva-mate , 
e couros , que  desta  recebe  pela  Villa  de  Lages , e o das  fa- 
zendas e outros  generos,  que  lhe  dá  em  retorno,  e que 
da  dita  Yilla  seguem  directamente  para  a Comarca  de  Mis- 
sões. 

Na  Provincia  da  Bahia , a obra  de  mais  instante  ne- 
cessidade he  , sem  contradicção  a da  segurança  da  montanha 
sobranceira  á Cidade  baixa  na  Capital  da  mesma  Provincia. 
Ainda  o anno  passado  teve  o Governo  bem  sérios  receios  de 
que  novas  victimas  viessem  augmeiitar  o já  crescido  numero 
das  que  tem  succumbido  debaixo  das  minas  daquella  monta- 
nha ; e ás  primeiras  participações  de  que  ella  começava  a de- 
sabar, foi  autorisado  0 Presidente  da  Provincia,  por  Aviso  de 
22  de  Junho,  para  fazer  as  despezas  necessárias  com  as  obras 
indispensáveis , a fim  de  prevenir  de  prompto  os  perigos  mais 
imminentes;  mas  apezar  de  todas  as  precauções , foi  inevitável 
0 estrago  de  alguns  edifícios.  Para  poder  pois  providenciar 
tão  amplamente  como  convêm  em  objecto-de  tanta  transcen- 
dência, deliberou  o Governo  confiar  a hum  Engenheiro  de 
reconhecida  aptidão,  que  em  Dezembro  ultimo  fez  partir  para 
aquella  Provincia  , a direcção  das  obras  publicás  geraes,  in- 
cumbindo-o com  especialidade  de  organisar  o plano  das  que 
demanda  a segurança  da  sobredita  montanha,  afim  de  que 
seja  sem  demora  transmittido  com  a respectiva  Planta  e Orça- 
mento á Bepartição  a meu  cargo. 

Ao  que  vos  expuz  no  ultimo  Relatorio  acerca  da  parte 
restante  da  nova  estrada  de  S.  Paulo  a Mato  Grosso , com- 
prehendida  entre  esta  ultima  Provincia  e o Barranco  do  Pa- 
raná, tenho  de  accrescentar  que  achando-se  já  adiantada  a 
estação  própria  para  explorar  e reconhecer  a mais  conve- 
niente direcção  da  mesma  estrada , e sendo  impedido  em  sua 
marcha  o Engenheiro  incumbido  dessa  commissão , por  não 
encontrar  em  S.  Anna  do  Parnahiba  os  trabalhadores  neces- 
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(n) 


sarios , e outros  recursos , com  que  contava . 
paralisado  aquetle  trabalho ; tendo  ainda  de  lutar-se  com 
outra  grande  dificuldade  , qual  a de  encontrar  -quem  queira 
encarregar-se  da  obra  por  arremataçiio , visto  que  os  unicos, 
que  podião  emprehendel-a  senão  animão  , em  consequência 
dos  prejuízos,  que  lhes  dera  a arrematação  da  parte  ja  con- 
cluída entre  a Provinda  de  S Paulo  e o Barranco  do  Parana. 

A isto  accrescenla  o Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso, 
em  seu  ultimo  Officio  sobre  semelbante  objecto,  que  alguns 
emigrados  da  Província  de  Minas  fizorão  ultimamente,  na  an- 
tiga estrada  entre  esta  COrte  e aquella  Província,  hum  atalho 
de  mais  de  -60  léguas,  que  muito  diminuira  o interesse  c 
vantagens  da  nova  estrada.  Ordenou  o Governo  ao  mesmo 
Presidente  que  enviasse,  na  falta  demappa,  huma  desen- 
pção  dos  lugares  principaes , por  onde  tem  de  pass^  a es- 
trada de  communicação  entre  as  Províncias  de  S.  Paulo  e 
Mato  Grosso,  e aquelles  por  onde  virá  a passar  pelo  noNO 
atalho  a de  communicação  entre  esta  ultima  Província  e a 
de  Minas , indicando  circunstanciadamente  , sobre  as  mais 
exactas  informações,  que  puder  obter  quaes  as  vantagens  que 
huma  terá  sobre  a outra , tanto  em  relação  a prestar  serviços 
mais  importantes , e mais  numerosas  communicações  j 
a encurtar  distancias  , e a tornar  os  trabalhos  menos  diiliceis 
e dispendiosos:  ainda  porém  não  cbegárão  estes  esclareci- 


mentos. . 

Tendo  o Presidente  da  Provinda  de  Sergipe  i;ppresen- 

tado  sobre  o mâo  estado,  em  que  se  acha  a estrada  , que 
communica  aquella  Provi ncia  com-  a da  Bahia , ordenou  o 
Governo  aos  Presidentes  de  ambas,  que  informassem  circun- 
stanciadamente sobre  os  meios , e obras , que  fossem  neces- 
sárias , para  melhorar  a referida  estrada,  enviando  cada  hum 
delles  a Planta  e Orçamento  das  despezas  de  taes  obras  em 
cada  huma  daquellas  Provindas;  e logo  que  cheguem  as 
informações  se  darão  as  convenientes  providencias. 

Estando  incumbida  ao  Major  do  Imperial  Corpo  de 
Engenheiros  Henrique  de  Beaurepaire  Rohan  a importante 
commissão  de  determinar  a mais  curta  e conveniente  di- 
recção de  huma  estrada , que,  partindo  de  Guarapuava  na 
Provinda  de  S.  Paulo , se  dirija  á margem  esquerda  do 
Paraná , verificando  ao  mesmo  tempo  se  o Bio  Iguassú  he 
navcgavel  atè  â sua  confluência  com  o mesmo  Paraná , en- 
carreguei aquelle  Oílicial  de  examinar  igualmente  se  as 
terras , por  onde  tenha  de  passar  a nova  estrada , são  pró- 
prias para  0 assento  de  Colonias,  meio  sem  duvida  o mais 


(75) 


eíTicaz  de  povoal-as  promptamente.  Se  grandes  são  as  vàn- 
tagens  da  realisação  desta  estrada,  não  o serão  por  certo 
menores  as  da  abertura  de  huma  outra , que  partindo  das 
immediações  de  S.  Angelo,  nas  Missões' da  Província  de  S. 
Pedro,  atravesse  0 üruguay , siga  costeando  os  nossos  limites 
do  Peperiguassú  e S.  Antonio , passe  o Rio  Iguassú , e pro- 
siga  costeando  o Paraná  para  ir  atravessal-o  na  ponta  su- 
perior da  Ilha  Grande  do  Salto  das  Sete-quedas  para  a 
opposta  margem  da  Provinda  de  Mato  Grosso , onde  co~ 
meção  amplas  campanhas , que  dão  livre  transito  a toda  a 
sua  extensa  fronteira.  Esta  estrada , que  não  teria  talvez 
maior  extensão , que  a de  cem  léguas , seria  de  huma  uti- 
lidade incalculável , quer  em  relação  â importante  Provinda 
de  Mato  Grosso  , tão  isolada  e distante  de  soccorros , quer  em 
relação  â de  S.  Pedro , cujo  commercio  mais  avultaria , quer 
fmaímente  se  considere  com  quanta  facilidade  seria  então 
vigiada  toda  a nossa  fronteira  do  Peperi , S.  Antonio , 
Iguassú  e Paraná.  Todas  estas  considerações  determinârão 
0 Governo  a mandar  proceder  ás  precisas  averiguações,  e 
desde  que  esteja  seguro  da  exequibilidade  da  empreza, 
tem  por  certo  que  lhe  não  negareis  os  meios  de  realisal-a. 

Não  se  tem  em  summa  discuidado  o Governo  de  exi- 
gir dos  Presidentes  das  iProvincias  circunstanciadas  informa- 
ções sobre  quaesquer  obras  publicas  geraes,  de  que  ellas 
mais  prècisem , a fim  de  que  possão  convenientemente  ser 
attendidas  na  distribuição  da  quota  consignada  para  obras  taes. 

Taes  são  Augustos  e Digníssimos  Senhores  Represen- 
tantes da  Nação  as  informações , que  julguei  dignas  de  serem 
trazidas  ao  vosso  conhecimento. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  de  Maio  de  18i7. 


OíXí|iiiui  cílí^txtcefíiHO  De  ^Jhtúo. 


Quadro  do  resultado  dos  trabalhos  do  Curso  Jurídico  de  Olinda  f no  anno  lectivo  de  1846. 


ANNOS. 


TOTAL 


OBSERVAÇÕES. 
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Porto  approvMo,  )S!-T.SõV,: 

ForSo  reprovados 
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Deixarão  de  faz^er  acto 

PerdôrSo  o annò 

TirárSo  Carta 

Doutorarüo-se  . . . 
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Pernambuco. 

Parahiba. 

83 

23 

73 

22 

0 

1 

3 
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1 

1. 
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Quadro  estatístico  do  resultado  dos  trabalhos  do  anno  lectivo  do  Curso  Jurídico  de  S.  Paulo  em  1846. 


ANNOS. 


Matricularrio-sc  . 31 

f I Plenamente 28 

Forao  approvados  j simplesmente 

Forão  reprovados 1 

Foríto  premiados. 

Deixarão  de  fazer  acto 1 

Perdérão  o anno 1 

Tirarão  Carta 

Doutorarão-se . 


Total. 

08 

a 

75 
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0 

3 

(J) 

0 
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2 

11 

1 

Doutourou-se  1 Bacharel  formado  no  anno  de 


NATURALIDADES  DOS  ESTUDANTES. 


Rio  de  Janeiro. 

Bahia. 

38 

7 

27 

7 

4 

2 

4 

1 

4 

2 

1 

Quadro  estatístico  do  resultado  dos  trabalhos  da  Faculdade  de  Medicina  da  Côrte , no  anno  lectivo  dé  1846. 


iMatriciihinio-se 

: OpUine  cuni  luucle. 

For»o  approv.. 

' Símplicitcr 

l’orãn  reprovados  

Deixártio  de  fazer  acto 

PerdOrSo  o anno 

PietirarSo-se  para  a Escola  da  Uahiu. 
L)outorarào-se 


AiNiXOS. 


Total. 


OBSERVAÇÕES. 


Ca  somnia  lotai  dos  Estudantes,  53  pertenceniao 
Curso  PÍiarniaceutico,  1 á antiga  Academia  Medico- 
Cirurgica,  e 206  ao  Curso  Medico. 

Verincarão-se  no  decurso  do  anno  4 Diplomas 
de  Médicos  Estrangeiros,  2 de Cirurgides , 5dePhar- 
niaceuticos. , e 3 de  Parteiras. 


NATURALIDADES  DOS  ESTUDANTES. 


fíi)  103 
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Quadro  estatístico  do  Resultado  dos  trabalhos  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia , no  anno  lectivo  de  1846. 




ÍUnanimemente. ... 
Sufflcientemente . . 
Simplesmente 

ForSo  reprovados 

Deixárüo  de  fazer  acto • 

Perdêrüo  o anno 

RetirarSo-se  para  a Escola  do  Rio.... 
Doutorarão-se 


ANNOS, 


2.*  S.*»  4. 


26  31  20 

13  15  I 12 
8 5 

4 5 

. . . . 2 
. ■ . . 3 

1 « • ■ • 

* • • • ^ 


TOTAL. 


ORSERVAÇÕES. 


Do  numero  total  dos  Estudantes  2 vierão,  no  flm  do 
anno , da  Escola  do  Rio , com  a competente  guia  do  Di- 
rector:  10  seguem  o Curso  de  Pharmacia,  tendo 3 delles 
uompletado  o Curso,  c obtido  o Curso , de  Phavmaceutico. 

Dos  Estudantes  Doutorados,  1 foi  do  Curso  de  1843, 
tendo  então  feito  soriwfnte  o exame  theorico  do  6.**  anno. 

Huma  alumna  frequentou  o 1.®  anno  do  Curso  de  ^rtos. 

Além  dos  Estudantes  desta  Tabella , veio  mais  I da  p- 
cola  do  Rio,  natural  de  Pernambuco,  competentemente  ha- 
bilitado com  guia  do  Director  , e foi  examinado,  e approva- 
do  simplesmente  no  exame  theorico  do  mencionado  anno. 


NATURALIDADE  DOS  ESTUDANTES. 


e t 


1 1 


A.\.\OS  1)E  ETÍSI.NO,  E CEASSES  A QUE  PEIlTEiVCEM 
08  AEUMXOS. 


MatricuIaruo>sc 

Forao  approvado,  jl&pttv. 

Foríto  reprovados 

Não  se  cxaminárão. ; 

Retirarão-se  do  Collegio 

Forão  premiados 

Tiverão  menção  honrosa 

Tomárão  o gráo  de  Bacharel  em  Letras 


NATURALIDADE  DOS  ESTUDANTES. 


Maranhão. 

Mato  Grosso. 



7 

5 

1 

2 

1 

1 

3 

1 

S.  Pedro. 

Monte  Video. 

1 Portugal. 

20 

12 

2 

1 

9 

3 
2 

4 

5 

2 

í 

2 

Quadro  estatístico  dò  resxUtado  dos  trabalhos  do  armo  lectico' da  Academia  das  Bellas  Artes  em  18/Í.6. 


TOTAL. 


Além  dos  82  matriculados,  28  amadores  frequentarão  o Es- 
tabelecimento, a saber:  9 na  classe  de  Pintura- de  Faizagem, 
3 na  de  Architectura , e 16  na  de  Desenho. 

Dois  dos  mesmos  aluirmos  na  classe  de  Desenho,  e outro 
na  de  Pintura  de  Paizagcm , obtiverão  mençSo  honrosa. 

Seguirão  o Curso  de  Anatomia  20 ; aproveitárão  17 ; distin- 
guirão-se  9. 

Hum  discípulo  antigo  da  Instituição , natural  do  Rio  deJa~ 
nelro , obteve  o seu  Diploma. 

Outro  dito  antigo  de  Escultura,  natural  da  mesma  Pro> 
vincía , foi  escolhido  em  concurso  para  a viagem  a Roma. 


Quadro  estatístico  do  resultado  dos  trabalhos  da  Aula  do  Commercio  da  Côrte , no  anno  lectivo  de  1846.* 


ANNOS. 


l.°  2.< 


Matricularão-se 3^» 

Forão  approvados  | simpTSmeSte. ! ! ! ! ! ! *.  *. ! ! ! ^ 9 

Forão  i^eprovados. 1 

Deii^árão  de  fazei*  acto • • 

Perdêrão  o anuo 9 


TOTAL. 


ODSERVAÇÕES. 


[£] 


G (f) 


Aldm  dos  54  alumnos  matriculados  no  1.®  e 2.®  anno, 
frequeutou  o 2.® , como  ouvinte , I Estudante  natural  do 
hio  de  Janeiro,  e foi  approvado  plenaniente. 


NATURALIDADE  DOS  ESTUDANTES. 


t 


Quttdvo  Estatístico  das  Âulas  Publicas  mcnoves , cveadas  no  Município  da  Córle,  cofn  declafação  das  q^ue  S6 

achão  providas , e do  numero  de  alumnos  que  as\  frequentâOé  • 


DENOMINAÇÃO  DAS  ALI.A». 


^ . r . I Para  meninas... 

Pnneiras  Letras.  J meninos. . . 


ESTADO  DAS  AULAS. 


l)os  alumnos  que  frequentárâo  a aula  de  PM-i. 
losophia  forao  píefíamente  approYados  quatfa. 

Dos  que  frequentarão  a de  Rlietorica  f forâo  ap* 
provados  com  nota  de  optime  cuin  laude  hum  y 
G pleitamente  dois. 


Estatisiica  das  Peças  submettidas  á Censura  do  Conservaíorio  Dramalico  Brasileiro,  durante  o anno  civil  de  1846. 


o numero  dc  peças  licenciadas  pelo  Conserva- 
tório, tanto  nesteanno  como  nos  precedentes,  n3o 
eslá  ein  relação  com  as  que  forão  representadas. 

Entre  o numero  dc  peças  submettidas  áCeilsa- 
ra,  vierão  ao  Conservatorio  inuitasoriginaes,  das 

auacs  mui  poucas  se  representárão,  não  por  falta 
e merecimento,  que  quasi  todas  forão  ficencíá- 
das  com  louvorj.massim  porque  os  Tlieatros,  com 
descrédito  da  litteratura  nacional,  maisprocui^o 
formar  os  seus  Repertórios  com  péssimas  traduo 
çdes  do  que  com  fazenda  de  própria  lavra. 

IO  numero  de  36  peças,  que  ainda  existem  na 
Censura,  he  devido  á muita  affluencía  que  houve 
nos  últimos  dias  do  anno. 


Secretaria  do  Conservatorio  Dramatico  Brasileiro  G de  Fevereiro  de  J847.  — >0  l.o  Secretario  José  Ruíino  Rodrigues  Vasconcellos. 


Mappa  dos  liaptismoSi  Ohitos  e 4íasamenlos  quo  lioerão  lugar  no  Município  da  Còrlc  mo  anno  <Zc  1846. 


CASAMENTOS. 


BAPTISMOS. 


Capcila  Imperial.... 

Sacranicuto 

Candularia 

São  José 

Santa  Kita 

Santa  Ânna 

Gloria 

Lagoa 

Kngenho  Velho 

Jucarepaguil 

Inhaúma 

IrajA 

Campo  Grande  (*)  .. 

iSanta  Cruz 

Guaratiba' 

Ilha  do  Governador. 

Paquetá 

St.*  Casa  da  Mis.®  {'**) 

Totaes. . 


LIVRES  B LIBERTOS. 

Masc. 

Fem. 

4 

230 

77 

00 

140 

165 

178 

150 

246 

232 

53 

53 

18 

27 

74 

00 

61 

46 

18 

19 

38 

34 

71 

07 

30 

29 

87 

78 

26 

25 

17 

10 

278 

277 

1.6C1 


ESCRAVOS.' 

Masc, 

Fem. 

MHIW 

185 

140 

111 

113 

173 

160 

155 

117 

01 

69 

20 

22 

95 

85 

65 

83 

31 

24 

22 

16 

74 

43 

52 

47 

41 

50 

15 

9 

4 

8 

1 

1.253 

1.115 

SOMMA. 


LIVHBSK 

UBEUT. 


LIVRES  E 

MBERTO.S. 

Masc. 

Fem. 

9 

2 

257 

288 

07 

42 

143 

143 

100 

133 

220 

243 

45 

47 

16 

24 

82 

92 

51 

52 

25 

26 

24 

25 

03 

88 

26 

7 

56 

58 

22 

27 

12 

11 

i.ooe 

416 

2.377  I 1.724 


Masc.  Fcni 


123 

42 

GO 

99 

100 

18 

32 

139 

81 

80 

2G 

09 

26 

53 

26 

28 

1.095 


SOMMA. 


11 

545 

109 

286 

293 

403 

02 

40 

174 

103 

51 

49 

181 

33 

114 

49 

23 

1.485 


4.101 


ESCBAV. 


217 

71 

123 

171 

222 

40 
68 

236 

153 

75 

41 
175 

54 

91 

32 

33 
1.509 


(*)  Niin  SC  tendo  recebido  os  Mappas  dc casamentos ^ baptismos  e obitos,  quo  tiverSo  lugar  na  Freguesia  do  Campo  Grande,  foi  esta  falta supprida  pelos  do  anuo  de  1814 
últimos  recebidos.  . / 

(“)  No  numero  de  3.054  obilos  que  apresenta  n Santa  Casa  da  Misericórdia,  compreliondcm-so  1.973  cadaveres  quo  falleccrão  fdra  do  Hospital. 

IV.  Tí.  Além  do  resultado  constante  deste  Quadro , occorrêríio  mais  na  Capella  Britanuica  , no  anuo  de  quo  so  trata , casamentos  7 , baptismos  21  j c obitos  30< 


''  '-''m 


COLONIA  DE  S.  LEOPOLDO. 


População  da  mesma  em  o 1.°  de  Janeiro  de  1846,  com  declaração  das  idades,  lugares  de 

residência  , numero  de  fogos , éscravos , 


SEXO  MASCDLINO. 


SEXO  FEMININO, 


ESCRAVOS. 


ANNOS  DE  IDADE. 


ANNOS  DE  IDADE. 


o I o 

CO  I 09 


O O O 

CO  C3 


I es 


o I OJ 

a a 


u a 

a a 


Distvicto  da  Povoação | lOl  ; 85  48  29  46  23  15  5 I 


LADO 
ORIENTAL 
DO  RIO  DOS  SINOS. 


23  14  4 1 


Idem  da  Feitoria  Velha. 


29  ^ 20 


Idem  do  Sendente. 


41  42  23  15 


Idem  do  Guary. 


Campo  Occidental 

Campo  Bom  e Padre  Eterno. 


160  Í102 


ò I 1 


7 2 1 


14  2 .... 


10  5 1 i 


52  ; 46  20  16  10  11 


9 3 .... 


8 10 


77  40  66  25  1 17  8 2 


21  21  2 


85  i 50  25  24  12  16  12  5 


Picada  dos  Dois  Irmãos..... i 132  99  51  22  28  40  14  1 


LADO 

OCCIDENTAL 
DO  RIO  DOS  SINOS. 


Idem  das  Quarenta  eOito,  e Café. 


93  57  32  22 


9 4 


Idem  do  Travessão. 


25  23 


Idem  de  Berghan | 71  h 69  42  10  26  22  11  2 


Idem  de  Beruardino. 


82  50  .39  16  22  14 


Idem  das  Quatorze  Colonias. 


18  13 


9 I 2 


Idem  Nova. 


29  21 


8 10 


5 9 1 1 


30  12  ...  1 


7 4|  11 


17  2 1 1 


8 1 


15  10  ....  1 


9 5 


6 1 


Somma . 


918  677  394  2I3  262  206  117  31  3 


Moradores  Brasileiros. 


49  45  22  18 


Total.. , 


2.821 


164  92  10  6 


2.572  1 5.393  | 1.041 


6 6 2 


12  5 3 1 


967  722  416  231  279  215  123  í 36  5 0 2.994 


176  97  13  7 


2.81GB  5.810  B 1.125 


ou 


e^cçixcoeó. 


Accresceni  mais  2.138  Colonos  novos  vindos  até  a data  desta;  as  terras  destinadas  para  elles  se  acliâo  na  — Picada  Feliz,  na  margem  direita  do  Rio  Caliy , desde  o Paço  da  Espepança , 
até  0 Arroio  do  Lageado.  Os  Brasileiros  contemplados  no  Mappa  , são  somente  aquelles  que  se  achão  estabelecidos  dentro  das  Unhas  divisórias  da  Colonia  Allema , marcadas  em  1824. 


Porto  Alegre  íl  de  Março  de  1847.  — Juuo  Daniel  Uellcbrand , ex-DIrector  da  Colonia.  — Conforme. — Jo«q  €-'apisirar,o  dc  Miranda  Castro  , Secretario  do  Governo. 


^ COLONlA  DE  S.  LEOPOLDO. 

População  ila  mesma  em  o 1.®  de  Janeiro  de  18/Í3,  com  declaração  de  idades. 


SEXO  MASCULINO. 


•o  o 

o 5 4,°  dito  . .. 

O 2 

^ ^ 5.®  dito  .. . 


SEXO  FEMININO. 


< ai 

^ P 

0 og  I 
C O 

1 2 


z 22 
K O 
fl 


g 3.®  dito 


Somma 


Moradores  Brasileiros 


Somma  total 


ANNOS  DE  IDADE. 

o 

o 

© 

© 

• 

© 

• 

© 

©* 

® 

o 

c-< 

eo 

u-3 

© 

t- 

CO 

Ci 

«í 

n 

cs 

CS 

eS 

cS 

cS 

eS 

© 

© 

o 

© 

© 

© 

© 

© 

Oi 

CO 

© 

l- 

ca 

c; 

u 

V 

U 

a 

u 

o 

V 

Q 

a 

a 

Q 

Q 

a 

a 

. a 

a 

45  53  36  20 


35  37  21 


41  20  19 


. 3 


39 


42 


62 


133 


132 


124  75  45  26 


17 


20 


34 


63 


54  25 


99  71  55 


752  545  364 


63  42  39 


815  587  403  198 


194 


135 


96 


126 


126 


193 


357 


376 


332 


299 


2.234 


204 


2.438 


420 


270 


191 


260 


255 


420 


801 


839 


686 


676 


4.818 


420 


5.238 


Existem  4 Capellas  Catholicas,  7 ditas  Evangélicas,  34  Engenhos  de  cachaça,  4 ditos  de  serrar  madeira,  36  ditos  para  mandioca,  2 ditos  para  azeite  de  mamona, 

18  cortumes,  e 24  Lanchões  para  transportes.  ^ 

Porto  Alegre  23  de  Maio  de  mi.  — João  Daniel  Helkbrand , ex-Dircctor  da  Colonia.— Conforme , Joao  Capisirano  de  31iranda  Casiro^  Secretario  do  Governo. 


COLONIA  DE  S.  LEOPOLDO. 

Mappa  do  progresso  da  mesma  na  População  desde  o anno  de  18*24  atê  o principio  de  1835. 


1 SEXO. 

• 

o 

.c 

ò 

."N 

«o 

s 

1.141 

QO 

68 

75 

1.209 

623 

57 

45 

1.152 

1 108 

FABRICAS  QÜE  EXISTIÃO  NO  PRINCIPIO  DO  ANNO  DE  18S5. 


1 Fabrica  para  lapidar  pedras  finas. 

2 Engenhos  d’agua  para  serrar  madeira. 

5 Teares  para  linho  e algodão. 

2 Fabricas  de  cachaça. 

16  Engenhos  para  mandioca. 

14  Engenhos  d’agua. 

7 Cortumes. 

1 Cordosivift* 

14  Lanchões  para  transporte  de  mantimentos  para  Porto  Alegre.  Dar.iel  Hellebrand,  ex-Director  da  Colonia. 

Conforme.  — Capistrano  d' Almeida  Castro,  Secretario  do  Governo. 


1 


COLONIA  DE  S.  LEOPOLDO. 

Estado  primitivo  da  mesma,  eom  as  entradas  em  diferentes  épocas  de  1824  até  Março  de  1847* 


N.  5.— Acha-se  neste  Porto  mais  hum  Transporte  de  hl  Colonos,  chegados  hontem  do  Rio  de  Janeiro,  e que  ainda  não  vão  contemplados  nesta  lista. 

Porto  Alegre  11  de  Março  de  1847.  —João  Daniel  Hellebrand,  ex-Director  da  Colonia. 


» ■ •.  n»hin,in  ilnn  Aul(L'i  Publicas  c Particulares  nos  differentes 


UISTIUCTOS. 


NOMES  DOS  MESTRES 


1 I Freguezia  c sons  contoinios^ 

"Idõm  I 1’aula  Ribas 


Idcni 


Jo5o  Jacob  Frey 


Carolina  Bankoii 


Districto  do  Sendcnte.  ■ . 

G ll:7s“fk'sm^7“” I Augusto  Rudolf. 





Ideni. 


Caiios  Gressler 


8 I Campo  Bom I Baltimar  Haei  ter 

pííair  rtoTãíis"' lamSos | C.  1'.  Hagelgans 


10  I ideni. 


João  VVeber  


Nicoláo  Schossler 


1 1 I llllllllllll 

■pk^iTdTto^han I Jo«o  Frederico  Sehrader.. 


Idem 


João  Allgayer 


Picada  das  48  Colonias^^^  J_João_^e^^^^ 

Picada  de  Bernavdino | H.  BlumenthaL  


TOTAL. 


OBSERVAÇÕES. 


1 6 Professor  Publico  pago  pelaNaçSo. 
10  Professora  idem  ideni.  ^ 

79  Professor  particular. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


idem. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


Somma 


Porto  Alegre  28  de  Março  dé  1847, —Jodo  Daníel 
Secretario  do  Governo. 


:,„íer  ,jcmra,„le,  ex-Wrector  daColoma.-Co„formo.-JotoCepir«»mded^^^^^^^^  0,s.n., 


COLONIA  DE  S.  LEOPOLDO. 

Mstado  do  Culto  Religioso  da  População  Allemã  em  o l.“  de  Janeiro 
— de  1846,  numero  de  Capellas,  ^c. 


jy.  B.  Dos  1.749  Colonos  novos  (ainda  não  comtemplados  nesta  lista)  se  achão  831 

Catl^°2íOquatro  Ca^  são  administradas  por  hum  Capellão  Cathqlico  em- 

ure-^ado  pelo  Governo,  as  oito  Capellas  Evangélicas  são  administradas  por  dois  Past^ 
r^Evanseicos,  reconhecidos  como  taes  pelo  Governo  da  Província,  e que  foi  cOni- 
munLdl  pelo  Exm.  Sr.  Conde  de  Gixias,  Presidente  da  Província  ao  ex-Director  da 

HeUebmnd,  ex-Director  d. 
Colonia.  — Conforme. Capistrano  de  Miranda  Castro,  Secretano  do  Governo. 


COLONIA  DE  S.  LEOPOLDO. 

ocpMtaçoo  c)o  cuuio  c)c  i 8/^5. 


1.”  SEMESTRE. 


GENEROS. 

PORÇÃO. 

PREÇO. 

TOTAL. 

Abobra 

330 

a ^100 
» 36^000 
« 2^560 

» 2^1560 

» 3JJ800 

« 2J?240 

» 58000 

338000 

368000 

6.7298560 

58120 

18.5328600 

638760 

1108000 

78000 

3108000 

4508000 

208000 

648000 

88000 

2.9488800 

2.1278000 

Armário  grande 

1 

Batatas.  .7 ■ 

Sacos , 

2.62G 

Dita  doce 

)) 

2 

Botins 

Pares... . 

4.877 

Barrigaeiras  ou  cinxas 

24 

Cevada 

Sacn.s. . . , 

22 

Cebolas 

1 

« 78000 
« 28000 
3>  908000 
))  58000 
» 128800 
» 48000 
» 18600 
« 8100 
j>  1208000 

Cerveja 

Diizias.  .. 

155 

Cachaca 

Pipas. . . . 

5 

Charutos 

4.000 

Colla 

Arrobas  . 

5 

Cinza  

Sacn.s 

2 

Carv3o 

Ra  rris  , , . 

1.843 

Cepos  de  tamancos 

Pares. . . . 

21.270 

Carretas  grandes 

52 

6.2408000 

6008000 

G08000 

GOOSOOO 

Ditas  pequenas 

12 

» 508000 
« 30^000 
» 1508000 
« 78000 
» 3^1000 

Idein  , . 

2 

Carretilha 

4 

Carro  de  mão 

2 

148000 

1088000 

1358000 

608000 

10800 

228000 

18.6128000 

848000 

12.1048960 

9408500 

358000 

4158000 

5738440 

758000 

Courinhos  lavrados 

36 

Caronas.  

45 

..  3im 
« 2080.00 
» 58000 

» 28200 
» 6^1000 
3)  7/SIOOO 
33  28240 

33  4,5(500 

Cavallos  de  páo 

3 

Ervilha * 

Sacos 

Arrobas . 
Sacos . . . 

2 

Erva-mate  

10 

Feijão 

3.102 

Fefjão  branco 

12 

Farinha  de  mandioca 

5) 

5 404 

Dita  de  milho 

3} 

209 

Dita  desenleio 

)} 

7 

3)  58000 

>3  108000 

Fumo 

Arrobas. , 

4lè 

Ferragem  para  Engenho. 

Valor. . . . 

GameUas  grandes..'". 

25 

33  38000 

33  8660 

33  1^600 

3)  128800 

3)  ^480 

33'  188000 

Gallinhas  e frangos 

11.369 

6.3618040 

68400 

898600 

608000 

34.0748000 

Gansos..... “ 

4 

Graxa  de  porco 

Loros 

Arrobas. . 
Pares.. .. 

7 

125 

1.893 

Lomhilhos  lavrados 

Ditos  lisos 

360 

33  7rf000 

2.5208000 

Lentilha 

Sacos 

4 

33  68000 

33  128000 

248000 

128000 

3508000 

18.6218000 

68000 

628000 

2.0078040 

78680 

508000 

1.^448000 

1028400 

548000 

Mesa  grande 

1 

Madeira 

Vninr 

Milho 

Sacos . . , , 

3) 

4.138 

2 

33  48500' 

33  38000 

33  8080 

Mendubi 

Melancias 

776 

Manteiga 

Arrobas. . 

98 

33  208480 
33  8320 

Mel  de  páo 

Garrafa.s. 

24 

Obra  dé  Funileiro 

Valor.  . . 

Ovos 

Dnzia.s. .. 

5.600 

33  mo’ 

33  68400 

33  68000 

Pinhões 

.Sacos .. . 

16 

Pecegos  passados 

3) 

9 

Porcos  gordos 

20 

33  358000 
33  728000 
33  48000 

33  408000 
33  8100 

33  18500 

7008000 

2888000 

1128000 

1608000 

4408000 

Pranchões  de  grapiapunha 

Dnzias..  , 

4 

Remos  para  lanchãô 

Pares. . . . 

28 

Rodas  ferradas  para  carreta 

3) 

4 

Repolho ‘ 

Cabeças. . 

■ 4.400 

Sobrecinxas  lavradas 

4 

24 

368000 

l.®  SEMESTRE. 


GENEROS. 

PORÇÃO. 

PREÇO. 

TOTAL. 

Sola 

Dúzias... 

5 

a 45H000 

225J^000 

Parès  ... 

3.100 

u ^480 

1.488M 

T^boas  de  lei 

Dúzias... 

2i 

» 20ÍI000 

508000 

Toucinho 

Arrobas. 

458 

» 

3.6648000 

Vaquetas.... 

Dúzias.. . 

« 30^000 

0.2468000 

’ - 

151.2768900 

ÉxpòrtaçSò  das  Picadas  da  Serra  pelo  Cahy, 

30.2558380 

Total  da  Exportação  do  l.°  Semestre  de  1845 

181.5328280^ 

! Porto  Alegre  23  de  Março  de  1847. —Joíto  Daniel  Hellebrand,  ex-Dlreetor  da  CO' 
lonia  de  S.  Leopoldo. 


(Coopot^taçào  c)o  anuo  “òe  iS^5- 


2.»  SEMESTRE. 


generos. 


I •«««•« • 


PORÇÃO. 


Arrobas. 


Sacos  * « • • 
» 

Pares.... 
» 


Sacos.  .. 
)) 

Arrobas. . 

u 

Pipas.... 

Dúzias.. 


Pares... 


Arrobas. 
Barris . . 


Abobra. . 

AlgodSo......... 

Armário  grande 

Batatas  

Ditas  doces  • • 

Botins  

Botas  compridas  

Barrigueiras  òu.  cinxas. 

Cabras 

Cevada 

Cinza 

Crinas  de  cavallos 

Colla 

Cachaça  

Cerveja  

Carretas  grandes 

Ditas  pequenas 

Carro  de  mão 

Carretilhas 

Cepos  de  tamancos 

Cabeçadas  

Cartúxeiras • • • 

Crinaí  crespada  de  cavalio 

Chifres ...' 

Carvão 

Caronas 

Ervilhas 

^nros 

Feijão 

Farinha  de  mandioca ... 

Dita  de  milho.  

Dita  de  senteio 

Fumo. 

Gallinhas  e frangos 

Graxa  de  porco  — . . • • 

Guaiacas • • • 

Lentilhas 

Lombilho  lavrado  fino.. 

Linhaça 

Leitões. 

Lombilhos  lavrados 

Ditos  finos 

Ditos  lisos 

Loros 

Lenha  

Milho  

Manteiga 

Malas  de  couros 

Ovos 

Polvilho 

Porcos  gordos . . 

Perus  

PíltOS  »«••••••••••••****** 

Pranchões  de  Grapiapunha 

Queijos 

Rapaduras 

Rodas  ferradas 

Ditas  com  eixo  de  ferro. 

Ditas  de  fiar 


• • • 


Sacos. . . 
Arrobas. 


» 

Arrobas 

Arrobas 

I 

Sacos .... 
Sacos.... 


PREÇO.  TOTAL. 


D.  pares 
Talhas.. 
Sacos... 
'Arrobas. 


Duzias.. 
Sacos. . . 


Duzias.. 

» 


Pares. . 
» 


420 
2 
1 

2.829 
7 

2.859 
48 
50 
12 
33 
G 
Si- 
14 
ll| 
140 
30 
6 

3 
13 

29.600 

96 

78 

4 

2.000 

3.046 

30 

11 

383 

2.220 

5.749 

387 

5 
3 

11.629 

12 

90 

12 

1 

7 

18 

2.G56 

7 

395 

21 

30 

4.202 

245 

6 

17.370 

7 

22 

11 

6 

5 

954 

500 

2 

1 

44 


am 

2S000 
» 30S000 
2JI560 
I 2S560 

> 3^800 

, 65400 

. 25240 

> 7ÍÍ000 

> 55000 

> 45000 
» - 55000 

i>  125800 

0 905000 
» 25000 
« 1205000 
« 305000 
» 75000 

:)  1505000 
» 5i00 

1.  15600 
» 35000 

» 5J1000 

» 185000 
» 15600 
» 35000 

» 55000 

» 25200 

SílÜOO 
25880 
45600 

55000 
105000 

5560 
I2tf800 
35000 
65000 
» 1005000 
» 105000 
« lálOOO 
» 185000 
» 325000 
» 75000 

55760 
ISÔOO 
45600 
165000 
» 65000 
» 5240 

» 125800 
» 305000 

» líi'600 

» 5640 

6O5OOO 
5640 

5100 
405000 

» 705000 

),  45000 


425000 

45000 
305000 

7.2425240 
1759^0 
10.8645200 

3125000 
1125000 

845000 
1655000! 

245000 
175500 
1795200 

1.0575500 
2805000 
3.6OO5OOO 
1505000 
215000'j 
1.9505000 

2.9605000 
1535600 
2345000 

205000 

365000  j 
4.8735000 
905000 
555000 
8425600 
17.7605000 
16.6575120 

1.7415500 
255000 
305000 

6.5205240 

153S600 

2705000 

725000 

1005000 

705000 

185000 

47.8085000 

2245000 

2.7655000 

1205000 
305000 

18.9895000 

3.9205000 

365000 
4.1695280 
895000 
66O5OOO 
175600 
35840 

3005000 

61 05560 
505000 
805000 
705000 

176^000 


SEMESTRE. 


GENEROS.  - 

PORÇÃO. 

PREÇO. 

TOTAL. 

Redeas 

12 

3S84Õ' 
67$000 
1.051 $200 
121$600 
5.464$000 
2.595$200 
260$000 
8.109$000 

..RabiXOS  . 

Dúzias. . . 

■14 

» 4^800 

Repolho 

Cábecas  . 

13.141 

» ^080 
» ISGOO 
» 8$000 
» S640 

)»  20^(000 

Sapatos 

Pares .... 

7G 

Toucinho 

Arrobas.. 

683 

■ Tamancos 

Pares. . . . 

4.055 

Taboas  de  lei 

Dúzias.. . 

13 

Vaquetas 

}) 

198i 

» 36^000 

Snmma 

176.458$700~ 
37. 291 $740 

1 RTnftrtarJin  Hnc  PíraHfls  rfa  ftprra 1 

Valnr  da  exnortarãn  do  2 o Semestre. 

211.750$440 

181.Ò32$280 

1 Idem  do  1 Semestre 1 

Total  da  exportação  do  anuo  de  1845  .. .. 

393.282$720 

RECAPITULAÇÃO. 


Exportação  de  1842 247.543ÍI800 

Idem  de  1843 311.320^896 

Idetn  de  1844... 383.555^1052 

Idem  de  1845 393.282jJ720 


Porto  Alegre  23  de  Março  de  1847.— /oão  DanieVHellebrand , ex-Director  da  Co- 
lonia  de  S.  Leopoldo. 

Conforme.  — J oão  Capisirano  d Miranda  Castro , Secretario  do  Governo. 


COLONÍA  DE  S.  LEOPOLDO. 
Estado  da  mesma  em  28  de  Junho  de  1826. 
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Faniilias. 


Solteiros 


Total  dos  domiciliados I 229 


195 


34 


Total  dos  nSo  domiciliados 


Plantações  desse  amio. 


Oi 

o 

*a 

fS 


o 

•o 

o 

>n 


128 


Agricultura, 


u 

T3 

U5 

9 

'03 

s 

cr 


o 

)rt 

.ü 


0) 

”0 


B 

O 

rs 


10  14 


81 


209 


14. 


17 


u 

tí 

u 

u 

u 

-o 


s 

(U 

"O 


Sexos  de 
di  ff  er  entes 
idades. 


o 

£ 

"5 

u 

<n 

ce 


o 

X 

V 

CO 


Somma  geral. 


937 


0 

.£ 

’S 

i 


o 

X 

V 

CO 


7S2 


Indivíduos  que  por  sua  ma 


1.669 


conducta  se  negão  ao  trabalho  da  agricultura. I 42 


OBSERVAÇÕES. 

lecessario  primeiro  fazerem  seus  centos , eutie 

[ue  são  Artifices  e occupão-se  a P®  __  „ue  nor  sua  má  conducta  se 

A respeito  dos  indivíduos  que  me^  o nu- 

nl^delÊspoMue  l>a  mui  pouco  tempo,  pouco  couhe- 

t p',í^4so"lf  aiumnos  p‘ife"ra’cra  ttS 

nuito  ppuco,  peia  distancia  em  que^^^^^  o que  assim  nãó  aconteceria , se  todos 

er  possível  concorrerem  todos  os  dias  a tscoí  , q immediata  ao  lugar  da 

:stes  alumnos  morassem  reunidos  em  huma  so  . ^ 

aoISZtJjoâ  Cvi^frZ  dc  Miranda  Castro,  SecreUno  do  Governo. 


S.  LEOPOLDO. 


COLONIA  EYANGELICA  DAS  TRÉS  FORQUILHAS. 

Populaçüo  da  niesma  em  o 1.®  de  Janeiro  de  1846  ^ com  declaração  de  idades. 


SEXO  MASCULINO. 

SEXO  FEMIMINO. 

TOTAL. 

ANNOS  DE  IDADE. 

i 

\NNOS  DE  IDADE. 

• 

O 

á 

De  10  a 20.  | 

De  20  a 30. 

■ 

O 

De  40  a 50. 

De  50  a 60. 

■ 

H 

1 

1 

1 

De  10  a 20. 

De  20  a 30. 

De  30  a 40. 

De  40  a 50. 

De  50  a 60. 

I De  60  a 70. 
1 

1 

• 

< 

a 

s 

o 

«0 

Somma 

53 

47 

14 

9 

20 

6 

i 

2 

158 

LL 

53 

.17 

21 

5- 

D 

H 

1 1 

156 

314 

G^6CX.K>(XCOe6, 


Nascidos  cm  Aliemanha.. 

GO 

GatholicQs... 

idem  no  Brasil  ........ 

106 

Evangélicos. . 

.303 

Somma.. 

% 

314 

Somma..  3t4 

Porto  Âlcerc  23  de  Março  dc  1846.  — João  Daniel  Hellebrand^  ex-Director  da  Golonia  de  S.  Leopoldo.  — Conforme.  — /ow  Capisírana 
de  Hãiranda  Castro , Secretario  do  Governo. 


Esíalhíica  da  Imperial  Cohtiia  de  Peíropolh, 


IMonviMo  2.V2  imlivulno^  , scii:lo  10  cm  Mctorol.v  , 1 1 jio  Porm  -I.i  l>li  clln , r,0  in  F.ilu  ic.i  <l.i  Polvora  , 3 u.i  Soira  , c 100  c.u  Petroi>ohs  , scmlo  a mairn*  |.nrtc  . atr  Alinl  .Ic  iS-iO , cm  cnmcqucnna 

.1.)  ivnlio  finc  irouvoião  ilo-s  cKmosiu.í  .la  IVtl.rlca  .l.i  Pr-hui.i  , .Nut.-roliv , c Pni  ln  .1.»  KMiel.i,  a sal.cr;  no  mc/.  «lo  Jull.o  «lo  iS-iO,  3,  n«j  m..-/ do  v\:;ost«í  (.  , .s«;lou.l.«o  13  , Omnl-ro  -JO , .^ovcmI.l^  Ihsvml.m 

IS  • ‘lajiciío  «1«‘  IS-ÍO.  -i.'»,  ÍVYi-soivo  i3,  Alaim  U , Al.ni  O,  .M.im  í>  , Jni.l.o  7.  .lullm  5,  A;;oslo  7,  Sol«.mihrn  G,  OnUiljro  8 , .\ovoml.ro  ó . o Do/oinl.m  -1  ; O;,  n-.io  niaiM;a-«  ai.-  á aiim.s  «Ic  mI.uIo  , -lO  d«? 
:»  a’i:»  nmww,  3j  «1«*  IA  a AÜ  aiim.?  , .•  10  .l’o  .V)  ann..-'  hiia  «Miia.  lh.<  sS  )mks  «luo  casái.io,  20  sãn  c.nliolicos,  30  ^ão  jnixlos  , c 29  piaiicslantos.  A cai.va  «Io  sih-coii«.  («mu  1 .OAO  coulrdimiUcS  «;  l'n-s- 

lüU-se  «losoccocjo-;  á viuva-;,  doentes  c j.-d-ics  ..  intal  «!a  «•«.ali  ihiticâo  monta  a A.OÍO.:;:;,  de  «juc  parle  ainda  e^lá  por  cobrar,  alòm  «liAo  Im  nlfavatln  a e.iiva  do  so.mumo  , pur  possuas  .pto  visícmo 


a C.ilnnía  , a «ladiva  «1«*  370.17'  , c rocobento-so  «lonnlivos,  oin  occnsiào  dc  tncar  .a  iniisica  , a «}uat>li.’^  do  S1.1T/.  rosiiUado  dn  s«*rvÍfo  «In<  coloimi»  ua  «)l>ra  da  eslrada  j;cral  foi  o scguinlc : G.2.*i0  l>.  1*.  «Ic 
rava  em  bano  a •i.TI',  2.A . 000-77' ; -IGO  15.  C.  «lo  cava  cm  pedra  a2017^,  0.200.17í;  -1.073  15.  (1.  «lo  .al<rr*>  com  (raiispoiic  n O.TT' » ■12.0'»7.717  ; iT.A  15.  11.  do  muros  «lo  alvoiiai  ia  a 70©,‘  l9.2.aOJ75;  além  «lis-a» 
nnlras  «.bias  «le  m«Mnir  circiinsiaiici.a  , comn  , por  exemplo,  boi-iros  , duas  ponti*s,  e o npciroiçoaimriiln  doOiiariel  provincial.  Os  mesmos  colonos  jn-odu/.ir.io , em  obras  ccdom.ies , o resuUailo  supra  «pie  sd 
p.‘.d«!  avaliar  da  niamura  s«Y,ninle:  11.300  !5.  «’üir«Mitcs  dc  «-amiidin  para  c;«rros  .a  55.17'.  553.900.17).  19.29.*>  15.  cnnenlt‘s  «l«*  caininlio  para  cav;«llns  a 1.7*',  1 2.*29.‘».17J ; <l«i  10  pontes  10.000*77,  somm.-» 

.*iü.  19.*»-17.  íli^ntma  ;;eral  d«j  jc-^nll.ailü  obliilo  na  ostraila  p,«Mal,  c camiidios  culoiiinos  l.M  .702*171.  Mas  casas  «*m  ipic  se  ncbãn  «lous  nmnerns,  sippiilli-au  os  iíílcnorcs  , pessoas  não  domiciliarias  cm  l*elt«>p»>'.i>> 


Petmpolis  cm  31  «Ic  Dezembro  do  IR-IG.  — FrrrrrrfV«>  OunicKi' , I'.Niiiv;Í«i  « iicti  re;;ado  «la  ]-.-iaii>;ua. 


Mapjta  (lo$  trabalhos  da  Junta  Vacctnica  em  o anno  de  1846. 


CONDIÇÔSS. 


Janeiro. . . 
Fevereiro. 
Março.  . . . 

Abril 

Maio 

Junho. . . . 

Julho 

Agosto.. . . 
Setembro. 
Outubro. . 
Novembro 
Dezembro. 


Total. 


CÃ 

S; 

i-1 

1 

j Escravos. 

128 

76 

Í7G 

74 

102 

123 

133 

09 

210 

170 

151 

138 

121 

96 

157 

152 

175 

180 

305 

411 

192 

283 

102 

03 

1.9G1 

1.003 

ietvAooA». 


No  numeró  dos  não  observados  são 
coinprehendidos  os  seguintes: 

37  dispensados  dc  comparecer;  59 
que  SC  retirárão  para  fora  da  cidade; 
53  nos  quaes  ein  balde  se  reiterou  a 
vaccinação;  32  que,  tendo  cicatrizes 
de  vacciuaj  recebêr.ão  sein  resultado 
novas  vacci  nações. 

Durante  este  anuo  hum  vaccinado 
morreo  de  bexigas,  e 7 tiverão  va- 
rioloide.  Forão  revaccinados,  sem  re- 
sultado, 12  indivíduos. 


Rio  de  Janeiro  30  de  Janeiro  dc  1847.  — Jaelntbo  Rodrigues  Pereira  Reis , Inspcetoi’  Geral.  — Doutor  Herculano  Augusto  Las.sanse  Cunba,  Se- 
cretario da  Junta  Vaccinica. 


Mappa  dos  vacvinados  nas  Fragunzins  de  Vaguctò,  Ilha  do  Covernador,  Irnjú^  e Inhaúma,  desde  o dia  20  de 
Novembro  de  18iü  atè  ao  dia  12  de  Fevereiro  de  1847,  pelo  Vavcinador  Supranumerário 


Doutor  Iodo  José  Vieira. 


.-4- 


FRKCIUEJUAS. 


riujuctá 

liba  do  Governador. 

Irajá  

Inbahuma 


ooNm<;:õKs. 


Tolah.l  3 


SK.XOS. 


d 

6 

3 

c/i 

rt 

g 

'tí 

s 

H8 

86 

00 

OG 

8 

10 

11^1 

111  ^ 

300 

302 

IlRSUT/rAIX).  I»A 
VACCINAÇÃO. 


• Deixáivlo  rl(!  sor  observados  tantos  individiios  varcinados, 
por(|iic  iViiiaioi'  parlo  n?io  voltou  i voriíbviç.^io ; outros  (lor 
torum  sido  dispensados  oiii  conso(|uoucla  do  nioramii  iiiailo 
lon^o ; o outros  íiiialmeiiiu  por  terem  sido  vacciiiados  nos 
ultiíuosdias  de  trabalho.  A vaccinaçno  das  duas  ultimas 
Troi^uezias  , ;.(iue  a principio  anresciiton  muitas  diíliciilda- 
dos,  em  razão  do  repetidas  fainas,  e falsa  vacciiia,  acha-sc 
actiialinente  estabelecida  com  regularidade. 


bio  <le  Janeiro  cm  de  Fevereiro  <lc  18^i7. 
nba,  Secretario  da  Junta  Vaecinca. 


■Jacinlbo  Í\udriguo.s  Pereira  beis,  Inspeetor  tieial.  — iJoutor  llerculano  Augusto  I.,assaucc  Cu- 


Quadro  demonstrativo  da  quantidade  e ifnportancia  dos  mantimentos,  pelo  Ministério  do  Império, ^enviados,  tanto  da  Corte,  como  de  Santa  Catliarina, 
ás  Provindas  üa  Parahiba , Rio  Grande  do  Norte  e Ceará , flapelladas  pela  seeca  , desde  10  de  Abril  de  1845  aiê  o 1.®  de  Novembro 

de  1846 , data  da  ultima  remessa. 


1845.  Abril.. 
» Junho . 


>1  Julho. . . 
184G.  Janeiro. 


II  Fevereiro 
II  Março  . . . 

:i  u 

» Abril .... 
» Maio 


II  Junho.. 
» Julho... 


II  Agosto 


Setembro. 


u Outubro... 

II  II 

II  Novembro.. 


PROVIiNCIAS  A QUE  SE  DIlUGlll-ÂO  OS  JIANTÍMENTOS. 


TOTALIDADE  DOS  M.ANTIMENTOS , E 
SUA  1MP01U’ANC1A  E.M  REIS. 


f''asos  que  conduzirão  os 
soccorros. 


Paquete  S.  Salvador 

V S.  Sebastião 

Transporte  N.“  1 

Paquete  S.  Salvador 

Corveta  Carioca.. 

Bergantim  Americano  Feliz, 

Paquete  Pernambucana 

Bergantim  Bom  Jesus 

II  Atala 

Barca  N.icional  Firmeza.... 

u » Luiza 

» Maria  2.H 

Patacho  S.  José  Americano. 

Bergantim  Competidor 

Barca  Alzira 

Bergantim  Bella  Manoela.... 


parahiba. 


UIO  GRANDE  DO  NORTE. 


Farinha. 

Alq. 


Feijão.  Jrroz.  Milho.  I Pavinha.  Feijão.  Jrroz 

AK].  Alq.  Alq,  | Alq.  Alq.  Alq. 


Milho.  I Farinha.  Feijão.  Arroz.  Milho.  I Farinha.  Feijão.  Arroz.  Milho.  | Reis. 

Alq.  I Alq.  Alq.  Alq.  Alq.  V Alq.  Alq.  ' Alq.  Alq.  | 


X Saudades  de  Santos 

» Feliz  Destino 

Barca  Firmeza 

Bergantim  Saudade  do  Rio.... 

11  Bom,  Jesus 

» Atala 

Barca  Constância 

Patacho  Tres  de  Março 

Bergantim  Sociedade 


1845.  Agosto Transporte  Pírapama 

LiAiHA-  , Setembro Bergantim  Feliz  União 


136  I 107.29(1 


280  I 108.174 


Sonima..!  31.91SJ 


134  I 32.0904 


136  I 111  3221 


280  I 17G.237Í 


A DEDUZIR. 


Importância  de  indemnisações  já  elTectuadas,  c por  eíTectuarcm-sc , em  virtude  de  faltas  oceorridas  na  entrega  dos  mantimentos,  segundo  as  participaçOes  recebidas...-. 


854SOOO 
580825» 
4.573a'JüO 
5ü4Si7ü 
2.34(8500 
1I.0S8S000- 
4308000 
15. 870a 500 
14.. 5038 100 
22.3018900 
25.7238420 
20  0078180 
12.074SS00 
15.9.898000 
37.9208000 
23.4088900 

17.0448800 

25.0138200 

29.7048320 

20.9728000 

25.9498300 

19.2.528800 

14.0278040 

35.5428880 

15.0028000 

17.9328900 


Frete  grátis. 
Idcni. 


Incluido  o frete. 

Frete  grátis. 

Incluido  o frete. 

Idcm. 

Idem. 

Idem. 

Idcm. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem; 

Incluido'  o frete  daqui  ã Capital  do  Ceará,  e 
dahi  á Cidade  de  Aracaty. 

Incluido  0 frete. 

Idem.- 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idern. 

Idem . 


5.4488080 

13.5838'GO 


4-50 .1748940 


2.8568610 


447.3188330 


Incluido  0 frete  até  Pernambuco. 


Inclue-sc  nesta  somma  o custo  dos  mantimen- 
tos remettidos  como  auxilio  á Provincia  do  Ceará 
no  Brigue  Soares,  comprados  com  a quantia  de 
10.0008  para  este  fim  dada  pela  Assembléa  da 
Provincia  dc  S.  Pedro. 


Quãdro  dos  Donativos^  tanto  pecuniários,  como  de  mantimentos  offerecidos  por  intermédio  do  Minisimo  do  Império,  no  anno  de  1846 r petos 
semhlèas  Provinciaes,  Camaras  Municipaes , e Cidadãos  abaixo  declarados , em  auxilio  dos  habitantes  necessitados  das 

Provindas  do  Rio  Grande  doüorte,  e Ceará,  flagellados pela  secca. 


1 DOADORES  , OU  SUBSCRIPTORES. 

QUANTIAS  , E GENEROS  DOADOS , OU 
SÜBSCRIPTOS. 

províncias  a favor  de  quem  FORÃO 
ELLES  feitos. 

DESTINO , ou  APPLICAÇÃO  DADA  PELO  GOYERNO.  1 

1 

j Assembléa  da  Proviiicia  do  Rio  de 
1 Janeiro, 

Rs.  11.100^000,  producto  de  huma 
Loteria,  que  o Governo  Provindal  foi  au- 
torisado  nào  só  a extrahir,  mas  a adiantar 
a respectiva  importância 

Para  ser  remettido  á Provincia 
do  Ceará , em  attenção  ás  suas 
circunstancias 

Ordenou-se  ao  Presidente  que  fizesse  dis- 
tribuir a importância  do  donativo  por 
aquellas  pessoas  que  achando-se  nas  cir-  | 
cunstancias  de  mais  necessitarem  deste  au-  I 
xilio , nào  pudessem  prestar  serviço , ou  | 
ainda  que  o pudessem,  não  encontrassem  I 
trabalho  era  que  se  empregassem.  | 

! Assembléa  da  Provinda  de  S.  Pedro 

Rs.  lO.OOOÍftOOO. 

Para  compra  de  mantimentos, 
e remessa  delles  ao  Ceará , a fim 
de  serem  distribuídos  pelos  po- 
bres. 

Forão  os  mantimentos  comprados,  e re- 
meltidos  no  Brigue  Soares  , com  a con- 
veniente recommendação  ao  Presidente  da 
Provincia. 

1 Gamara  da  Villa  de  S.  José  do  INor- 
1 te  , na  Protincia  de  S.  Pedro. 

Rs.  1.339^840,  producto  de  huma 
subscripção. 

Era  favor  dós  Cearenses. 

i 

Reinetteo-se  ao  respectivo  Presidente,  e | 
recommendou-se-lhe  que  a fizesse  distri-  | 
buir  da  maneira  ordenada  acerca  dó  dona-  i 
tivo  feito  pela  Assembléa  da  Provincia  do  I 
Rio  de  Janeiro.  I 

i Gamara  da  Cidade  deP_elotas,  idem 

Rs.  1.957^000  idem. 

Em  favor  das  victiinas  da  fome 
nas  Provinda  do  Rio  Grande  do 
Norte , e Ceará. 

A cada  hum  dos  Presidentes  do  Geará,  e | 
Rio  Grande  do  Norte  remetteo-se  a metade  1 
da  importância  da  subscripção,  fazendo-se-  |. 
lhe  a mesms  recommendação  acima  dita.  | 

Habitantes  do  Municipio  de  Pira- 
tinim , idem. 

Rs.  1.358í5í)720,  resto  do  j)roducto  de 
huma  subscripção  no  valor  de  2.937^400, 
remettido  pelo  Cidadào  João  Francisco 
Vieira  Braga. 

Para  soccorro  dos  Cearenses,  e 
Riograndenses  do  Norte. 

Idem  idem.  f 

Habitantes  da  Villa  de  S.  José  do 
Norte,  idem. 

Rs.  550ÍJÍ)000,  producto  de  huma  sub- 
scripçáo  promovida  pelo  Cidadão  Lucas 
Thoinaz  de~Aquino. 

Em  favor  dos  Cearenses. 

• 

Remetteo-so  ao  Presidente  , determinan-  1 
do-se-lhe  que  a fizesse  distribuir  da  maneira  j 
já  ordenada  a respeito  do  donativo  feito  | 
pela  Assembléa  da  Provincia  do  Rio  de  1 
Janeiro.  *1 

Cidadão  Antonio  Garlos  de  Aze- 
redo Coutinho , morador  nesta 
Gôrte. 

300  paneíros , e 146  saccas  com  mais  de 
400  paneiros  de  farinha  dc  mandioca  exis- 
tentes na  Capital  da  Provinda  do  Ceará. 

Para  ser  distribuída  pelas  pes- 
soas indigentes  da  Provinda  do 
Ceará. 

Recommendou-se  ao  Presidente  o recebi-  | 
mento  da  farinha , e sua  distribuição  pelas  | 
pessoas  que  por  suas  desgraçadas  circun-  I 
stancias  necessitarem  deste^  soccorro,  , I 

DemoHhraç.ao  da  Receita  e Deepeza  dos  Coneios  do  Império,  nos  annos  financeiros  abaixo  declarados. 


1840  1841 

a 1841.  a 1842. 


1845 
a 1,846. 


1847 
a 1848 


Receita  orlada..  63.578g000 

Dita  arrecadada. . 63.724^000 

Despeza  orçada..  131.000^000 

Dita  cffectiva. . . . 132.061S000 


64.446^000 

65.005^000 

130.00OS00O 

138.655S000 


08.700SOOO 

85.567/JI863 

150.0000000 

114.8510000 


60.2000000 

115.0160731 

180.000/91000 


74.0000000 
114.0650277 

100.0000000 


74.0000000  120.0000000  152.0850000  170.6280041 

140.0650724 

190.0000000  202.7800000  202.7800000  204.5290714 

160.8220852 


0bóctvccçoeó, 

■ (!„do  de  1845-  1840  foi  orçada  pelo  Governo  em  14.0008000,  e a Assembléa  Geral  a elevou  na  tei  do  Orçamento 

A Receita  do  eiercicio  flnd  1844  — 1846,  por  nSo  ter  o Governo  «Inda  aprefen* 

“ ''“-raKVe  qual  rol  a.deapeaa  effeirtlva  d»  ^ LTTr™ip%’“o''fen  eaffiedm»^  'd»  «8«. 

tado  tola-içoa  Vea  dota  i oJriel  Gslulio  Moníciro  ie  Mendonça. 

Direc.torls  Geral  aos  uouciu» 


Na  Directo- 

Na  Administração  do  Correio  ria  Geral  CHiptr<l£u)oá. 

Provindas.  dos  Cor-  \ J 

/ C10S • 


Demonstração  de  iodos  os  Empregados  nas  Administrações  dos  Correios  do  Império. 


tn 

.9-  S 

■M)  to 


DESPSZA  TOTAl 
00  PESSOAL. 


Direçtor  Gera! 

Ofiiciaes ' 

Amauuenses 

Ditos  extraordinários 

Correio  de  OQicios 


Administrador.. 

Ajudante  do  dito., 

Contador • 

Thesoureiro 

Fieis  do  dito.. 

Primeiros  OHiciaes 

Segundos  ditos 

Praticantes. 

Porteiro 

Ajudante  do  dito 

Correios  de  Oflicios 

Carteiros  de  Assignantes 

Ditos  de  Üistrictos 

Pedestres 

Escripturarios  addidos 

Ditos  sem  vencimento 

Agente  do  mar 

Ajudante  do  dito  

Servente ‘ • 


Admistrador  e Thesoureiro 

Ajudante  e Contador 

Fieis  do  Thesoureiro 

Oííiciaes  Papelistas r 

Praticantes 

Ditos,  servindo  de  Porteiros 

I Porteiros 

Agente  do  mar 

Primeiros  e segundos  Ajudantes  dos  ditos.. 

Carteiros 

Estafetas  e Pedestres 

Serventes 

Arrematação  das  malas  em  diversas  Provincias.  3.864$ 


Somma. 


1 

1 

1 

1 

1 1 
1 1 


1 1 ] 1 


57  10 


8.000$ 


6.300$ 


20  38 


1 M M 


1 1 


22  n 13  10  16 

29  |....|....l ' 

6 1 26 
1 


119  29  24  46 


1 1 
1 1 
1 


1 1 


12  I 12  14 

9 12  ... 

....  6 

12  I 12 
I 1 


1.053 


18.164$OO0 


186.379$255 


Directoria  Geral  dos  Correios  27  de  Fevereiro  de  mi.- Gabriel  Gctulio  ãlonteiro  de  Mendonça. 


Demonstração  das  cartas  importadas  e exportadas  pelds  Administrações  dos  Correios  , abaixo  declaradas , nos 

trimestres,  do  anno  findo  de  1846. 


IMPORTAÇÃO. 


EXPORTAÇÃO. 


AOMIMSTRAÇOES. 


I 

Trimest.  Dito. 


Toial  da\  l.° 
ImporU  I Trimest. 


Da  Côrte 

1 ■ . ■ 

' 80.117 

70.840 

99.699 

87.473 

344.129 

Da  Bahia 

16.166 

17.312 

19.110 

3 

52.588 

Do  MaranhSq . . . . 

1.®  trim. 

;2.® 

3.® 

4.®  ' 

29.609 

^o  Pará 

4.173 

3.920 

4.737 

4.027 

16.857 

De  Minas 

« 1 

14.095 

14.220 

22.108 

21.154 

71.677 

514.760 

6.753  8.854  15.077 


2.511 


2.593 


3.® 

3.864 


3 

4.® 

2.701 


Directoria  Geral  dos  Correios  27  de  Fevereiro  de  1847.  — Gabriel  Geiulio  Monteiro  de  Mendonça, 


Total  dcL  ^atal 


109.917  433.154 


30.684 

21.163 

11.759 


20.903  88.471 


muma  BydrústaUstko  do»  Agnednetos,  Buemamentos,  Fonte»,  Cormjo»,  Mina»,  Maimkiros, 

quantMaãe(l'a(fuafornoeMa,apr<mMaãa,ep<moespcnJico. 

MANADEIROS. 


3xt0á,  iuCtXlUXtllCllloá/j 

^ jiitciS  c 0ctmioá. 


r 


(5i\^CtVcXCOC.5. 


IklcXXCÒ 


ClltV. 


O^ciictiuiuxcocá. 


nio  c\r,ioc.v. 


C MoiUes  (lo  rxíjiollo. 


Gmla  (lo  licjifllo. ... 
Ilila  (lo  I.ap(iiial.... 

Dita  (la  Serra 

I'oiite  (lo  Corcovado 

Dita  (las  Velhas 

Dita  (la  Fortuna.... 


ENC.\XAMENTO  D.vs  r.uxi:nt.\s. 


...!  0 


Montanha  da  I.of;oa  de  P.odri- 
so  de  Freitas 


Grota  de  Cupido 

Dita  1'uuda 

Dita  das  maiigueinis 

Dita  da  iiiinhoca 

Dita  (lo  Salto 

Dita  da  Cauinana 

Itita  (lo  Inferno 

Dita  do  Cipó 

Dita  da  Ciscata 


l.“  .. 


0. 097 

1, 

0,090 

1,002 

0,993 

1,002 

0,999 

0,097 

0,099 

0,993 

0,094 

0. 095 

1, 

0,09S 

0,092 


22,4 


40.702 


F.NC.VN.\MENTO  DO  Sll.VF.STUE. 


E.XC.VN.VMEXTO  DA  I.AGOIMI A. . . 


Morro  do  Silvestre.... 


Montanha  das  Machadas 


Xascenles  do  Silvestre 


Gruta  da  Caveira.., 
Dil;(  das  Machadas. 

Dila  do  Dispo 

Grota  nova 


SÜMMA..I 


r.IO  DO  MARACAN.V 


r.IO  DE  S.  JOaO  . 


a 

■< 


CORDEGO  ABAIXO  DO  UIO  DF.  S.  JOÃO 


CORRFX;0  SOBERBO 


niO  COMIT.IDO 

COKP.EGO  DO  SEP.PA 


SO.MMA..Í 


ENCANAMFINTO  DAS  LAl\ANüF.ir.AS 

DITO  DE  MAT.ACAVALLOS 


Montanha  da  D'Va  Vista  nas  Ca- 
lafceiras  da  'fejuca,  na  ha(,'ia 
entre  as  serranias  e pedra 
(PAndaraliy  pc(picnu,  Sohta- 
lia.  Bandeira,  do  Castcllo 
Bonito,  e Biiai  do  l*a[iapaio.. 


Cordilheiras  da  Boa  A ista  . . . 


Termo  in. 


2 Correctos  Getaes Uem  .... 

tilo  da  Caveira 

Dito  da  Bagoinha  dos  porcos 

Dito  do  Bico  de  Papagaio  ou  Theresa 

Cascai  inha  da  Tejnca.. 

Corrego  na  chacara  (io  Amaral... 

Dito  lia  dos  Figueiredos 


Corrego  da  chac.ira  do  Machado  , 
Dito  na  de  J(X(0  Baptista  , 

Dito  na  de  .\lves  Leite 


Item  . 


Corrego  de  Coelho  Pereira. 
Dito  do  Jloreira 


FONTE  DE  BOTAFOGO . 


Vertentes  dos  .Meirelles 



Serpa 


.1  .Morro  da  Mala 

2 Item  de  Silva  .Manoel  . . 


1 i Dito  dos  Figueiredos 


Grota  dos  Meirelles 


2.* 

• 


.MINA  DO  C.AES  DA  GLORIA 


PdCA  DA  r.AINHA  . 


I 


I Dito  de  .Santa  Theresa,  ou  .Ma- 
noel Alves  


BABP.EIBA 

AGUAS  FEP.P.EAS 

11' EM 


1 -No  Cosme  Velho 

. Na  fralda  do  morro  de  Santo 


SO.M.MA.. 


, Antoino 

1 Morro  da  Boa  Vista 

1 : Lncru7.ilh.dosG(nni.M,' Souto. 


.São  denominadas  geialmente  grota  das  .Machadas. 
Corrego  do  Serpa 


1,00.3 

1‘00I 

0,99S 

1,001 

f,995 

0,99S 

0,091 

n,99S 


0,997 

0,99.5 

0,991 

0,99.5 

n,99S 

(l,99(! 

0,991 


0,900 

0,995 

0,99 

0,99ti 

0,995 

0,99S 

0,917 

0,990 

0.991 

0.9'.i9 


Termo  m.  0,997 


O 

«c 


5 Grotas  do  mesmo  nome........ ...  Termoni. 

Grota  deS.“ -Manoel,  mina  de  JoãoSim.®  Item  .... 

Em  huma  pedra  nas  frald.as  do  morro  do  mesmo 
nome 


Em  huma  mina  na  fralda  doinoiTOquedeila  para 

o eaes  da  Gloria 

Em  huma  nascente  no  mesmo  lugar  da  Biea  da 


Fonte  dondese  lira  agua  por  meio  de  huma  hnml« 

De  Andarahy 

Das  Larangeiras 


Termo  m. 


0,99S  ■ 
0,997  ■ 


SOMMA  GEBAI. 


0,99C 

0,999 

0,999 

0,995 

0,993 


Inspccçâo  Geral  tias  Obras  Publicas  15  df  l-\'vcreiro  tlc  l Sd7. - il/ic/ttc/  cie  Inias  c Va^concellos , Ins,. color  Gorai. 


o 


3,S 


0,2 


41,9 


I29,C 


19.753 


.900 


A fóra  (IS  0 priiicipaesnianadcirosqut' vão  relacionados,  ha 
hnninicrosp('q(icnosraniosq(ienãosàodcnomni.ados..Saos^^^^^ 

ceptiveis  de  pouco aiigmento.  A ai  addicionada  a l onte  (la  1 oi • 
Uma  descoberta  cm  20  de  Outubro  do  anno  nassado.  Dos 
pesos  especilicos  se  vè  que  hc  a m.ais  leve  (le  todas  as  outras 
l)oiu  como  íis  ciu  1‘OiíIg  do  (aOicoMulo, 

A agua  fornecida  he  susceptível  tPalgnm  augmento,  logo 
mic  as  aguas  dos  luauadeiras  sejão  melhor  encanadas,  .ate 
cliegar  ao  condueto  ou  caixas  dc  espera.  Dnmnuc  conside- 
ravelmente no  tempo  das  seceas,  por  isso  que  Ioda  a agua 
recebida  he  (luasi  na  sumidade  da  serra,  onde  so  apparecc  cm 
quantidadclogo  depois  de contimi.adas  cliuvas. 

‘I  oüãsiliiiriJo~iõde  ser  angmentada,  muita  se  perde  pela 
8 ma  cimstmcrrio  do  condueto,  e o pouco  declive  que  tem, 
" roni  os  tubos  ipiii  se  tem  de  assentar  minto  melhorara. 


13.272 


•S7.C27 


275  1)51 


Foi  .aihlicinnada  a .agim  dTiuma  grola.  ã qnal  se  deo  a de- 
noinimii;ão  — Grola  Nova. — 


)le  mui  valiavel  a (piantidadc  d'agna;  com  algumas  chuvas 
cresce  (lesmcsuradameiite,  e da  mesma  forma  dimmue  coni 
algum.-;  s(>cea.  Pori>m  ronio  oqnevain-gislrat  1(3  no  n'nPP»  he 
^ a íAvopnpnrmç  feitas  ciu  ditiercntcs  esta- 


1,5 


3,S 


5.4 

1.5 


;;C72 


7.009 


UI.  Cl  3 


descobertos.  Com  a desapropriação  c o systema  Florestal 
I posto  ('111  pratica,  (dia  variara  pouco  da  maximaquan- 


quaiido  posto  ('111  pratn 
liilaíic,  (juo  se  tornara  perenne 


147, 


1,5 


0,12 

0,25 

0,li; 


lll.Cí:.) 

3.193 

.33ll.Ol).5 

t;.3si: 

3.193 


4.0S0  ' 

0.2GO  j 

532 

351 


i 


Estão  110  mesmo  c.nso  aciina , isto  he,  nas  mesmas  circun- 
stancias que  as  ilo  Maracana. 


1 

I 

ri 


a 


lle  susceptível  (le  pouco  aiigiiicnlo. 
llc  tomada  toda  a agua. 
lle  mais  alguma  quantidade  do  que  appar(’cc  no  Chafariz, 
porque  Iransitaiido  por  dentro  dMmina  gramlc  chac.-ir.-i  com 
cmidicão  (Ic  scr  Guarda  o mesmo  Feitor  da  dita  chatíu  a,  die 
se  aproveita  primeiro  d’agua,  c somente  da  as  sobras  para  o 

^ ' EDcrão-iho  fogo  c aterrarão  o tanque,  c conseguintcnicnle 
dcsappareeeo  a agua.  Estão  encanados  2 aiineis  do  aquedu- 
clo  da  Garioca.  (Vide  miippa2.“) 

Não  he  susceptível  de  augmento. 

Eot  tirada  a Nora.  e se  lhe  snhslituio  huma  Bomba. 

N.Ao  ha  necessidade  de  mor  quantidade. 

Item. 


hl)  A gnKhiacãndolIydromelrodeBiclitci-angmenta  paia 

a pai-lc  debaixo,’  e por  cõnscqucncia  quanto  maior  o numero 
mais  leve  a agua.  O termo  medio  geral  foi  tirado  entrando 
cm  consideração  com  as  quantidades  d’agna  fornecidas  pelos 
(lilVcrcntcs  iiiamuleiros. 


i;  . # 

Majypa  das  distancias  dps  AHueductos  e suas  qualidades , em  hraças. 


US  TiVDO  DOS  ENGANAMIÍNTOS  K.M  I8i5. 


ESTADO  DOS  MESMOS  KM  JSiü. 


ÃQUEDUCTOS  E ENCANAMENTOS. 


2 

2 

5 

5 

•ü 

2 

•i» 

S 

ò 

c 

Nüo  houve  allei  açHO  naquaaticlade  de  braças 
l iO  2-701  e nem  na  qnalicJade;  porèni  o Aqueducto 
foi  quasi  todo  concertado.  | 


•>oft  I oovo.  Encanamento  de  chumbo  depol- 

I .legada  e meia  de  diâmetro  interno. 


As  calhas  são  as  que  se  .assentárão  para  con- 
duzir ao  encanamento  a agua  da  fonte  nova 
que  se  addicionou.  Todo  o encanamento  foi 
concertado. 


Vinte  braças  de  encanamento  de  telhões,  pas- 
sou a ser  de  tubos  de  chumbo  de  3 polle-  , 
4;a(las ; foi  todo  O resto  concertado.  | 


17  callias  de  18  palmos  forão  convertidas  em 
aux-adas.  'Fodo  o encanamento  foi  melhorado. 


387  I De  potlegadas.  Soffreo  soldaduras. 


ISO  I De  pollegada. 


■4(ii  I De  3 jmilegadas. 


1.48G  i Foi  todo  betumado  e concertado. 


De  pollegadas. 


Fort*©  .as  bordaduras  de  differentes  lugares 
.levantadas,  para  darpassagemamaiorquan- 
ítidade  d’agua.  Todo  o resto  do  encana- 
iiaento  foi  concertado. 


Soffreo  hum  grande  concerto  feito  a mór 
parte  fóia  de  horas,  com  archotes,  para  não 
havei*  falta  d’agua  no  Chafariz. 


SolTíx»  dois  concertos  , sendo  hum  feito’ fóra 
de  horas. 


42  braças  de  encanamento  em  tijolos,  pas- 
sarão *a  ser  sob  abobada.  Foi  concertado  o 
resto. 


230  I De  duas  pollegadas. 


2.C31 

C7Ò 

l.òiG  I 

3.093 

610 

122 

Inspecção  Geral  das  Obras  Publicas  15  de  Fevereiro  de  18-17. — IVliyucl  de  Frias  e Vasconcellos , Inspector  Geral. 


biiição  das  aguas  na  actualidade. 


LUGAR  D’OSDE  FORNECIDAS.  DENOMINAÇÕES  DOS  CH.AFARIZES. 


yíqiieducío  da  Carioca. 


Somma. 


Aqucducio  do  Maracanã 


Somma. 


EncaJiamento  das  Laraiigciras 

Fonle  e mina  de  Silva  Manoel I 

Jíncanamenlo  de  Botafogo 

Mina  do  Morro  de  Santa  Theresa., 

Cosme  Velho 

Morro  de  Santo  Antonio 

Aquas  ferreas  de  Andar ahij  c do 
Cosme  Velho 


Fonte  da  Gloria 

Chafarizes  do  Caes  da  Gloria 

Marrecas 

Menino  Deo.s 

Carioca 

Pilastra  d’agua  para  as  pipas  

Chafarizes  do  Largo  de  Santa  l\ita 

Dito  do  Largo  do  Paço 

Dito  dito  de  Moura 

Ladeira  de  Santa  Theresa 


Chafarizes  do  Aragão 

Dito  de  S.  Christovão 

Dito  dcMataporcos 

Dito  de  Catumby 

Dito  do  Lagarto  de  fornecer  agua  ás  pipas. 

Dito  do  Campo  

Dito  da  Praça  Municipal 


Praça  de  Gloria 

Chalarizes  de  Matacavallos 

Dito  de  Dotafogo.. 

Caes  da  Gloria 

Bica  da  

Barreira 


distribüida.s  nos  chafarizes  , 
DAS  5 HORAS  DA  MANllÃ  ÁS  8 
DA  NOITE  , EM  BARRIS 
DE  10  MEDIDAS. 


Sommas..-. 


Somma. 


desviadas  NOS  ENCANAMEJITOS,  RIOS, 
NASCENTES,  &C.  , EM  BARRIS 

DE  10  medidas. 
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1.400 

3.150 

3.420 

1.400 

33.499 

12.100 

8.904 

9.104 

1.350 

350 


13.195  74.737 


2.305 

9.200 

8.100 

13.950 

12.100 

21.200 

9.800 


Augmentou-se  o Chafariz  do 
Caes  da  Gloria , e Pilastra  do 
Largo  da  Carioca. 


Augmentou-se  o Chafariz  do 
Lagarto. 


27.680 


G.200 

1.993 

2.580 

2G0 

354 

2G3 


4.225  11.650 


18G 

1.200 

1.500 


120.820  33G.005 


6.386 

3.193 

4.080 

260 

532 

354 


14.805 


?íão  soíTreo  alteração  conside- 
rável. 


Somma  geral 1 | 123.867 


5 163.042  I 38.570  I 85.914  30.000  128.820  438.437 


Inspecção  Geral  das  Obras  Publicas  15  de  Fevereiro  de  1847.  — Miguel  de  Frias  e Vasconcellos , Inspector  Geral. 
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Rfimmo  âoH  MappaH  Morentaen  CUmloshm  dm  m(\zéíi  do  Julho , mJtjoaío , 
SoUmòro^  úidohrOi  Nooemhro^  e imhalhm  do  JJozomhro  do  1840, 
qno  moHfra  o ítorriço  foilo  modUuiio  os  dllos  í>  moios. 


(:i.ASsii’u:A(',or.s 


IMiTimlina  ruxa.. 

rrncnranas 

(«lujaranas 

Miiiudihas 

UImIíhjs 

('aliu-alu-m 


Sa|mc*íiiiis 

<iiiaiMpia(unilias 

I|I('S 

(’amiulíihvs-siu:upiras 

Tapinlioaiis 

rruculiy 

Camuiialiys 

Augclins  ioiitos 

lÜly 

<.iuai"iliú 

Olr«i  viTmrlho 

Caiiida  iiicrim 


SQ.MMA  lUA  I,)IUU- 
lUllKtl  KM  Cada  M- 
|niia  iik  quadius. 


Cii'cunfiurnnn  do 
ironvo  fiti  ftol- 
Icffodtis, 

f 

Que  diío  oüix.  ✓//i/í/inia7u, 

oc 

Dá  l.aboaílo. 

Knlie  K e 

Tres  tl.*m  p;ms  tle  primio. 

*»  X*  V. 

2tt 

Pernas  tle  st-rra, 

li 

» i e 

S 

» V c 

;js 

Aigims  já  tem  siT\ci)iia. 

4h 

Í)á  taboadi). 

« 2 e 

2 i 

AigumasdáocPra. 

» ? «• 

li 

» 2 e 

(i 

«.  2 

*»  2 e 

2í 

Alguns  dliii  Mpra. 

» tr 

21 

» 10  e 

12 

2i 

Serve  para  eixos  e pnns  «Ic  [innm). 

]).i  taboado. 

Calucahens 

Angclim  feulu  , . 

Canjarauas. . . . .. 

Caiuundalivs. . .. 

Camda  mirim... 

Cnicuriuias 

(iiiarapia|itudia  . 
Mrriudibas  ro\as 
Calioliys  inagolòs 
Tapiulionus .... 

(•nai*abtLS 

Cbalani 

IJbapebas  sa|iucai 
Oleo  vermelho.. 

AI^mms  d.io  paos  d«*  juairim. 
liem. 

Mrm. 


As  arvnr»'s  <!•'  iodas  rstas  ina- 
ikdras  d(‘  lid,  l■sl^aHk‘lllalvadas  <lni- 
irn  do  prrciiito  da  rada  t|uadr:ulo 
no  Mappa  parcial  d(‘ .luliio,  (|ua  foi 
rmiado  cin  di>  A;4'>slo,  <•  todas 
dias  liào  sido  kaiiHíciadas  puslc- 
iionmMilr. 


Ucni.  porctn  Ma[»pa  d<*  Agosto 
cu\iadü  ein  lô  tiu  bdcniliro. 


(.almanctis 

CnuMiranas 

Meridiha  l)agn.*.  ... 
r i)a  I u*  I ias  sa  pu  ca  ias . 
Ciltühys  sucupiras  . 

Ipcs 

lapínhonns 

Sapui*aÍas 

(jiian\l)ús 

Aiígclins  li*ntos 

(Iniiiindahys 

Cnicuhv 


(•anjaraiias. 
Caiiindaliys 
Uriíciirairas 
CaliicaluMis 
Sapucaias.  • 


Tapinhoans 

Lliapcbas  s.apucaia: 

(ínarabús 

Cimbuhy  sticupíra 
Olcos  jatalívs .... 
Garaúiia . . 


Canjaranas. 
Crucuranas 
Catucahons. 
Tnpíiihoans 
Sapucaias. . 


Guantpiapiinh.1. 


IliMii.  pon‘in  ilcSdcinliro cuvia- 
do  a lil)  ilc  ()ottd.n‘o. 


Ilinn,  pm-rin  do  OiilnLin»  ir- 
inrtlido  tMii  IS  do  >'ovcmliro. 


Ilnn.  porrm  dr  Novrtnbro  en- 
viado cm  dc  lh-7.iMjdii'o. 


Sunmia  geral 


Defronte  da  rasa  da  InspcrrHo,  rm  !iuma  loinKi  de  Icrmio  não  generativo,  com  capnoira  ordlnnria  e iniiilo  estragada , se  procedoo a Imin  roendo 
11  70  brar.-íS  dc  testada  e I0(j  d(?  fmido;  apromptainlo-sc este  terreno  para  recdwírem  tempo  rnmpelenio  linma  planladio  syslcmalira  de  pinhos,  sa- 
raias , taprnhoans,  ipés  e garannas,  fpic  já  se  acii.âo  .as  seniciiles  semeadas  eiu  >ivciro,  c algumas  já  .nn^ebentadas.  Ksperao-se  sementes  de  vi- 


Trahítlho  dc  PnermOm.  I ptiraias,  taprnhoans,  ioés  e garantias,  que  já  se  acli.âo  .as  sei 
I nliatico,  que  de  fura  da  Cidade  ncáráo  de  reincllcr  cm  breve. 


nina"  rubliras  Ij  ile  K»'veifirt)  dc  tSíT  “Miguel  de  Kilas  e \ascnnc**lk»s  . ín^pertor  tlcral. 


COLLEGÇÁO 

DA5 

DECISÜES  do  GOVER^-0  SOLYE^^DO  AS  DUVIDAS  , 
que  tem  OCCORPvIDO  na  execução  da 
LEI  REGULAMENTAR  DAS  ELEIÇÕES. 


DECRETO  N.“  /iSO—  cie  24  de  Outubro  de  1846. 

Hcsolve  diversas  duvidas  sobre  a Lei  rcgulcmieniar  das  E fei- 
ções, a fim  de  que  a mesma  Lei  seja  uniformemcn- 
ic  cxecuiada  cm  dodo  0 Império, 

Solicitando  a Camara  Municipal  da  Cidade  do  Serro  . 
ua  Provincia  de  Minas  Geraes , esclarecimentos  sobre  al- 
líuinas  duvidas , que  encontra  na  execução  da  Lei  N.°  387 
(le  dezenove  de  Agosto  do  corrente  anno , que  regula  a 
maneira  de  proceder  ás  Eleições;  e ponderando  o Piesi-* 
dente  da  mesma  Provincia  c[uc  alem  daquellas , podem 
ainda  suscitar-se  outras  duvidas,  todas  as  quaes  se  le- 
duzem  ás  seguintes:  1."  se  devem  considerar-se  como Pa- 
rochias  alguns  Curatos,  que  não  sendo  verdadeiras  Paio- 
chias  por  não  serem  Collados  os  seus  Capellaes , nem  re- 
ceberem côngruas  dos  Cofres  Públicos,  são  com  tudo  in- 
dependentes entre  si,  c tem  Capellães  Curas,  nomeados 
pelo  Prelado , a cuja  Diocese  pertencem , com  todas  as 
âttribuicOes,  que  competem  aos  Paroclios:  2.“  cm  que  Mesa 
Parochial  deverão  ser  entregues , e apuradas  as  listas,  quer 
de  Juizes  de  Paz , quer  de  Vereadores  , quando  a juris- 
dicção  de  Paz  de  liuma  Pavoebia  compreliende  parte  dc 
outra:  se  os  dous  Eleitores,  e os  dous  Suppleutes,  que 

segundo  o Artigo  8.“  tem  de  compor  a Janta  de  Quali- 
íicação , devem  ser  tirados  somente  d’  entre  os  Eleitores  - 
e Supplentes  da  Paroebia  subsistente , no  caso_  de  ter  ha- 
vido suppressão  dc  Parochias,  e cncorporação  total  dc 
seu  território:  4.“  se  quando  o empate  de  votos  obsta  ao 
conhecimento  do  menos  votauo  da  primeiia  turma,  e do 
mais  votado  da  segunda,  bem  como  á divisão  destas , de- 
ve-se recorrer  á sorte  entre  os  empatados  pi  esentes , sobi  i . 
que  versa  a duvida,  c desPartG'  marcar-se  o lugar,  em  que 
seus  nomes  deverão  ser  postos  na  substituição:  5.®  se  tendo 
oJuiz  de  Paz  de  convidar,  na  fórma  do  Artigo  4.%  Imin 
numero  de  Supplentes  igual  ao  dos  Eleitores  originários  , 
acontecer  que  o não  possa  fazer  por  haverem  tantos  Sup- 
pleiites  empatados , que  excedao  ao  numero  preciso , de- 
verão ser  convocados  todos  os  empatados , e na  ocea- 
■=iião  da  formação  da  Junta,  de  que  trata  o Artigo  8.®. 
sorteados  os  que  hão  de  prefazer  o numero;  ou  se  este 
sorteio  deve  ser  feito  antes  que  o Juiz  de  Paz  convoque 
os  Supplentes:  6.“  se  os  empatados,  que  não  forem 


(lesionados  pela  sorte  para  completar  o numero  de  Sup- 
pleincs,  estão  sujeitos  á multa  imposta  no  Artigo^  120  , 

'S  5.“,  N.“  2.  E convindo,  para  que  a citada  Lei  soja  nni- 
ibrmemente  executada  em  todo  o Império , nao  só  escla- 
recer aquellas  questões,  mas  ainda  a que  podei  a susci- 
tar-se sobre  a formação  da  Mesa  do  Qualificação  nas  Pa- 
rochias,  cm  que  todos  os  Eleitores  tcnlião  fallecido  , ()u 
se  achem  ausentes:  Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  a Secção 
do  Conselho  d’ Estado,  a que  pertencem  os  Negocios  do 
Império,  Declarar  o seguinte: 
l.°  Que  devem  para  o acto  das  Eleições  reputar-sc 
como  verdadeiras  Parochias  os  Curatos  independentes , cu- 
jos Capellães  Curas,  embora  não  sejão  collados,  nem  nv 
cebão  côngruas  dos  Cofres  Públicos,  forem  nomeados  pelo 
Prelado  da  respectiva  Diocese  com  todas  as  attribuições . 
que  competem  aos  Parochos  propriamente  ditos  , poique 
taes  Curatos  não  estão  na  razão  das  Capellas  Curadas  íi- 
liaes,  dependentes  das  Parochias,  com  que  formão  hum 
só  corpo ; e alem  disto  considerando , a Lei  a divisão  ecclc- 
siastica  como  base  das  operações  cleitoracs , sem  que 
contemple  a posição  do  Pastor,  que  preside  em  cadahii- 
ma  dessas  divisõk,  desde  que,  como  no  caso  figurado, 
a divisão  he  completa , que  lic  o que  exige  a Lei , deve-se 
em  cada  Curato  assim  dividido , c independente , praticar 
todos  os  actos,  que  são  ordenados  em  cacla  Parochia. 

2.°  Que.  no  caso  de  comprchender  a jurisdicção  dc 
Paz  de  \uma  Parochia  parte  do  território  dc  outra , serão 
as  listas,  tanto  para  Vereadores,  como  para  Juizes  dc  Paz, 
recebidas  na  Mesa  Parochial  do  votante ; devendo  a mes- 
ma Mesa  apurar  as  listas  communs  ás  Parochias  do  Mii- 
nicipio , que  forem  relativas  á eleição  dos  Vereadores  , c 
remetler  á da  jurisdicção  civil  do  votante  as  que  disserem 
respeito  á eleição  dos  Juizes  dc  Paz:  porque,  como  a 
votação  segue  a Qualificação  , c esta  comprchende  tocbs 
os  habitantes  da  Parochia,  que  tenhão  os  requisitos  da  Lei, 
{{uakiuer  que  seja  a jurisdicção  civil , a que  pertenção , hc 
claro  que  ninguém  póde  xotar  em  hiima  Parochia  diffe- 
rente  daquolla  a que  pertence sem  que  a isto  obste  o 
preceito  da  Lei , que  tornou  pessoal  a votação ; porque 
sendo  a Mesa  Parochial  a competente  para  receber  os  votos 
dos  Parochianos  respectivos , he  igualmente  claro  que  repu- 
tão-se  haver  votado  pessoalmente  os  que,  sendo  de  jurisdic- 
ção civil  de  outra  Parochia,  hajão  dado  suas  listas  perante  a 


Mesa  tia  de  que  são  freguczcs,  ainda  que  laes  listas  te- 
nlião  de  ser  reinettidas , c apuradas  em  outra  Mesa  por 
conterem  votos  dc  autoridade  estranha  ã Parochia , onde 
são  apresentadas. 

3.°  Que  no  caso  dc  ter  havido  suppressão  de  hiima  , 
ou  mais  Parochias , deverão  os  tlous  Eleitores  , e os  dons 
Supplentes , que  na  fôrma  do  Artigo  8.®  tem  de  compor 
a Junta  de  QualHicação , ser  tirados  somente  d’ entre  os 
Eleitores,  e Supplentes  da  Parochia  subsistente,  isto  he , 
daquella  a que  se  tiver  cncorporado  o território  das  ex- 
linctas;  porque  alem  de  dever  suppor-se  a Parochia  sub- 
sistente mais  importante  do  que  as  supprimidas , tanto 
em  povoação  , como  cm  Eleitores,  e votantes,  accrescc  que, 
deixando  de  subsistir  os  Vereadores,  c Juizes  de  Paz  do  Mu- 
nicipio,  c Districto,  que  se  cncorporão  em  outros,  de  mo- 
do que  seus  habitantes  ficão  sujeitos  ás  Autoridades  do 
Municipio , e Districto  , a que  assim  forão  encorporados , 
não  ha  fundamento  para  que  o contrario  se  pratique  a 
respeito  dos  Eleitores,  c Supplentes,  tanto  mais  quanto  se- 
i‘ia  impossivel  attencler  aos  Eleitores  da  Eregiiczia  extin- 
cta , que  fosse  encorporada  a diversas  por  se  não  oíferc- 
cer  meio  algum  de  distribuir  por  estas  os  Eleitores  daquella. 

/i.°  Que  quando  o empate  de  votos  de  alguns  Eleito- 
res obste  ao  conhecimento  do  menos  votadç  da  primeira 
! urina,  e do  mais  votado  da  segunda,  bem  como  á di- 
visão destas,  e se  recorra  á sorte  entre  os  empatados  pre- 
sentes solire  os  quaes  versar  a duvida , marcando-se  as- 
sim 0 lugar  em  que  seus  nomes  deverão  ser  collocados  , 
porque  não  só  em  geral,  mas  ainda  pela  disposição  do 
Artigo  115  da  Lei,  a sorte  he  o recurso  mais  apropriado 
para  cortar  por  occiirrencias  semelhantes. 

5. °  Que  acontecendo  não  se  poder  fazer  a convocação 
do  numero  exacto  de  Supplentes  determinado  no  Artigo 
/j.“,  por  haverem  tantos  empatados,  que  cxcedão  ao 
numero  dos  Eleitores  , se  recorra  também  á sorte  entre  os 
empatados , precedendo  o que  primeiro  sahir  designado  ao 
que,  se  lhe  seguir  até  inteirar-se  o numero  preciso , e 
para  este  íim  serão  convocados  todos  os  empatados,  em  cuja 
presença,  e na  oceasião  da  formação  da  Junta  se  proce- 
derá ao  sorteio , que  terá  assim  com  a garantia  da  publici- 
dade a de  ser  feito  perante  os  que  nelle  são  interessados 
mais  directa,  c immcdiatamente. 

6. °  , Que  os  Supplentes  empatados,  que , sendo  convocados 


o fnrmacão  da  Junta  ilc  Qualificação , não  compare- 
para  a ^ eoniparecido^ão  assignarem  a ada  , fi- 

cerein,  ou,  N <>  9 <>  Q 5 “ Artigo  126,  compre- 

cão  sujeitos  à multa  do  N.  2 , escolhidos  pela 

''“f  uVrcXldeM^  ’o^  numero  preciso  ; porque  sen- 
sorte,  par  P , ^ comparecimento , nao 

'“.•:Ts«  isentr  S tof  que  não  c^omparceessem  só 
pTque  a sorte  os  não  houvesse  designado , quando  alias 

TinaTmênté“qíe‘!"  quando  tenhão  fallecido  ou  se 
1 . n isentós  todos  os  Eleitores  de  alguma  Paroch.a  , 
achem  ã junta  de  Oualificação  pela  maneira  m- 

se  proceda  nella  á ' supposto  tenha  outra  origem 

mesma  ani  F observar-se  a mesma  regra, 

‘^'^^^ioaquim  Marcelíino  de  Brito  , do  Meu  (.lonselho,  Minis- 
tro eSecTetario  d’ Estado  dos  Negocios  do  Império,  o te- 
tio  e oecr  oxecutar.  Palacio  de  l\io  de  Ja- 

nha  assim  enten  i^  , oitocentos 

q^enre  seis,  vigésimo  quinto  da  Independência  e do 
Império. 

f,om  a Rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Jociqidin  Mí/rcelliuo  de  Bi  ilo- 


B.io  de  Janeiro.  Na  Typographia  Nacional  1816 


í)E('Jil‘7rO  N.“  /i8/i  ~ de  25  de  Novembro  de  I8/4G. 

Declara  como  deve  avaliar-sc  a renda  Itquida  em  pra-r 
la , que , na  conformidade  da  Lei  Regidamentar  das 
Eleições,  deve  ter  0 Cidadão  para  xotar,  e ser  vo- 
tado. 

Conformando-Me  com  0 parecer  da  Secção  do  Con- 
selho d’  Estado  dos  Negocios  do  Império,  exarado  ein  Con- 
sulta de  vinte  c hum  do  corrente  , sobre  as  duvidas,  que 
se  tem  suscitado  ácerca  do  modo,  por  que  deve  avaliar- 
se  a renda  liquida  ein  prata,  que  na  conformidade  da  Lei 
numero  trezentos  e oitenta  e sete  de  dezenove  de  Agosto 
deste  anno  , devem  ter  tanto  os  cidadãos  votantes  , como 
os  elegíveis:  Hei  por  bem  Declarar  que,  attentas  as  alte- 
rações, por  que  tem  passado  a moeda,  se  deve  calcu- 
lar a mencionada  renda  pelo  valor  de  réis  do  tempo.,  em 
que  a Constituição  foi  promulgada;  e que  consequentemen- 
te os  cem  mil  réis  da  renda  do  votante , que  a Lei  pres- 
creve se  avalie  em  prata,  equivalem  a duzentos  mil  réis; 
devendo  do  mesmo  modo  computar-se  no  dobro  da  moeda 
actual  a renda  em  prata,  que  exige  a mesma  Lei  nos  que 
houverem  de  ser  votados,  quer  para  Eleitor,  quer  para 
Deputado,  ou  Senador. 

Joaquim  Marcellino  de  Brito,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e Secretario  d’ Estado  do  Negocios  do  Império, 
0 tenha  assim  entendido,  e faça  executar  com  os  despa- 
chos necessários.  Palacio  dó  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e cinco 
de  Novembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e seis , vigésimo 
quinto  det  independencia  e do  Império. 

Com  a Rubrica  de  Sua  Magestade  0 Imperador. 

Joaquim  Marcellino  de  Brito. 


DECUCTO  N.“  500  — (1«  10  ‘Ic  1'Vvercii'o  dii  18/i7. 

Rcmda  0 modo  por  que  se  deve  executar  a Ui 

mntar  das  Eleições  N.°  887  de  19  de  Agosto  de  18iò , 
na  parte  relativa  ás  queixas,  reclamafoes  , denuncias, 
c recursos,  de  que  trata  a mesma  Leu 

Tendo  consideração  ao  que  Me  representárão  os  Juizes 
Municipaes  das  Capitaes  das  Províncias  dollio  de 
e São  Paulo,  acerca  das  duvidas  , que  poderão  suscitai -se 
tanto  sobre  a natureza  dos  documentos , com  que  poderão 
ínsMir-se  as  queixas , reclamações  denuncum  . e >|curs«s 
de  que  trata  a Lei  Regulamentar  das  Eleições  N.  387  de 
19  de  Agosto  de  im . como  sobre  o modo  de  produ- 
zir-sc  a prova  testemunhal , no  caso  de  ser  ella  admissível 
para  iustiücar  os  factos , que  tiverem  de  servir  de  base  as 
mencionadas  queixas , reclamações  , denuncias  , e recur 
sos  • ponderando  ao  mesmo  tempo  o primeiro  daquelles 
Juizes  quanto  importa  providenciar  sobre  o abuso  a que 
póde  dar  lugar  a disposição  do  Art.  35  da  citada  Lei , que 
só  dá  recurso  das  reclamações  desaltcndidas  pela  Junta 
de  Oualiíicação  . podendo  bem  acontecer  que  esta  no  ul- 
timo dia  ^ ou  mesmo  na  ultima  hora  dos  emeo  dias  de- 
si«-nados  no  Art.  22  para  a apresentação  e • decisão  das 
reclamações , resolva  fazer  algumas  inscripções  por  via  de 
reclamação  , caso  em  que  não  haverá  meio  de  desti  uii 
semelhantes  inscripções  por  mais  fraudulentas  , e clamoio- 
sas  (fiie  sejão  , porque  para  isso  fora  mister  que  aellas 
SC  tivesse  reclamado c fosse  desatteiidida  a reclainaçao  , 
sem  0 que  não  ha  recurso;  sendo  por  outro  lado  obvia 
" a inipossi])iUdade  de  formular  no  momento  em  que  a Junta 
vai  encerrar  os  seus  trabalhos  huma  reclamação  , especificar 
seus  fundamentos , e instruil-a  com  documentos : e con- 
vindo regular  tão  importante  matéria , de  maneira  que  a 
Lei  -eja  imlformemente  executada  em  todo  o linperio  , e 
se  evitem  quaesquer  fraudes,  que  possão  iinpecer , ou  nul- 
liíicar  os  recursos  que  tão  providentemente  se  achão  nella 
estabeh  ciclos  : Hei  por  bem  , Conformando-Me  com  o pa- 
recer da  Secção  do  Conselho  d’Estado  dos  Negocios  do 
Iinuerio  , exarado  em  Consulta  de  9 do  corrente , Appro- 
var  . e Mandar  que  se  execute  o Regulamento  , que  com 
este  baixa  , assignado  por  Joaquim  Marcellino  de  Brito  , 
do  Meu  Conselho  , Ministro  e Secretario  d’Estado  dos  Ne- 


godos  do  império,  sobro  a exocuoflo  da  itiendoníida  Lei , 
na  parle  relativa  as  queixas , reclamações , denuncias  , c 
recursos  de  que  cila  trata.  O referido  Ministro  e Secre- 
tario d JiiStado  assim  o tenha  entendido  , e faça  executar. 
1'alacio  do  Rio  Janeiro  em  dezeseis  de  Fevereiro  de  mil 
oitocentos  e quarenta  c sete , vigésimo  sexio  da  Indepen- 
dência e do  Império. 

t.om  a Rubrica  de  Sua  Magestadc  o Imperador. 

Joaquim  Maree  (Hm  de  Brito. 


Bvfjnfammlo  a que  sc  refere  o Decreto  N.°  500  datado 
de  íiojy , sobre  a execução  da  Lei  Regulamentar  das 
Lleições  IS'.°  387  de  19  de  Ágosío  de  18A6,  na  parte 
relativa  ás  queixas,  reclamações y denuncias,  e recur- 
sos, de  que  cila  traía, 

Art.  l.”  Os  factos  que  tiverem  de  servir  de  base 
ás  queixas  , reclamações , denuncias , e recursos  de  que 
trata  a Lei  de  19  de  Agosto  de  18/i6  , e que  não  pu- 
derem ser  provados  por  documentos,  ou  porque  estes 
sejão  negados,  ou  pela  distancia,  cm  que  se  achão  , ou 
pela  natureza  dos  mesmos  factos , ou  porque  delles  nada 
conste  em  Archivos , ou  Repartições  Publicas , podel-o- 
hão  ser  por  attestações , ou  por  depoimentos  jurados  . 
e escriptos  de  testemunhas. 

Art.  2.®  A prova  testemunhal  far-sc-ha  recorrendo 
aquelle  que  a quizer  produzir  ao  Juiz  de  Direito  , ou  Mu- 
nicipal, ou  ao  Supplente,  de  que  trata  o Decreto  N.® 
276  de  2/i  de  Março  de  18Zi3 , ou  aos  Delegados,  Sub- 
delegados , e Juizes  de  Paz , para  que  defirão  juramento 
ás  testemunhas  apontadas,  e as  inquírão  sobre  os  fa- 
ctos, que  se  pretende  provar,  entregando-se  depois  o 
depoimento  original  á parte  , sem  que  fique  traslado , pa- 
ra fazer  delle  o uso  cpie  lhe  convier. 

Art.  3.®  As  attestações  passadas  por  Autoridades  so- 
bre negocios  , que  tem  razão  de  saber  em  virtude  de  seu 
Officio,  são  consideradas  como  documentos  de  que  falia 
a Lei  de  19  de  Agosto  de  18/i6 .,  íazendo  ver  a parte  a 
impossibilidade  de  apresentar  outros. 

Art.  A®  As  attestações  passadas  por  Autoridades 
sobre  negocios  . qiic  não  tem  razão  dc  saber  em  virtude 


A idade  prova-se  pela  Certidão  do  IJaptis- 
sua  falta  justificada  , pelo  depoimento  de 


de  seu  Oíiieio,  ou  por  parlieulares , sendo  pessoas  ca ra-^, 
elerisadas,  sfio  considerados  dociiinentos , de  que  lalai  a 
Lei  citada  5 com  tanto  que  sejão  juradas  ein  Jmzo , e la-’ 
zendo  ver  a parte  a impossibilidade  de  apresentar  ou- 
tros, ou  porque  lhe  sejão  negados;  ou  pela  natureza 
dos  factos  , ou  porque  não  coiistein  de  algum  Archivo  . 
ou  Repartição  Publica.  Lavrada  a attestacão  , deverão , os 
que  a tiverem  passado , jurar  perante  qualquer  oas  Autori- 
dades mencionadas  noArt.  2.“  a verdade  do  que  aílirmao  . 
lavrando-se  em  seguimento  da  dita  attestaçao  o ^ compí' 
tente  termo,  e sendo  tudo  entregue  a quem  tiver  re- 
querido 0 juramento.  . , i 7- 

Art  5 “ A posse  até  então  não  contestada  dos  di- 
reitos de  'cidadão  Brasileiro,  não  liavendo  prova  em 
contrario,  he  sufíicieiite , dados  os  outros  requisitos  ne- 
cessários, para  ser  compreliendido  na  Lista  geral  dos 
votantes , e prova-se  pelo  exercicio  anterior  desses  dii eitos  , 
e de  quaesquer  cargos  públicos 

Art.  0.“ 
mo , e na 

testemunhas.  , _ , . 

Art.  7.°  As  Juntas  de  Qiialilicaçao  deverão  decidir 

as  reclamações , que  lhes  forem  feitas  sol)re  o alistaincn- 
to  nos  primeiros  dos  cinco  dias,  de  que  falia  o Alt  2-  a 
Lei ; e de  modo  que  possão  ter  lugar  reclamações  eni 
contrario  sobre  as  decisões  que  por  virtude  daqucllas  pii- 
meiras  reclamações  tiverem  tido  lugar. 

Art  8.“  As  reclamações  contra  as  inscripções,  ou  ex- 
clusões ordenadas  pela  Junta  no  ultimo  dos  cinco  dias, 
poderão  ser  feitas  cm  termos , e clausulas  geraes , e 
com  0 protesto  de  expeciíicar  e provar  os  laclos  pe- 
rante 0 Conselho  Municipal  de  recurso,  no  caso  de  se- 
rem desattendidas , ou  de  não  tomar  a mesma  Junta  co- 
nhecimento delias , ou  por  falta  de  tempo , ou  poi  ou- 
tro qualquer  motivo. 

Art  9.°  Se  as  Juntas  de  Qualiíicação  , nos  cinco  dias 
do  Art  22  da  Lei,  recusarem  receber  huma  reclamação  , 
ou  não  tomarem  conhecimento  delia , por  qualquer  moti- 
vo, considerar-se-ha  a mesma  reclamação  desatteiidida  , c 
poderá  ser  levada  por  via  de  recurso  perante  o C.ouscllio 
Municipal.  A recusa  da  Junta,  ou  o facto  de  não  tomar 
conhecimento  da  reclamação , poderá  ser  pro^a(la  por 
testemunhas  na  fórma  do  Art.  2.° 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  Ki  de  Fevereiro  de 
1S/|7.  — Joaquim  MaiTclüiio  de  Brito. 


DEClüiTO  N."  m 


de  20  dc  1’everciro  de  18^7. 


Ordena  que  logo  que  íe  apresente  na  Junta  de  Qualifica^ 
çãü , ou  nas  Mesas  Parochiaes  ^ o Juiz  de  Paz  mais  vo- 
tado, lhe  seja  entregue  a presidência  daquclles  aclos  por 
quem  até  então  tiver  feito  as  suas  vezes. 

Entrando  em  duvida,  por  occasiüo  de  cxecular-se  a Lei 
Regulamentar  das  Eleições,  se  havendo  qualquer  Supplente 
do  Juiz  de  Paz  feito  a convocação  dos  Eleitores,  para  a 
lorinação  da  Junta  de  Qualificação  , ou  para  a organisa- 
ção  da  Me?a  Parochial,  deve  ceder  a presidência  do  acto 
ao  Juiz  de  Paz  mais  votado,  logo  que  este  se  apresente, 
ou  se  em  vista  do  disposto  no  Artigo  110  da  mencionada 
Lei,  lhe  compete  continuar  na  dita  presidência : Hei  por 

bem  Declarar,  conformarido-Me  com  o' parecer  da  Secção 
do  Conselho  de  Estado  dos  Negocios  do  Império,  exarado 
em  Consulta  de  13  do  corrente,  que  tendo  a Lei  em  mira 
que  presidisse  á eleição  o Juiz  de  Paz  mais  votado , não 
só  pelo  suppor  no  gozo  de  maior  confiança  dos  moradores 
do  Districto,  mas  também  pela  certeza,  que  releva' haver 
em  actos  de  tanta  magnitude,  não  fora  coherencia  excluir 
da  presidência  este  mesmo  Juiz  de  Paz,  por  ter  em  sua 
ausência,. ou  em  virtude  de  algum  Outro  impedimento,  sido 
teita  a convocação  pelo  seu  immediato  em  votos,"  sem  que 
proceda  0 argumento  tirado  do  Artigo  110  da  Lei,  que  só 
exclue  absolutamente  de  assumirem  a presidência  os  Juizes 
de  Paz  dados  pela  eleição  para  hum  nóvò  quadriennio,  e 
nunca  0 Juiz  de  Paz  mais  votado  do  quadriennio  existente, 
que  aliás  he  o competente  para  exercer  a dita  presidência  [ 
ainda  no  caso  de  estar  suspenso  por  acto  do  Governo,  ou 
por  pronuncia  em  crime  de  responsabilidade  ; cumprindo 
por  tanto  que,  logo  que  se  apresente  na  Junta  de  Quali- 
ficação, ou  nas  Mesas  Parochiaes  o Juiz  de  Paz  mais  vo- 
tado , lhe  seja  entregue  a presidência  daqüelles  actos  pòr 
quem  até  então  , tiver  feito  as  suas  vezes. 

Joaquim  Marcellino  de  Brito,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  do  Império , 
assim  0 tenha  entendido,  c faça  executar:  Palacio  do  Rio 
de  Janeiro  cm  vinté’ de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  c qua- 
renta c sete,  vigésimo  sexto  da  Independência  e do  Império. 

Com  a Rubrica  de  Sua  Magestadè  o Imperador. 

Joaquim  Marcellino  de  Brito. 


( 10  ) 

decreto  N.°  504  — ile  20  tle  Fevereiro  de  1847, 

Designa  o Juiz  Municipal  da  primeira  Vara  do  1 ermo  para 
presidir  ao  Conselho  Municipal  de  Recurso  , nos  lugares 
onde  houver  mais  de  hum  Juiz  Municipal. 

Âltendcndo  a que  a Autoridade , que  , na  fórma  da  Lei 
Regulamentar  das  Eleições,  tem  de  presidir  ao  Conselho  Mu- 
nicipal de  Recurso,  he  investida  da  faculdade  de  resolver 
sobre  o exercício  de  Direitos  Políticos  dos  Cidadãos  Brasi- 
ieiros;  e cumprindo  por  issO  que  para  os  lugares,  onde 
houver  mais  de  hum  Juiz  Municipal , se  fixe  de  huma  ma- 
neira invariavcl  o designação  daqueíle,  que  deve  presidir 
ao  mesmo  Conselho,  a fim  de  que  essa  designação  não 
seja  em  caso  algum  suspeita  de  capricho , ou  de  espirito  de 
partido;  Hei  por  bem  Ordenar,  Conformando-Me  com  o 
parecer  da  Secção  do  Conselho  de  Estado  dos  ^egocios  do 
Impcrio,  emittido  cm  Consulla  de  13  do  corrente,  que 
nos  lugares,  onde  houver  mais  de  hum  Juiz  Municipal, 
seja  sempre  Presidente  do  mencionado  Conselho  o Juiz  Mu- 
nicipal da  l."*  Vara  do  Termo. 

Joaquim  Marcellino  de  Brito,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e Secretario  de  Estado  dosNegocios  do  Império,  assim 
0 tenha  entendido , c faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e quarenta 
e sete,  vigésimo  sexto  da  Independencia  e do  Império. 

Com  a Rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Joaquim  Marcellino  de  Brito. 


DECRETO  N,"  511  — de  18  de  Março  de  1847. 

Prescreve  as  formalidades  ^ que  se  devem  observar  para 
a interposição  dos  recursos  estabelecidos  pelos  Arti- 
gos 35  e 38  da  Ijíí  Regulamentar  das  Eleições. 

Suscitando-se  duvidas  não  só  sobre  as  formalidades  , 
^ue  devera  preceder  á interposição  dos  recursos  estabe- 
lecidos pelos  Artigos . trinta  e cinco , e trinta  e oito  da 
Lei  Regulamentar  das  Eleições  , mas  também  sobre  o 
tempo , e modo  de  os  interpor ; e convindo  regular  esta 
matéria , a lim  dc  que  a mencionada  Lei  seja  uniforme- 
inente  executada : Hei  por  hem  , Cõnformando-Mc  com  o 


Ijaiwer  da  Secção  do  Conselho  d' Estado  dos  Negocios 
do  Impeno , exarado  em  Consulta  de  deaeseis  do  coiTen- 
te,  Decretar  0 seguinte: 

Alt.  l.“  Nas  Actas  das  Juntas  de  Qualificação  se- 
rão transcriptos  os  despachos  sobro  reclainacoes , ciuei- 
xas  , e denuncias  do  Art.  22  da  Lei  de  19  dê.  Agosto  de 
Ipno  ; e os  requerimentos , que  as  contiverem,  serão  men- 
cionadas nas  ditas  Actas  , como  o devem  ser  nas  dos 
Lonselhos  Miinicipaes  de  recurso,  em  observância  do 
Artigo  36  da  mesma  Lei. 

Alt.  2.  As  copias  das  listas,  que  contiverem  as 
alterações  íeitas  em  virtude  das  queixas,  reclainacoes , ou 
denuncias,  segundo  os  Artigos  21 , 23  e 24  da  Lei  das 
Lleiçoes,  serão  affixadas  no  interior  da  Igreja  Matriz , em 
lugar  conveniente,  e ã vista  de  todos  , dentro  de  ouaren- 
ta  e oito  horas,  contadas  da  em  que  a Junta  tiver  en- 
cerrado os  trabalhos  da  sua  segunda  reunião. 

Art.  3.°  As  partes  interessadas  poderão  recorrer 
dos  despachos  sobre  reclamações , queixas  e denuncias 
do  Artigo  22  da  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846  até  dez 
dias  depois  do  em  que  tiverem  concluido  seus  traba- 
lhos as  Juntas  de  Qualificação. 

Alt.  4.®  Partes  interessadas  são  as  pessoas,  em  cu- 
jo lavor,  ou  contra  quem  são  feitos  os  requerimentos  de 
queixas,  e denuncias,  e qualquer  Cidadão,  sobre  cuia 
quahíicaçao  nenhuma  duvida  oceorra.  ^ 

. ^ V ^“t^í’Posição  dos  recursos,  tanto  das  de- 
cisões da  Junta , como  das  do  Conselho , far-se-ha  con- 
star por  hum  simples  termo  assignado  pelo  recorrente 
c por  duas  testemunhas  , sem  outra  alguma  formalida- 
de ; e este  termo  será  lavrado  pelo  Escrivão  no  livro  das 
Actas  dos  trabalhos  da  Junta,  ou  do  Conselho,  haia 

nao  ou  despacho  do  Juiz  Presidente  da  mesma  Junta' 
ou  Conselho.  ^ 

Art.  6.“  O Escrivão  franqueará  ás  partes  interes- 
sadas , que  0 pedirem  , o exame  dos  recursos  interpos- 
tos, e no  dia  seguinte  aos  dez  do  Artigo  terceiro  hu- 
ma  hsta  delles , assignada  pelo  Presidente  da  Junta  de 
Qualificação  será  aííixada  na  Matriz  , em  lugar  seguro 
c em  que  se  offereça  cominodidade  para  ser  lida. 

Art.  7.0  Os  recursos  interpostos  das  Juntas  de  Qua- 
liíicaçao  serão^  apresentados  nos  primeiros  cinco  dias  da 
reunião  dos  Conselhos  Municipaes  de  recurso , os  quaes 
uvirao  os  recorridos,  se  o requererem,  .mandando  com- 


mimicar-Ihos , ou  a sous  i^cunadoros , as  allosa(;o(‘s . 
e docuiueutos,  sam  quo  saiao  do  Cartono  do  Lscmao 

^\rt.  8.°  Os  Cousolhos  MuiUcipaes  nuo  conliocorao  di' 
recursos  sem  que  conste  que  forão  interpostos  como  esta 
prescripto  neste  Decreto.  Esta  disposição  ^ so  teni_  .ngar 
quando  lhes  conste  quo  as  disposições  dellc  ja  crao  co- 
nhecidas ao  tempo  da  interposição  do  recurso , mas  nao 
deixarão  os  mesmos  Conselhos  de  ouvir  as  partes,  ou  re- 
corridos, quando  o rcqueirão , cabendo  em  tempo.  _ 
Art’  d “ Os  Conselhos  Municipaes  de  recurso  nao 
poderão ‘permittir  mais  de  tres  dias  aos  recorridos  para 
ílediizirem  seus  dircitoS'. 

/Vrt.  10.  Os  Conselhos-  Municipaes  ilc  recurso  , nos 
quinze  cúas  úteis  de  sua  reunião,  decidirão  todos  os  re- 
cursos, que  lhes  forem  apresentados;  e ^ 

facão  olíservar-se-ha  a seu  respedo  ».;i“  c^ta  detcin  h 
nado  no  Artigo_0.»  do  Decreto  N.»  oOO  do  lo  de  1< 

vereiro.de  i8/i7.  . 

/‘u't  11.  Os  requerimentos,  o documentos,  que  os 

Artigos  e 36  da  Lei  citada -mandão  restituir  ás  partes, 

ihes^serão  entregues  só  depois  de  '''“f,  ’ f "l 

tados  do  em  que  terminarem  os  trabalhos  das  Juntas  d(. 
Qualificação , e dos  Conselhos  Municipaes  ue  «curso. 

Art.  12.  Serão  passadas  as  certidões,  que  as  paites 
requererem  , tanto  dos  requerimentos  , e documentos  soure 
reclamações,  queixas,  e denuncias,  como  das  ueclara- 
ç^es,  que  por  este  Decreto  devem  ser  feitas  nas  Actas, 
e dos  recursos  nos  livros  delias  mencionados. 

Art.  13.  O Presidente  da  Junta  de  Qualiíicaçao , 

e do  Conselho  Municipal  de  recursos , nomeará , e jura- 
mentará pessoas,  que  auxiliem  os  Escrivães,  quando  estes 
0 reqiieirão , nos  trabalhos  que  accrescem , em  observância 

deste  Decreto.  .. 

Joaquim  Marcellino  de  Brito,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e Secretario  d’Estado  dos  Negocios  do  Império  , 
assim  0 tenha  entendido  , e faça  executar.  Palacio  do 
Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Março  de  mil  oitocentos 
quarenta  e sete,  vigésimo  sexto  da  Independencia  e 
do  Império. 

Com  a Rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Joaquim  Marcellino  de  Bnlo. 


IMPÉRIO.  — Em  28  de  Agosto  de  1846.  — Ue- 
íiolve  as  duvidas  Pvopostas  pelo  Pvesidcn'- 
te  da  Província  de  Minas  ornes , acerca 
da  eleiçuo  de  hum  Senador  ^ para  a qual 

e se  essa  deve  ser 
feita  pelo  antigo  si/stemaj  ou  da  Lei  n,^ 
d87  de  de  Agosto  de  1846,  e hem  as- 
sim sobre  outros  objectos  relativos  a elei- 
ções, 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Tendo-se  proposto, 
em  consequência  da  publicação  da  nova  Lei, 
qiic  re^ula^  as  eleições  neste  Império , á respe- 
ctiva Secção  do  Conselho  d’Estado,  as  seguin- 
tes questões.^  se  estando  já  marcado  o dia 
para  a eleição  de  hum  Senador  por  essa  Pro- 
víncia deve  ella  ser  feita  com  os  Eleitores  actuaes 
na  íorma  do  antigo  systema,  ou  se  deve  proce- 
der-se na  conformidade  da  dita  Lei , havendo 
previa  eleição  na  fórrna,  que  ella  dispõe;  e nes- 
te caso  se  deve  também  haver  nova  qualifica^ 
çao  de  votantes,  ou  prevalecer  a que  está  feita  : 
se  quando  tenha  de  proceder-se  a nova 
qualificação , podem  anticipar-se  as  épocas  para 
ella  marcadas  na  mesma  Lei , ou  se  deve  adiar- 
se  a eleição  do  Senador  até  que  se  faça  essa 
quaiihcaçao  em  tempo  competente:  3.^  final- 
mente,  se  a eleição  dos  Membros  d’Assembléa 
Provincial  deve  ser  feita  pelos  actuaes  Eleito- 
res, ou  se  também  para  ella  se  deve  prevk- 
merite  proceder  a eleição  de  Eleitores,  prece- 
dendo a qualificação  de  votantes  estabelecida  pe- 
la nova  Lei:  foi  a dita  Secção  de  parecer,  quan- 
to a prpeira , que  devendo  ser  conhecida  na 
Província  na  eppca  marcada  para  a eleição,  a 
promulgação  da  Lei  novissima,  he  claro  que 
segundo  o processo  nella  estabelecido  he  que 


se  deve  fazer  a eleição  de  (lue  se  (rata;  e que, 
como  por  essa  Lei  devem  os  Membros  do  Se- 
nado ser  eleitos  por  Eleitores  especiaes  , he^iíjual- 
mente  claro  que  deve  proceder-se  á eleição  des- 
ses Eleitores,  pelos  quaes  somente  he  que  hoje 
se  póde  fazer  a eleição  dos  Membros  daquella 
casa,  precedendo  á eleição  dessesEleitores  a qua- 
lificação determinada  pela  dita  Lei  novíssima  : 
quanto  á segunda  que,  não  havendo  motivo  ur- 
gente que  possa  justificar  a anticipação  da  épo- 
ca para  a qualificação,  deve  esta  ser  feita  no 
tempo  marcado  pela  Lei;  e que  como  estes  Elei- 
tores não  tem  relação  nenhuma  com  os  que  de- 
vem eleger  os  Deputados , não  havendo  para  el- 
les  tempo  certo,  e determinado,  pois  que  são 
eleitos  segundo  se  offerece  a occasião,  huma  vez 
conhecida  a qualificação  deve  proceder-se  á elei- 
ção dos  Collegios  para  a eleição  destes  Eleito- 
res : á terceira  que , contando  ser  a Sessão  da 
Assembléa  Legislativa  Provincial,  que  teve  prin- 
cipio em  4 de  Fevereiro  deste  anno , a primei- 
ra dessa  Assembléa,  e devendo  ella  ter  sua  se 
gunda  Sessão  em  1847,  he  claro  que  a Assem- 
bléa, de  cuja  eleição  se  trata  tem  de  funccio- 
nar  em  1 848 ; e como  pelo  Acto  addicional , 
Art.  4.°,  a eleição  destas  Assembléas  deve  ser 
feita  pelos  mesmos  Eleitores,  que  elegem  a Ga- 
mara dos  Deputados,  manifesto  se  torna  que 
ella  deve  ser  eleita  pelos  mesmos  Eleitores  que 
n(?meão  aquelles,  e por  tanto  entende  a Sec- 
ção que,  ficando  sem  eíTeito  a designação  do 
dia  para  a eleição  da  Assembléa  Provincial,  deve 
esta  ser  feita  pelos  mesmos  Eleitores , que  hou- 
verem de  ser  nomeados  para  os  Deputados  da 
futura  Legislatura  : E Havendo -se  Sua  Mages- 
tade  o Imperador  , por  sua  immediata  Reso- 
lução de  20  do  corrente,  Conformado  com  as 


opiniões  expostas  , Manda  o Mesmo  Augusto  Se- 
nhor remetter  a V.  Ex.  a inclusa  copia  da  men- 
cionada Consulta,  para  qué  V.  Ex. , devida- 
mente instruído  do  que  nella  se  expende,  pro- 
ceda na  conformidade  do  que,  pela  Resolução 
da  mesma  Consulta,  se  acha  determinado. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  ,dc 
Janeiro  em  28  de  Agosto  de  .1846.  — Joaquim 
Marcellino  de  Brito.  — Sr.  Presidente  da  Pro-r 
vincia  de  Minas  Geraes. 


Ern  25  de  Outubro  de  1846.  — Resolve  a du- 
vida acerca  da  competência  do  Juiz  de  Paz 
que  deve  presidir  á Junta  de  Qualificação  dos 
votantes,  e á Eleição  dos  Eleitores, 


Illm . e Exm.  Sr . — - Havendo  Sua  Magestade 
o Imperador  por  bem  ouvir  a Secção  do  Conse- 
ilio  d Estado  dos  Negocios  do  Império  sobre  a 
duvida  oceorrida  nessa  Provinda,  a respeito  da 
execução  da  Lei  N.-  38/  de  19  de  Agosto  pas- 
sado , a qual  se  reduz,  a saber  se  o primeiro  vo- 
tado  para  Juiz  de  Paz  he  o competente  para  pre- 

sidir^a  Junta  de  Qualificação  dos  votantes,  e á 

eleição  dos  Eleitores  , embora  não  tenha  pres- 
tado juramento  por  aproveitar  a escusa  concedi- 
da aos  reeleitos , ou  por  outro  qualquer  motivo 
ooservou  a dita  Secção  que  não  havia  razão  pa- 
ra a duvida  proposta;  por  quanto,  chamando 
a mencionada  Lei  o Juiz  de  Paz  mais  votado  do 
Districto  da  Matriz,  esteja  ou  não,  em  exercicio 
e ainda  suspenso  por  acto  do  Governo,  ou  por 

pronuncia  em  crime  de  responsabilidade  , a pre- 
sidira mencionada  Junta,  não  o dispensa  to^da- 
via  da  prestação  de  juramento,  a que  he  obri- 


gado  antes  de  principiar  a exercer  ãs  funcçôes 
de  seu  cargo  j e que  as  palavras  do  Artigo 
da  Lei  — 0 Juiz  de  Paz  mais  votado  ~ nao  per- 
mittem  considerar  tal  o mais  votado  para  Juiz 
de  Paz,  que  por  ter  sido  reeleito,  ou  por  ou- 
tras razões  legitimas^  tenha  sido  escuso  deste 
cargo,  pois  qué  pelo  facto  da  escusa  deixa  de 
ser  Juiz;  senoo  a Secção  de  parecer,  em  resbl- 
tado  das  observações  expostas,  que  V.  Ex.  faça 
observar  o citado  Artigo  2.“,  de  cuja  litteral 
disposição  não  ha  motivo  que  justifique  o aban- 
dono na  hypothese  em  questão : e Tendo-se  o 
Mesmo  Augusto  Senhor , por  Sua  immediata 
Resolução  de  24  do  corrente , Confòrmadò  com 
esse  parecer,  assim  o Manda  communicar  a V. 
Ex.  para  sua  intelligencia , e em  resposta  ao  seu 
OíFicio  de  7 do  mesmo  sobre  tal  objecto. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  25  de  Outubro  de  1846. —Joaquim 
Marcellino  de  Brito.  — Sr.  Presidente  da  Pro- 
vinda de  Minas  Geraes. 


Em  24  de  Novembro  de  1846.  — Resohe  a duvida 
que  oceorre  ao  Juiz  de  Paz  da  Cidade  da 
Victoria , na  execução  da  Lei  Regulamentar 
das  Eleições. 

• lilm.  e Exm.  Sr. — Sendo  presente  a Sua  Ma- 
gestade  o Imperador,  com  o OíFicio  de  V.  Ex. 
de  17  do  corrente,  o que  lhe  dirigira  o Juiz 
de  Paz  da  Cidade  da  Victoria  , expondo  que  na 
execução  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições  lhe 
oceorre  a duvida  de  dever , ou  não  convocar 
para  a Junta  de  Qualificação  dous  Eleitores,  e 
alguns  Supplentcs  , que  residem  hoje  cm  diver- 


sa  Parochia , e Mimicipio : Houve  o Mesmo  Au- 
{justo  Senhor  por  bem  Declarar  que , na  forma 
do  Art.  5.“  da  referida  Lei , nào  podem  ser  con- 
vocados  para  a Junta  de  Qualificação  os  Elei- 
tores , e Supplentes , que  estiverem  mudados  da 
Parochia  , mas  sim  somente  os  que  nella  se  acha- 
rem^ ainda  que  esteja  mui  limitado  o seu  nume- 
ro por  morte,  ausência,  ou  impedimento  de  al- 
guns. 0 que  cummunico  a Y.  Ex.  para  seu  co- 
nhecimento, e para  que  assim  o faça  constar  ao 
mencionado  Juiz  de  Paz. 

Deos  Guarde  a Y.  Ex.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  24  de  Novembro  de  1846.  — Joa- 
quim Marcellino  de  Britò.  ~Sr.  Presidente  da 
Provinda  do  Espirito  Santo. 


Em  26  de  Novembro  de  1846.  — Dd  solução  ds 
dimdas  apresentadas  pelo  Presidente  da  Pro- 
iuncia  de  Santa  Catharina  ^ sohre  a execução 
da  Lei  Regulamentar  das  Eleições. 

Illm.  e^  Exm.  Sr.  — 1 oi  ouvida  a Secção  do 
Conselho  ^d ^Estado  dos  Negocibs  do  Império  so- 
bre^  Gííicio  de  24  do  mez  passado,  em  que 
V.  Ex.  submette  a decisão  do  Governo  Imperial 
a solução  ^as  seguintes  duvidas , que  occorrem 
na  execução  da  Lei^Regulamentar  das  Eleições  : 
1 • Se  os  que  nao  sabem  ler , e escrever  po- 
dem^ ser  votados  para  Eleitores  de  Parochia. 

2. ^  Se  sendo  Juiz  de  Paz  mais  votado  do  Dis- 
tricto  da  Matriz  da  Capital  dessa  Provincia  Aju- 
dante da  Administração  do  Correio  da  mesma 
Capital,  deve  presidir  a Junta  de  Qualificação , 
e á Mesa  da  Assembléa  Parocliial. 

3. '  finalmentc,  como  dcvc  avaliar-sc  a reii- 


da  em  prata,  qiie  a citadaLei  exij^e , quer  nos 
votantes , quer  nos  elegi veis. 

E Tendo-se  Sua  Magestade  o Imperador, 
por  Sua  immediata  Resolução  de  21  do  corrente , 
Conformado  com  o parecer  emittido  pela  refe- 
rida Secção  em  Consulta  de  19  deste  mez,  Ha 
por  bem  Declarar  : 

A,°  Que  podem  ser  votantes  e eligiveis  os 
que  não  sabem  ler  e escrever , pois  que  os  não 
excluem  os  Artigos  91  e 92  da  Constituição, 
nem  os  Artigos  17,  18  e 53  da  Lei  Regula- 
mentar das  Eleições. 

2. "  Que  he  incompativel  o exercício  do  Em- 
prego de  Ajudante  da  Administração  do  Correio 
com  o do  cargo  de  Juiz  de  Paz;  e tendo  o Aju- 
dante do  Correio  da  Capital  dessa  Província  acei- 
tado este  Emprego , depois  de  estar  exercendo  as 
funcções  de  Juiz  de  Paz,  deve  presumir-se  que 
renunciou  ao  ultimo  cargo;  cumprindo  por  tanto 
que  V.  Ex.  declare  de  nenhum  eíTeito  a deci- 
são, porque  o considerou  ainda  Juiz  de  Paz, 
e corpo  tal  obiãgado  a presidir  á Junta  de  Qua- 
lificação, e á Mesa  da  Assemblèa  Parochial. 

3. ®  Finalmente,  que  no  Decreto  N.®  484, 
de  25  do  corrente,  cuja  copia  inclusa  se  lhe 
envia , achai^á  V.  Ex.  a solução  da  duvida  re- 
lativa ao  modo , por  que  deve  avaliar-se  a renda 
em  prata , que  , na  conformidade  da  Lei  N.®  387 
de  19  de  Agosto  deste  anno,  deve  ter  o cida- 
dão para  votar , e ser  votado. 

0 que  tudo  communico  a V.  Ex.  para  seu 
conhecimento,  e governo. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  26  de  Novembro  de  1846.  Joa- 

quim Marcellino  de  Brito.  — Sr.  Presidente  da 
Proviiicia  de  Santa  Chatarina. 


Em  5 de  Dezembro  de  1846.  — Resohe  as  dim^ 
das  f que  na  execução  da  Lei  Regulamentar 
das  Eleições  se  offerecem  aos  Juizes  de  Paz 
da  Capital  da  Provinda  de  S,  Paulo , e da 
Filia  de  Tamanduá  na  Provinda  de  Minas 
Geraes, 

Illm.  e Exm.  Sr. — Foi  ouvida  a Secção  do 
Conselho  d’ Estado  dosNegocios  do  Império,  so- 
bre as  seguintes  duvidas , que  na  execução  da  Lei 
Regulamentar  das  Eleições  sé  offerecem  aos  Jui- 
zes de  Paz  da  Capital  da  Provincia  de  S.  Paulo , 
e da  Villa  de  Tamanduá  , na  Provincia  de  Minas 
Geraes : 

1. ^  Se,  sendo  Deputados  Provinciaes  os 
Eleitores  de  huma  Parochia  , e estando  elles  em 
eíFectivo  exercicio  das  funcções  legislativas,  po- 
dem ser  convocados  para  a formação  da  Junta 
Qualificadora,  não  obstante  o Art.  23  do  Acto 
addicional , que  não  permitte  durante  as  Sessões 
da  Assembléa  Legislativa  a accumulação  deste 
cargo  com  a de  qualquer  outro : 

2. “  Se  , sendo  o Juiz  de  Paz  Presidente  da 
Junta  Qualificadora  hum  dos  Eleitores  da  Pa- 
rochia, deverá  ser  contado  no  numero  destes, 
ou  considerado  impedido  ; 

3. *^  Se,  desannexado  por  Lei  Provincial 
lium  dos  Distritos  da  Parochia  , para  formar  par- 
te de  diverso  Termo  , e Parochia  , e morando  no 
mesmo  Districto  alguns  Eleitores,  deverão  ser 
chamados  para  formar  Junta  Qualificadora  da 
Parochia  , de  que  erão  Eleitores  : 

4. ^  Finalmente , se , tendo  morrido , ou 
estando  impedidos  alguns  Eleitores,  de  maneira 
que  se  não  preencha  o numero  dos  que  nomeou 
a Parochia,  devem  ser  todavia  convocados  tan- 
tos Supplentes  quantos  são  os  Eleitores  que 


(leo  a Parochia  , bem  que  pelos  motivos  nem7 
cionados,  não  possão  ser  convocados  , ou  reu- 
nidos todos  os  ditos  Eleitores. 

E Havendo-se  Sua  Magestade  o Imperador , 
por  Sua  immediaía  Resolução  de  3 do  corren- 
te, Conformado  com  o parecer  daquella  Secção , 
exarado  em  Consulta  de  28  do  mez  passado ; 
Ha  por  bem  Declarar  ; 

1. ”  Que  devem  ser  convocados  todos  os 
Eleitores  da  Parochia,  ainda  que  sejão  Deputar 
dos  Provinciaes,  tanto  porque  podem  não  ser 
designados  para  fazer  parte  da  Junta  Qualifi- 
cadora , como  porque  , não  sendo  Emprego  Pu- 
blico o acto  de  qualificar  os  votantes , ou  o 
de  servir  de  Membro  das  Mesas  Parochiaes , não 
ha  inconveniente  algum  em  que  sir  vão  em  taes 
actos  os  Eleitores , que  forem  Deputados,  huma 
vez  que  as  Assembléas  Provinciaes  o permittão; 
cumprindo  porem  advertir  que , visto  não  ha- 
ver Lei  que  mande  preferir  o serviço  das  Mesas 
Qualificadoras  e das  Assembléas  Parochiaes  ao 
exercicio  de  Deputado  Provincial , não  podem 
estes  ser  multados  se  não  comparecerem  para 
o dito  fim , ou  se  tendo  comparecido  se  ausen- 
tarem , ou  não  assignarem  as  Actas. 

2. °  Que  o Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta 
Qualificadora  não  deve  ser  enumerado  entre  os 
Eleitores , porque  o mesmo  indivíduo  não  póde 
exercer  simultaneamente  funcções,  que  a Lei 
quiz  que  fossem  commettidas  a diversas  pessoas, 
e cabe  consequentemente  con^sideral-o  impedido. 

3. ®  Que  os  Eleitores  de  huma  Parochia, 
que  morão  em  Districto , que  depois  da  sua  elei- 
ção , foi  por  Lei  desmembrado  d ella , e passou 
a fazer  parte  de  outra^  não  devem  ser  convo- 
cados para  a formação  da  Junta  Qualificadora 
da  Parochia,  pela  qual  forão  eleitos,  visto  que 


para  a eleição  de  liuma  Paroclifa  só  podem  con- 
iribu  ir  os  Parochianos  d’ella. 

4.'^  Finalmente,  que  devem  ser  convocados 
tantos  Supplentes  , quantos  forem  os  Eleitores  de 
Parochia,  ainda  que  haja  certeza  de  que  por 
, a ça^ , ou  outro  impedimento  não 
comparecerão  todos , pois  assim  o prescreve  a Lei , 
e foi  inquestionavelmente  a sua  intenção;  porque 
mandando  ella  convocar  maior  numero  de  Elei- 
tores, e Supplentes  do  que  os  necessários  para 
a formação  da  Junta,  com  o intuito  de  haver 
a maior  incerteza  possível  dos  que  poderião  vir 
a ser  Membros  delia,  só  será  completamente  sa- 
tisfeita a mesma  Lei,  quando  concorra  o maior 
numero  de  Eleitores , que  a cada  Parochia  ca- 
be dar,  e o maior  numero  de  Supplentes  , com 
tanto  porem  que  nao  excedão  ao  numero  de 
Eleitores,  que  devem  ser  convocados,  bem  que 
nenhum  vicio  haja  na  eleição  , quando  assim  se 
nao  verifique  por  motivos  independentes  da  Au- 
toridade Publica. 

0 que  communico  a V.  Ex.  para  seu  co- 
nhecimento e governo. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Piio  de  Ja- 
neiro em  5 de  Dezembro  de  1846.  — Joaquim 
Marcellino  de  Brito.  — Sr.  Presidente  do  Pro- 
víncia de  S.  Paulo. 


Em  21  de  Dezembro  de  Resolve  as  du- 

vidas ^ que  as  Autoridades  abaixo  designadas 
tem  encontrado  na  execução  da  Lei  Regula- 
mentar das  Eleições.  ” 

r-  Sr.  — Foi  ouvidaa  Sêcçáo  do 

Lonselho  d Estado  dos  Negocios  do  Império  so- 
bre as  seguintes  duvidas,  que  as  Autoridades 
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abaixa  mcuciaiuidas  leni  enconiratío  iivi  execii- 
çào  cia  Lei  Ive.^iilainentar  das  Eleições , N/387 
de  19  de  A.o’osto  do  corrente  anno  : 

1. “  Da  Carnara  Municipal  de  Ííjiiarassú  , Pro^ 
vincia  de  Pernambuco.  — Antes  de  creatla  a 
Freguesia  de  Pasmado  do  sen  Mnnici[)io,  li- 
nha a Carnara  Municipal  dividido  o mesmo 
Municipio  em  cinco  Distiictos  de  Paz,  e le- 
vado a cíFeito  sua  eleição,  (|ue  se  verificou  de- 
pois dcá  geral;  e julgando  cpie  nenhuma  das 
hypolheses  do  Artigo  da  citada  Lei  se  ve- 
rifica, ponpie  depois  da  eleição  geral  fez-se  ou- 
tra antes  da  creação  da  nova  Parochia,  sem  que 
depois  de  creada  esta  se  tenha  procedido  a elei- 
ções; decidio  o Presidente  da  Provincia,  que 
presidisse  á Junta  o Juiz  de  Paz  mais  votado, 
visto  não  existir  ainda  o do  Artigo  3.°  da  Lei ; 
e dá  parte  desta  sua  decisão. 

2. '^  Do  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  da  Lagoa 
do  Municipio  da  Côríe.  — ÍIum  dos  Eleitores 
Supplentes , c[ue  nesta  Fregiiezia  devem  ser  con- 
vocados para  a Junta  Qualificadora,  he  o Es- 
crivão, que  ha  de  servir  nella  com  o Juiz  dc 
Paz  Presidente ; e pede  o mesmo  Juiz  se  resol- 
va, se  ao  exei‘cicio  do  cargo  de  Escrivão  de 
Paz  póde  accmnuíar-se  em  tal  caso  o cargo  dc 
Eleitor  Supplente. 

3A  Da  Carnara  Municipal  da  Capital  da  Pro- 
vincia do  Ceará,  e do  Presidente  da  Provincia 
da  Parahyba. — Consultão  estas  Autoridades  se, 
ereadas  por  Leis  Provinciaes,  Parochias  que  não 
tem  sido  canonicamente  providas  por  opposição 
do  respectivo  Prelado , que  não  foi  ouvido  , deve 
não  obstante  fazer-se  alli  a qualiíicação,  e as 
eleições  primarias. 

4-.^  Do  Presidente  da  Provincia  da  Parahy- 
ba.  — Se  no  caso  de  se  deverem  fazer  eleições 
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na  Freguezia  do  Ingá,  que  ainda  nào  tcrn  Cura 
d Almas,  e que  he  hoje  Villa,  póde  a Presi- 
dência crear  Collegio  Eleitoral  nella,  apezar  de 
ter  já  designado  em  28  de  Setembro  deste  aiino 
os  Collegios  da  Provi neia. 

^Do  mesmo  Presidente.  — Devendo  fazer-se 
a^eleição  de  Juiz  de  Paz  na  Villa  do  Ingá,  que 
não  o tem , pede  aquelle  Presidente  se  lhe  de- 
clare que  Juiz  de  Paz  ha  de  presidir  á Assem- 
blea  Parochial. 

6.=^  Do  mesmo  Presidente.  — Se  feita  a elei- 
ção do  Juiz  de  Paz  acima  mencionado , póde  ser 
installada  a Junta  de  Qualificação  em.  dia  poste- 
rior ao  marcado  no  Artigo  da  Lei,  e se  a 
esta  Junta  incumbe  qualificar  os  Cidadãos  do 
Municipio  , ou  somente  receber  das  Juntas  das 
outras  Villas,  que  estiverem  em  exercicio,  as 
listas  dos  já  qualificados,  e ultimar  esse  trabalho. 

niesmo  Presidente. — A Gamara  do 
Municipio  de  Campina  Grande,  de  que  fazia 
parte  a Villa  do  Ingá,  mandou  proceder  áelei- 
çao  de  Juizes  de  Paz  desta , na  mesma  ocea- 
sião , em  que  ordenou  a de  Vereadores,  e o 
Presidente  da  Provincia  declarou  niilla  esta  de- 
cisão da  Gamara,  porque  nào  sendo  actualmente 
Parochia  a Villa  do  Ingá , e não  podendo  por 
conseguinte  ter  Juiz  de' Paz,  não  podia  verifi- 
car-se a citada  eleição,  cumprindo  que  os  ha- 
bitantes do  Ingá  continuem  a pertencer  á ju- 
risdicção  jle  Paz,  a que  estaváo  sujeitos  antes 
da  erecção  daquella  Povoação  em  Parochia. 
Dando  parte  desta  sua  deliberação , pede  aquelle 
1 residente  que  o Governo  Imperial  resolva  á 
cerca  delia. 

8."  Finaímente  do  Juiz  de  Paz  da  Villa  Bel- 
l«a,  pedindo-se-lhe  declare  se,  exercendo  elle 
interinameníc  o emprego  de  Substituto  do  Juiz 
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Municipal,  póde  presidir  á Junta  Qualilicadoi-a , 
visto  ser  o Juiz  de  Paz  mais  votado  do  üistri- 
cto  da  Matriz. 

E Tendo-scSuaMagestade  o Imperador,  por 
Sua  iraniediata  Resolução  de  19  do  corrente 
mez , Conformado  com  o parecer  da  referida 
Secção , exarado  cm  Consulta  de  1 7 do  mesmo 
mez , Ha  por  bem  Declarar : 

1. “  Que  se  a Preguezia  de  Pasmado  foi  rein- 
tegrada depois  da  eleição  geral,  e antes  de  sua 
reintegração  tinha  a Camara  Municipal  dividido 
seu  território  em  cinco  Districtos  de  Paz,  para 
os  quaes  se  fizerão  as  devidas  eleições , sem  (pie 
porêrn  depois  de  creada  a Parochia  se  tenhão 
ainda  feito  as  eleições  de  Juizes  de  Paz,  (jue  a 
Lei  suppõe  no  Artigo  3,®;  neste  caso  he  eviden- 
te c{ue  0 Juiz  de  Paz  do  Districto  da  Matriz  mais 
votado  na  eleieào  geral,  he  o que  deve  presi- 
dir á Junta  de  Qualificação , e não  o eleito  ul- 
timamenle  depois  da  nova  divisão  dos  Districtos  ; 
cumprindo  por  tanto  que  nesta  conformidade 
seja  reformada , ou  explicada  a decisão  do  Pre- 
sidente da  Provincia  a tal  respeito. 

2. "  Que  não  póde  accumular  o Escrivão  de 
Paz  o exercicio  deste  seu  cargo  com  o de  Eleitor 
Supplente  na  Junta  de  Qualificação;  porque, 
não  sendo  prevenida  na  Lei  esta  hypothese , e 
convindo  que  aos  trabalhos  da  dita  Junta  presi- 
dão  a maior  circunspecção , e fidelidade , tor- 
nar-se-hão  menores  as  garantias,  de  que  releva 
cercal-os,  permittindo-se  estaaccumulação,  bem 
que  não  seja  incompatível;  cumprindo  por  tanto 
ao  Juiz  de  Paz  competente  exercer  neste  caso  a 
autoridade,  que  lhe  confere  o Artigo  30  da 
mesma  Lei. 

3. ®  Que  não  havendo  Parochia,  em  (pianta 
não  he  canonicainente  provida,  bern  resolverão 


( 13 ) 

os  Presidentes  das  Províncias  do  Ceará,  e Pa- 
raiiyba  em  ordenar  que  nas  Parochias  das  di- 
tas Províncias  ainda  nao  providas,  se  nâo  reu- 
nisse Junta  de  Qualificação  , nem  nellas  se  fi- 
zessem eleições , incumbindo  aos  seus  habitantes 
votar  nas  Ireíjuezias , a que  pertenciào  antes  da 
creação  das  ditas  ParochiaSo 

Que  tendo-se  já  procedido  em  Setembro 
á nova  divisão  dos  Collegios  Eleitoraes  na  Pro- 
vincia  da  Parahyba,  como  se  collige  do  OíTicio 
do  respectivo  Presidente,  não  cabe  hoje  ao  mes- 
mo Presidente,  crear  mais  Collegio  algum,,  co- 
mo prescreve  o Artigo  63  da  Lei  Regulamentar 
das  Eleições. 

Que  eíFectuado  o provimento  canonico 
da  treguezia  do  Ingá,  deve  ser  chamado  o Juiz 
de  Paz  mais  visinho  delia,  para  presidir  ás  elei- 
ções de  Juiz  de  Paz,  visto  que  os  nâo  tem. 

6."  Que  quando  se  não  reunir  a Junta  d.e 
Qualificação  no  dia  marcado,  como  se  figura  na 
6.®  duvida,  devera  o Juiz  de  Paz,  a quem  in- 
cumbia a presidência  da  mesma  Junta,  reclamar 
a qualificação  da  Junta,  ou  Juntas,  que  a ti  ve- 
iem feito,  para  lhe  dar  a devida  publicidade, 
e p^roceder  nos  mais  actos  declarados  na  Léi. 

i Que  nâo  sendo  a Villa  do  Ingá  Freguezia , 
e não  havendo  na  Provinda  da  Parahyba  Juizes 
de  Paz  se  não  nas  Freguezias,  acertada  foi  a or^ 
dem  do  Presidente  da  mesma  Provinda , que  rér 
vogou  a da  Gamara  Municipal  de  Campina  Gran- 
de , mandando  proceder  á eleição  de  Juizes  de 
Paz  para  aquella  Villa. 

8.®  Finalmente,  que  se  o Juiz  de  Paz  mais 
votado  do  Districto  da  Matriz,  que  deveria  pre- 
sidir á Junta  de  Qualificação,  estiver  exercendo 
o emprego  de  Substituto  do  Juiz  Municipal  ao 
tempo  de  se  organisar  a dita  Junta , não  póde  , 
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nem  deve  presidir  a mencionada  Junta,  visto 
íáltar-lhe  em  tal  caso  a circunstancia  essencial , 
de  que  lhe  provinha  a competência,  por  não 
ser  entáo  Juiz  de  Paz,  pois  que  este  emprego 
se  nào  accumula  com  o de  Juiz  Municipal,  do 
qual  não  se  tendo  escusado  antes,  lhe  não  he 
licito  escusar-se  na  oceasião  de  formar-se  a Jun- 
ta Qualificadora.  0 que  tudo  cornmunico  a V. 
Ex.  para  a sua  intelligencia  e governo. 

Beos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  21  de  Dezembro  de  1846.  — Joaquim 
Marcôllino  de  Brito.  — Sr,  Presidente  da  Provin- 
da do  Pará, 


Em  31  de  Dezembro  de  1846.  — Besolve  as 
duvidas  encontradas  por  diversas  ^dutorida- 
des , na  ^eocecueao  da  Lei  Regulamentar 
das  Eleições, 

j 


íllm.  e Exm.  Sr. — Eoi  ouvida  a Secção 
do  Conselho  d’ Estado  dos  Negocios  do  Império, 
sobre  as  seguintes  duvidas,  que  encontrão  na 
execução  da  Lei  Pi.egulamentar  das  Eleições 
as  Autoridades  abaixo  mencionadas. 

Expõe  o Presidente  da  Provincia  do  Rio 
de  Janeiro  que  o Districto  de  Petropolis  , des- 
membrado em  1845  do  2."  Districto  de  Paz  da 
Freguezia  de  S.  José  do  Rio  Preto,  Termo  da 
Villa  da  Parahyba  do  Sul , e erecto  em  Fregue— 
zia  no  corrente  anno,  e annexado  á Villa  da 
da  Estrella,  está  sem  Juizes  de  Paz,  por  se  não 
terern  podido  eíTectuar  alli  as  eleições;  e qne 
entrando  em  duvida  a Gamara  da  dita  Villa 
da  Estrelia  como  devião  ser  qualificados  os  vo- 
tantes de  Petropolis,  decidio  elle  Presidente 
que  a Junta  de  Qualihcação  da  Freguezia  de 


Inliomenrn,  que  confina  com  a de  Petropolís 
oiYjanizasse  eni  separado  a lista  dos  cidadãos  vo- 
tantes desta  ultima  Freguezia;  e participando  es- 
ta decisão  pede  que  o Governo  Imperial  lhe 
declare  se.  procedeo  em  regra,  e bem  assim 
quem  ha  de  presidir  ás  eleições  de  Juizes  de  Paz 
cia  b reguezia  de  Petropolis. 

Não  tendo  havido  eleições  na  Província 
de  S Pedro  do  llio  Grande  do  Sul  , nem  no 
anno  de  1842,  nem  no  de  184á,  decidio  o Vi^ 
ce-Presidente  daquella  Província  que  se  re^u- 
^lasse  o numero  dos  Eleitores,  de  que  trata  a 
2/  parte  do  Art  52  da  Lei  Regulamentar  das 
Eleições,  pelo  tjue  tivesse  dado  cada  Parochia 
na  ultima  eleição,  que  foi  a de  1845;  e pede 
que  o Gov^erno  Imperial  coníirme,  ou  revopme 
esta  sua  decisão. 

q Juiz  de  Paz  da  Freguezia  do  Barreiro 
aa  Província  de  S.  Paulo,  entra  em  duvida  se 
de\^  ser  convocado  para  a formação  da  Junta 
de  (Jualmcaçao  hum  Eleitor,  que  ficou  com  al- 
guns outros  moradores  da  dida  Freguezia  per- 
tencendo ao  Municipio  de  Rezende  da  Pro\dii- 

cia  do  Rio  de  Janeiro;  e pede  se  lhe  resolva 
esta  duvida. 

4.^  q Jmz  de  Paz  da  Freguezia  de  Jacare- 
pagua  do  Mimieipio  da  Côrte,  consulta  se  não 
obstante  estar  condemnado  por  crime  de  res- 
ponsabilidade á suspensão  do  Emprego  de  Sub- 
elegado,  que  conjunctamente  exercia  com  o 
de  Juiz  de  Paz,  pócle  na  qualidade  de  Juiz  de 
Paz  rnais  votado  presidir  aos  proximos  traba- 
lhos eleitoraes. 

Consulta  mais  aqiielle  Juiz  de  Paz,  se 
nao  lhe  cabendo  presidir  aos  mencionados  tra- 
oalíios,  tem  com  tudo  direito  a entrar  no 
numero  dos  Eleitores,  de  que  devem  ser  tira- 
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dòs  os  Membros  da  Junta  Qual i Picadora  , e 
os  das  Mesas  Parochiaes. 

6/  Consulta  finalmente  o mesmo  Juiz  de 
Páz,  se  a condemnaçào  pelo  sobredito  crime 
p priva  de  votar,  ou  ser  votado. 

E Tendo-se  Sua  Magestade  o Imperador, 
por  Sua  im mediata  Resolução  de  30  deste  mez. 
Conformado  com  o parecer  da  referida  Secção , 
exarado  em  Consulta  de  29  do  mesmo  mez, 
Ha  por  bem  Declarar: 

' 1."  Que  no  caso  de  não  ser  provida,  ou 
não  poder-se  prover  de  Parocho  a Freguezia 
de  Petropolis , acertada  foi,  e deve  por  tanto  pre- 
valecer a : decisão  da  Presidência  da  Provincia 
mandando  proceder  á qualificação  dos  votantes 
da  dita  Freguezia  pela  Junta  Quaíificadora  da  Fre- 
guezia mais  próxima;  visto  que  não  sendo  es- 
ta hypothese  prevenida  na  Lei,  não  occorre 
algum  outro  alvitre,  que  mais  razoavel  seja. 

sei*  porem,  ou  a poder  ser  provido  de  Pa- 
rocho a Freguezia  de  Petropolis , neste  caso 
tanto  a qualificação  dos  votantes,  como  a elei- 
ção de  Juizes  de  Paz  da  dita  Freguezia  deve- 
rão ser  nella  feitas,  porque  ordenando  a Lei 
Regulamentar  das  Eleições  que  a qualificação 
dos  votantes , e a eleição  dos  Juizes  de  Paz 
se  fação  por  Freguezias,  exclue  a permis- 
são de  se  fazerem  em  huma  só  as  qualifi- 
cações, e votações  de  duas,  ou  mais,  quando 
a cada  huma  delias  incumbe  praticar  taes  actos. 
E pelo  que  respeita  á formação  da  Mesa, 
devia  nesta  ultima  hypothese  proceder-se  na 
conformidade  do  Art.  G."  da  citada  Lei,  e sob 
a Presidência  do  Juiz  de  Paz  visinho  mais  vota- 
do, visto  que  a Legislação  actual  chama  os 
J-uizes  de , Paz  mais  visinhos  a exercer  suas 
funceõés  nos  Districtos  que  os  não  tem,  e não 


padece  duvida  c|uc  são  funcções  dos  Juizes  de 
Paz  a Presidência  de  Juntas  de  Qualificações, 
e a de  Eleições  Mimicipaes,  e de  Eleitores, 
bem  como  a formaç<ão  das  Mesas  no  caso  do 
Art.  6.“  da  citada  Lei;  cumprindo  advertir 
í[iie  por  Juiz  de  Paz  mais  visinlio  se  entende 
o mais  proximo  do  Distrieto,  huma  vez  que 
nâo  seja  de  diverso  termo;  e que  succedendo 
não  poder  ir  presidir  á Junta  Qualificadora 
o Juiz  de  Paz  mais  visinho  e mais  votado,  de- 
verá ir  fiizer  as  suas  vezes  o seu  immediato 
em  votos. 

2. ”  Que  a decisão  do  Yice-P residente  da 
Província  de  S.  Pedro  he  contraria  á segunda 
parte  do  Art.  52  da  Lei  Regulamentar  das 
Eleições,  e deve  por  tanto  revogar-se.  E pois 
que  não  póde  applicar-se  áquella  Província  o 
disposto  na  segunda  parte  do  mesmo  Artigo, 
cumpre  guardar  o que  está  prescripto  na  pri- 
meira, isto  he,  que  se  regule  o numero  dos 
Eleitores  de  cada  Paroehia  na  razão  de  qua- 
renta votantes  por  Eleitor,  devendo  dar  mais 
hum  Eleitor  a Paroehia,  que  alêm  de  hum 
múltiplo  de  quarenta  votantes  contiver  huma 
fraeção  de  mais  de  vinte. 

3. °  Que  não  podendo  huma  Freguezia  per- 
tencer a duas,  ou  mais  Províncias,  deve  o 
Juiz  de  Paz  da  Freguezia  do  Barreiro  da  Pro- 
víncia de  S.  Paulo  considerar  mudado  da  mes- 
ma Freguezia  o Eleitor,  que  hoje  pertence  ao 
Municipio  de  Rezende  da  Provinda  do  Rio  de 
Janeiro,  pois  que  pertencendo  a diversa  Pro- 
víncia não  póde  ser  admittido  entre  aquelles, 
de  que  devem  ser  tirados  os  Membros  da  Jun- 
ta de  Qualificação  da  mencionada  Freguezia. 

4. ”  Que  na  fórma  do  Art.  58  do  Codigo 
Criminal  o Juiz  de  Paz  da  Freguezia  de  Jaca- 
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repagaá  está  suspenso  do  exercício  deste  caiv^^o 
pela  Sentença,  que  o condemiiou  como  Sut- 
delegado. 

5.®  Que  0 mesmo  Juiz  de  Paz  não  póde 
ser  compreliendido  no  numero  dos  Eleitores, 
de  que  devem  ser  tirados  os  Membros  da  Junta 
de  Qualificação , e os  das  Mesas  Parochiaes , por- 
que com  quanto  náo  inliiba  a Constituição  ao 
Eleitor  condemnado  por  crime  exercer  o acto 
da  qualificação  dos  votantes,  todavia  exige  a 
Lei  novíssima  das  Eleições  nos  Arts.  9.*^  e 53 
que  os  Membros  da  dita  Junta  tenhão  as  qua- 
lidades de  Eleitor,  e tal  não  póde  ser,  segundo 
a Constituição^  do  Estado,  o pronunciado  em 
queixa,  denuncia,  ou  sumrnario,  e consequen- 
temente o condemnado  em  processo  criminal. 

G.®  Finalmente,  que  não  póde  o dito  Juiz 
ser  votado  para  Eleitor,  porque  a Constitui- 
ção 0 exclue,  Art.  94;  e dado  que  o Art.  58 
do  Codigo  Criminal  habilite  o Empregado  con- 
demnado em  pena  de  suspensão  do  seu  empre- 
go a obter  outro  de  eleição  popular,  não  he 
com  tudo  esta  excepção  applicavel  ao  caso  oc- 
corrente,  por  não  poder  considerar-se  como 
Emprego  o onus  passageiro,  ou  o direito  de 
Eleitor.  Póde  porém  o mencionado  Juiz  vo- 
tar nas  eleições  primarias  em  vista  do  Art. 
53  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições,  que  nes- 
ta parte  alterou  o disposto  no  Art.  94  da  Lei 
n.°  261  de  3 de  Dezembro  de  1841.  O que 
tudo  communico  a V.  Ex.  para  sua  intelligen- 
cia  e governo. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  31  de  Dezembro  de  1846.  — Joa- 
quim Marcellino.  de  Brito. — Sr.  Presidente  da 
Provincia  do  Pará. 


Eui  14  de  Janeiro  de  1 847.  ■— as  dii^ 
•vidas  propostas  pelo  Presidente  da  Provinda 
de  Santa  Calharina,  e pelo  Juiz  Miinidpal 
€ de  Orphãos  da  Villa  de  S.  José  da  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes , sohre  a execiiccio 
da  Lei  Regulamentar  das  Eleições. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Foi  ouvida  a Secção 
do  Conselho  d Estado. dos  Negocios  do  Império 
sobre  as  seguintes  duvidas,  que,  na  execução  da 
Lei  Regulamentar  das  Eleições,  forào  postas  pelo 
I residente  da  Província  de  Santa  Catharina,  e 
peio  Juiz  Municipal  e de  Orphãos  da  Villa  de 
S.  ,lose  na  Provinda  de  Minas  Geraes : 

1. ‘‘  Se  hum  Eleitor,  que  he  Presidente  de 
Irovincia,  pode  ser  Membro  da  Junta  de  Quali- 
ficação, do  Conselho  Municipal  de  Recurso,  c 
das  Mesas  das  Assembléas  Parochiaes 

2.  Se  pode  presidir  á Junta  de  Qualificação 
0 Juiz  de  Paz  mais  votado  do  Districto  da  Ma- 
triz, acbando-se  reduzido  a pobreza  tal,  que 
não  foi  por  essa  causa  qualificado  Jurado. 

E Tendo— se  Sua  Magestade  o Imperador , 
por  Sua  Imrnediata  Resolução  de  13  deste  mez. 
Conformado  com  o parecer  da  referida  Secção, 
exarado  em  Consulta  de  9 do  mesmo  mez,  Ha 
por  bem  Declarar: 

^ Que  o Eleitor , que  lie  Presidente  de  Pro- 
víncia não  pode  ser  Membro  da  Junta  de  Qua- 
lificação , nem  do  Conselho  Municipal  de  recur- 
so, nem  mesmo  das  Mesas  Parochiaes,  porque 
a imparcialidade , e o credito  da  Administração 
Superior  exige  que  elle  se  abstenha  de  ter  parte 
directa,  e imrnediata  na  execução. 

2.®  Que  o Juiz  de  Paz  mais  votado  do  Dis- 
^icto  da  Matriz  he  o Presidente  da  Junta  dc 
Qualificação,  embora  se  verifique  que  clle  não 


possue  ii  renda  marcada  iia  Lei ; ponjue  iieiu 
a Lei,  nem  a Jurisprudência  reconhecem  como 
motivo,  que  funde  a distituição  de  hum  Juiz 
de  Paz  qualquer  occurrencia , que  o prive  dos 
bens  da  fortuna;  nem  a decisão,  que  exclue  o 
Juiz  de  Paz  do  Lugar  de  Jurado,  por  fiilta  de 
renda,  procede  para  ser  elle  privado  das  func- 
ções  do  seu  cargo;  nem  finalmente  a exclusão 
do  Juiz  de  Paz  nas  circunstancias  mencionadas 
fora  conciliável  com  a disposição  da  Lei  de  1 9 
de  Agosto  de  1846,  que  incumbe  o Juiz  de  Paz 
mais  votado  do  Districto  da  Matriz  da  Presidên- 
cia da  Junta  de  Qualificação,  embora  esteja  s».is- 
penso  por  pronuncia  em  crime  de  responsabili- 
dade. 

0 que  tudo  communico  a\.  Ex.  para  sua 

intelligencia  e governo. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palaczo  do  Piio  de 
Janeiro  em  14  de  Janeiro  de  1847.  ^Joaquim 
Marcellino  de  Brito.  — Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia de  Santa  Catharina. 


Em  18  de  Janeiro  de  1847.  — ,‘]pprov(r.  a .so- 
lução dada  pelo  Preòidcnfc  da  Província 
da  Bahia  j ás  duvidas  encontradas  pelo  Juiz 
(ic  Paz  da  Fregnezia  de  S.  Miguel  de  €o- 
tigibe  na  execução  da  Lei  Regulamentar 

das  Eleições. 

> 

lllm.  e Exm.  Sr.  — Foi  presente  a Sua  Ma- 
gestade  o Imperador  o Oííicio  de  4 do  corrente  , 
em  que  V.  Ex.  siibmette  á decisão  do  Governo 
Imperial  a solução , que  dera  ás  duas  duvidas 
encontradas  pelo  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  de 
S.  Miguel  de  Cotigibe  na  execução  da  Lei  Re- 


( ) 

.nulamciilar  tias  Eleições,  e consulta  sobre  hu- 
iiui  terceira,  c[ue  a V.  Éx.  se  oíFerece^  retlu- 
zindo-se  todas  ellas  ás  seguintes: 

Se  sendo  aquelle  Juiz  de  Paz  Eleitor  de- 
verá ser  contado  conio  tal  entre  os  Membros 
da  Junta  de  Qualificação,  não  obstante  dever 
scr  0 Presidente  da  mesrna  Junta. 

2.*''  Como  se  executará  na  indicada  Parochia 
o preceito  do  Art.  4.“  da  Lei , que  manda  con- 
vocar para  a dita  .lunta  hum  numero  de  Sup- 
plentes  igual  ao  dos  Eleitores , se , dando  a 
mesma  Parochia  cinco  Eleitores , nào  ba  mais 
que  tres  Supplenles,  por  só  terem  nella  sido 
votados  oito  individuos. 

d/  Finalmente,  que  providencia  se  deverá 
adoptar  para  a formação  da  mesma  Junta,  na 
bypothese  de  ter  a Parochia  hum  unico  Sup- 
plente , e ser  maior  o numero  dos  Eleitores. 

E Inteirado  o Mesmo  Augusto  Senhor  de 
todo  o ponderado  , Houve  por  bem  Declarar : 
Que  bem  resolvida  foi  por  V.  Ex.  a pri- 
meira duvida,  dizendo  que  sobre  ella  se  tinha 
já  decidido  por  Aviso  desta  Secretaria  d’ Estado 
de  5 de  Dezembro  ultimo , no  qual  se  declara 
([ue  o Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  de  Qua- 
lificação nào  deve  ser  enumerado  entre  os  Elei- 
tores , por  não  poder  o mesmo  indivíduo  exer- 
cer simultaneamente  funeções,  que  a Lei  quiz 
que  fossem  comrnettidas  a diversas  pessoas. 

2.®  Que  igualmente  bem  resolvida  foi  por 
V.  Ex.  a segunda  duvida,  ordenando  que  o Juiz 
de  Paz  convocasse  todos  os  Eleitores , e somen- 
te os  tres  Supplentes,  que  tem  a Parochia;  e 
que  com  elles  procedesse  â formação  da  Junta; 
devendo  esta  regular-se  pelo  que  dispõe  o Art. 
11  da  Lei  com  referencia  ao  Art.  9.° , o qual, 
supposto  não  prevenisse  a hypothesc  de  ter  al- 
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íjiima  Parochia  menor  numero  cie  Supplentes , 
(|ue  cie  Eleitores  , prevenio  com  tudo  a de  só 
comparecerem  ires,  clous,  ou  ainda  hum  unico 
Suppiente. 

3.*^  Que,  como  fica  dito,  está  providencia- 
do no  citado  Art.  1 1 , corn  referencia  ao  Art. 

0.°  da  Lei , o modo  por  cjue  deve  proceder-se  - 
no  caso  de  comparecer  hum  unico  Suppiente; 
e que  a mesma  providencia  deverá  adoptar-se 
no  caso  de  ter  a Parochia  hum  só  Suppiente , 
devendo  só  esse  ser  convocado ; e quando  nem 
esse  compareça,  observar-se-ha  o disposto  no 
Art.  12.  O que  tudo  communico  a V.  Ex.  para 
sua  inlelligencia , e governo. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de  . 
Janeiro  em  18  de  Janeiro  de  1847.  — Joaquim 
Marcellino  de  Brito.  — Sr.  Presidente  da  Pro- 
vincia  da  Bahia. 


Em  18  de  Janeiro  de  1847.  — Resolve  a duvida 
proposta  pelo  Juiz  de  Paz  Presidente  da 
Junta  de  Qualificação  da  F'reguezia  de  S, 
José,  acerca  de  hum  Eleitor  Suppiente. 

Sendo  presente  a Sua  Magestade  o Impera- 
dor o Ofíicio  datado  de  hoje,  em  que  V.  m., 
na  qualidade  de  Presidente  da  Junta  de  Quali- 
ficação claFreguezia  deS.  José  desta  Corte,  par- 
ticipa que  teiido  a mesma  Junta  entre  os  seus 
Membros  hum  Eleitor  Suppiente,  c[ue,  ao  come- 
çarem os  trabalhos,  declarou  não  residir  na  Pa- 
rochia, entra  em  duvida  se  está  legalmente 
constituida  com  aquelle  Suppiente  , ou  se  o deve 
dispensar,  fazendo-o  substituir  por  outro:  Hou- 
ve o Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  Declarar , 
que  por  Aviso  desta  Secretaria  d’  Estado  dos  Ne- 
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gocios  (Io  Império  de  24  de  Novembro  ultimo, 
se  decidio  já,  que  na  forma  do  Artigo  5.®  da  Lei 
ilegulamentar  das  Eleições  não  podem  ser  con- 
vocados para  Junta  de  "Qualificação  os  Eleitores 
cSupplentes,  que  estiverem  mudados  daParo- 
cliia  , mas  sim  somente  os  que  nella  se  acha- 
rem, ainda  que  esteja  mui  limitado  o seu  nu- 
mero por  morte,  ausência,  ou  impedimento 
de  alguns : e que  conseguintemente  náo  pode 
o Supplente,  a queY.  m.  se  refere,  fazer  parte 
da  Junta  de  Qualificação;  cumprindo  por  tanto 
que  seja  competentemente  subslituido.  0 que 
communico  a V.  m.  para  sua  intelligencia,  e 
governo. 

Deos  Guarde  aV.  m.  Paço  em  18  de  Janei- 
ro de  1847.  — Joaquim  Marcellino  de  Brito. — 
Sr.  João  Aííbnso  Lima  Nogueira. 


Em  0 de  Fevereiro  de  1847.—  Resolve  as 
duvidas'  encontradas  por  diversas  ^utori- 
fiudes^  lut^  CiVecução  da  JLei  Regulamentar 
das  Eleições. 

j 

Illm.  e Ex.  Sr.  Foi  ouvida  a Seccão  do 
Conselho  d’ Estado  dos  Negocios  do  Império 
sobre  as  seguintes  duvidas,  que  as  Autoridades 
abaixo  mencionadas  tem  encontrado  na  execu- 
ção da  Lei  Regulamentar  das  Eleições  , n."387, 
de  19  de  Agosto  do  anno  passado;  ’ 

1 Do  Presidente  da  Gamara  Municipal  da 
Villa  de  S.  Sebastião , da  Provincia  de  S.  Paulo. 
0 Art.  33  (ia  citáda  Lei  faz  Membro  do  Con- 
selho Municipal  de  recurso  ao  Eleitor  mais  vo- 
^do ; tendo  os  tres  Eleitores  mais  votados  da 
Parochia  daquella  Yilla  igual  numero  devotos, 


cnlra  em  duvida  o referido  Presidente  da  Câ- 
mara se  devem  comparecer  os  tres  no  lugar 
da  reunião  do  Conselho,  a fim  de  sei  em  soi  — 
teados,  é designar-se  o que  tem  de  fazer  pai  te 
do  mesmo  Conselho,  e neste  caso  a quem  com- 
pete proceder  ao  sorteio.  i < i 

0 a Consulta  mais  o sobredito  Presidente  da 

Ca^mra  se,  tendo  sido  na  hypothese  indicada 
sorteado  pelo  Presidente  da  Junta  Qualificadora 
hum  dos  tres  Eleitores  mais  votados  para  sei 
excluido  das  turmas,  no  caso  de  ser  impar  o 
immcro  dos  Eleitores  que  comparecerem,  deve 
proceder-se  a novo  sorteio  para  o Conselho 
Municipal  de  recurso,  ou  se  subsiste  o ja  leito 
pelo  Presidente  da  Junta  Qualificadora. 

3.“  Consulta  ainda  o mesmo  Presidente  da 
Camara,  se  o fundamento  de  ter  sido  hum  Ci- 
dadào  já  qualificado  votante  no  anno  anterior, 
lie  suíílciente  para  que  o Conselho  defira  favo- 
ravelmente ao  recurso,  que  elle  interpuzer  con- 
tra a decisão  da  Junta  Qualificadora,  que  o 
excluio  do  alisiarnento,  embora  esse  Cidadão 
não  tenha  os  requisitos  de  votante,  ou  os  haja 
perdido. 

Consulta  também  aquelle  Presidente  a 
quem  incumbe  convocar  o Conselho  Munici- 
pal, e designar  por  Editaes  o lugar,  dia,  e 

hora  de  sua  reunião. 

Consulta  fmalmente  o mesmo  Presidente 


a.‘ 


se  incumbe  ás  Gamaras  Municipaes  fazer  as 
despezas  de  papel,  pennas,  e mais  objectos 
percisos  para  os  trabalhos  da  Junta  Qualifica- 
dora, e do  Conselho  Municipal. 

6.'"  Do  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  de  Nòssa 
Senhora  dos  Reraedios  da  Cidade  de^  Paraty , 
na  Provincia  do  Rio  de  Janeiro.  Se  não  sendo 
convocados , nem  notificados , na  fórma  do  Art. 
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4.“  da  Lei,  alguns  Eleitores , ou  Supplentes  mais 
votados , por  se  acharem  ausentes  dos  Muni- 
cipios,  a que  pertenção  as  Parochias  por  onde 
forSo  eleitos , voltarem  a elles  antes  do  dia 
marcado  para  a formação  das  Juntas  de  Qua- 
lificação , devem  ou  não  ser  convocados , e no- 
tificados. 

7.*^  Do  mesmo  Juiz  de  Paz.  Se  dada  a mes- 
ma hypothese  anterior  de  não  terem  sido  con- 
vocados , nem  notificados  alguns  Eleitores , ou 
Supplentes,  por  se  acharem  ausentes,  compa- 
recerem no  dia  da  formação  das  Juntas , sem 
que  posteriormente  á sua  volta  fossem . convo- 
cados, ou  notificados,,  devem  ou.  não  ser  ad- 
mittidos  a esse  acto. 

S.^  Do  Presidente  da  Gamara  Municipal  de 
Ooyana,  na  Provincia  de  Pernambuco.  Tendo-se 
dividido  em  dous  hum  Districto , havendo  sido 
nomeados  na  eleição  geral  Juizes  de  Paz  para 
ambos , e tendo-se  depois  reunido  em  hum  só 
esses  dous  Districtos,  e nomeado  para  o mes- 
mo Juizes  de  Paz,  entrou  em  duvida  o dito 
Presidente  da  Gamara  se  devia  ser  Presidente 
da  Junta  Qualificadora  o Juiz  de  Paz  da  elei- 
ção geral,  ou  d posteriormente  nomeado , visto 
que  a eneorporaçâo  dos  dous  Districtos  em  hum, 
e a nomeação  dos  Juizes  de  Paz  he  anterior  á 

o 

Lei  das  Eleições,  accresce  que  o Juiz  de  Paz 
mais  votado  da  eleição  geral  he  hoje  Promotor 
Publico  do  Termo,  e o immediato  da  mesma 
eleição  he  o Juiz  de  Paz  mais  votado  da  se- 
gunda , a que  se  procedeo  em  consequência  da 
mencionada  eneorporaçâo. 

9.'^  Finaimenle.  Da  Gamara  Municipal  de 
Gararihuns.  Havendo  cm  algumas  Freguezias  de 
Pernambuco  Eleitores  nomeados  para  as  elei- 
ções da  presente  Legislatura,  e reconhecidos 
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Jegi timos  pela  Gamara  do  Senado,  e outros  a 
cuja  eleição  a Gamara  dos  Deputados  mandou 
proceder  por  não  julgar  aquelles  legitimamente 
eleitos  , entra  em  duvida  aquella  Gamara  quaes 
destes  Eleitores  devem  ser  convocados  na  exe- 
cução do  Artigo  da  precitada  Lei. 

E Tendo-se  Sua  Magestade  o Imperodor  , 
por  Sua  ímmediata  Resolução  de  30  de  Janeiro 
proximo  fmdo  , Conformado  com  o parecer  da 
referida  Secção , exarado  em  Consulta  de  27  do 
mesmo  mez.  Ha  por  bem  Declarar  : 

1.*''  e 2.^  Duvida.  Que  no  caso  de  haver  em- 
pate entre  os  Eleitores  mais  votados,  e de  se 
haver  sorteado  na  Junta  Qualificadora  para  se 
designar  qual  deva  ser  excluido  da  turma , por 
que  0 numero  de  Eleitores,  que  comparecem, 
lie  impar , o que  a sorte  excluio  da  turma  se- 
rá Membro  do  Conselho  Municipal  de  recurso, 
independentemente  de  novo  sorteio ; cumprindo 
ao  Presidente  da  Junta  Qualificadora  communi- 
car  esta  diligencia  , e seu  resultado  ao  Juiz  Muni- 
cipal Presidende  do  dito  Conselho.  Se  porem  nào 
tiver  sido  feito  o sorteio  pelo  Presidente  da  Jun- 
ta Qualificadora , incumbe  ao  Juiz  Municipal 
effectual-o , para  o que  deverá  convocar  os 
Eleitores  mais  votados,  que 
mero  de  votos. 

3.^  Que  não  basta  que  hum  Cidadão  tenha 
sido  qualificado  votante  nos  annos  anteriores  pa- 
ra que  o deva  ser  no  presente ; porque  podia 
ter  sido  mal  qualificado  , ou  ter  perdido  as 
qualidades , que  a Lei  exige  para  o exercicio 
deste  direito  politico.  Nem  o contrario  se  colli- 
ge  da  ultima  parte  do  Artigo  35 , porque  este 
claramente  dispõe  que  hum  dos  casos  de  re- 
curso he  a exclusão  dos  inscriptos  na  qualifi- 
cação do  anno  anterior,  mas  não  que  cila  só 


tiverem  igual  nu- 


íuncle  0 ílereito  de  continuar  o qualificado 
na  lista  dos  votantes , embora  lhe  lalleçào  as 
precisas  qnalidades(Artigo  26  da  Lei.) 

4. ^  Que  a Gamara  Municipal  deve  expedir  em 
tempo  ao  Juiz  Municipal  as  precisas  ordens  pa- 
rai a reunião  do  Conselho  de  recurso  , remetten- 
do-lhe  copia  authentica  das  Actas  das  eleições 
dos  Eleitores,  das  dos  Vereadores,  e das  de 
Juiz  de  Paz  do  Districto  da  Matriz;  e ao  Juiz 
Municipal  cumpre  convocar  o Conselho  Muni- 
cipal, e annunciar  por  editaes,  oito  dias  antes 
pelo  menos , o lugar  publico  da  sua  reunião  , 
por  argumento  do  Artigo  4.°  da  citada  Lei.  Mas 
ainda  quando  taes  remessas,  e communicações 
não  sejão  feitas,  nem  por  isso  deve  deixar  de 
reunir  o Juiz  Municipal' o respectivo  Conselho, 
e incorrer  em  responsabilidade  quando  o não 

faca 
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5. ®  Que  as  despezas  dc  papel,  pennas,  li- 
tros, e mais  objectus  para  os  trabalhos  da 
Junta  de  Qualificação  devem  ser  feitas  á custa 
das  Gamaras  Municipaes,  ou  do  Governo,  quan- 
do estas  o não  possâo  lazer  por  falta  de  meios, 
como  se  deduz  dos  Ârts.  119  e 12T  da  mesma 
Lei. 

6. ^  Que  0 Presidente  da  Provincia  do  Rio 
de  Janeiro  acertadamente  decidio,  quando  de- 
clarou que  os  Eleitores,  ou  Supplentes,  que 
por  ausência  temporada , não  fossem  convoca- 
dos, e notificados,  o devião  ser  se  voltassem 
ao  seu  domicilio  antes  da  formação  das  Juntas 
de  Qualificação. 

7. ^  Que  o referido  Presidente  com  igual  acer- 
to decidio  que,  apresentando-se  os  Eleitores , 
ou  Supplentes  mencionados  na  hypothese  ante- 
rior no  dia  da  organisação  das  Juntas,  devem 
sci  a.diiiittidos  a formal-as , ainda  que  não  fos- 
ücm  convocados,  e notificados. 


( 28  ) 

8. ®  Que  0 Presidente  da  Provincia  dc  Per- 
nambuco decidio  de  accôrdo  com  as  disposições 
da  Lei,  quando  declarou  que  ao  Juiz  de  Paz  do 
Districto  da  Parochia  mais  votado  na  ultima 
eleição  geral , antes  da  encorporação  dos  Dis- 
trictos  mencionados , compete  presidir  á Junta 
de  Qualificação,  como  prescrevem  os  Arts.  2.*^ 
e 3.®  da  mesma  Lei.  Nâo  julgou  porem  corn  acer- 
to o referido  Presidente,  quando  considerou  ac- 
cumulaveis  as  funcções  de  Juiz  de  Paz  com  as 
de  Promotor  Publico,  porque  são  sem  duvida 
incompativeis. 

9. “  Finalmente , que  o mesmo  Presidente  bem 
decidio,  quando  declarou  que  devião  ser  con- 
vocados os  Eleitores  nomeados  em  observância 
da  Resolução  da  Gamara  dos  Deputados ; porque , 
não  obstante  deverem  ser  considerados  tão  legíti- 
mos os  Eleitores  reconhecidos  pela  Gamara  do 
Senado,  como  os  posteriorménte  eleitos  pela 
dita  Resolução  da  Gamara  dos  Deputados ; cessa 
hoje  a duvida  na  presença  da  Lei,  que  não  con- 
sidera nos  Eleitores  nomeados  para  a eleição 
dos  Senadores  senão  o direito  de  proceder  , á 
mesma,  e nenhum  outro. 

O que  tudo  communico  a V.  Ex.  para  sua 
intelligencia,  e governo. 

Deos  Guarde  a Y.  Ex.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  o 1.®  de  Fevereiro  de  1847.  — Joa- 
quim Marcellino  de  Brito.  — Sr,  Presidente  da 
Provincia  do  Pará. 
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Em  1 1 de  Fevereiro  de  \ 847.  — Dd  solução 
às  duvidas  suseitadas  pela  Junta  de  Qualifi- 
cação da  Fre^uezia  de  S.  João  Baptista 
de  JVicterohp,  sobre  a Lei  Regulamentar  das 
eleições^ 


lllm.  e Exrn.  Sr.  — Foi  ouvida  a Seccao 

lí 

do  Conselho  d’Estado  dos  Negocios  do  Império 
sobre  o OíFicio  de  26  do  mez  findo , em  qtie 
V.  Ex.  consulta  sobre  as  seguintes  duvidas 
suscitadas  pela  Junta  de  Qualificação  da  Fre- 
guezia  de  S.  João  Baptista  de  Nicterohy : 

Se  ao  Escrivão  do  Juiz  de  Paz,  designa- 
do no  Artigo  8.®  da  novissima  Lei  Regula- 
mentar das  Eleições  para  o acto  da  formação  da 
Junta  Qualificadora,  compete  continuar  a servir 
no  processo  de  qualificação  , ou  se  esse  traba- 
lho incumbe  a alguns  dos  Membros  da  Junta. 

2.*^  Se  devem  ser  alistados  como  votantes 
da  Parochia  os  individuos,  que  domiciliários 
nella,  são  todavia  Officias  e Guardas  Nacionaes. 
do  Municipio  da  Côrte. 

E Tendo-se , Sua  Magestade  o Imperador , 
por  Sua  immediata  Resolução  de  6 do  cor- 
rente, Conformado  com  o parecer  da  referida  Sec- 
ção emittido  em  Consulta  de  30  do  mez  findo. 
Ha  por  bem  Declarar  : 

1 Que  bem  decidida  foi  por  V.  Ex.  a 1 
duvida,  declarando  que  o Escrivão  de  Paz 
devia  continuar  a servir  durante  o processo  da 
qualificação,  auxiliando  a Junta  cm  seus.  tra- 
balhos, lavrando  a Acta  do  alistamento,  e ex- 
trahindo  as  copias , de  que  traía  o Art.  21  da 
Lei ; visto  ser  esta  decisão  fundada  no  Art.  1 5 
combinado  com  o Art.  30,  com  a ultima  par- 
te do  § 2.®  do  Art.  /i7  , c com  o Art.  54  da 
da  mesma  Lei. 
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2."  Que  ifjualmentc  bem  clccidida  foi  por 
V. Ex.  a 2.“  duvida,  declarando  que  devião  ser 
alistados  como  votantes  da  Parochia  os  indivíduos 
delia,  que  pertencem  á Guarda  Nacional  da  Cor- 
te ; porque  a Lei  manda  qualificar  todos  os  habi- 
tantes da  Parochia,  que  tenhão  as  qualida- 
des  exigidas  na  mesma  Lei  para  votarem  , e 
serem  votados,*  e estando  nestas  circunstancias 
aqiielles  indivíduos , cumpre  que  entrem  na 
lista  de  qualificação , embora  estejão  indevida- 
mente  na  Guarda  Nacional  de  outro  Municipio. 

O que  tudo  communico  a V.  Ex.  para  sua 
intelligencia , e governo. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  11  de  Fevereiro  de  1847.  — Joaquim 
Marcellino  de  Brito.  — Sr.  Presidente  da  Provin- 
da do  Rio  de  Janeiro. 


Em  11  de  Fevereiro  de  1847.  — Resolve  a 
duvida  em  que  se  acha  o Juiz  Municipal 
Supplente  da  Vílla  de  S,  Roque  da  Provín- 
cia de  S.  Paulo , sobre  o Lu^ar  que  lhe 
compete  no  Conselho  Municipal  de  recurso  , 
creado  pela  nova  Lei  Regulamentar  das 
Eleições, 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Foi  presente  a Sua 
Magestade  o Imperador  o Oíficio  de  V.  Ex.  de 
19  do  mez  findo  ^ relativo  á duvida  em  que  se 
acha  o Juiz  Municipal  Supplente  da  Yilla  de 
S.  Roque,  sobre  o lugar  que  lhe  compete  no 
Conselho  Municipal  de  recurso  , creado  pelo 
Art.  33  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições,  vis- 
to que  devendo  compor-sc  esse  Conselho  do 
Juiz  Municipal,  do  Presidente  da  Carnara,  c 


tio  Eleitor  mais  Votado,  dá-se  o caso  de  esta- 
rem reunidos  estes  tres  cargos  na  pessoa  daquelle 
Juiz  Municipal  Supplente.  E Tendo  o Mesmo 
Augusto  Senhor  ouvido  sobre  este  objecto  a Sec- 
ção do  Conselho  d’ Estado  dos  Negocios  do  Im- 
pério, Manda  declarar  a V.  Ex.  que  não  pro- 
cede a duvida  posta  pelo  mencionado  Juiz  Mu- 
nicipal; ■ primeiramente  , porque  em  vista  do 
Decreto  ]N.°  429  de  9 de  Agosto  de  1845,  que 
declara  incompatível  o lugar  de  Juiz  Municipal 
com  o cargo  de  Vereador,  não  pode,  nem  de- 
ve tolerar-se  que  estejão  nessa  Provinda  aceu- 
rnulados  os  dois  cargos  em  hum  mesmo  indi- 
víduo, cumprindo  por  tanto  que  V.  Ex.  faça 
quanto  antes  cessar  este  abuso  ; e em  seí^undo 
lugar,  porque  já  em  Aviso  expedido  aV.  Ex. 
em  9 de  Novembro  do  anno  passado  se  decla- 
rou , que^  não  era  licito  ao  individuo  que  oceu- 
passe  dois  cargos , por  ambos  os  quaes  lhe 
competisse  fazer  parte  do  Conselho  Municipal 
de  recurso  , optar  entre  os  mesmos  cargos  , mas 
sim  que  lhe  cumpria  servir  no  dito  Conselho 
por  aquelle  dos  dois  cargos,  que  a Lei  no- 
measse em  primeiro  lugar,  chamado  o Sup- 
plente pelo  outro;  devendo  nesta  conformidade 
o Juiz  Municipal , de  que  se  trata , exercer  como 
tal  no  Conselho  Municipal  de  recurso  as  funeções  - 
que  lhe  competem ; e nunca  como  Presidente  da 
Camara , por  ser  o exercício  deste  lugar  incom- 
pativel  com  o de  Juiz  Municipal ; e menos  ain- 
da como  Eleitor,  pois  que  na  forma  do  citado 
Aviso  deve  ser  chamado  para  substituil-o  o 
Eleitor  immediato  em  votos.  0 que  tudo  com- 
munico  a V.  Ex.  para  sua  intelligeneia , e p-o- 
verno.  ^ 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  M de  Fevereiro  de  1847.  — Joa- 


qiiim  Marcellino  de  Brito.  — Sr.  Presidente  da 
Provincia  de  S.  Paulo. 


Em  16  de  Fevereiro  de  1847. — Resolve  as 
duvidas  que  o Juiz  Municipal  da  Cidade 
de  JSicterohy  encontra  na  execução  da  Lei 
llegulamentar  das  Eleições* 

lllm.  e Exm.  Sr.  — Foi  ouvida  a Seceção  do 
Conselho  d’  Estado  dos  Negeeios  do  Império  so- 
bre o OíFicio  de  5 do  corrente,  em  que  o Juiz 
Municipal  da  Cidade  de  Nicterohy  pede  ser  es- 
clarecido sobre  as  seguintes . duvidas  , que  en- 
contra na  Lei  Regulamentar  das  Eleições  : 

1 Se  a prova  testemunhal  he  adniissivel  pa^ 
ra  fundar  as  reclamações , e recursos , de  que 
tratão  os  Artigos  22,  35  e 38  da  Lei  N.'’  387 
de  19  de  Agosto  de  1846;  e por  c[ue  meios  se 
ha  de  fazer  essa  prova, 

2. ^  Se  ofTerecendo-se  o reclamante  a pro- 
var com  testemunhas  perante  o Conselho  Mu- 
nicipal de  recurso,  tal  ou  tal  facto,  deverá  es- 
te admittil-o  e fazer  escrever  os  depoimentos. 

3. ^  Se  o recurso  de  que  trata  o Art.  38 
póde  ser  interposto  por  c[ualquer  Cidadão , como 
nos  casos  dos  Artigos  22  e 35  da  citada  Lei. 

4. ^  Expõe  aquelíe  Juiz  Municipal  que  dan- 
do a Lei  no  Art.  22  cinco  dias  para  a apresen- 
tação, e decisão  das  reclamações,  não  ha  tem- 
po para  fazel-as  das  inscripções,  ou  exclusões 
•ordenadas  pela  Junta  no  ultimo  dia,  e hora, 
em  virtude  daquellas  primeiras  reclamações;  c 
então  pondera  ellc  que  não  se  podendo,  pelo 
Art.  35  da  mesma  Lei,  recorrer  para  o Conse- 
lho Municipal,  senão  precedendo  reclamação  des- 


aüeuílida,  não  se  (Já  possibilidade  de  recurso 
110  caso  figurado,  e que  por  tanto  luima  com- 
binação para  que  certas  reclamações  sejão  apre- 
sentadas, ou  decididas  no  ultimo  dia,  ou  na  uK 
lima  liora , póde  inutilisar  completamente  iodas 
as  saudaveis  disposições  , e cautelas  estabeleci- 
das peía  Lei;  pelo  que  consulta  sobre  a provi- 
dencia que  em  tal  caso  convirá  aíloptar-se. 

5.''  Finaknente,  expõe  mais  o referido  Juiz 
(jue  póde  acontecer,  na  hypotbese  acima  da- 
da, que  tendo  huma  Junta  de  Qualificação , no 
ultimo  dos  cinco  dias,  e na  ultima  hora,  man- 
dado fazer  huma  inscripçâo  por  via  de  recla- 
mação, algum  reclame  contra  essa  inscripçâo, 
e pretenda  recorrer  para  o Conselho  Municipal, 
caso  seja  sustentada;  e consulta  o dito  Juiz,  se 
dado  0 caso  de  que  a Junta,  com  o fundamento 
de  que  acabão  de  expirar  os  cinco  dias,  não 
queira  tomar  conhecimento  da  mesma  rcclama- 
ç<ão,  póde  esta  considerar-se  desattendida,  pa- 
ra o fim  de  conhecer  delia  o Conselho  Mu- 
nicipal. 

E Tendo-se  Sua  Magestade  o Imperador, 
por  Sua  immediata  Resolução  de  13  do  cor- 
rente, Conformado  com  o parecer  da  sobre- 
dita Secção , eraittido  em  Consulta  de  9 deste 
mez,  lía  por  bem  Declarar,  pelo  que  respeita 
á 2.'*  e 3.^  duvida: 

Quanto  á 2.=*,  que  o Conselho  Municipal 
decide,  ou  pelo  conhecimento  proprio,  que 
tem  dos  factos,  e obtem  por  informações,  ou 
á vista  de  prova  feita,  que  os  recorrentes  apre- 
sentão;  sem  que  incumba  ao  mesmo  Conselho 
reunir  provas , as  qnaes  devem  ser-lhe  apre- 
sentadas já  preparadas. 

Quanto  á o.%  que  o recurso  do  Conselho 
Municipal  para  a Relação,  estabelecido  no  Art. 


38  tia  Lei  póde  ser  interposto  por  qualquer 
Cicladào , como  nos  casos  dos  Artigos  22  e 35 
da  mesma  Lei ; por  quanto  , servindo-se  aquelle 
Art.  38  das  palavras  — poder- se-ha  recorrer  — 
e nào  declarando  quem  póde  recorrer,  he  evi- 
dente que  devem  ser  aquellas  mesmas  pessoas , 
que  o podem  fazer  nos  casos  dos  Artigos  22  e 
35 , visto  que  a respeito  do  Art.  38  se  dá  a 
mesma  razào. 

E pelo  que  pertence  á , 4.®  e 5.^  du- 
vidas, no  Decreto  n. ‘V  500  datado  de  hoje  se 
encontra  a sua  solução.  0 que  tudo  participo 
a V.  Ex.  para  sua*  intelligencia,  e governo, 
remeltendo-lhe  incluso  hum  exemplar  do  men- 
cionado Decreto. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Piio  de 
Janeiro  em  16  de  Fevereiro  de  184T.  — Joa- 
quim Marcellino  de  Brito.  — Sr.  Presidente  da 
Provinda  do  flio  de  Janeiro. 


Em  20  de  Fevereiro  de  1847.  — Resolve  a du- 
vida proposta  pelo  Juiz  de  Paz  da  Fregue- 
zia  de  Santo  Estevão  , na  Provinda  da  Ba- 
hia , sobre  a ea^ecurão  da  Lei  Regulamentar 
das  Eleições, 


íllm.  e Exm.  Sr. — Foi  ouvida  a Secção  do 
Conselho  de  Estado  dos  Negocios  do  Império  so- 
bre a duvida  proposta  pelo  Juiz  de  Paz  da  Fre- 
guezia  de  S.  Estevão , no  OfFicio  que  acompa- 
nhou 0 de  V.  Ex,  de  27  do  mez  findo , e que 
he  a seguinte.  Tendo  aquella  Freguezia  dado 
quarenta  e sete  Eleitores,  e somente  oito  Sup- 
plentes , consuha  o referido  Juiz  de  Paz  sobre  o 
modo  , por  que  deveria  haver- se  na  formação  da 


Junta  de  Qualificação,-  de  que  trata  o Artigo  4.® 
da  Lei  de  19  de  Agosto  de  184fi,  que  manda 
convocar  bs  Eleitores,  e igual  numero  de  Sup- 
plentds. 

E Tendo-se  Sua  Magestade  o Imperador, 
por  Sua  immediata  Resolução  de  18  do  corrente , 
Conformado  com  o parecer  emittido  por  aquella 
Secção,  em  Consulta  de  42  do  mesmo  mez:  Ha 
por  bem  Declarar,  que  não  existe  motivo  atten- 
divel  de  duvida  na  especie  proposta,  porque  es- 
tatuindo-se no  Artigo  14  da  Lei  oitada,  com  re- 
ferencia aos  Artigos  8.®  e 9.^,  que  senão  com- 
parecerem mais  de.  tres  Supplentes , escolha  o 
Presidente  da  J unta  o segündo  e terceiro ; que 
se  só-comparecerem  dôus  j sejáo  estes  os  designa- 
dos; e que  se  hum  somente  se  apresentar,  cha- 
mará este  a hum.  Cidadão,  que  tenha  as  qua- 
lidades de  Eleitor  , e ambos  farão  parte  da  Junta; 
permittindo-se  finalmente  recorrer  á lista  da 
Eleição  dos  Juizes- de  Paz  do  Dislricto,  no  caso 
de  não  comparecer  nenhum  Supplen  te  dos  Elei- 
tores para  a formação* da  mesma  Junta  ; cum- 
pria quo  nesta  conformidade  procedesse  o Juiz 
de; Paz  á convocação  ; dos  oito  Supplentes , que 
tem  a Fregüezia,  visto  não.  haver  nelJa  numero 
igual  ao,  dos  Eleitores:,  e ; que  os  dividisse  em 
turmas,  para  delles  escolher  os  dous,  de  que 
devia  compor*se  a Junta  de  Qualificação. 

0 que  communico  a V.  Ex.  para  sua  in- 
telligencia,  e governo. 

Deos  Gnarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  20  de  Fevereiro  de  1847. — Joaquim 
Marcellino  de  Brito.  — Sr.  Presidente  da  Provín- 
cia da  Bahia. 


Em  20  de  Fevereiro  de  1847.  Remi  uh  du* 

vidas  sobre  a execuçtio  da  Lei  Regula^ 
mentar  das  Eleições 

lUm.  e Exm.  Sr.  — Foi  ouvida  a Secção  do 
Conselho  de  Estado  dos  Neíjocios  do  Império 
sobre  as  duvidas,  que  em  OíFicios  de  7 e 22  do 
mcz  q)assado  participa  V.  Ex.  terem  occorrido 
em  diversos  pontos  dessa  Provincia , na  execu- 
ção da  Lei  Regulamentar  das  Eleições,  as  ([uaes 
duvidas  se  reduzem  ás  seguintes ; 

1. '*  A Gamara  Municipal  da  Villa  do  Bonito 
consulta  se,  estando  por  ella  alterado  hum  Dis- 
tricto  do  seu  Municipio , póde  sem  offensa  da 
Lei  proceder-se  á nova  eleição  para  Juizes  de  Paz 
do  mesmo  Districto,  como  exigem  o Artigo  13 
do  Codigo  do  Processo,  e mais  disposições  a 
respeito. 

2. “  A Curnara  Municipal  de  Nazareth  eorn- 
munica,  que  constando-lhe  que  a nova  Freguezia 
do  Cruangé  faz  parte  do  Collegio  Eleitoral  do 
seu  Municipio,  e sendo ‘a  séde  da  dita  Fregue- 
zia encravada  no  Termo  de  Goyana,  entra  em 
duvida  sobre  qual  das  duas  Gamaras  deve  diri- 
gir suas  ordens  ao  Juiz  de  Paz  de  Cruangé,  que 
tem  de  presidir  á Junta  de  Qualificação.  Outro- 
sim  pede  esclarecimentos  sobre  o disposto  no 
Artigo  0.®  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições, 
no  caso  de  ter  de  entender-se  com  aquelle  Juiz 
de  Paz,  porque  labora  na  duvida  se  dos  Sup- 
plentes  dos  Juizes  de  Paz,  ou  se  dos  últimos 
Supplentcs  dos  Eleitores , he  que  a Junta  se  deve 
formar;  e se  destes,  de  que  Freguezia  devem 
ser,  visto  que  o maior  território  da  nova  per- 
tence ao  Municipio  de  Nazareth. 

o.^  0 segundo  Supplente  do  Juiz  dc  Paz  do 
l.”  Districto  da  Freguezia  dc  Tracunhem  pon- 


(37  ) 

dera  qiie  sendo  convocado  pela  Camara  Muni- 
cipal para  dar  andamento  ao  processo  eleitoral 
de  Vereadores  e Juizes  de  Paz,  em  razão  de 
empedimento  physico  do  Juiz  de  Paz  da  eleição 
de  1844,  e desnorteamento  do  4.°  Siipplente  , 
entra  agora  ein  duvida  se  deve  ceder  o lugar  a 
qualquer  dos  dous  Juizes  de  Paz  acima  referi- 
dos, .nào  obstante  o disposto  no  Artigo  110  da 
Lei  citada. 

h .^  A Camara  Municipal  do  Recife  diz  que 
líie  nào  foi  possivel  remetter  aos  Juizes  de  Paz 
das  Freffuezias  deS.  José  e Poco  da  Pariella  a de- 
declaração  do  numero  de  Eleitores  de  1842,  por- 
que nessa  epocha  a primeira  fazia  parte  daFre- 
guezia  do  Santíssimo  Sacramento  do  Eairro  de 
Santo  Antonio,  e a segunda  pertencia  ao  Col- 
legio  Eleitoral  de  Olinda.  Alêm  disto  pergunta 
aquella  Camara^  a qual  dos  Juizes  Municipaes  da 
Cidade , como  Presidente  do  Conselho  Municipal 
de  recurso,  deve  remetter  o Livro ^ que  tem* 
de  servir  para  £is  respectivas  Actas. 

5.‘‘  O Juiz  de  Paz  dos  Afogados  consulta  se, 
dividida  como  está  em  duas  a Freguezia,  deve 
convocar  para  a formação  da  Junta  os  Eleitores 
e Suppl entes  moradores  na  nova  Freguezia,  ou 
os  que  ficárào  na  antiga. 

6.®  Consulta  mais  o mesmo  Juiz  de  Paz, 
se  o Presidente  da  Junta  sendo  Eleitor,  ou  Sup- 
plente , deve  entrar  na  confecção  das  turmas. 

1.^  Se  havendo  np  numero  dos  Supplentes  in- 
dividiios  não  qualificados  elegi veis , nem  votan- 
tes , qualidades  exigidas  pelo  Decreto  de  4 de 
Maio  de  1842,  devem  ser  considerados  como  taes, 
ou  chamar-se  os  immediatos  em  votos. 

8.^  Se  o Presidente  da  Junta,  antes  de  sua 
reunião,  póde  requisitar  os  Ofíiciaes  de  Justiça 
e Escrivães  para  os  trabalhos  de  que  está  en- 
carregado. 
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9. “  0 Presidente  da  Gamara  do  Bonito  con- 
sulta se,  havendo  hum  Juiz  de  Paz  Supplente 
feito  a convocação  dos  Eleitores , conforme  o 
Ariigo  4.“  da  Lei  N.®.  387  de  19  de  Agosto  de 
184Ü,  deve  ceder  a presidência  ao  eífectivo  , 
ou  a outro  mais  votado,,  logo  qne  queira  en- 
trar em  exercício  do  lugar  que  lhe  compete. 

10.  A Gamara  Municipal,  e o Juiz  de  Paz 
da  Cidade  de  Goyana  consuliào  se,  na  Capella 
doCruangé,  filial  da  Matriz  do  Itambé , tendo 
sido  erecta  em  Freguezia,  deve  proceder-se  á 
Eleição , ou  se  os  habitantes  do  seu  Districto 
devem  votar  na  Matriz  do  Itambé  como  dantes, 
estando  a nova  Matriz  ainda  sem  Parocho. 

11.  Se  considerada  aquella  Igreja  de  Cruangé 
Parochia , deve  proceder-se  á Eleição  de  novo 
Juiz  de  Paz,  huma  vez  que  o Districto  foi  al- 
terado. 

12.  O Juiz  de  Paz  daVarzea  diz,  que  tendo-se 
feito  a eleição  de  Juiz  de  Paz  daquella  Fregue- 
zia na  ultima  eleição  geral  de  Juizes  de  Paz, 
e que  por  tanto  não  lhe  tendo  sido  posterior , 
não  pode  deixar  de  reunir-se  alli  a Junta  de  Qua- 
lificação, nos  termos  da  Lei  de  19  de  Agosto.  Pa- 
recendo-lhe ser  esta  a intenção  da  mesma  Lei  no 
Artigo  6.®,  pede  ao  Presidente  da  Província  que 
0 decida. 

13.  Hum  Membro  da  Junta  de  Qualificação 
do  Páo  d’ Alho  consulta  se,  acceita  a escusa  de 
qualquer  Membro  da  Junta,  deve  a sua  substi- 
tuição verificar-se  por  maioria  de  votos  dos  de- 
mais Membros,  conforme  o Artigo  29  da  Lei 
de  19  de  Agosto,  e se  no  caso  de  empate  deve  de- 
cidir a sorte. 

14.  A Junta  Qualificadara  de  Itamaracá, 
expondo  que  achando  grande  falta  no  arrola- 
mento, oqueella  attribue  ou  amai  entendida 


bouliomia,  oii  a culpável  descuido  dos  ínspe- 
ctores  de  Quarteirão,  consulta  se,  por  meio  de 
seus  agentes,  pôde  mandar  proceder  a diligen- 
cias especiaes,  nos  termos  do  Art.  31  Gap.  2.° 
da  referida  Lei  de  19  de  Agosto  , visto  não  lhe 
merecerem  fé  a este  respeito  os  Inspectores  de 
Quarteirão. 

E Tendo-se  Sua  Magestade  o Imperador, 
por  Sua  irnrnediata  Resolução  de  1 8 do  corrente , 
Conformado  com  o parecer  emittido  pela  refe- 
rida Secção , em  Consultas  de  12  e 13  do  mesmo 
mez , Ha  por  bem  Declarar : 

1 Que  bem  decidida  foi  por  V.  Ex.  a pri- 
meira duvida , respondendo  á Gamara  Municipal 
da  Villa  do  Bonito , que  só  depois  de  feita  a 
qualificação,  a que  se  havia  de  proceder  em 
Janeiro , poderia  ter  lugar  a eleição  de  Juiz 
de  Paz  para  o Districto  alterado , visto  que,  pelo 
Art.  129  da  Lei  de  19  de  Agosto,  não  se  póde 
proceder  á eleição  alguma  senão  na  fórmapres- 
cripta  na  dita  Lei. 

2.°  Que  igualmente  bem  decidida  foi  por  V. 
Ex.  a segunda  duvida,  respondendo  á Gamara 
Municipal  de  Nazareth , que  não  podentlo  ha- 
ver Junta  de  Qualificação  na  nova  Freguezia 
do  Cruangé,  deve  a qualificação  dos  Parochia- 
nos  da  mesma  Freguezia  ser  feita  pelas  Juntas 
das  Matrizes,  a que  dantes  pertenciào,  éxpe- 
dindo-se  para  este  fim  as  convenientes  ordens 
aos  Juizes  de  Paz  rnais  votados  das  Matrizes. 
Cumpre  porém  advertir,  que  a impossibilidade 
de  reunir-se  a Junta  Qnaliíicadora  na  dita  Fre- 
guezia, vem,  não  da  razão  por  V.  Ex.  dada 
de  não  haver  ainda  Juiz  de  Paz  eleito  em  vir- 
tude da  creaçáo  da  mesma  Freguezia,  mas  sim 
de  não  estar  ella  ainda  canonicamente  provida, 
como  se  tem  já  declarado  em  hypotheses  iden- 


ticas.  Oiitrosim  cumpre  advertir  — quanto  u 
questão  que  suscitou  a Gamara  sobre  os  Siip* 
plentes , que  deve  convocar  em  observância  do 
Art.  5.°  da  citada  Lei  — que  os  Supplentes,  de 
que  trata  aquelle  Artigo,  são  os  dos  Juizes  de 
Paz,  e não  os  dos  Eleitores,  devendo  ler-se  — 
Os  oito  Cidadãos,  que  lhe  ficarem  immediatos 
em  votos— e não  como  por  erro  typographico 
está  escripto—  que  lhes  ficarem  immediatos 
em  votos. 

3. “  Que  no  Decreto  N.°  503  datado  de  hoje, 
cuja  copia  inclusa  se  lhe  envia  para  sua  intel- 
ligencia,  e governo,  encontrará  V.  Ex.  a so- 
lução da  3."‘  duvida,  cumprindo  que,  na  con- 
formidade do  mesmo  Decreto,  reforme  Ex. 
a decisão  que  havia  dado. 

4. ®  Que  ás  novas  Freguezias  de  S.  José,  e 
Poço  da  Panella,  devem  ser  transmitlidas  pe- 
las Gamaras  Municipaes  respectivas  copias  das 
Actas  das  eleições  que  tiverão  lugar  nos  annos 
de  1842  e 1844,  nas  Freguezias  de  que  aquellas 
primeiras  forão  desmembradas;  porque  podem 
as  ditas  Actas  ministrar  esclarecimentos  ás  Jun- 
tas Qualificadoras  das  novas  Freguezias,  em  que 
se  de  vão  fazer  a qualificação  de  votantes,  e as 
eleições.  E pelo  que  pertence  á designação  do 
Juiz  Municipal,  que  deve  presidir  ao  Conselho 
Municipal  de  recurso,  no  Decreto  504  datado 
de  hoje,  cuja  copia  também  inclusa  se  lhe  re- 
mette,  achará  Y.  Ex.  providenciada  esta  es- 
pecie. 

5. °  Que  bem  decidida  foi  por  V.  Ex.  a 5.*'* 
duvida,  respondendo  ao  Juiz  de  Paz  dos  Afoga- 
dos, que  a mesma  duvida  está  resolvida  pelo 
Aviso  de  5 de  Dezembro  de  1846,  que  manda 
não  sejào  convocados  os  Eleitores  e Supplentes, 
na  bypothese  alli  estabelecida , visto  que  para 


ix  eleiçíio  dc  huma  Parochia  só  devem  contri- 
buir os  Parochianos  delia. 

G.°  Que  igualmente  bem  decidida  foi  por  V. 
Ex.  a 6.'^  duvida,  respondendo  que  ellaestá  re- 
solvida na  3.“  declaração  do  Aviso  de  5 de  De- 
zembro ultimo,  que  manda  se  não  enumere  o 
Juiz  dc  Paz  Presidente  da  Junta  entre  os  Elei- 
tores , por  não  poder  o mesmo  indivíduo  exer- 
cer simultaneamente  funeções,  que  a Lei  quiz 
([ue  fossem  comrnetlidas  a diversas  pessoas. 

7. ^*  Que  do  rnesrno  modo  foi  por  V.  Ex. 
bem  decidida  a 7.^  duvida  , declarando  que  não 
he  per  mi  ui  d o ao  Juiz  de  Paz  Presidente  da 
Junta  conhecer  da  legalidade  da  eleição  dos 
Supplentes  de  Eleitores,  a pretexto  de  não  te- 
leni  as  qualidades  exigidas  no  Decreto  de  4 
<ie  Maio;  devendo  por  tanto  regular-se  pela  s'o- 
íação  constante  das  Actas , convocando,  na  con- 
íbrmidade  delias,  os  Supplentes  mais  votados, 
até  110  numero  respectivo  dos  Eleitores,  segundo 
urcscreve  o Art.  5.°  da  Lei  de  19  de  Agosto  de 
^46. 

8. ^  Que  igualmente  bem  decidida  foi  por  V, 
Ex.  a 8.'' duvida,  declarando  que  póde  o Juiz  de 
Paz,  Presidente  da  Junta,  mesmo  antes  cia  reu- 
nião desta,  requisitar  o Escrivão  de  Paz,  ou  o do 
Subdelegado,  e os  OíFiciaes  de  Justiça  necessá- 
rios, para  os  trabalhos  a seu  cargo. 

9. "^  Que  no  citado  Decreto  N.  503  datado  de 
hoje,  já  está  resolvida  a 9.“  duvida,  cumprindo 
que  na  conformidade  delle  revogue  V.  Ex.  a sua 
decisão. 

10.  Que  bem  clecidida  foi  por  V.  Ex.  a 10.^ 
duvida respondendo  á Gamara  Municipal,  e ao 
Juiz  de  Paz  da  Cidade  de  Goyana,  que  não  po- 
dendo haver  Junta  de  Qualificação  na  nova  Fre- 
guezia  do  Cruangé.  deve  a (|ualificação  dos  Pa- 
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rochianos  da  mesma  Freguezia  ser  fcita  pelas 
Juntas  das  Matrizes  a que  dantes  pertencmo. 
Cumpre  porem  aqui  repetir  a adyertcncia  ja 
feita  a respeito  de  idêntica  duvida,  isto  he,  que 
não,  por  não  existir  ainda  Juiz  de  Puz  na  nova 
Freguezia,  mas  sim  por  nao  estar  ella  ainda  ca- 
nonicamente provida,^  se  não  pode  alli  iiistallar 

a Junta  de  Qualificação.  , r • j • ~ n 

i 1 . Que  igualmente  acertada  foi  a decisão  da- 
da pôr  Y.  Ex.  sobre  a 1 1 duvida , respondendo 
que  a eleição  de  Juiz  de  Paz  paraCmangé,  no 
caso  de  ter  sido  alterado  o Districto,  so  poderá 
ter  lugar  depois  da  qualificação  de  Janeiro , con- 
forme 0 disposto  na  Lei  de  19  de  Agosto  de  18  ib. 

12.  Que  do  mesmo  modo  bem  cleciditla  roí 
nor  V.  Ex.  a 12.''  duvida,  respondendo  que  não  po- 
dendo haver  Junta  na  Varzea,^  deve  a qualifica- 
ção dos  votantes  fazer-se  na  Freguezia  dos  Afo- 
itados, a que  dantes  elles  pertenciáo;  cumprindo 
porem  repetir  aqui  a advertência  que  acaba  de 

feita  á solução  da  2."  e da  10."  duvida. 

1 3.  Que  bem  decidida  foi  também  poi*  ' • 1^^’* 
a 13."  duvida,  respondendo  que  a substituição  do 
Membro  da  Junta  escuso  deve  ser  feita  na  fôr- 
ma do  Art.  29  da  Lei  de  19  de  Agosto  j e que 
no  caso  de  empate  decida  a sorte.  Releva  po- 
rém advertir,  que  se  a escusa  de  qualquer  dos 
Membros  das  Juntas  Qualificadoras  for  admitti- 
da  em  occasiào  em  que  ainda  se  achem  presen- 
tes os  Eleitores  eSupplent.es,  de  modo  que  se 
possão  organizar  as  turmas,  e não  hajão  prin- 
cipiado os  seus  trabalhos,  he  mais  conforme  ao 
espirito  da  Lei , que  seja  o Membro  escuso  sub- 
stituído na  fórma  do  Art.  8.°  da  mesma  Lei. 

14.  Finalmente,  que  a Junta  Qualificadora 
póde  proceder  por  si  mesmo  as  diligencias  pie- 
cisas  para  a formação  da  lista  dos  volantes,  quan- 


do  considere  deíeituosas  as  que  lhe  foretn  trans- 
inittidas  pelas  Autoridades,  a quem  a Lei  in- 
ciunbe  fazel-o. 

0 que  tudo  participo  a V.  Ex.  para  sua  m- 


lelliqencia,  e governo.  . ,13- 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  20  de  Fevereiro  de  1847.— Joaquim 
Marcellino  de  Brito.— Sr.  Presidente  da  Provm- 
cia  de  Pernambuco, 


Em  20  de  Fevereiro  de  1847.  — Da  solução  as 
diioidas  que  encontrarão  algumas  Autorida- 
des da  Provineia  de  Pernambuco^  na  execu- 
ção da  Lei  Regulamentar  das  Eleições. 

lllm.  e Exm.  Sr.  — Forao  presentes  a Sua 
Map-estade  o Imperador  as  duvidas,  que  em  OíTi- 
cios  de  15  e 16  do  corrente,  participa  V.  Ex. 
lerem  occorrido  nessa  Provineia,  por  oceasião  de 
executar-se  a Lei  Regulamentar  das  Eleições,  as 
quaes  duvidas  são  as  seguintes: 

1 O Juiz  de  Paz  da  Freguezia  da  Escada  diz , 
que  estando  doente  ao  tempo , em  que  se  fizerão 
os  Avisos  aos  Eleitores  e Supplentes , o substituira 
o seu  immediato;  e consulta  se  elle,  ou  o mes- 
mo seu  im  mediato  deve  proseguir  nos  trabalhos 
da  Junta  de  Qualificação. 

2. '^  O Promotor  Publico  da  Comarca  da  Mi- 
ctória consulta  se  hum  Eleitor  de  Parochia,  que 
delia  se  mudou,  póde  fazer  parte  da  Mesa,  apre- 
sentando-se na  Parochia  por  que, foi  eleito. 

3. =^  O Subdelegado  da  Varzea  diz , que  tendo 
sido  desmembrada  aquella  Freguezia  da  de  Afo- 
pados,  he  elle  chamado  para  a Varzea  como  Pa- 
rochiauo,  e para  Afogados  como  Supplentc;  c 


não  podendo  simultaneamente  comparecer  cm 
ambos  os  lugares,  nem  querendo  incorrer  na 
comminaçtio  do  § 3.°  do  Artigo  126  da  Lei  ci- 
tada , consulta  sobre  o que  deve  fazer. 

4.*^  0 Juiz  de  Paz  da  Varzea  suscita  duvi- 
da idêntica  á precedente,  referindo-se  ao  De- 
creto de  25  de  Novembro  ultimo,  e Consulta  de 
5 de  Dezembro. 

E Tendo  o Mesmo  Augusto  Senhor  ouvido 
sobre  as  mencionadas  duvidas  a Secção  do  Con- 
selho d’ Estado  dos  Negocios  do  Império,  Ila  por 
bem  Declarar: 

1. °  Que  no  Decreto  N.*"  503,  datado  de  hoje, 
achará  V.  Ex.  a solução  da  1."  duvida. 

2. °  Que  bem  decidio  V.  Ex.  a segunda  du- 
vida, respondendo  que  o Eleitor,  de  que  nelia  sc 
trata,  não  póde  intervir  na  qualificação,  nem  na 
eleição;  visto  ser  esta  decisão  conforme  corn  a 
que  tem  sido  dada  pelo  Governo  Imperial  em 
casos  semelhantes. 

3. ®  e 4.°  Que  bem  resolvidas  forão  tamisem 
por  Y.  Ex.  a 3.^  e 4.-'  duvida,  declarando  que 
não  podendo  haver  Junta  na  Varzea,  devem  os 
Parochianos  desta  nova  Freguezia  ir  votar  mi  dos 
Afogados,  a que  d’antes  pertencião;  cumprindo 
porém  advertir,  que  não  pela  razão  dada  por  Y. 
Ex. , mas  sim  por  não  estar  canonicamente  pro- 
vida a novaFreguezia,  não  póde  nelIa  installar-se 
a Junta. 

0 que  tudo  communico  a V.  Ex.  para  sua 
intelligencia  e governo. 

Deos  Guarde  a Y.  Ex.  Palacio  do  Rio  dc 
Janeiro  ein  20  de  Fevereiro  de  1847.  — Joaquim 
Marccllino  de  Brito.  — Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia dc  Pernambuco. 


Ern  25  de  Fevereiro  de  1847.  — Resolve  as 
duvidas  propostas  por  varias  Jhitoridades 
da  Provinda  de  Pernambuco,  sobre  a víve- 
ciieão  da  Lei  Regulamentar  das  EleivÕes. 

lllm.  e Exm.  Sr. — Foi  ouvida  a Secção  do 
Conselho  d’Eslado  dos  Negocios  do  Império  so- 
bre o objecto  das  copias  annexas  ao  Oííicio  de 
V.  Ex.  de  30  do  mez  passado,  das  quaes  consta 
que  consultado  V.  Ex.  sobre  duvidas  relativas 
á execução  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições , 
decidira : 

1. “  Que  quando  não  comparecesse  hum,  ou 
mais  Membros  da  Junta  Qualificadora  , e os  pre- 
sentes nomeassem  Substitutos,  na  fórma  do  Art. 
29  da  Lei  citada , devia  o Substituto , ou  Sub- 
stitutos ceder  o lugar,  que  occupassem^  logo 
que  se  apresentasse  para  exercer  suas,  funcçôes 
o Membro , ou  Membros  até  então  substituidos. 

2. °  Que  cabe  na  autoridade  das  Juntas  de 
Qualificação,  em  quanto  estiverem  legalmente 
reunidas,  conhecer,  e attender  como  julgarem 
de  justiça  as  reclamações,  que  lhe  fizerem  os 
multados  por  ellas  , ainda  que  sejão  apresenta- 
das depois  de  lavrada  a acta  mencionada  no  Art. 
15  da  Lei;  porque  razões  attendiveis  podião  ter 
obstado  a que  elles  justificassem  seu  procedi- 
mento antes  de  lavrada  a dita  acta. 

3. ”  Que  não  deve  ser  admittido  o Juiz  mais 
votado  a presidir  á Junta  de  Qualificação,  hu- 
ma  vez  que  esta  tenha  sido  convocada  em  seu 
impedimento  pelo  seu  iminediato  em  votos. 

E Tendo-se  Sua  Mageslade  o Imperador, 
por  Sua  immediata  Resolução  de  24  deste  mez. 
Conformado  com  o parecer  da  referida  Secção, 
exarado  em  Consulta  de  22  do  mesmo  mez  : Ha 
por  liem  Declarar,  que  acertadas  forão  as  duas 


primeiras  decisões  de  V.  Ex.,  mas  não  assim  a 
terceira,  que  cumpre  seja  revogada,  executan- 
do-se  0 disposto  no  Decreto  503  de  ^0  do 
corrente» 

O que  communico  a V.  Ex.  para  sua  intel- 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de  .la- 
neiro  em  25  de  Fevereiro  de  '1847.—  Joaciuim 
Marcellino  de  Brito.  — Sr.  Presidente  da  I rovin- 
cia  de  Pernambuco* 


Em  25  de  Fevereiro  de  184T.  — Resolve  du- 
vidas propostas  pelo  Presidente  da  Provín- 
cia do  Pará  sobre  a execução  da  Lei  Re- 
guUimentur  das  Eleições. 

lllm.  e Exm.  Sr.  — Foi  ouvida  a Secção 
do  Conselho  d’  Estado  dos  ISegocios  do  Império 
sobre  o OíFicio  de  15  do  mez  passado,  em 
que  V.  Ex.  pondera  a impossibilidade  de  pro- 
ceder-se nessa  Província  a qualificação  dos 
votantes  nas  épocas  marcadas  na  Lei  de  19 
de  Agosto  de  1846,  porque  alêm  de  estarem 
algumas  Parochias  a grande  distancia  da  Ca- 
pital, e serem  mui  difficeis  e demoradas  as 
communicações , occorreo  não  poderem  ser  ex- 
pedidas as  ordens , de  que  trata  o Art.  T.“ 
da  dita  Lei,  senão  em  3 de  Outubro  do  anuo 
lindo,  donde  resultâo  as  seguintes  duvidas, 
que  encontra  na  execução  da  mesma  Lei , e 
sobre  as  quaes  pede  ser  esclarecido : 

l.^'  Se  deverá  designar  outros  dias  para  a 
installaçâo  das  Juntas  de  Qualificação  em  todas 
aquellas  Parochias,  onde  lhe  constar  que  se 
não  installárão  na  terceira  Dominga  de  Janeiro  , 


( ^ ) 

por  fülta  de  recebimento  das  ordens  da  Presi- 
dência, ou  por  qualquer  outra  razão. 

2. '‘  Se  resolvida  aíFirma ti vamente  a questão 
antecedente,  deverá  também  transferir  a reu- 
nião dos  Conselhos  Municipaes  de  recurso,  tanto 
quanto  baste  para  que  fiquem  completamente 
livres  os  prazos  marcados  nos  Arts.  4.°,  20,  21 
e 22  da  Lei  para  a convocação  dos  Eleitores  e 
Snpplentes,  conclusão  dos  primeiros  trabalhos 
das  Juntas,  publicação  das  listas,  e exame  das 
reclamações. 

3. “  Se  verificada  a hypothese  de  se  haver 
concluido  a qualificação  em  algumas  Parochias 
de  hum  Municipio  a tempo  de  serem  as  recla- 
mações examinadas  pelo  Conselho  de  recurso 
no  prazo  de  15  dias , marcado  pelo  Art.  36 , 
ficando  por  qualquer  motivo  retardada  em  ou- 
tras , deverá  o Conselho  reunir-se  extraordi- 
nariamente depois  de  findo  aquelle  prazo,  para 
tomar  conhecimento  das  reclamações , que  lhe 
forem  dirigidas  pelos  habitantes  das  Parochias, 
onde  a qualificação  se  houver  retardado. 

4. ^  Se  nas  Parochias , onde  se  não  houver 
feito  a qualificação , poderá  mandar  começal-a 
em  qualquer  tempo  , com  tanto  que  fique  con- 
cluida  hum  mez  antes  do  dia  designado  para 
a eleição  primaria,  a fim  de  que  se  cumpra  a 
disposição  do  Art.  41  ; ainda  que  esse  espaço 
de  hum  mez  seja  manifestamente  insufficiente 
para  fazer-se  eíFectivo  o recurso  permittido  pelo 
Art.  38. 

õ."'  Se  não  restando  tempo  para  concluir-se 
a qualificação  em  alguma  Parcchia  antes  do  dia, 
em  que  se  deve  fazer  a convocação  para  a elei- 
ção primaria , sem  que  mais  ou  menos  se  di- 
minuáo  os  prazos  marcados  nos  Arts.  4.^ , 20 , 
21  , 22,  36  e 41  da  Lei,  poderá  elle  encur- 


tal-os,  como  parecer  razoavel,  ou  deverá  ficar 
a Parochia  sem  qualificação,  e por  conseguinte 
sem  Eleitores. 

E Tendo-se  Sua  Magestade  o Imperador , 
por  Sua  immediata  Resolução  de  24  deste  mez, 
Conformado  com  o parecer  da  referida  Secção, 
exarado  em  Consulta  de  22  do  mesmo  mez, 
Ha  por  bem  Declarar : 

Que  os  Presidentes  das  Provincias  de- 
vem designar  outros  dias  para  a installaçào  das 
Juntas  de  Qualificação  em  todas  aqueUas  Paro- 
chias , em  que  lhes  constar  que  se  não  instal- 
láráo  na  terceira  Dominga  de  Janeiro,  qualquer 
que  seja  a razão  que  o impedisse;  porque,  reco- 
nhecendo a Lei  a summa  transcedencia  das  quali- 
ficações, fora  insustentável  a intelligencia  de  que, 
não  podendo  estas  eíleituar-se  no  tempo  mar- 
cado , se  procedesse  á eleição  sem  ellas , ou  nao 
houvesse  eleição,  o que  por  certo  traria  muito 
mais  graves  inconvenientes,  do  que  os  de  não  se- 
rem executados  os  trabalhps  preparatórios  para 
as  eleições  nas  eppeas  determinadas;  sobretu- 
do quando  tão  poderosa  razão , qual  a falta  de 
espaço  suíFiciente  entre  aquellas  épocas  c a da- 
ta da  promulgação  da  Lei,  tenha  impedido  em 
alguns  lugares  das  Provincias  mais  remotas  a 
reunião  das  Juntas  de  Qualificação,  e Conselhos 
de  recurso  em  Janeiro  e Abril  do  corrente  an- 
uo , não  obstante  toda  a rapidez  na  transmissão 
das  ordens  para  esse  tim  expedidas. 

2.®  Que  cumpre  por  tanto  aos  mencionados 
Presidentes  transferir  a reunião  dos  Conselhos 
Municipaes  de  recurso  para  outra  epoca,  quan- 
do o julgarem  necessário , a fim  de  que  fiquem 
compíetamente  livres  os  prazos  marcados  nos  Ar- 
tigos 4'®,  20,  21  e 22  da  Lei  para  a convocação 
dos  Eleitores  e Supplentes,  conclusão  dos  primei- 


ros  Iraballios  das  Juntas  , publicação  das  listas , 
e exame  das  reclamações. 

3. ®  Na  hypothese  de  se  haver  concluido  a 
qualificação  em  algumas  Parochias  do  Municipio 
a tempo  de  serern  as  reclamações  examinadas  pelo 
Conselho  de  Recurso,  e em  outras  não,  por  se 
ter  demorado  por  qualquer  motivo  , devem  os 
Presidentes  das  Provincias  ordenar  que  se  reunão 
extraordinariamente  os  Conselhos  para  decidi- 
rem os  recursos,  que  forem  interpostos  pelos 
habitantes  destas  Parochias , em  que  se  não  con- 
cluio  a qualificação  nos  prazos  marcados. 

4. °  Que  não  sendo  feita  a qualificação  dos 
votantes  ern  huma,  ou  mais  Parochias,  devem  os 
Presidentes  das  Provincias  mandar  proceder  a el- 
la , ainda  que  não  possa  ser  coucluida  hum  mez 
antes  do  dia  designado  para  a eleição  primaria ; 
porque , segundo  a intenção  da  Lei , não  de- 
ve haver  eleição  sem  previa  qualificação  (Arti- 
gos 60  e 129  da  mesma  Lei).  Se  porem  em 
tantas  Freguezias,  que  os  Eleitores  delias  consti- 
tuão  a maioria  dos  da  Província,  não  for  feita 
a qualificação  hum  mez  antes  do  dia,  em  que 
tem  de  reunir-se  as  Assembléas  Parochiaes , os 
Presidentes  das  Provincias  marcarão  differentes 
épocas  não  só  para  se  proceder  á qualificação , 
mas  para  se  eíFeituarem  as  eleições ; porque  em 
circunstancias  ta  es  não  se  deve  hesitar  em  pôr  de 
parte  a letra  da  Lei , que  marca  as  mencionadas 
épocas  para  respeitar  o direito,  que  tem  as  Provin- 
cias de  serem  representadas  no  Corpo  Legislativo. 

5. ®  Que  não  podem  os  Presidentes  das  Pro- 
víncias diminuir  os  prazos  marcados  nos  Arts. 
4.®,  20,  21,  22,  36  e 41  da  Lei,  por  ser  de 
summa  importância  que  a qualificação  seja  fei- 
ta no  espaço  de  tempo,  que  a mesma  Lei  jul- 
gou necessária  para  a sua  exactidâo.  No  caso 


porêni  de  que  a 

em  tempo  de  se  poder  verificar  a eluuio  lai 

cWial  em  qualquer  Paroch.a  no  ‘ 
far-sè-ha  em  outro , como  prevenio  o ArL., 

’^?^qíe"u,i  communico  a V.  Ex.  para  aua 
lliqencia  e governo. 

Dms  Guarde  a V.  Ex.  Palacio^  do  Rio  dc 
Janeiro  em  25  de  Fevereiro  de  1847.— -Joaquim 
Marcellino  de  Brito.  —Sr.  Presidente  da  Provin- 

cia  do  Pará. 


Em  25  de  Fevereiro  de  1847.  — Resolve  fis  (hi- 
vidas  apresentadas  por  hum  Eleitor  Sup- 
plente  da  Filia  dc  Maricá  , da  Província 
do  Rio  de  Janeiro,  sobre  a Lei  Regula- 
mentar das  Eleições» 

lllm.  e Exm.  Sr.  — Foi  ouvida  a Secção 
do  Conselho  d’Estado  dos  Negocios  do  Impeno, 
sobre  huma  representação  do  Eleitor  Sup[)len- 
te  da  Yilla  de  Maricá  dessa  Provincia , Manoel 
Ribeiro  de  Almeida,  na  qual  expõe  o represen- 
tante que  havendo-se  reunido  nq  dia  17  dq  mez 
lindo,  em  a respectiva  Freguezia,  os  Eleitores 
e Supplentes,  para  formarem  a Junta  de  Qua- 
lificação , fora  escolhido  para  fazer  pai  te  delia 
o Eleitor  Supplente  João  Vieira  da  Silva  Ca- 
valcanti, 0 qual  tendo  apenas  tomado  assento, 
e ouvido  a leitura  de  algumas  participações , pe- 
dioexcusaj  e movendo— se  questão  sobre  o modo 
por  que  devia  ser  substituido , opinou  o repre- 
sentante , que  visto  acharem-se  ainda  presentes 
as  turmas,  se  seguisse  para  a substituição  o 
processo  marcado  no  Art.  8.*^  da  Lei;  mas  que 
o Presidente  da  Junta  não  quiz  por  á votação 
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essa  questão,  nem  mandar  escrever  na  acta  cousa 
alguma  do  que  oceorrera,  resolvendo  qu^  o Elei- 
tor Supplente  excuso  fosse  (como  foi)  substituido 
na  fórma  do  Artigo  29  da  Lei,  isto  he,  por 
nomeação  da  Junta.  Consulta  pois  o represen- 
tante : 

Se  no  caso  relatado,  presentes  ainda  os 
Eleitores,  e Supplentes  convocados  para  formar 
a Junta  de  Qualificação,  deve  a falta  de  hum 
Membro  ser  supprida  na  fórma  do  Art.  29  da 
Lei,  ou  pelo  processo  marcado  no  Art.  8.“  delia. 

2. ‘"  Se  suscitada  huma  questão  semelhante  á 
que  fica  exposta,  póde  o Presidente  da  Junta 
omittir  na  acta  o que  a respeito  delia  houver 
0 Ocorrido. 

3. ®  Se  o Presidente  da  Junta  póde  negar-se 
a mandar  escrever  na  acta  o protesto  feito  con- 
tra o seu  procedimento,  ou  vedar  ao  Eleitor  que 
o escreva  junto  ao  seu  nome,  servindo  de  de- 
claração de  voto. 

É Tendo-se  Sua  Magestade  o Imperador,  por 
Sua  immediata  Ptesoluçào  de  24  deste  mez , con- 
formado corn  o parecer  emittido  pela  referida 
Secção  , em  Consulta  de  19  do  mesmo  mez.  Ha 
por  bem  Declarar: 

i.®  Que  (como  já  se  advertio  em  Aviso  de  20 
do  corrente  sobre  à 13.^  duvida  das  que  oceor- 
rêrão  na  Provincia  de  Pernambuco  ) sendo  excu- 
so algum  Membro  da  Junta,  em  quanto  estive- 
rem presentes  as  turmas,  e não  tiver  ainda  sido 
assiíuiada  e lida  a acta  • da  formação  da  mesma 
Junta,  deve  ser  substituido  esse  Membro  excuso 
segundo  o processo  marcado  no  Art.  8.°  da  Lei, 
pela  lista  dos  Supplentes  se  for  Supplente,  e pe- 
la dos  Eleitores  se  for  Eleitor,  não  se  contemplan- 
do então  0 nome  do  escuso;  porque  he  mais 
conforme  ao  espirito,  e intenção  da  Lei,  que 


tiít  hvpothese  figurada  se  observe  aiiies  a icgia 
p-eral  estabelecida  naquelle  ArCS.",  a qual  ex- 
âue  o arbítrio,  offerece  maiores  garantias,  c bo 
então  facilmente  praticável,  por  se  acharem  as 
turmas  presentes,  do  que  a disposição  excepcio- 
nal do  Art.  29,  a qual  só  trata  da  substituição 
de  algum  Membro  da  Junta  , durante  os  traba- 
lhos desta,  os  quaes  não  podem  ser  outros  senão 
a organisação  da  lista  geral  dos  votantes,  \isto 
que  tudo  o mais  sào  preparativos  para  a formação 
da  Junta,  feitos  na  presença  das  turmas , que  se- 
não podem  retirar  antes  de  assignada  a acta  Art. 

126  da  Lei  § 5.°  IN.«  2.*' 

2. “  Que  da  acta  que  a Lei  manda  fazer  da 
formação  da  Junta,  devem  constar  as  duvidas, 
e questões  que  se  tiverem  movido , tanto  sobre  a 
maneira  de  a formar , e de  substituir  qualquei 
Membro  excuso,  como  sobre  o modo,  e por  quem 
essas  duvidas  forão  decididas;  porque  determi- 
nando 0 Art.  1õ  da  Lei,  que  o Presidente  da 
Junta  mande  lavrar  huma  acta  circunstanciada 
da  formação  delia , indispensável  he  que  se  con- 
signem na  mesma  acta  aquellas  circunstancias , 
a fim  de  que  se  possa  ajuizar  da  legalidade  com 
que  se  procedeo. 

3. ®  Que  0 Presidente  da  Junta  não  se  póde 
recusar  a fazer  mencionar  na  acta  o protesto  de 
qualquer  Eleitor,  ou  Supplente  contra  as  suas 
decisões,  nem  obstar  a que  assignando  a mesma 
acta,  declare,  e explique  o seu  voto. 

0 que  tudo  communico  a V.  Ex.  para  sua 
intelligencia  e governo. 

Deos  Guaroe  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  25  de  Fevereiro  de  1847.  — Joaquim 
Marcellino  de  Brito.  Sr.  Presidente  da  Provinda 
do  Rio  de  Janeiro. 
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Ern  26  de  Fevereiro  de  1847.  — Resolve  « 
diiinda  apresentada  pelo  Juiz  de  Paz  Presi^ 
dente  da  Janta  de  Qualificação  da  Villa 
de  líaborahy , da  Promncia  do  Rio  de  Ja- 
neiro ^ sobre  a CiVecução  da  Lei  Regulamen- 
tar das  Eleições, 

Illm.  eExm.  Sr. —Foi  presente  aSuaMa- 
geslade  o Imperador  o OíTicio  de  23  do  cor- 
rente, em  que  o Juiz  de  Paz  Presidente  da 
Junta  de  Qualificação  da  Villa  de  Itaboraby, 
participa  que,  sendo  escuso  hum  Membro  da 
mesma  Junta,  e nomeado  para  o substituir 
Antonio  Gomes  de  Araújo,  também  este,  de- 
pois de  dous  dias  de  trabalho,  ficara  impedido, 
sendo  substituido  por  Manoel  Antonio  Pientze- 
nauver;  mas  que  agora  reunindo-se  de  novo  a 
Junta,  para  conhecer  das  reclamações,  apre- 
sentárão-se  ambos  áquelles  Substitutos;  e en- 
trando 0 dito  Juiz  em  duvida  sobre  qual  del- 
les  deve  ser  admittid.o,  pede  huma  decisão, 
a fim  de  que  possa  ordenar  a reunião  da 
Junta,  que  por  este  motivo  adiara.  E intei- 
rado 0 Mesmo  Augusto  Senhor  do  contendo 
no  referido  OfFicio,  Manda  declarar  a V.  Ex. 
para  o fazer  constar  ao  mencionado  Juiz  de 
Paz,  que,  sendo  o segundo  Substituto  nomeado 
para  servir  no  impedimento  do  primeiro,  a 
este,  huma  vez  que  cessou  o seu  impedimento, 
e não  áquelle  que  só  fora  nomeado  em  ra- 
zão do  mesmo  impedimento,  compete  fazer 
parte  de  Junta,  como  foi  decidido  em  Aviso 
datado  de  hontem  ao  Presidente  da  Provincia 
de  Pernambuco. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  26  de  Fevereiro  de  1847.  — Joaquim 
Marcellino  de  Brito.  — Sr.  Presidente  da  Pro- 
vinda do  Rio  de  Janeiro. 


Ern  20  de  Fevereiro  de  1817.  — SoIihí  a du- 
vida, ctcerca  do  procedimento  que  teve  o 
tJuiz  de  Paz  Presidente  da  *í unta  de  Qua- 
lificação da  Cidade  de  Paruty , da  Provin- 
eia  do  Ptlo  de  Janeiro  , para  com  u Elei- 
tor Siipplente  Manoel  Rodrigues  da  Sdva 
Mello  Varra  m a n h os, 

lllm.  e Exm.  Sr.  — Foi  presente  a Siia 
Ma."estade  o Imperador,  hum  Oíficio  do  Juiz 
de^Paz  Presidente  da  Junta  de  Qualificação  da 
Cidade  de  Paraty , no  qual  participa  que  na 
convocacão  dos  Eleitores  para  a foirnação  da 
dita  Junta,  não  fora  comprehendido  o Eleitor 
Supplente  Manoel  Rodrigues  da  Silva  Mello  Car- 
ramanhos,  por  se  achar  ausente,  e^  que  apie- 
seníando-se  este  Supplente  na  oceasiao,  em  que 
estavão  reunidos  05  16  Eleitores  e 16  Supplen- 
tes  convocados,  o dito  Juiz  recusara  adinit— 
til-o , com  o fundamento  de  não  ter  sido  con- 
vocado, e passava  a organisar  a Junta  de  Qua- 
lificação , cujos  primeiros  trabalhos  ficarão  de 
todo  concluidos  no  dia  21  do  mez  passado; 
mas  que  recebendo  no  dia  23,  quando  ja  es- 
tava aííixada  na  igreja  Matriz  a lista  da  qua- 
lificação, 0 OíTicio  de  V.  Ex.  de  1 1 do  mes- 
mo mez,  em  resposta  á consulta  daquelle  Juiz 
de  11  de  Dezembro  ultimo,  resolvendo  o con- 
trario do  que  elle  havia  praticado  com  o referido 
Supplente,  entra  agora  em  duvida  se- por  este 
facto  se  deve  reputar  niilla  a qualificação  já  fei- 
ta , e proceder  a nova,  ou  antes  se  deve  a Junta, 
tal  como  foi  organisada,  proseguir  em  seus  ul- 
teriores trabalhos.  E inteirado  o Mesmo  Augusto 
Senhor  do  conteúdo  no  mencionado  Officio, 
Houve  por  bem  Declarar,  que  muito  irregu- 
lar mente  procedera  o Juiz  de  Paz,  de  (|ue  se 
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Irala,  não  aclmittindo  o Eleitor  Snpplentc , X{ue 
muito  a tempo  sc  apresentara  na  turma  dos 
Siipplentes  para  a organisação  da  Junta  de  Qua- 
lificação ; mas  ([ue,  tendo  esta,  não  obstante 
aquella  irrep;ularidade , concluido  já  os  seus 
primeiros  trabalhos , cumpre  que  os  termine, 
reuni ndo-sc  de  novo  para  o íim  indicado  no 
Art.  22  da  Lei  n,*^  387  de  19  de  Agosto  de 
1846.  O que  comrnunico  a V.  Ex.  para  seu 
conhecimento,  e para  que  assim  o faça  constar 
ao  mencionado  Juiz  de  Paz. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  26  de  Fevereiro  de  1847. — Joa- 
quim Marcellino  de  Brito.  — Sr.  Presidente  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro. 


Em  26  de  Fevereiro  de  1847.  — Resoíce  a du- 
vida proposta  pelo  Presidente  da  Província 
do  Rio  de  Janeiro  , ácerca  de  qualquer  M em- 
bro  da  Junta  de  Qualificação  que  ^ por  im- 
pedimento j he  substituído  por  outro. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Sendo  presente  a Sua 
Magestade  o Imperador  o Officio  dc  V.  Ex.  de 
24  do  corrente,  em  que  consulta,  se  tendo  ces- 
sado o impedimento  de  qualquer  dos  Membros 
da  Junta  designados  na  fór ma  do  Artigo  8.®  da 
Lei  Regulamentar  das  Eleições,  deve  elle  ser 
admittido  a fazer  parte  da  mesma  Juntá,  ouse 
por  aquelle  facto  perdeo  esse  direito:  Manda  o 
Mesmo  Augusto  Senhor  Declarar-lhe  que , já  em 
Aviso  bontem  expedido  ao  Presidente  da  Pro- 
víncia de  Pernambuco,  foi  resolvida  a duvida 
proposta , declarando-se  que  quando  não  com- 
parecer luirn,  ou  mais  Membros  da  Junta  de 


Qualificação,  e os  pr^cntes  nomearem  Subsl^^^^ 
to,  na  fórma  do  Artigo  20  da  Lei,  deve  o Sub,ti- 
tuto,  ou  Substitutos  ceder  o lugar  que  occnpa- 
rem,.loPO  nue  se  apresente  para  exercer  suas 
íuneçoes^  o Vembro,  ou  Membros  ate  então 
substituídos.  O que  communico  a para 

seu  conhecimento.  , 

E pelo  que  respeita  ao  outro  objtclo,  clt 

que  se  oceupa  o mencionado  OíFicio  de  v-  Ex., 
isto  he,  0 de  dirigirem  as  Autoridades  dessa 
Provincia  OíFicios  ao  Governo  Imperial,  sem 
que  os  encaminhem  por  intermedio  de  \ . i^x. , 
cumpre  que  V.  Ex.  faça  sentir  as  mesmas  Au- 
toridades a irregularidade  de  hum  tal  prqce 
dimento,  e as  advirta  de  que  lhes  nao  he  lici- 
to representarem  ao  Governo  Imperial  por  via  de 
OíFicios,  especialmente  acerca  de  duvidas  so- 
bre a Lei  de  Eleições,  ou  sobre  qualquer  ou- 
tro ponto  da  Legislação,  sem  que  taes  Othcios 
sejão  encaminhados  por  intermedio  da  Presidên- 
cia da  Provincia.  . , j 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de 

Janeiro  em  26.de  Fevereiro  de  1847.  — Joac^im 
Marcellino  de  Brito.  Sr  Presidente  da  Pro- 
vincia do  Rio  de  Janeiro. 


Em  26  de  Fevereiro  de  1847.  — Resolve  a du^ 
vida  proposta  pelo  Presidente  da  Provin- 
cia ãe  Santa  Óatharina,  acerca  das  Jun- 
tas de  Qualificação  que  não  se  reunirão  nas 
respectivas  Parochias , na  epoca  marcada  na 
Lei  de  Id  de  *.4 gosto  de  1846. 

lllm.  e Exm.  Sr.  — Sendo  presente  a Sua 
Magestade  o Imperador  o OíFicio  de  21  do  cor- 


rente,  em  que  V.  Ex.  participando  que ém  duas 
Parochias  dessa  Província  se  não  reuhio  a Jun- 
ta de  Qualificação  na  epoca  marcada  na  Lei 
n.®  387  de  19  de  Agosto  de  1846,  consulta: 

1. *^  Se  em  taes  Parochias , procedendo-se 
agora  á qualificação,  deve  adiar-se  a reunião 
do  Conselho  Municipal  de  recurso , a fim  de 
que  só  se  installe  mediando  o intervallo  que  a 
Lei  parece  ter  querido  estabelecer  entre  a ins- 
talação da  Junta , e a do  dito  Conselho. 

2. °  0 que  deverá  praticar-se , se  acontecer 
que  em  alguma  Parochia  só  se  reuna  a Jun- 
ta na  proximidade  da  epoca  marcada  para  a 
reunião  do  Conselho  de  recurso , e seja  en- 
tão impossivel  guardarem-se  os  intersticios  mar- 
cados na  referida  Lei. 

Manda  o Mesmo  Augusto  Senhor  Declarar 
a V.  Ex.  que  no  Aviso  expedido  em  25  do 
corrente  ao  Presidente  da  Provincia  do  Pará , 
de  que  se  lhe  envia  hum  exemplar,  encon- 
trará V.  Ex.  a solução  das  duvidas  propostas. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  26  de  Fevereiro  de  .1847.  — Joa- 
quim Marcellino  de  Brito.  — Sr  Presidente  da 
Provincia  de  Santa  Catharina. 


Em  27  de  Fevereiro  de  1847.  — SoUe  a du- 
vida proposta  pelo  Presidente  da  Junta  de 
Qualificação  da  Freguezia  da  Lagoa  desta 
Cârte , acerca  da  remessa  do  Livro  da  qua-^ 
lificação  para  a respectiva  Camara  Muni-- 
cipaL 

Sendo  presente  a Sua  Magestade  o Impera- 
dor o Officio  de  25  do  corrente , em  que  Vm. , 
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i]â.  qualida4®  •Pr6sidenle  da  Junta  -de  Quali- 
ficação da  Eregueaia  daLacoa',  dando  parle  de 
estarcni  còinplGtüinônte  ücaBaclos  os  trabalhos  da 
dita  Junta,  sem  que  tivesse  havido  reclamação 
alguma j consulta  se,  attenta  esta  circunstancia, 
deve  já  remetter  para  a Carnara  Municipal  o Li- 
vro de  qualificação:  Houve  o Mesmo  Augusto 
Senhor  por  bem  Declarar  que,  na  fórma  do  Art. 
37  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições,  so  deve 
demorar-se  a'  remessa  do  Livro  da  qualificação 

para  o fim  alli  mui  expressamente  declarado  de 
se  incluir  nelle  a relaçao  das  pessoas  , cujos  re- 
cursos tiverem  sido  attendidos;  mas  que  na  hv- 
pothese  dada  de  não  ter  havido  reclamação  al- 
puma,  não  podendo  haver  reciirsor  que  nos  • ler- 
mos do  Art.  35  da  citada  Lei  só  pódemiterpor^^^^ 
precedendo  reclamação  , nenhum  inconveniente 
ha,  mas  antes  he  mais  conforme  ao  espirito,  da 
Lei,  que  se  rcmeüa  desde  logo  o mencionado  Li- 
vro á Carnara  Municipal. 

0 que  communico  aVui.-  para  sua  intelli- 

gencia.  ' _ 

Deos  Guarde  a Vm.  Paço  em  27  de  Feve- 
reiro dc  1847. — Joaquim  Márcellirio  de  Brito. 
Sr.  Antonio  Januario  da  Silva. 


Em  27  de  Fevereiro  de  1847.  — Jpprova  a 
decisíw  dada  pelo  Presidente  da  Provinda 
dó  Hií)  de  Janeiro,  d duvida  suscitada 
pelo  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  de  Ce- 
bolas. 

lllm.  e Exm.  Sr. — Em  vista  do  Decreto 
11.®  503  de  20  do  corrente,  bem  resolvida  foi 
por  V.  Ex.  a duvida  suscitada  pelo  Juiz  de 
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Paz  cia  Fregiiezia  de  Cebolas  , declarando-ilie^ 
corno  participa  cm  seu  Officio  de  5 do  cor^* 
rente  y que  o Suppleatè,  que  por  impedimento 
do  Juiz  dé  Paz  respebtivo  se  achar  ’ na  pre- 
sidência da  Junta  de  Qualificação  , deve  passal-a 
ao  que  lhe  for  superior  ern  votos,  Jogo  que 
este  se  apresente.  0 que  communieo  a V.  Ex. 
em  resposta  ao  mencionado  Officio.’  s ; 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  27  de  Fevereiro  de  1847.: — Joa- 
quim Marcellino  dè  Brito. — ^ Sr;  Presidente  da 
Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 


Em  8 de  Março  de  1847.  — Solbe  às  duvidas 
propostas  pelo  Presidente  da  Provincia  do 
Rio  Grande  do  JVorté  sobre  a èjeecUção  da 
Lei  Regulamentar  das  Eleições, 

llim.  e Exin.  Sr.  ~ Forão  prCseiites  a Sua 
Magestade  o Imperádor  os-Officios  de  V.  Ex. 
de  9 e 12  do  mez  passado  j relativos  ás  seguin- 
tes duvidas  sobre  a Lei  Regulamentar  das  Elei- 
ções, 

1. ®  Se  pòderá  rèunir-se  em  qualqüer  outra 
occasião  a Junta  de  Qualificação  da  FrégUe2da 
de  Santa  Criíz  da  Ga.çhoeira , qúe  não  pôde  in- 
stallar-se  rio  diá  marcado  na  Lèi.  ' 

2. ®  Se  as  queixas  ',  rèciarriações,  oii  denun- 
cias, que  houverem  de  ser  apresentadas  ao  Con- 
selho Municipal  de  recursov  devem  ser  assi- 
gnadas  por  todos  os  indivíduos , que  se  julga- 
rem offendidos , ou  se  basta  que  o sejào  por 
huma  só  pessoa  , como  procurador  de  todos. 

3. ®  Se  os  documentos  justificativós  , de  que 
trata  o Artigo  23  da  Lei , são  certidão  de  idade , 


e iustificação  da  renda  de  cada  hupa  Cidadao, 
incluído  ou  excluído  daLista  dos  votantes  ; ou 
se  bastão  simplesmente  alguns  attestados  de  pes- 
soas , que  aflVrmem  conhecer  os  reclamares. 

4.“  "se  algum  Membro  do  Gonselho  Mum 
cipal,  que  for  vencido  em  qualquer-  decisão  do 
mLmo  Conselho,  ficará  sujeUo  a multa  , q^ 
for  imposta  pela  Relação  doDistncto,  em  vir- 
tude de  tal  decisão.  ,-í-  , „ 

5^*  Finalmente,  se  a Junta  Qualificadora  , 
ou  o Membro  do  Conselho  Municipal , vencido 
na  decisão  deste,  quizer  sustentar  o que  fez, 

poderá  levar  o negocio  ao  conhecimento  daUt 

Inteirado  o Mesmo  Augusto  SeMior  das 
referidas  duvidas ; Manda  Deélarar  a . 

1.0  Que  no  Aviso  de  25  de  Fevereiro  deste 
anno,  ao  Presidente  daProvineia  do  Para,  en- 
contrará V.  Ex.  a solução  da  primeira  duvida. 

2.0  Que  bem  resolvida  fora  por  V.  j^x.  a 
seminda  duvida,  decidindo  que  as  queixas,  re- 
clamações, ou  denuncias  devem  ser  assiguacas 
pelos  queixosos , denunciantes  , ou  reclamantes , 
ou  por  seu  legitimo  procurador. 

3.0  Que  no  Decreto  N.“õOO  de  1G  de  Fçve- 
reiro  deste  anno,  encontrará  V.  Ex.  a solu- 
ção da  3.="  duvida. 

4.0  Que  bem  decidida  foi  por  V.  Ex.  a 4. 

duvida , declarando  que  o Membro  do  Conselho 
Municipal,  que  for  vencido  em  qualquer  deci- 
são pela  maioria  de  seus  collegas,  não  incorre 
na  multa,  que  a Relação  impuzer  por  essa  de- 
cisão. . 

5.0  Que  igualmente  bem  decidida  foi  por 

V.  Ex.  a 5.^  "duvida,  declarando  que  nem  a 
Junta  Qualificadora , nem  o Membro  do  Con- 
selho Municipal , que  houver  sido  vencido  , po- 
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dem  dirigir-se  á Relação  para  sustentar  a.  sua 
deliberação;  porque  devendo  tanto  a Junta  > cp- 
mo  o Conselho  de  recurso  motivar  as  suas  de- 
cisões, e lançal-as  nos  requerimentos , que  são 
restituidos  ás  partes,  ociosos  edesnecessarios.se- 
rião  quaesquer  outros  arrazoados. 

Deos  Guarde  a Y.  Ex.  Palacio  do  Rip  de 
Janeiro  em  8 de  Março  de  1847.  — Joaquim 
Marcellino  de  Brito.  — Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Norte. 


Em  8 de  Março  de  1847.  — Resolve  as  dur 
vidas  propostas  pelo  Presidente  da  Pro- 
vinda do  Maranhão  sobre  a eocecueão  àa 
Lei  Regulamentar  das  ÈleieÕes. 

lllm.  eExm.  Sr.  — Foi  ouvida  a Secção  do 
Conselho  d’ Estado  dpsNegocios  do  Império  so- 
bre as  seguintes  duvidas  propostas  por  Y.  Ex. 
em  seu  Officio  de  21  de  Janeiro  ultimo,  a res- 
peito da  execução  da  Lei  Regulamentar  das 
Eleições  ; 

1. ^  Se  ha  perfeita  incompatibilidade  entre 
o cargo  de  Juiz  de  Paz,  e o de  Supplente  de 
Juiz  Municipal,  por  maneira  que  pela  simples 
aceitação  deste  se  entenda  perdido  aquelle. 

2. ®  Se  a doutrina  do  Aviso  n.®  207  de  B de 
Março  de  1840,  sobre  as  escusas  de  Juiz  de 
Paz,  cujos  motivos  cessárão,  he  procedente , qual- 
quer que  tenha  sido  o fundamento  delias ; e se 
he  também  applicavel  ás  escusas  do  cargo  de 
Yereador. 

E Havendo-se  Sua  Magestade  o Imperador, 
por  Sua  immediata  Resolução  de  27  do  mez 
lindo , Conformado  com  o parecer  emittido  pe- 


la  referida  Secção > em  Consulta  de  25  do  mes- 
mo méz  , Ha  por  bem  Declarar  : 

1. ®  Que  podendo  os  Supplentes  de  Juiz  Mu- 
nicipal ser  chamados  ao  exercicio  deste  em  pre- 
goo, enào  sendo  elle  coinpativel  com  o de  Juiz 
de  Paz,  o individuo  já  nomeado  para  hum 
destes  cargos,  ífue  (acita,  ou  expressamente 
aceitar  a nomeação  do  outro  , desde  que  o 
exerça , renuncia  ao  primeiro , ou  deve  presu- 
mir-se que  o renunciou ; e sendo  considerado  as- 
sim legitimamente  escuso , não  pode  em  qualquer 
occurrencia  desempenhar  as  funcções  do  cargo  , 
que  expressa , ou  tacitamente  renunciou ; sem 
que  possa  servir  de  argumento , para  que  o 
Juiz  de  Paz  mais  votado,  que  está  em  exerci- 
cio de  Juiz  Municipal , presida  ás  Juntas  Quali- 
ficado ras  , a disposição  do  Artigo  2.®  da  Lei  Re- 
gulamentar das  Eleições , que  chama  a esta  pre- 
sidência o Juiz  de  Paz  mais  votado , esteja  ou 
não  em  exercicio ; porque  nesta  hypothese  a 
Lei  suppõe  que  o mais  votado  para  Juiz  de  Paz 
continua  a sel-o,  embora  não  esteja  na  actua- 
lidade  servindo  este  emprego , e nào  que  tenha 
cessado  seu  exercicio  pela  aceitação  de  cargo 
com  elle  incompativel. 

2. ®  Que  não  pode  ser  admittido  a exercer 
emprego  de  Juiz  de  Paz,  ou  de  Vereador  , o 
que  oDteve  escusa  absoluta  por  algum  dos 
motivos  declarados  na  Lei,  embora  se  apre- 
sente posteriormente  disposto , e em  termos  de 
cumprir  os  deveres  do  cargo  de  que  foi  escuso, 
quando  por  semelhante  acto  deixou  de  ser  do 
mesmo  cargo  investido;  e só  por  nova  eleição 
será  como  tal  reconhecido;  porque  não  con- 
vêm ao  Serviço  publico  que  o Cidadão  honra- 
do com  hum  cargo  electivo , ou  de  nomeação, 
o aceite  > e exerça  quando  seus  interesses  lhe 


não  aconselhem  0 contrario,  c muito  menos 
que,  havendo-o  recusado,  tenha  direito  de  re- 
havel-o  se  o seu  exercício  lhe  proniette  qual- 
quer vantagem;  pois  que  taes  Empregados  não 
tem  títulos  á confiança  de  quem  os  nomea,  é 
elege. 

O que  communico  a V.  Ex.  para  sua  in- 
telligencia,  e governo. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  8 de  Março  de  1847. — Joaquim 
Marcellino  de  Brito. —Sr.-  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Maranhão. 


Em  8 de  Março  de  1847.  — Approva  a delihe^ 
ração  tomada  pelo  Presidente  da  Proein- 
cia  do  Piuuhtff  para  com  a C amar  a Mu  • 
nicipal  da  Vil  ta  de  Valença,  sobre  a eâce^ 
cUção  da  Lei  Regulamentar  dns  Eleições. 

lllm.  éExm.  Sr. — Foi  presente  a SuaMa- 
gestade  o Imperador  o OíFicio  de  5 de  Janeiro 
ultimo,  em  que  V.  Ex.  participa  que,  tendo  a 
Gamara  Municipal  da  Villa  de  Valença  traris- 
mittido  as  ordens,  que  recebera  da  Presidência 
dessa  Provinda,  para  execução  da  Lei  Regula- 
mentar das  Eleições,  não  ao  Juiz  mais  votado 
Angelo  Custodio  Leite  Pereira,  mas  sim  a outro 
cidadão,  que,  com  quanto  tivesse  ainda  obti- 
do mais  votos  para  aquelle  cargo,  estava  delle 
escuso,  por  assim  o haver  requerido,  desde  o 
anno  de  1845,  ordenou  V.  Ex.  á mesma  Gama- 
ra que,  considerando  de  nenhum  effeito  aquelle 
acto,  transmittisse  as  ordens,  de  que  se  trata, 
ao  legitimo  Juiz  de  Paz  mais  votado.  E Haven- 
do o Mesmo  Augusto  Senhor  Approvado  esta  de- 


liberação  de  V.  Ex.  por  ser  conforme  a Lei  , e as 
decisões  do  Governo  Imperial  sobre  casos  idên- 
ticos: assim  o communico  a V.  Ex.  para  seu 

conhecimento.  ; t*-  j 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  8 de  Março  de  1847.  — Joaquim  Mar- 
cellino  de  Brito.  — Sr.  Presidente  da  Província 

do  Piauhy. 


Em  8 de  Março  de  1847.  — as  deci- 

sões dadas  pelo  Presidente  da  Província^  do 
Ceará,  sobre  as  duvidas  que  alli  occorrerão 
na  execução  da  Lei  Regulamentar  das  Elei- 

çoes,  , , 

lllm.  e Exm.  Sr.  — Foi  presente  a Sua  Ma- 
p'estade  o Imperador  o Oííicio  de  1 0 do  mez  pas- 
tado, em  que  V.  Ex.  participa  que,  sendo  con- 

suUado  sobre  algumas  duvidas,  que  nessa  Pro- 
vinda occorrerão  na  execução  da  Lei  Regula- 
mentar das  Eleições,  as  resolvera  declarando: 
1 Que  a Junta  de  QualiticaGãp  do  Icó , in- 
devidamente installada  na  Casa  das  Sessões  da 
Gamara  Municipal,  devia  proseguir  em  seus  tra- 
balhos na  Igreja  Matriz,  como  prescreve  o Art. 
4.®  da  Lei,  que  só  pérmitte  a sua  reunião  em 
outro  edifício,  no  caso  de  ser  impraticável  na 
Matriz. 

2. ®  Que  na  falta,  ou  impedimento  do  Juiz 
de  Paz,  e seus  Supplentes,  deverá  ser  presidi- 
da a Junta  pelo  Juiz  de  Paz  do  Districto  mais 
visinho. 

3. ®  Que  não  he  licito  a pessoa  alguma,  que 
não  seja  Membro  da  Junta,  tomar  parte  em 
suas  deliberações. 

4. ®  Que  visto  não  se  ter  podido  reunir  a 


Jwnla  dc  (;)iuvliiicaçàü  clíi  Villíi  do  Kiaclio  do 
Saiií^ue  no  dia  designado  pela  Lei,  devia  proce- 
der-se á sua  installaçào  em  qualquer  outro  dia , 
activando-se  as  deligencias  precisas,  para  que 
quanto  antes  seja  insta4lada. 

E tendo  merecido  a Imperial  approvaçào 
ns  mencionadas  decisões  deV.  Ex.:  assim  lído 
eornrnunico  para  seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rro  de 
.íaneiro  em  8 de  Março  de  1847.  — Joaquim 
Marcelluio  de  Brito.  — Sr.  Presidente  da  Pro- 
viiicia  do  Ceará. 


Aviso  de  15  de  Março  de  1847. — Approm  a 
decisão  dada  pelo  Presidente  da  Provintia  do 
Rio  Grande  do  JVorte,  <ís  duvidas  encontra- 
das pelo  Presidente  da  Junta  de  Qualificaçao 
da  Filia  dos  Touros  , nu  execução  da  Lei  Rc- 
gulamentar  das  Eleições. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Tendo  Sua  Magestade 
o Imperador  A pprovado  a decisão  por  V.  Ex. 
dada  ao  Presidente  da  Junta  de  Qualificação  da 
Villa  de  Touros , declarando-lhe  que  as  copias 
tio  Art.  21  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições 
com  prebendem  a A cta , que  dos  trabalhos  da 
qualificação  se  lavra , e a lista  dos  qualificados  ; 
e que  a copia  da  lista  geral  deve  ser  assignada 
em  cada  huma  folha  por  todos  os  Membros 
da  Junta : assim  o communico  a V.  Ex.  para 
seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  15  de  Março  de  1847.  — Joaquim 
Marcellino  de  Brito.  — Sr.  Presidente  da  Pro- 
vinda do  Rio  Grande  do  INorte. 


Em  17  de  Março  de  1847.  — Hesotvc  Inima 

duviâu  sohv6  (t  íiv^ulü'iíwutüT 
das  Eleições, 

Tendo  sido  ouvida  a Secção  do  Conselho  de 
Estado  dos  Negocios  do  Império  sobre  o Olhcio, 
que  Vm.  me  dirigio  na  data  de  8 decorren- 
te, pedindo  esclarecimentos  a respeito  da  duvi- 
da em  que  se  acha  a Junta  de  Qualiíicaçao  c t 
Parochia  do  Sacramento  desta  Corte,  se  o hlho 
família  pode  votar,  huma  vez  que  sirva  üíiicio 
publico,  e seia  maior  de  21  annos,  ou  se  he 
indispensável  que,  alêm  da  circunstancia  e sei^ 
vir  Oíficio  publico,  concorra  o da  idacle  ce  o 
annos:  foi  a mesma  Secção  de  parecer  , que  esta 
duvida  está  resolvida  nos  1.“  eJ2.“  do  Art. 
18  da  Lei,  que  dispõe  que  não  sejão  incluídos 
na  Lista  geral  dos  votantes  os  menores  de 
annos,  e,  exceptuando  alguns  de  menor  idade 
que  podem  votar,  não  comprehendeo  na  exce- 
peão  os  filhos  familias,  que  servem  Ofticios  pú- 
blicos. E Havendo-se  Sua  MagesUde  o Impera- 
dor, por  Sua  immediata  Resolução  ^ 
mez,  exarada  na  respectiva  Consulta  de  1b  do 
mesmo  mez.  Conformado  com  aquelle  paiecer, 
assim  0 Manda  communicar  a Vm.,  em  res- 
posta ao  citado  Oííicio,  e para  o fazer  constai 
á referida  Junta. 

Heos  Guarde  a Vm.  Paço  em  1T  de  Março 
de  1847. — Joaquim  Marcellino  de  Brito.  Sr. 
Luiz  Antonio  da  Silva  Nazareth,  Presidente  da 
Junta  de  Qualificação  da  Parochia  do  Sacramen- 
to desta  Corte. 


Em  18  de  Março  de  1847. — Solvendo  duvidas 
s')hre  a exeeumo  da  Lei  Regulamentar 
das  Eleições, 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Forão  presentes  a Sua 
Magestade  o Imperador  as  seguintes  decisões 
dadas  por  V.  Ex.  sobre  duvidas  que  nessa  Pro- 
víncia occorrêrão , por  occasião  de  executar-sé 
a Lei  Regulamentar  das  Eleições: 

1.^  Que  as  Juntas  de  Qualificaçao , quando 
pela  segunda  vez  se  reunem  para  conhecer  dás 
reclamações,  queixas,  e denuncias,  devem  en- 
cerrar seus  trabalhos  dentro  de  cinco  dias  mar- 
cados na  Lei,  porque  assim  o determina  ella 
claramente. 

Que  as  partes  podem  apVesentar  os  do- 
cumentos que  bem  lhes  aprouver,  e ás  Juntas 
cabe  dar-lhes  o peso,  que  julgarem  que  elles 
merecem,  e nessa  conformidade  proferirem  as 
suas  decisões. 

E o Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  ou- 
vido a Secção  do  Conselho  d’  Estado  dos  Negó- 
cios do  Império , Houve  por  bem  Declarar,  que 
bem  acertada  foi  a l.*^  decisão  de  V.  Ex.;  e 
quanto  á 2.%  que  cumpre  observar-se  o que  dis- 
põe os  Decretos  N.”  500  de  16  de  Fevereiro  ul- 
timo, e N.®  511  de  18  do  corrente  mez.  O que 
communico  a V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e 
governo. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  18  de  Março  de  1847.  — Joaquim 
Marceilino  de  Brito.  — Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Piio  Grande  do  Norte* 
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Aviso  de  20  de  Março  de  184^7.  — Appvoru  de- 
cisões dadas  pelo  Presidente  da  ProrincUi  da^ 
liio  Grande  do  J\>orte , solirç  flnuidas  oc- 
corridas  na  eocecncuo  da  Lei  Regidamai’- 
tar  das  Eleições, 

Illm.  e Etm.  Sr.  Forão  presentes  » 
Sua  Magestade  o Imperador  as  seguintes  de- 
cisões dadas  por  V.  Es.  sobre  duvidas,  que 
nessa  Provincia  oceorrêráo  por  oeGasiào  de 
executar-se  a Lei  Regulamentar  das  Eleições: 
Que  podem  ser  Membros  do  Conselho 
Municipal  de  Recurso  o Presidente  da  Ga- 
mara , e o Eleitor  mais  votado , sem  embar- 
go de  que  o primeiro  seja  casado  com  a 
enteada  do  segundo  • porque  não  ba  Lei , 
ou  razão  que  o vede , iiao-  se  dando  aííi— 
uidade  alguma  entre  os  ditos  cidadãos. 

2. "^  Que  as  Juntas  de  Qualificação  nenhu- 
ma injuria,  ou  oíTensa  irrogão  aos  Subdele- 
gados de  Policia  quando  augmentão  o nu- 
mero das  pessoas , que  elles  infornião  em  suas 
listas  terem  as  qualidades  precisas  para  se- 
rem votantes , pois  que  - ellas  com  direito 
proprio  podem  fazer  o uso , que  julgarem 
conveniente  das  informações,  que  lhes  íorem 
communicadas , competindo-lhes  qualificar  os 
votantes , e que  consequentemente  devem  elles 
fornecer  todos  os  esclarecimentos,  que  ellas 
lhes  pedirem , sem  que  se  ingírão  em  suas 
decisões , que  devem  ser  livres  de  qualquer 
intervenção  estranha. 

3. ^  Finalmente,  que  pelo  § 5.®  do  n.“  3." 
do  Art.  126  da  Lei  citada,  podem  as  Juntas  de 
Qualificação  multar  os  Plscrivàes  de  Paz , que 
sendo  chamados  para  qualquer  serviço,  em  vir- 
tude da  mesma  Í.-ci . não  comparecerem  ; bem< 


corno  os  indivitliios , que  na  falta,  ou  impe- 
dimento dos  mesmos  Escrivães  forem  nomeados, 
e juramentados  pelo  Juiz  de  Paz,  pois  que  a 
mesma  razão  comprehende  hiins  e outros. 

E Havendo-se  o Mesmo  Augusto  Senhor, 
por  Sua  immediata  Resolução  de  17  deste  mez, 
proferida  em  Consulta  da  Secção  do  Conselho 
d’ Estado  dos  Negocios  do  Império  de  15  do 
dito  mez,  Conformado  cora  aquellas  decisões: 
assim  o communico  a V.  Ex.  para  sua  intelli- 
gencia , e governo ; cumprindo  advertir-lhe 
que  devia-se  V.  Ex.  ter  abstido  de  emittir  o 
seu  jiiizo  sobre  a multa  imposta  pela  Junta  de 
Qualificação  da  Freguezia  dc  Estremoz,  por 
lhe  não  competir  o conhecimento  de  tal  objecto. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio.  de 
.íaneiro  em  20  de  Março  de  1847. — Joaquim 
Marcellino  de  Brito. — Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  INorte. 


Aviso  de  22  de  Março  de  1847.—  Approva  a 
cfeliheração  tomada  pela  Presidente  da 
Provinda  do  Rio  de  Janeiro  ^ de  contem- 
plar-se  na  formação  das  turmas  o Parocho 
da  Freguezia  de  Mossa  Senhora  da  Concei- 
ção da  Ribeira  J Angra  dos  Reis. 

Illm.  e Exm.  Sr.—  Tendo  Sua  Magestade  o 
Imperador  Approvado  a deliberação  de  Y.  Ex. , 
reprovando  a que  tinha  sido  tomada  pela  Jun- 
ta de  Qualificação  da  Freguezia  de  Nossa  Senho- 
ra da  Conceição  da  Ribeira  d’Angra  dos  Reis , 
de  não  contemplar  na  formação  das  turmas  o 
Parocho  da  Freguezia,  apezar  de  ser  Eleitor; 
não  só  porque  longe  dc  dur-sc  incompalibili- 


dade  das  obrigações  de  inforraanle , e de  Elei- 
tor, rauito  interessa  que  os  Metnliros  da  Jun- 
ta éstejão  habilitados  cora  o conhecimento  de 

muitos  factos , para  V'®  doY  votantes* 

mo  he  de  mister  , a qualificaçao  dos  votantes , 

como  também  porque  a Lei  de  19  de  A^st 

de  1846,  incumbindo  no  Art.  20  aos  1 arochos , 

e Juizes  de  Paz  assistirem  as.  Sessões  da  Junia 

como  informantes,  não  considera  de  absoluta 

necessidade , nem  obrigatorms  suas  informações . 

assim  o communico  a V.  Ex. 

cimento , e em  resposta  ao  seu  Officio  ^4  <le 

Fevereiro  proximo  findo  sobre  aquelle  objecto. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  22  de  Março  de  1847.  — Joaquim 
Marcellino  de  Brito.  — Sr.  Presidente  daProvin- 
cia  do  Rio  de  Janeiro. 


Em  22  de  Março  de  1847.  — Solvendo  duvidas 
encontradas  na  execução  da  Lei  Regulamen- 
tar das  Eleições , peto  Juiz  Municipal  da 
Villa  Bella  da  Princeza  na  Provinda  de 
São  Paulo, 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Havendo  Sua  Magestade 
o Imperador  por  bem  ouvir  a Secção  do  Conse- 
lho ÍEstado  dos  Negocios  do  Impeno  sobre 
o Officio  do  Juiz  Municipal  da  Villa  Bella  da 
Princeza  de  22  do  mez  passado  , pedindo  se 
lhe  declare  se,  não  tendo  o Juiz  de  Paz  mais 
votado  presidido  á Junta  de  Qualificação,  por 
não  estar  no  Municipio  ao  tempo  em  que  ella 
se  reunio  , póde , ou  não , ser  Membro  do  Con- 
selho Municipal  de  recurso  , sendo  o Eleitor  mais 
votado ; e bem  assim  se  os  Membros  do  Con- 


( ~1 ) 


selho Municipal  podem,  ou  não,  fazer  parte  da 
Mesa  Parõchial  j foi  a dita  Secção  de  parecer  : 
l.“  que  o Juiz  de  Paz  mais  votado,  que  não 
presidio  á Junta  de  Qualificação  , não  deve  fazer 
parte  do  Conselho  Municipal  como  Eleitor  , para 
evitar-se  a fraude,  que  se  poderia  commelter 
em  prejuizo  dos  direitos  políticos  do  çifladâo 
Brasileiro;  deixando  o Juiz  de  Paz  mais  v.o.tado , 
que  confiar  nas  opiniões  do  seu  immediato  em: 
votos,  de  ir  presidir  á Junta  de  Qualificação, 
para  ir  no  Conselho  Municipal  sustentar  com  o 
seu  voto  as  decisões  da  Junta  Qualiticadora  con- 
venientes ao  seu  partido : 2.®  que  não  ha  incom- 
patibilidade , em  que  o Membro  do  Conselho 
Municipal  o seja  também  da  Mesa  Parõchial  ; 
porque  as  funcções  destes  dous  cargos  são  di- 
versas, e independentes.  E Tendo-se  o Mesmo 
Augusto  Senhor  por  Sua  immediata  Resolução 
de  17  deste  inez,  exarada  em  Consulta  de  15 
do  mesmo  mez , Conformado  com  aquelle  pare- 
cer, assim  o Manda  communicar  a V.  Ex.  para 
seu  conhecimento  , e governo. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  22  de  Março  de  1847.  — Joaquim 
Marcellino  de  Brito. — Sr.  Presidente  daProvin- 
cia  deSáo  Paulo.  , . , 


Em  22  de  Março  de  1847.  -^  Resolve  humu 
duvida  proposta  pelo  Juiz  de  Paz  Presidente 
da  Junta  de  Qwilijieação  da  Fregueziu^  dos 
Campos  de  Irará,  Provineia  da  Bahia  , so- 
bre a execução  da  Lei  Regulamentar  das 
Eleições. 

lllm.  e Exm.  Sr. — Foi  ouvida  a Secção  do 
Conselho  d’Estado  dos  Negocios  do  Império  so« 
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iia  dos  Campos  de  Irará,  a i^speito  da  execução 
fia  Lei  Reftulamentar  das  Eleições. 

Determinando  o Artigo  104  da  dita  Lei, 
nue  as  disposições  do  Tit.  2.»  sejao  inteiramen- 
t applicaveis  á eleição  de  Juizes  de  Paz,  e de 
Vereadores , salvo  na  parte  em  que  forem  alte- 
radas pelo  Tit.  4.“;  e não  sendo  alterada  neste 
Titulo  a disposição  do  Art.  50 , que  prohibe  a 
admissão  de  sedidas , que  contiverem  nomes  ris- 
cados, alterados,  ou  sulmtitmdos  por  outims^, 
claro  fica  que  esta  disposição  do  citado 
comprehende  tanto  as  sedulas  relativas  a elei- 
ção de  Eleitores,  coroo  a de  Vereadores.  Ora, 
para  se  não  admiUirem  taes  sedulas  quando  con- 
tiverem nomes  riscados,  alterados,  ou  subrti- 
tuidos  por  outros,  entende  aquelle  Juiz  de  Paz 
oue  devem  ellas  ser  eumminàdas  no  acto  do  re- 
cebimento pela  MesaParochial;  mas  esta  medida 
encontra  a disposição  do  Art.  100,  que  manda 
entregar  fechadas  as  sedulas  sem  assignaturas, 
vedando  assim  que  a Mesa  as  examine;  e em 
taes  circunstancias  consulta  o mesmo  Juiz  se  as 
sedulas  devem  o.u  não  ser  examinadas  no  acto 


do  recebimento. 

E Tendo-se  Sua  Magestade  o Imperador, 
por  Sua  immediata  Resolução  de  1T  do  corren- 
te, Conformado  com  o parecer  ernittido  pela  re- 
ferida Secção , em  Consulta  de  1 5 do  mesmo  mez, 
Ha  por  bem  Declarar,  que  as  sedulas  que  fo- 
rem entregues  fechadas  não  deverão  ser  exami- 
nadas no  acto  do  recebimento,  porque,  a serem- 
no,  destruída  ficaria  a garantia  consagrada  no 
Art.  100  em  favor  dos  votantes,  que  não  quei- 
rão  ver  propalado  o seu  voto;  mas  que  no  acto 
da  apuração,  ou  as  sedulas  sejào  relativas  a elei- 


^ao  de  Eleitores,  e Deputados , oü  á de  Verea- 
dores, e Juizes  de  Paz,  deixarão  de  apurar-se 
todas  as  que  contiverem  nomes  riscados,  alte- 
rados , ou  subslituidos  por  outros ; devendo  as- 
sim entender-se  as  palavras  do  Art.  50 — Assim 
como  não  serão  admittidas  as  sedulas,  &c. — por 
ser  esta  intelligencia  a mais  conforme  ao  espiri- 
to da  Lei,  e a mais  favoravel  a huma  eleição 
livre,  e sincera» 

O que  communico  a Y.  Ex.  para  seu  co- 
nhecimento, c governo. 

Deos  Gurde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  22  de  Março  de  1847. — Joaquim  Mar- 
cellino  de  Brito  — Sr.  Presidente  da  Província 
da  Bahia. 


Em  22  de  Março  1847.  — Resolve  u duvida  pro- 
posta pelo  Juiz  dv  Ditèito  da  Colmar  ca  de  Cabo 
Frio , sobre  o exercido  do  seu  emprego , com 
o de  Membro  da  Assembléa  Provincial. 

Illm.  eExrn.  Sr. — Foi  presente  a Sua  Mages- 
tade  0 Imperador,  com  o Officio  de  V.  Ex. 
de  6 deste  mez , o que  por  copia  o acom- 
panha do  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Cabo 
Frio,  sobre  a duvida  em  que  está  se  lhe  será 
licito  deixar  de  tomar  assento  na  Assembléa 
Provincial , de  que  he  Membro , e continuar 
no  exercício  do  seu  emprego;  ou  se,  tomando 
assento , póde  ausentar-se , e ir  oceupar  o dito 
emprego  durante  os  trabalhos  da  Assembléa. 
E Havendo-Se  o Mesmo  Augusto  Senhor,  por 
Sua  immediata  Resolução  de  1 7 daquelle  mez , 
exarada  em  Consulta  da  Secção  do  Conselho  cie 
Estado  dos  Negocios  do  Império  de  16  do  dito 
mez,  Conformado  com  o parecer  da  mesma 
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Secção,  Manda  declarar  a V.  Ex.  para  seu 
conhecimento  e governo,  que  o Juiz  de  Direito 
póde  deixar  de  comparecer  na  Assemblea  Legis- 
lativa Provincial,  e continuar  no  exercicio  de 
suas  funeções,  tanto  porque  não  ha  Lei  que  o 
obrií^ue  a ir  exercer  funeções  legislativas,  sob 
pena^^de  que,  não  o fazendo,  nenhum  outro 
emprego  poderá  servir  em  quanto  a Assemblea 
estiver  reunida;  como  porque  não  ha  Lei  que 
o obrigue  a aceeitar  a nomeação  para  funeções 

legislativas.  , i 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  22  de  Março  de  1847.— Joaquim 
Marcellino  de  Drito.  — Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro. 


Em  26  de  Março  de  1847.  — Resolve  ãuviãas 
sobre  a Lei  Regulamentar  das  Eleições , que 
for  ao  propostas  pela  Junta  Qualifieadora  da 
Cidade  de  Cabo  Frio, 

lllm.  e Exm,  Sr.  — Foi  ouvida  a Secção 
do  Conselho  d’ Estado  dos  Negocios  do*  Império 
sobre  as  seguintes  duvidas  propostas  pela  Jun- 
ta Qualidcadora  da  Cidade  de  Cabo  Frio,  por 
oceasião  de  executar-se  alli  a Lei  Regulamentar 
das  Eleições : 

1. ^  Se  durante  os  cinco  dias  da  segunda 
reunião  da  Junta  de  Qualificação  para  reco- 
nhecer das  reclamações , queixas , e denuncias  y 
deferindo  ellaque  o reclamante  justifique  a sua 
allegação , deverá  considerar-se  este  despacho 
como  indeferimento  de  que  possa  a parte  re- 
correr para  o Conselho  Municipal. 

2. ^  Se  os  recursos  dos  Arts.  35  e 38  da  Lei 


citada  devem  ser  interpostos  por  termos  regu- 
lares, assignados  pelas  partes,  ou  se  por  simples 
"declaração  feita  perante  a Junta  de  Qualificação j 
de  que  de  sua  decisão  se  vai  recorrer  para  o 
Conselho  Municipal,  ou  da  decisão  deste  para 
a Relação  do  Districto , tomando-se  destes  actos 
nota  na  acta  do  dia,  ou  nos  re([uerimentos , 
que  devem  ser  entregues. 

Determinando  a dita  Lei  no  Art,  23,  que 
depois  de  terem  as  Juntas  motivado  e lançado 
suas  decisões  nos  requerimentos  de  queixas,  re- 
clamações, 001  denuncias,  sejào  estes  restituidos 
ás  partes,  assim  como  os  documentos;  mas  não 
declarando  se  no  Conselho  Municipal  de  recur- 
so se  deverá  proceder  da  mesma  fórma,  eritre- 
gando-se  os  requerimentos , e documentos , pon- 
dera a Junta  de  Cabo  Frio,  que  no  caso  da  res- 
tituição á parte,  que  tiver  tido  provimento  no 
recurso,  se  não  poderá  verificar  a disposição 
do  Art.  38,  que  não  admitte  nos  recursos  para 
a Relação  novos  documentos , salvo  se  o direito 
de  recorrer  para  a Relação  só  compete  ao  re- 
clamante, queixoso,  ou  denunciante;  e nesta 
duvida  pedé  a mencionada  Jiinta  ser  esclarecida. 

Se  no  caso  de  ordenar  o Conselho  Mu- 
nicipal alguma  inscripção  fraudulenta,  e cla- 
morosa, que  houvesse  sido  desattendida  pela 
Junta,-  poderá  esta,  ou  algum  de  seus  Membros, 
recorrer  para  a Relação;  bem  como  qualquer 
Cidadão,  visto  que  muitas  vezes  poderá  acon- 
tecer que  não  appareça  quem  reclame,  entre- 
tanto que  a Junta  está  sujeita  a huma  multa. 

5.®  Finalmente,  se  no  caso  de  acontecer  que 
na  epoca  do  alistamento,  e nos  cinco  dias  da- 
dos par.T  as  reclamações,  a Junta  deixe  de  ins- 
crever alguém  por  justos  motivos,  como  priva- 
ção do  gozo  dos  direitos  politicos,  terá  o Con- 


sellio  Municipal  dc  recurso  direilo  dc  o fa/cr 
(lualificar  como  votante,  se  na  occasiao,  em 
c ucse  reunir,  tiverem  cessado  os  inolivos,  ern 
uue  a Junta  firmou  a sua  deliberação,  ou  se  es- 
ik  inscripçào  só  poderá  effectuar-se  (luando  for 
a apuração  revista  na  fórma  do  Art.  -G  da  so- 

bredita  Lei.  , _ , 

E • Tendo-se  Sua  Magestade  o Imperador  , 

nor  Sua  immediata  Resolução  de  17  do  corrente, 
Conformado  com  o parecer  emitlido  pela  rele- 
rida  Secção  em  Consulta  de  10  do  mesmo  rnez. 


Ha  por  bem  Declarar : * 

Que  as  Junlas  de  Qualificaçao  devern  re- 
solver as  reclamações,  queixas,  e denuncias,  sc- 
o-undo  os  documentos,  que  lhes  forem  presentes, 
ou  o conhecimento  individual  de  seus  Membros, 
e quando  nenhumas  informações  obtenháo  pa- 
ra as  decidir,  as  indeferirão,  Se  porem  as  mes- 
mas Juntas  tiverem  exigida  documentos,  ou 
outras  quaesquer  provas,  poderá  ser  consuJera- 
do  este  despacho  como  reclamaoão  desattenclicla, 


e ser  delle  interposto  o recurso. 

2. ®  Que  no  Decreto  N.“  511  de  18  do  cor- 
rente se  acha  resolvida  a 2..^  duvida. 

3. ®  Que  no  mencionado  Decreto  se  providen- 
cia sobre  o objecto  da  3.^  duvida. 

4. *»  Que  qualquer  Membro  da  Junta  de  Qua- 
liíicação,  visto  que  não  deixa  de  ser  Cidadão, 
tem  direito  de  recorrer  de  qualquer  injusto  de- 
ferimento, mas  não  como  Membro  Ma  Jjin la, 
nem  a mesma  Junta,  porque  tal  attribuição  lhe 
nào  confere  a Lei.  ISern  os  despachos  da  Jiiiy-- 
ta,  que  forem  reformados  pelo  Conselho  Muni- 
cipal, a sujeitão  á multa,  pois  lhe  não  hc  ap- 
plicavel  o õ.'’  do  § 1.”  Art.  12G  cia  Lei, 
visto  (]iic  a multa  ncllc  lulniinada  he  imposta 
pelo  Ministro  do  Império  na  Côrtc,  c Presidou- 
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les  nas  Pi‘Oviiicias,  quando  as  Juntas  dc  Quali- 
fica çáo  se  mostrarem  omissas,  ou  transgredirem 
as  disposições  dá  presente  Lei,  e nào  pelo  Juizo, 
que  fizerem  dos  votantes. 

5."  Finalmente , que  a Junta  de  Qualificação 
não  deve  incluir  na  lista  as  pessoas,  que  até 
ao  ultimo  dia  da  sua  segunda  reunião  não  te- 
nhão  as  qualidades,  que  a Lei  exige  nos  votan- 
tes, como  lie  expresso  nos  Arts.  16,  17  e 18 
da  mesma  Lei.  O Conselho  Municipal  não  deve 
pois  conhecer  do  recurso  interposto  na  hypo- 
these  figurada;  visto  que  para  prevenir  taes 
occurrencias  decretou  a Lei  todos  os  annos  a 
revisão  da  Lista  de  Qualificação  dos  votantes, 
Arts.  26  e 27. 

0 que  tudo  communico  a V.  Ex.,  remetten- 
do-lhe  incluso  hum  exemplar  do  Decreto  N.® 
511  de  18  do  corrente,  para  sua  intelligencia 
e governo. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio 
de  Janeiro  em  26  de  Março  de  1847. — Joaquim 
Marcellino  de  Brito.  — Sr.  Presidente  da  Pro- 
vinda do  Rio  de  Janeiro. 


Em  27  de  Março  de  1847.  — Resolve  duvidas 
que  occorrêrão  na  Provinda  de  Santa  Catha-“ 
rina,  por  oceasião  de  executar-se  a Lei  Re- 
í^ulamentar  das  EleicÕes, 

111  m.  e Ex.  Sr.  — Forão  submet tidos  ao 
exame  da  Secção  do  Conselho  d’  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império  as  seguintes  duvidas,  que, 
em  OíFicio  de  26  de  Janeiro  ultimo,  V.  Ex.  par- 
ticipa terem  occorrido  nessa  Provinda  por  oc- 
easião de  cxecutar-sc  a Lei  Regulamentar  das 
Eleições: 


1. ”  Se  sendo  o Juiz  de  Paz  mais  votado  e 
ao  mesmo  tempo  Eleitor , deve  considerar-se 
impedido  nesta  qualidade  na  formaçao  da  Mesa. 

2. *^  Se  devem  ser  qualificados  como  votan- 
tes os  Parochianos  da  Freguezia  do  Rosário, 
moradores  na  de  S.  José. 

3/  Se  se  deve  annuir  ás  deliberações  da  Me- 
sa, ainda  quando  pareção  oppostas  á Lei , e nes- 
te caso  que  procedimento  se  deve  ter. 

4. *^  Como  se  deverá  conhecer  que  hum  Ci- 
dadão, para  ser  votado,  tem  a renda  por  meio 
de  industria , commercio , bens  de  raiz , ou  em- 
prego. 

5, *^  Como  se  devem  entender,  na  coniormi- 
dade  do  Decreto  n.«  484  de  25  de  Novembro 
de  184(3,  os  200^)000  líquidos  daquelles  meios. 

Se  os  Eleitores  convocados,  em  virtude  do 
Artigo  5.®  da  nova  Lei  de  Eleições,  sendo  Fre- 
guezes  de  outra  Parochia  por  se  haverem  mu- 
dado, devem  comparecer  á formação  da  Junta 
de  Qualificação ; e se  o não  fazendo  devèrão 
ser  multados  em  conformidade  do  Artigo  126 
§ 5.“  n.®  2.'’  da  Lei  Regulamentar  dás  Elei- 
ções. 

7. ^  Se  os  Officiaes  da  Guarda  Nacional  me- 
nores de  25  annos,  e maiores  de  21,  não  ten- 
do a renda  annual  avaliada  em  prata,  podem 
votar  e ser  votados. 

8. *^  Se  os  filhos  famiUas,  que  . estiverem  em 
companhia  de  seus  pais,  e forem  OíFiciaes  da 
Guarda  Nacional,  Juizes  de  Paz,  Vereadores 
da  Camara,  e não  tiverem  a renda  liquida  an- 
nual avaliada  em  prata,  podem  votar  e ser  vo- 
tados. 

9. ^  Se  tendo  recaindo  votos  para  Eleitor  em 
hum  individuo  liberto,  que,  nos  termos  da  Con- 
stituição do  Império,  não  póde  ser  votado  j e es- 


lando  esse  indivíduo  no  numero  dos  Supplen- 
tes,  que  devem  ser  chamados  para  a formação 
das  turmas , deve  com  effeito  ser  chamado  ou 
desprezado,  por  serem  nullos  os  votos,  que  aquel- 
le  obteve  contra  a letra  e espirito  da  Lei  fun- 
damental do  Império,’  e se  desprezado  o mes- 
mo indivíduo,  devia  ser  o numero  dos  Sup- 
plentes  inteirado  com  o que  se  seguir  ao  me- 
nos votado  na  respectiva  ordem,  visto  que  o 
individuo  deixa  de  comparecef^por  huma  ra- 
zão alheia  d’  aquellas , em  virtude  das  quaes 
a Lei  determina  se  não  chame  substituto , isto 
he , por  deixar  de  comparecer  por  não  ser 
Supplente , em  razão  de  não  poder  ser  para 
isso  votado. 

10.  Se  devendo-se  convocar  em  lugar  de 
5 Eleitores,  que  deo  a Parochia  na  ultima 
eleição  de  '1844,  e em  cujo  numero  o Pre- 
sidente da  Junta  de  Qualificação  entrou,  so- 
mente 4 , em  razão  do  seu  impedimento , de- 
ve-se do  mesmo  modo  convocar  quatro  Sup- 
plentes , ou  cinco , relativamente  ao  numera 
de  Eleitores. 

E Tendo-se  Sua  Magestade  o Impérador  por 
Sua  immediata  Resolução  de  17  do  corrente, 
Conformado  com  o parecer  da  referida  Secção , 
exarado  em  Consulta  de16~do  mesmo  mez,"  Ha 
por  bem  Declarar: 

1. **  Que  bem  decidida  foi  por  Ex.  ai.'' 
duvida,  declarando  ao  Juiz  de  Paz  mais  votado 
da  Freguezia  do  Rosário , que  sendo  elle  nessa 
qualidade  obrigado  a presidir  á Junta  de  Qua- 
lificação, devia  considerar-se  legitimamente  im- 
pedido para  exercer  na  mesma  Junta  funcçòes 
de  Eleitor , devendo  assim  declarar-se  na  Acta. 

2. °  Que  por  Actos  do  Governo  Imperial  se 
tem  já  declarado,  que  S(3  devem  ser  qualifi- 
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caclôs  em  cnda  Parocbia  osCidaduos,  qnc  eífe- 
ctivamente  nella  morarem;  cumprindo  que  nesta 
conformidade  revogue  V.  Ex.  a decisão  que 

^ Qué  tendo'^ã  Lei  extremado  as  fiincções, 
aue  0 Presidente  da  Junta  póde  exercer  por  si 
«ó,  e coniunctamente  com  os  Membros  da  Jun- 
ta, e as  que  llie  competem  como  Presidente  da 
mesma  Junta,  está  elle  nesta  qualidade  sujeito 
á deliberação  da  maioria,  mas  nao  fica  inhi- 
bido  de  declarar  o seu  voto  na  Acta.  ^ 

4.°  Que  bem  resolvida  íoi  por  •> . Jix.  a 4.‘ 
duvida,  declarando  que  o § 5.“  do  Arhgo^  18 
da  Lei,  excluindo  da  votação  os  que  nao  tive- 
rem a renda  de  100^000  em  prata,  compu- 
tada em  200í!)000  pelo  Decreto  n.^^  25 

de  Novembro  de  1846,  faz  que  se  exijao  in- 
formações sobre  o que  conslitue  a renda  de 
qualquer  Cidadão  para  delia  se  poder  avaliar 

o seu  produeto  annual. 

5. ®  Que  a renda  liquida,  que  habilita  para 
0 exercicio  dos  direitos  politicos  consiste^  no  va- 
lor dos  produetos  do  trabalho , deduzidas  as 
despezas  feitas  coin  o produetor.  Assim , por 
exemplo,  o Empregado  Publico,  que  vence  du- 
zentos mil  réis,  entende-se  que  tem  ji  renda 
liquida  exigida  na  Lei  para  votar,  não  com- 
prehendida  a despeza,  que  elle  possa  ter  feito 
no  desempenho  das  funeções,  em^  virtude  das 
quaes  lhe  he  devido  aquelle  vencimento. 

6. °  Que  bem  decidira  V.  Ex.  a 6.“  duvida, 
declarando  que,  na  fôrma  do  Artigo  5.®  da 
Lei,  os  que  se  houverem  mudado  estão  isen- 
tos de  comparecer,  e não  são  sujeitos  á multa. 

7. ®  Que  igiialmente  bem  decidida  foi  por 
V.  Ex.  a duvida , declarando  que  com 
quanto  nenhuma  razão  houvesse  para  susci- 
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tal-a , á vista  das  claríssimas  disposições  dos 
§§  U®,  2.®  e 5."  do  Art.  IS  da  Lei,  todavia 
deveria  entender-se  que  só  podem  votar,  e 
ser  votados  os  maiores  de  25  annos , nos  quaes 
se  não  comprehendem  os  casados , e OíFiciaes 
Militares  maiores  de  21  annos,  os  Bacharéis 
Formados  e Clérigos  de  Ordens  Sacras , de- 
vendo todos  estes,  alem  da  idade  apontada,  ter 
a renda  avaliada  em  prata  marcada  na  mes- 
ma Lei. 

8. ®  Que  do  mesmo  modo  foi  porY.  Ex.  bem 
decidida  a 8.®  duvida , declarando  que  os  fi- 
lhos familias , que  existirem  em  companhia  de 
seus  pais  só  deverão  ser  incluidos  na  lista  se 
servirem  OíFicios  Públicos , e quando  tenhão 
a idade  de  25  annos , e a renda  da  Lei. 

9. ®  Que  bem  resolvera  V.  Ex.  a 9.^  du- 
vida , declarando  ao  Presidente  da  Junta  de 
Qualificação  da  Parochia  de  S.  José , que  sen- 
do as  incumbências  desta  marcadas  no  Capitulo 
2.®  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições,  d’ahi 
se  não  deprehende  que  seja  ella  incumbida  de 
conhecer  da  legalidade , ou  illegalidade , com 
que  se  haja  procedido  á eleição  de  Eleitores , 
e dos  que  na  ordem  da  votação  tenhão  o 
lugar  de  Supplentes  ; e que  por  tanto  para 
ter  lugar  a exclusão  do  individuo  indicado 
fora  mister  que,  em  tempo  proprio,  e pelos 
meios  legaes,  tivesse  sido  aventada  essa  ques- 
tão para  poderem  ser  julgados  competentemen- 
te, e não  pela  Junta  de  Qualificação,  nullos 
os  votos , que  nelle  recairão , e em  virtude 
dos  quaes  ficou  Eleitor  Supplente. 

10  Finalmente.  Que  do  mesmo  modo  bem 
resolvera  V.  Ex.  a 10.^  duvida,  declarando  que 
das  mui  claras  disposições  da  Lei  se  depre- 
hendia,  que  sendo  cinco  os  Eleitores,  igual 
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devia  ser  o numero  do  Supidenlcs  con^cad*  , 
embora  se  apresentassem  so  quati^o  Eloitoics, 
pelo  facto  de  estar  hum  legitiroamentc  itnp  - 

que  tudo  communico  a V.  Ex.  paia 

C‘&\TEx%lacio  do  Kio  de 

Yincia  de  S.  Catharina. 


Aviso  de  29  de  Março  de  mn.  — Approta  ■- 
sumas  decisões  dadas  pelo  Presidente  da 
Provinda  de  Pernambuco  sobre  varias  da- 
vidas,  que  oeeorrêrõo  nas  Freguesias  do 
Rio  Formoso,  e Serinliaern  , por  occ(moo 
de  executar-se  a Lei  ReguUtoienUir  das  Mei- 
ç^es;  estranha  0 procedimento  do  mesjno 
Presidente  em  certos  casos;  e exige  infor- 
7naçoes  sobre  differe^ites  ohjectos. 


lllm.  e Exm.  Sr.  — Forão  ^^ibmittidas  ao 
exame  da  Scccâo  do  Conselho  d Estado  dos  ^e- 
ffocios  do  Império,  as  copias  que  acompanha- 
rão o Officio  de  V.  Ex.  de  11  de  Fevereiro  ul- 
timo, das  quaes  consta  que  sendo  V.  Ex.  con- 
sultado sobre  varias  duvidas,  que  oceorrerao 
nas  Frequezias  do  Rio  Formoso,  e de  Serinbaein, 
por  oceasião  de  executar-se  a Lei  Regu  ci- 
mentar das  Eleições,  as  decidira,  declarando: 
1.«  Que  tendo  o Art.  30  da  mencionada  Lei 
estabelecido  o direito  dos  Presidentes  das  Juntas 
de  Qualificação,  não  he  de  aceordo  com  o que 
alli^se  dispõe,  nomear,  e juramentaiMpialquor 
pessoa,  quando  o Escrivão  do  .luiz  de  Paz  na<^ 
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pode  servir , sem  que  se  tenlia  chamado  o do 
Subdelegado,  pois  que  só  na  falta  des les  he  que 
póde  ter  lugar  a nomeaçáo,  e juramento  refe- 
ridos. ’ 

2. “  Que  os  Eleitores  e Supplentes  não  podem 
conhecer  da  leíjalidade  dos  actos  do  Presidente 
da  Junta, 

3. ®  Que  nem  o dito  Presidente,  nem  a mes- 
ma Junta  tem  direito  de  averiguar  a legalidade, 
com  que  forào  nomeados  os  Eleitores  e Sup- 
plentes, competindo-lhe  apenas  resolver  as  ques- 
tões, que  se  suscitarem  sobre  morarem,  ou  não 
na  Freguezia , e deverem  ser  por  este  motivo 
admittidos,  ou  excluidos. 

4. ®  Que  os  Juizes  de  Paz,  Presidentes  das  Jun- 
tas de  Qualificação,  as  não  podem  dissolver, 

E Tendo-se  Sua  Magestade  o Imperador,  por 
Sua  immediata  Resolução  de  Consulta  de  17  deste 
mez , conformado  com  o parecer  da  referida  Sec- 
ção, que  julgou  acertadas  aquellas  decisões:  as- 
sim o communico  a V.  Ex.  para  seu  conheci- 
mento e governo. 

Ponderando  porem  a mesma  Secção : 1 que 
cumprindo  decidir , pois  que  era  esta  a questão 
proposta,  se  a Juii ta  de  Qualificação  reunida  em 
Serinhaem,  sob  a presidência  do  Juiz  de  Paz  do 
2.°  Districto,  devia  ser  reconhecida  como  legiti- 
ma , e consequentemente  respeitadas  suas  deci- 
sões, evitara  V.  Ex.  esta  questão,  aíTectàndo 
acreditar  que  a duvida  consistia  em  saber,  se  os 
Presidentes  das  Juntas  de  Qualificação  as  podem 
dissolver;  e suppoz  que  ajunta  de  Qualificação 
alli  reunida,  sob  a presidência  do  Supplente  do 
Juiz  de  Paz,  tinha  concluido  a qualificação,  quan- 
do os  documentos,  a que  Y.  Ex.  se  reíère,  mos- 
trâo  que  apenas  se  havia  formado  a Junta:  2.” 
que  consultando  o Juiz  dcPaz,  Presidente  daJim- 


ta  do  Rio  Formoso,  se  era  a elle,  ou  se  a mes- 
ma Junta  que  competia  resolver,  se  hum  Elei- 
tor mudado  para  outra  Freguezia  estava  impe- 
dido,* ou  nâo;  também  V.  Ex.  ladeara  a ques- 
tão,-eia  decidira  como  se  ella  versasse  sobre  o 
direito  de  -averiguar  a legalidade,  ou  illegali- 
dade  da  nomeação  dos  Membros  da  Junta : 
3.®  finalmente , que  queixando-se  a maioria  da 
dita  Junta  de  Qualificação  de  estar  coacta, 
porque  o Delegado  de  Policia , apoiado  na 
força  á sua  disposição , lhe  embargava  deli- 
berar livremente,  V.  Ex.  pareçera  duvidar 
das  partes  do  Juiz  de  Paz,  e dos  dous  Mem- 
bros da  Junta,  sem  que  conste  que  houvesse 
tido  sobre  o facto  prévios  esclarecimentos;  e 
como  se  isto  fora  pouco,  nao  autorisara  o 
Presidente  da  mesma  Junta  a pedir  auxilio  de 
outra,  força,  que  não  fosse  a do  proprio  De- 
legado, contra  cujas  violências  ella  represen- 
tava, limitando-se  a ordenar  ao  Chefe  de  Po- 
licia que  recommendasse  a esse  mesmo  Dele- 
gado que  continuasse  a manter  a ordem  : e 
sendo  todo  este  proGediihento  digno  de  reparo, 
principalmente  a parcialidade,  com  que  V.  Ex. 
parece  ter  providenciado  sobre  a queixa  da 
Junta  contra  as  violências  .do  Delegado : assim 
lh’o  Manda  Sua  Magestade  o Imperador  decla- 
rar : Ordenando  que  a mesma  Secção  consulte 
sobre  as  duvidas  que  Y.  Ex.  deixou  de  resol- 
ver, e que,  para  esclarecimento  delia , e delibe- 
ração definitiva  do  Governo  Imperial,  informe 
Y.  Ex.  se  ainda  havia  mais  Supplentes  do  Juiz 
de  Paz  do  Districto  da  Matriz  de  Serinhaem , 
quando  se  recorreo  aos  Supplentes  do  2.“  Distri- 
cto; se  o Juiz  de  Paz  mais  votado,  que,  depois 
de  reassumir  sua  autoridade,  convocou  os  Elei- 
tores c Supplentes  para  a formação  da  Junta 
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clc  Qualiíicaçào,  scin  ernbaríjo  clc  estar  or^ani- 
sada  a presidida  pelo  Supplente  do  2.**  Distri- 
cto,  progredio  no  seu  projecto,  ou  se  ficou  sem 
eíTeito  a convocação  mencionada;  outrosira,  em 
que  dado  se  firmou  V.  Ex.  para  não  dar  cre- 
dito á maoria  da  Junta,  que  aceusava  o dito 
Delegado  dos  excessos  que  lhe  imputa,  já  apre- 
sentando força  armada  á porta  da  Matriz,  en- 
trando nella  com  algumas  praças  armadas,  e 
pretendendo  votar  na  Junta  de  Qualificação,  de 
que  não  era  Membro,  já  declarando  que  não 
consentiria  que  ella  exercesse  alguns  actos  de 
sua  competência;  se  tendo  reconhecido  V.  Ex. 
que  cra  fundada  a dita  aceusação,  deo  algumas 
providencias  para  evitar  a reproducção  de  tacs 
altenlados,  e quaes  forào;  e se  finalmente,  depois 
das  medidas  tomadas  por  Y.  Ex. , tem  oceor- 
rido  alguns  acontecimentos  notáveis. 

Sendo  constante  anhelo  de  Sua  Magestade 
o Imperador  proteger  o Cidadão  contra  todas 
as  fraudes  eleiloraes,  e ministrar  ao  Paiz  todos 
os  meios  necessários  para  qne  as  eleições  sejão 
livres,  e sinceras,  Espera  o Mesmo  Augusto 
Senhor,  que  todos  os  Empregados  concorrerão 
para  que  tão  justa,  e nobre  empreza  seja  rea- 
lisada. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  29  de  Março  de  1847.  — . Joaquim 
Marcellino  de  Brito.  — Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia de  Pernambuco. 


Em  6 de  Abril  de  1847.  — Resolve  duvidas  que 
oceoTTeTuo  üo  nJiiis  J^íunicipal  e de  Ovpluios 
T Cidade  da  rictoria  , Província  do  Es. 
piriio  Santo , na  execução  da  Lei  Regula- 
mentar das  Eleições, 

Illm.  eEx.  Sr.  — Foi  presente  aSnaMnges- 
tade  o Imperador,  com  o Ofíicio  de  V.  de 
7 do  mez  passado,  o que  lhe  dirigira  o Juiz 
Municipal  e de  Orphãos  da  Cidade  da  A icto- 
ria,  propondo  as  seguintes  duvidas  que  oe- 
correm  na  execução  da  Lei  Regulamentar  das 
Eleições  i 

duvida.  Se,  durante  o tempo  que  elle 
Taiz  Municipal  estiver  oceupado  na  Presidencia 
do  Conselho  de  Recurso,  deve  passar  as  varas 
do  Municipal  e de  Orphãos  para  o Substituto, 
ou  se  póde  continuar  no  exercido  das  mes- 
mas , não  obstante  ter  de  estar  quinze  dias  oc- 
eupado naquelle  trabalho. 

2. ^  Se  estes  quinze  dias  são  successivos,  e 
não  interrompidos  por  Domingos,  e Dias  Santos 
ou  feriados,  ou  se  são  uteis. 

3. ^  Se,  não  obstante  o Presidente  da  Junta 
de  Qualificação  não  fazer  participação  alguma 
áquelle  Juizo  de  haverem  exclusões  para  ter 
sobre  que  trabalhar  o dito  Conselho  de  Re- 
curso , deve  todavia  ser  elle  installado  em  cum- 
primento da  Lei , e exercer  suas  funeções  nos 
referidos  quinze  dias , independentemente  de 
haverem  reclamações  a fazer. 

4. ^  Se,  não  tendo  a Junta  de  Qualificação 
attendido  a huma  segunda  lista  remettida  pdu 
Juiz  de  Paz  de  hum  Districto  qualquer  sujeito 
ao  Conselho,  por  vir  fóra  de  tempo,  e nao  es- 
tar por  elle  assignada,  deve  o mesmo  Conselho 
admittir  as  reclamações  dos  individuos  nella 
conteúdos,  ou  desprozal-os  i[piahnciite. 


0. *'  Fiiialmente.  Se,  íora  dos  tres  casos  apon- 
tados no  Artigo  35,  apparecer  alguma  nova  es- 
pecie  de  reclamação  não  comprehendida  nelles, 
mas  que  tenha  connexao,  pode  ser  ella  ad- 
mittida  pelo  Conselho , ou  se  déve  cumprir  lit- 
teralmente  o Artigo. 

E o Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  ou- 
vido a Secção  do  Conselho  d’ Estado  dos  Negó- 
cios do  Império,  Ha  por  bem  Dechyar: 

1. ®  Que  não  sendo  incompativeis  os  Car- 
gos de  Presidente  do  Conselho  Municipal  de 
Recurso , e;  de  Juiz  Municipal  e de  Orphãos , 
se  não  quando  pela  aííluencia  de  recursos  não 
seja  possivel  o exercido  simultâneo  de  ambos, 
não  está  o Juiz  Municipal  e de  Orphãos  in- 
hibido  das  fuiicções  deste  Cargo,  quando,  não 
obstante  estar  occupado  nellas , póde  desem- 
penhar as  daquelle ; cumprindo-lhe  conse- 
quentemente passar  as  varas  para  o Substi- 
tuto, quando,  poro  não  fazer,  deixar  de  preen- 
cher satisfacto riamente  os  deveres  de  Presiden- 
te do  Conselho. 

2. ®  Que  são  uteis  os  quinze  dias  que  o 
Artigo  36  da  Lei  das  Eleições  marca  para  a 
reuriião  do  Conselho  de  Recurso,  tanto  por- 
que os  não  declara  successivos  como  no  Artigo 
22  , como  porque , podendo  concorrer  muitos 
recursos , he  conforme  a equidade  entender 
o citado  Artigo  36  no  sentido  mais  lato,  a 
fim  de  que  por  falta  de  tempo  não  deixem 
de  ser  examinados  e decididos  os  recursos , 
que  para  elle  forem  interpostos. 

3. '^  Que  o Conselho  Municipal  de  Recurso 
deve  reunir-se , e conservar-se  reunido  por 
quinze  dias  uteis,  ainda  que  se  não  apresen- 
tem recursos , pois  assim  o prescreve  o men- 
cionado Arligo  36.  Nem  os  Presidentes  das  Jun- 
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tas  de  Qualificação  tem  obrigação  de  commu- 
nicar  aos  Conselhos  os  recursos  para  elle^s  in- 
terpostos, pois  nem  Lei,  nem  deliberação  do 
Governo  Imperial  o tem  determinado. 

4.»  Que  o Conselho  de  Recurso  nao  conhece 
das"  reclamações  que  não  ten^hão  sido  desat- 
tendidas  pelas  Juntas  de  Qualificaçao,  como  he 
expresso  no  Artigo  35  da  citada  Lei.  Quando 
POIS  huma. Junta  de  Quahficaçao  nao  tiver  at- 
tendido  a huma  segunda  lista  remettida  pelo 
Juiz  de  Paz  de  qualquer  de  seus  Distnctos,  e 
alc^ans  ou  todos  os  Cidadãos  nelja  incluídos 
recorrerem  para  o Conselho  respectivo,  este  to- 
mará conhecimento  do  recurso,  e nunca  co- 
nhecerá de  reclamações  que  não  sejão  por  es- 
ta fórma  levadas  ao  seu  conhecimento. 

5 ® Finalmente.  Que  fóra  dos  tres  casos  apon- 
tados no  dito  Artigo  35 , não  podem  os  Conse- 
lhos de  Recurso  conhecer  de  quaesqufer  outros, 
embora  tenhão  com  elles  a maior  connexão ; 
porque  a Lei  so  para  a decisão  dos  tres  men 
konados  lhe  conferio  jurisdicção. 

0 que  tudo  communico  a Y.  Ex.  para 
sua  intelligencia , e governo,  recommendando 
por  esta  occasião  a Y.  Ex.,  de  Ordem  do  Mes- 
ma Augusto  Senhor , que , sempre  que  recorrer 
ao  Governo  Geral  para  que  decida  alguma  du- 
vida, exponha  circunstanciadamente  as  razões 
de  duvidar,  de  maneira  que  possão  ser  exacta- 
mentè  entendidas,  e avaliadas. 

Deos  Guarde  a Y.  Ex.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  6 de  Abril  de  1847.  — Joaquim 
Marcellino  de  Brito.  — Sr.  Presidente  da  Pro- 
vincia  do  Espirito  Santo. 
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Em  6 dé  Abril  dé  1847.  — Solve  úamdas  pro- 
postas pelo  Juiz  J^íunicipul  Substituto  de 
Vüla  Belttí  da  Prinàe&as  na  Provinda  de 
São  Paulo  i sobre  a eoúecueuo  da  Lei  RegU  - 
lamentar  dás’ Eleições, 

lllm.  e Exra.  Sí\  — Foi  presente  a Suá  Ma- 
gestade  olmperádor  o OfíiciO  do  Juiz  Municipal 
Substituto  de  Yilla  Bella  da  Princeza,*  dessa  Pro- 
víncia, com  data  de  18  de  Março  proximo  fin- 
do, propondo  as  seguintes  duvidas,  que  occor- 
rem  sobre  <2  execução'  da  Lei  Regulamentar  das 
Eleições: 

1. ^  Se  deve  convocar  o Conselho  Municipal 
de  recurso,  sem  embargo  de  que  nenhum  recurso 
tivesse  sido  interposto,  coino  participa  cr  Juiz 
de  Paz  Presidente  da  Junta  de  Qualificação. 

2. '^  Se,  seiido  o Eleitor  mais  votado  o Juiz 
de  PaZ  qiie  ba  de  presidir  á Assembléa  Paro- 
chiai,  mas  cjue  não  présidio  â Junta  de  Quali- 
ficação pòr  estar  então  ausente  do  Municipio  , 
cumpre  convocal-o  para  fazer  parte  dõ  referido 
Conselho  Municipal. 

E 0 Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  ouvido 
a Secção  do  Conselhq  d’  Estado  dos  Négocios  dò 
Império , Ha  por  bem  Declarar  : 

1. °  Que,  ainda  que  não  tenha  havido' recui*- 
so  algum,  0 Conselho  Municipal  deve  réuniV-se, 
e conservar-se  reunido  peló  tempo  máreãdò  na 
Lei,  e se  nenhuma  reclamáçãò  lhe  for  apre- 
sentada 0 deve  declarar  na  ultima  Actá  da  sua 
reunião.  Diversa  intelligenéia  da  Lei  daria  lu- 
gar a abusos,  mormente  em  quanto  não  for 
prescripto  hum  modo  de  recorrer,  que  habilite 
as  Autoridades  competentes  para  chegarem  á cer- 
teza de  que  houve  ou  não  recurso. 

2. °  Que  o Eleitor  mais  votado,  que  he  tam- 
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bem  o JuÍ7.  ile  Paz  mai»  Votado  do  Distncto  da 
Matiiz,  uâo  deve  entrar  no  Conselho  Municipal 
de  lecuiso,  visto  que  tem  de  presidir  a Mesa 
Parochial,  pois  que  já  por  vezes  se  tem  deci- 
dido que  não  lie  permitlida  a opção  aos  que  a 
Lei  cbama  a fazer  parte  das  Juiítas  de  Quahii 
cacão  e dos  Conselhos  Mufticipaes  de  recurso 
nara  prevenir  algum  concerto  infenso  ao  exer- 
cido dos  Direitos  políticos  do  Cidadão  Brasileiro. 
Embora  não  livesáe  esse  Juiz  de  Paz  presidido 
á Junta  de  Qualificação  pelo  motivo  da  ausen- 
dà,  se  este  o justifica,  e o exime  d=i  multa,  em 
que  aliás  incorreria,  o não  dispensa  de  presidir 
como  Juiz  de  Paz  mais  votado  á Mesa  Parochial  , 
que  tera  de  reunir-se  no  corrente  anno,  e a 
Junta  de  Qualificação  do  seguinte  para  a revisão 
da  qualificação  antecedente.  Verdade  he  que  o 
Membro  do  Conselho  Municipal  de  recurso  não 
está  impedido  de  fazer  parte  da  Mesa  Parochial; 
mas  0 Juiz  de  Paz  mais  votado  póde  pre- 
venir 0 seu  juizo  na  decisão  de  qualquer  re- 
curso como  Membro  dò  Conselho,  e ficar  nie— 
nos  apto  para  conhecer  de  queixa,  reclamação, 
ou  denuncia,  que  o recorrido  a quem  tenha  si- 
do opposto  no  Conselho  Municipal,  apresente  a 
Junta  Qual ificadora  incumbida  de  reVer  a qua- 
lificação anterior. 

0 que  tudo  communico  a V.  Ex.  para  seu 

conhecimento  e governo. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  (3  de  Abril  de  1847. —Joaquim  Mar- 
cellino  de  Brito.  — Sr.  Presidente  da  Província 
de  São  Paulo. 
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Aviso  de  8 de  Abril  de  1847.-— a duvida 
apresentada  pelo  Presidente  da  Junta  de 
Qualificarão  da  Capital  da  Provincia  do  Hio 
Grande  do  JSor te  r sobre  a Lei  liegidameu" 

tnr  das  EleirÕes. 

• 

Illm.  e Exm.  Sr. — Subio  á Presença  de  Sna 
Magestade  o Imperador  o Officio  de  V.  Ex.  de  17 
(lo  mez  passado,  n.‘*220,  com  a duvida  que  lhe 
fora  apreseniada  pelo  Presidente  da  Junta  de 
Qualificação  da  Capital  dessa  Provincia,  a respei- 
to do  tempo,, por  que  deve  servir  o Cidadão  que, 
na  conformidade  do  Art.  29  da  Lei  de  19  de 
Agosto  de  1846,  he  nomeado  para  substituir  a 
qualquer  Membro  da  Junta;  e o Mesmo  Aii- 
gosto  Senhor  Manda  responder,  que  V.  Ex.  de- 
cidio  acertadamente  quando  declarou  que  o Ci- 
dadão chamado  na  conformidade  daquelle  Arti- 
go deve  somente  servir,  em  quanto  se  nào  apre- 
sentar o Membro  a quem  foi  substituir. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Ftio  de 
Janeiro  em  8 de  Abril  de  1847.—  Joaquim  Mar- 
cellino  de  Brito, — Sr.  Presidente  da  Provincia 
do  Bio  Grande  do  Norte. 


Em  10  de  Abril  de  1847.  -—Solve  as  duvidas 
apresentadas  por  diversas  Autoridades  da 
Provincia  de  Pei'namhueo  , acerca  da  Lei 
Regulamentar  das  Eleições, 

lllm.  e Exm.  Sr. — Foi  presente  a Sua  Ma- 
gestade o Imperador  o OíTioio  de  V.  Ex.  de  11 
do  mez  passado,  sob  n.^^  38,  com  as  seguintes 
duvidas  apresentadas  por  diversas  Autoridades, 
acerca  da  Lei  Regulamentar  da  Eleições; 
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1/  Do  Juiz  tle  Paz,  Presidente  da  Junta,  de 

Oualiticaçâo  da  Freguezia  da  Boa  Vista-~se,  ten- 
do pedido  escusa  hum  Membro  da  Junta,  e pro- 
cedido ella,  então  composta  de  juatro  Mem- 
bros, á nomeação  do  que  devia  substituir  aquellt, 
foi  lep-al  a decisão  que  elle  Juiz  de  Paz,  corno 
PresicFente  da  referida  Junta  tomou  de  de^sempa- 
tar,  por  ler  havido  empate  na  volaçao  para 

aquella  substituição.  • ,i, 

2.“  Do  Juiz  de  Paz  Supplente  da  mencionada 

Frep-uezia— se,  havendo  sido  chamado  para  pre- 
sidir á Junta  de  Qualificação , que  tem  de 
dir  das  reclamações,  na  conformidade  Ai  . 
22  da  citada  Lei , por  estar  occupado  na  Assern- 
bléa  Provincial,  de  que  he  Membro,  o Jinz  de 
Paz  que  havia  presidido  os  primeiros  trabalnos 
da  mesma  Junta,  deve  aceitar  o convite  sem 
trazer  isso  nullidades  ás  eleições. 

E o Mesmo  Augusto  Senhor  Manda  res- 
ponder a V.  Ex.  que  bem  decidio,  quando  de- 
clarou, em  solução  á primeira  duvida,  que  a 
substituição  dos  Membros  da  Junta  devia  ser  fei- 
ta na  fôrma  prescripta  no  Art.  29  da  Lei,  de- 
cidindo a sorte  no  caso  de  empate;  e quanto 
á segunda,  que,  estando  em  exercício  na  As- 
sembléa  Provincial  o Juiz  de  Paz,  Presiden- 
te da  Junta,  competia  ao  Supplente,  como  seu 
immediato,  substituil-o  nos  trabalhos  da  mes- 
ma Junta.  . 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de 

Janeiro  em  10  de  Abril  de  1847.*— Joaquim 
Marcellino  de  Brito. — Sr.  Presidente  da  P^o^i^- 
cia  de  Pernambuco. 
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Em  13  de  Abril  de  1847.  — Decide  as  duvidas 
apresentadas  pelo  Presidente  da  Camara 
Municipal  da  VUla  de  S.  Sebastião^  da  Pro^ 
vinda  de  S.  Paulo , sobre  a execução  da 
Lei  Regulamentar  das  Eleições^ 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Foi  presente  aSuaMa- 
gestade  o Imperador  o Oíiicio  de  1 8 de  Março 
ultimo,  em  que  o Presidente  da  Crfraara  Mu- 
nicipal da  Villa  de  S.  Sebastião  dessa  Provin- 
cia,  pede  esclarecimentos  sobre  as  seguintes  du- 
vidas , que  lhe  occorrêrào  na  execução  da  Lei 
Regulamentar  de  Eleições  : 

1/  duvida.  Se  por  argumento  deduzido  do 
Art.  20  da  dita  Lei  devem  as  Sessões  do  Con- 
selho Municipal  de  recurso  começar  ás  9 horas 
da  manhã  e terminar  ao  pôr  o sol,  ou  se  basta 
que  elle  se  ache  reunido  das  9 horas  até  meio 
dia,  pois  parece  grave  onus  terem  os  Membros 
do  Conselho  de  estar  reunidos  durante  quinze 
dias,  pelo  espaço  de  muitas  horas  quotidiana- 
mente, sem  se  acharem  empregados  em  ser- 
viço algum  (como  acontecera  naquelle  Municí- 
pio, onde  hum  só  requerimento  de  reclamação 
foi  apresentado  á Junta  de  Qualificação)  com 
prejuizo  de  outros  serviços  públicos,  e de  seus  in- 
teresses privados. 

2.^  duvida.  Se  o Conselho  Municipal  pódc 
deferir  as  reclamações , que  por  via  de  recurso 
lhe  forem  offerecidas  no  15.°  dia  de  suas  Ses- 
sões; pois  evidente  he  que  em  tal  occasiào,  da 
decisão  do  mesmo  Conselho,  diíficil,  senão  im- 
possivel , será  a interposição  do  recurso  para  a 
Relação  doDistricto,  por  faltarás  partes,  inte- 
ressadas 0 conhecimento  do  occorrido','"e  por 
não  se  acharem  com  a prova  apparelhada , com 
H qual  legalisem  suas  petições,  c nern  lhes  ser 
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V iimlar  novos  docinnentos , c allcgíit^õcs 

SÜ  i Ü..Í»  a.  par ».  p«  0* 

'"íítoSr  S.,  .«.pem»  ae  \Wor,  6= 

quanto  a Lei  jamais  qui  q «oder  de  por 
1 Província  ficasse  perten^ndo  ° 

meio  de  «'^^"rldâof  ouf  «ãrcLmado  a 
loraes  aquelles  Cidadaos,  q 

elles;  inlelligencia  esta  que  se  a 

r-iménte  do  disposto  no  seu  Art.  i T V 

nTar  qufas  raFões,  que  movêrão  os  Legtslad^ 

decretar  a medida  preventiva  desse  Ar- 

tLo  com  maior  força  preponderao  quando  se 

trata  dos  Membros  do  Conselho  Municipal,  ja 

Jorqnt  elles  são  em  menor  numero  e a.s  m 

Lpenso  hum  delles  he  mais 

dentes  de  Provinda  ter  por  esse  aeto  da  sus 

pensão  o Conselho  Municipal  ao  seu  bei  pra 

Lr  e iá  porque  he  de  mais  importancia  o 

Conselho  do^  que  a Junta  Qualificadora,  vi^o 

oue aquelle  pôde  desfazer  os  actos  desta;  e como 
2õr  híTma  Lbia,  e recta  interpretação,  vanos 
Lisos  Imperiaes  de  huns  Artigos  hao  dedu 
zido  as  domrinas  nelles  encerradas  para  fazer 
applicaveis  a outros  Artigos,  nos  quaes  a Lei 
\aleoa  escusado  reproduzil-as;  por  isso  resol- 
d elle  propor  a duvida  para  a conveniente 

decí  o Mesmo  Augusto  Senhor  ouvido 

a Secção  do  Conselho  d’Estado  dos  Negocios  do 
Tmneiio , Houve  por  bem  Declarar : 

^ L duvida.  Os^ Conselhos  Municipaes  de  re- 
curso celebrarão  as  suas  Sessões  em  15  dias 
uteis , principiando  ás  9 horas  da  manha,  e 
terminando  ao  sol  posto , como  esta  prescnplo 


há  dila  Léi  á respeito  das  Juntas  de  Qualifi- 
cações, pois  as  mesmas  rájJòes,  que  motivarão 
a disposição  dO  Ari.  20,  militào  para  que  as  Ses- 
sões diarias  dos  Conselhos  íerihão  duração  i^ual 
a das  Juntas  de  Qualificação.  Se  aílluirein  muitos 
recursos,  principal  mente  em  Municipios  de  nu- 
merosa população,  com  cliííiçuldade  se  conse- 
fjuirá  a decisão  delles  no  prazo  marcado  na 
Lei,  ainda  durando  as  ditas  Sessões*  desde  as 
9 horas  da  manhã  até  o pôr  do  soL  Não  deve 
porem  entender  o Presidente  representante  , que 
cumpre  aos.  Conselhos  estarem  effeciivamente 
reunidos  por  todo  aquelle  espaço  de  tempo, 
ainda  que  não  tenhão  recursos  dos  quaes  conhe- 
çào;  rnas  sim  que  era  quanto  houver  traba- 
lho, não  o adiarão  antes  do  sol  posto  para  o 
outro  dia,  bem  como  que  incumbe  aos  seus 
Membros  estarem  promptos  a reunir-se  durante 
os  mencionados  15  dias,  logo  que  se  apresen- 
tem recursos  á sua  decisão; 

2, ®  duvidâi  Os  Conselhos  Municípaes  devem 
esmerar- se  em  decidir  todos  os  recursos,  que 
lhes  forern  apresentados , ainda  no  ultimo  dia  de 
sua  reunião,  visto  que  a disposição  do  De- 
creto n.**  511  de  18  de  Março  ultimo,  não 
póde  ter  chegado  á noticia  dos  ditos  Conselhos 
a tempo  de  ser  por  elles  observada : e por 
tanto,  quando  não  tomarem  conhecimento  dos 
recursos  por  qualquer  motivo,  cumpre-lhes 
observar  o que  a respeito  das  Juntas  de  Qua- 
lificação determina  o Arl.  9.®  do  Decreto  n.”Õ00. 

3. ^  duvida.  0 Vereador  suspenso  por  acto 
do  Governo , ou  por  pronuncia  em  crime  de 
responsabilidade , fica  inhibido  dc  fazer  parte 
dos  Conselhos  Municípaes  de  recurso  r porque 
sendo  chamado  ao  exercicio  das  funeções  deste, 
como  Membro  da  Camara  Mnnicipai,  não  lhe 


h€  permittido  exercel-as  nas  'ra- 
cionadas, por  lhe  obstar  o Paz 

Codiffo  do^  Processo  Criminal.  0 Jmz  de  Faz 
mais^votado  preside  ás  Juntas  Qual.ficadoras 
ainda  que  suspenso  por  acto  do  Govei  nOj 
pronunciado  em  crime  de  responsabilidade, 
porque  o Art.  2.»  da  citada  Lei  expressamente 
o declara,  e não  he  dado  ao  interprete  lazer 

extensivas 'disposições  excepcionaes  a casos  que 
ellas  expressamente  não  coitiprehencleraOi 

0 que  tudo  communico  a V.  Ex.  para  seu 

conhecimento  e governo.  , • j 

Deos  Guarde  a V.  Ex,  Vatacio  do  Rio  de 
de  Janeiro  em  13  de  Abril  de  1847—Joaquim 
Marcellino  de  Brito.  — Sr.  Presidente  da  1 ro- 
vincia  de  S.  Paulo. 


Em  13  de  Abril  de  1847.  J\ypfom  a cZe- 
cisão  dada  pelo  Presidente  da  Provinda  de 
Sergipe,  ácerca  da  intelligencia  do  Artigo 
110  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições. 

» 

Illm.  e Exm.  Sr.  Tendo  sido  ouvida  a Sec- 
ção do  Conselho  d^Estado  dos  Negocios  do  Impé- 
rio, sobre  a decisão  que  V.  Ex.  deo  á duvida, 
que  lhe  fora  apresentada,  relativa  ã intelligen- 
cia  do  Artigo  110  da  Lei  Regulamentar  das  Elei- 
ções: Mania  Sua  Magestade  o Imperador  com- 
inunicar-lhe,  que  bem  decidioY.  Ex.,  quando 
declarou:  1.“  que  aquelle  Artigo  não  exclue  o 
0 2.%  3.",  ou  4.‘^  Juiz  de  Paz  de  presidir  á Jun- 
ta de  Qualificação,  quando  o mais  votado  te- 
nha impedimento  physico,  ou  moral,  embora 
haja  outro  menos  votado  feito  a convocação  dos 
Eleitores  e Supplentes , o que  se  deprehende 


da  sei^uncla  parte  desse  Artigo,  nas  palavras — e 
seus  Substitutos,  &c.  2.“  qiue  se  algum  Juiz 

de  Paz  menos  votado  preside  a huma  Junta 
de  Qualificação  de  qualquer  Paroebia,  estando 
prompto  o mais  votado  a fazel-o,  obra  ille- 
galinente,  e deve  este  reclamar,  e apresentar- 
se  na  occasião. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  13  de  Abril  de  1847.  Joaquim 
Marcellino  de  Brito.  — Sr.  Presidente  da  Pro- 
vinda de  Sergipe. 


Em  14  de  Abril  de  1847.  — Solve  as  duvidas 
propostas  pelo  Juiz  AJunicipal  da  Cidade 
dor  Parnahjfba , sobre  a execução  da  Lei  Re- 
s^idamentar  das  EleicÕes. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Foi  presente  a SuaMa- 
gestade  o Imperador  o Gíficio  de  9 de  Feve- 
reiro ultimo,  ern  que  o Juiz  Municipal  da  Ci- 
dade da  Parnahyba  pede  solução  das  seguintes 
duvidas,  que. encontra  na  execução  da  Lei  Re- 
íjularnentar  das  Eleições: 

1.^  duvida.  Se  hum  Juiz  Municipal,  que  he 
Presidente  do  Conselho  Municipal , e hum  Pre- 
sidente da  Gamara  Municipal  que  he  Membro 
do  dito  Conselho , podem  fazer  parte  delle,  não 
obstante  estarem  suspensos  por  acto  do  Gover- 
no, ou  por  pronuncia  em  crime  de  responsa- 
bilidade. 

2/  duvida.  Se  o Eleitor  mais  votado  póde 
fiizer  parte  do  mesmo  Conselho , estando  como 
ílmpregado  Publico  suspenso  por  acto  do  Go- 
verno , ou  por  pronuncia  em  crime  de  respon- 
sabilidade. 

PL  Tendo  o Mesmo  Augusto  Senhor  ouvido 

13 


(98) 

a Seccão  do  Conselho  de  Estado  dos  Negocios 
do  Império,  Houve  por  bem  Declarar: 

1 ■>  duvida.  0 Juiz  Municipal , e o Presi- 
dente da  Gamara  Municipal  suspensos  por  ac  to 
do  Governo,  ou  por  pronuncia  em  crime  de 
responsabilidade,  não  podem  fazer  pa'te  do 
Conselho  Municipal  de  recurso , como  ja  se  de- 
cidi em  Ariso^ circular  de  13  do  corrente, 
porque  O Artigo  165  do  Codigo  do  Processo  Gri- 
ininal , no  § 2.*^  , os  declara  suspensos  do  exercício 
de  todas  as  funeções  publicas , e lhes  náo  he  appli- 
cavel  o Artigo  2.”  da  Lei  das  Eleições , porque  sua 
letra  comprehende  só  ao  Juiz  de  Paz  mais  vo- 
tado do  Districto  da  Matriz,  Presidente  da  Jun- 
ta de  Qualiíicação,*  e as  razões  que  rnilitarao 
a favor  desta  excepçào  da  Lei  geral  , náo  com- 
prehendem  os  Membros  do  Conselho  Munici- 
pal de  recurso.  A suspensão  decretada  pelo  LrO- 
verno  produz  o mesmo  effeito  que  a p^nun- 
cia  quanto  áo  exercicio  das  funções  publicas, 
até^que  a Autoridade  competente  resolva  pro- 
nunciando ou  não  ao  suspenso. 

2.""  duvida.  A decisão  dada  a 1 deve  ser  ap- 

plicavel  â 2.^  -c- 

0 que  tudo  communico  a V.  Ex.  para  seu 

conhecimento  e governo.  , j 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  14  de  Abril  de  1S47.  — Joaquim 
Marcellino  de  Brito.  — Sr.  Presidente  da  Pro- 
vinda do  Piauhy. 


Em  14  de  Abril  de  1847.  — Declara  m Pre^ 
sidente  da  Provinda  de  Saiüa  Catliarina , 
que  no  Decreto  JV°  500  de  IQ  de  Fevereiro 
de  1847,  Art,  9.®,  está  prevenido  o caso, 
sobre  que  elle  representa  , praticado  pela 
Junta  de  Qualificação  da  Fregiiezia  da  Ca- 
pitai  para  com  o Cidadão  José  Ramos  da 
Silva, 

9 

Illm.  e Exrn.  Sr.  — Tendo  sido  ouvida 
a Secção  do  Conselho  d’Estado  dos  Negocios 
do  Império  sobre  o OíTicio  de  V.  Ex.  de  17 
do  mez  passado,  n.®  37,  no  qual  represen- 
ta que  a Junta  de  Qualificação  da  Freguezia 
da  Capital  estava  procedendo  com  algum  des- 
comedimento, maltratando  de  palavras  ao  Ci- 
dadão, e negando-se  a despachar  requerimen- 
tos de  partes  que  reclamavão  o seu  direito,  co- 
mo praticou  com  o Cidadão  José  Ramos  da 
Silva,  confessando  a mesma  Junta  que  não 
aceitou  o requerimento  desta  parte,  tanto  pe- 
las expressões  desattenciosas , em  que  era  con- 
cebido^ como  por  se  não  julgar  com  direito 
a conhecer  do  mesmo  requerimento:  Manda 
Sua  Magestade  o Imperador  declarar  aV.  Ex., 
que  no  Decreto  n.®  500  de  16  de  Fevereiro 
deste  anno,  Art.  9.®,  está  satisfactoriamente pre- 
venida esta  hypothese. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  14  de  Abril  de  1847.  — Joaquim 
Marcellino  de  Brito  — Sr.  Presidente  da  Pro- 
vincia  de  Santa  Catharina. 
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Em  14  de  Abril  de  i84T.  - Bcei  f a durhlu 

ajm^scnUtda  pelo  Premlente  da  taqinrjt  .Wt- 
nkhiil  da  nUu  Bella  da  Princesa , da  H-a- 
rincia  de  S.  Paula , sahre  poderem  an  bjih- 
• f . . .7..  T..í«-  hJtrttifiitíll  fí  de  Ovphaes  y 


ac  o.  l auiu,  òuuii  ••  ~ 

s do  Juh  Mumcipal  e de  Orphaes, 
r,o  estão  em  c.vcreicw , servir  de  t e- 

Tt  .T í , / 


stitutos 

que  ndo  l-ohm/  v-»..-  ^ < 

vecidüTCS  da  Caoiava  JSIuHuapal» 


Exm.  Sr.— Foi  presente  a Sua  Ma- 
pestade  o Imperador  o Officio  do  1 residente  da 
Camara  Mumcipal  da  ViUa  Bella  da  Prmcc/.a, 
de  5 do  mez  passado,  em  (jue  am-esenta  a se- 
puinte  duvida,  se  os  Substitutos  de  Juiz  Mum- 
cinal  e dc  Orph<ãos,  que  não  estão  em  exercício 
destes  cargos,  tem  impedimento  para  scivii 
de  Vereadores  da  Gamara  Blnnicipal,  ou  se  o 
Decreto  de  9 de  Agosto  de  1845  comprehende 

somente  os  Juizes  Municipaes  e o Substituto,  ([ue 

• • 


estiverem  em  exercício.  -j  c 

E o Mesmo  Augusto  Senhor,  ouvida  a bte- 

cão  do  Conselho  d^Estado  dos  Negocios  do  Im 
perio , Manda  declarar  a V.  Ex. , erii  solução 
aciuella  duvida,  que,  não  sendo  incompatíveis 
por  sua  natureza  os  Cargos  de  Aereador,^  uiz 
Municipal  e de  Orphãos,  mas  sim  por  nao  ser 
possível  o desempenho  das  funeções  de  amnos, 
pois  que  póde  acontecer  que  nu  mesmo  momen- 
to , em  que  esteja  oceupado  no  serviço  de  hum , 
scia  necessário  attender  ao  de  outro , não  esta 
inhíbido  de  exercer  as  funeções  de  Vereador 
o Substituto  do  Juiz  Municipal  e de  Orphaos , 
ciue  não  está  no  exercício  destes  Cargos. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  14  de  Abril  de  1847.  — Joaquim 
Marcellino  de  Brito.  — Sr.  Presidente  da  Pro- 


víncia dc  S.  Paulo. 
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Aviso  de  15  de  Abril  de  1847.  — llcsolue  du- 
vidas que  occorrúrão  ao  Fice-  Presidente  da 
íknnara  Municipal  da  Cidade  de  Sabarã , 
Provincia  de  Minas  Gemes  ^ áccrca  da  Lei 
Iiesi'iilamentar  das  EleieÕcs. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Sendo  ouvida  a Secção 
do  Conselho  d’Estado  dos  Negocios  do  Império , 
sobre  as  seíjuintes  duvidas,  que  o Vicd-Presidcnle 
da  Carnara  Municipal  da  Cidade  deSabará,  nessa 
Provincia,  em  OíFicio  de  9 de  Março  deste  anuo, 
propoz  a acerca  da  Lei  llegulamenlar  dífè 

Eleições : 

o 

1.‘‘  Se  para  o Conselho  Municipal  tomar  co- 
nhecimento de  qual([uer  recurso  he  necessário 
re(|uerel-o,  ou  protestar  por  elle  perante  a Junta 
de  Oualiíicacão. 

X..  ** 

‘2.“  Se  o Conselho  póde  fazer  alistar  Cidadãos 
sobre  cujas  reclamações  a Junta  de  Qualificação 
nãodeohum  despacho  decisivo,  mas  sim  illusorio , 
liuma  vez  que  se  convença  dã  justiça  do  recurso. 

3. ®  Se  ao  conhecimento  do  Conselho  se  po-  * 
dem  levar  novos  documentos  que  destruão  du- 
vidas da  Junta. 

4. ^  Se  o Conselho  póde  procurar,  quando  jul- 
gue conveniente,  as  informações  de  que  trata  o 
Art.  31  da  Lei. 

5. ^  Se  entendido,  como  muito  bem  enten- 
derão as  Juntas  de  Qualificação  da  Corte,  que 
os  Empregados  Públicos  menores  de  21  annos 
gozão  dos  direitos  politicos,  e por  isso  devem 
votar,  podem-se  considerar  taes  os  Meirinhos. 

6. *  Se  na  falta  de  exactidáo  nos  roes , con- 
fessada pelo  Vigário,  será  suíFiciente,  para  que 
qualquer  Cidadão  se  considere  da  Freguezia,  ser 
nella  Jurado  e Guarda  Nacional ; 

Ha  Sua  Magestade  o Imperador  por  bem 
Declarar : 
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Quanto  a 1.“  duvida,  (|ue,  não  podendo  ter 
chep^ado  ao  conhecimento  das  Juntas  de  Quali- 
ficação o Decreto  de  18  do  citado  rnez  de  Março 
n.®  511 , que  marcou  a maneira  pela  qual  devião 
ser  delias  interpostos  os  recursos,  cumpre  aos 
Conselhos  Municipaes  tomar  conhecimento  del- 
les,  inda  que  náo  houvesse  interposição,  nem 
as  Juntas  tivessem  delles  noticia  alg^uma;  porque 
por  falta  de  determinação  a este  respeito  não 
devem  soffrer  os  Cidadãos  no  exercício  de  seus 
direitos  políticos. 

, Que  a ‘2.%  3.‘‘  e 4."‘  duvidas  çstão  decidi- 
das no  Decreto  n.®  500,  e no  Aviso  de  16  de  le- 
vereiro  do  corrente  anno. 

Que  a 5.“  duvida  está  decidida  no  Aviso  de  17 
do  dito  mez  de  Março,  que  diz  que  os  meno- 
res de  25  annos  não  podem  votar,  a náo  esta- 
rem comprehendidos  na  excepção  do  § 1.®  do 
Art.  18,  a qual  de  certo  não  favorece  aos  Mei- 
rinhos. 

Quanto  á 6.%  que  he  de  presumir  que  sejão 
daFreguezia  os  Jurados  e Guardas  Nacionaes  nella 
qualificados;  mas  que  esta  presumpçáo  admitte 
prova  em  contrario,  podendo  dar-se  o caso  em 
que  se  não  verifique,  como  o do  Aviso  de  11  do 
referido  mez  de  Fevereiro  para  o Presidente  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro. 

0 que  tudo  communico  a V.  Ex.  para  sua 
intelligencia  e governo. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  1 5 de  Abril  de  1 847.  — Joaquim  Mar- 
cellino  de  Brito.  — Sr.  Presidente  da  Província 
de  Minas  Geraes. 
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Em  15  de  Abril  de  1847.—  Resolve  huma  duvi^ 
da  apresentada  pelo  Juiz  de  Paz  mais  vo- 
tado da  Freguezia  da  Filia  de  S.  Joséf 
Provinda  de  Santa  Catharina  , sobre  a ewe^ 
cuetio  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições. 

Ilim.  e Exm.  Sr. — Foi  presente  a Sua 
Magestade  o Imperador  o OfTicio  de  V.  Ex. 
de  10  do  mez  passado,  n.®  29,  com’  o do  Juiz 
de  Paz  mais  votado  da  Freguezia  da  Villa  de 
S.  José,  em  que  apresenta  a seguinte  duvida: 

Se  a Mesa  Parochial  deve  apurar  os  votos 
dos  Supplentes,  quando  estes  não  tenháo  os 
requisitos  necessários  para  Eleitores. 

E 0 Mesmo  Augusto  Senhor  , Tendo  ouvi- 
do a Secção  do  Conselho  d’ Estado  dos  Negoci- 
es do  Império , Manda  declarar  a V.  Ex. , que  a 
Mesa  Parochial  deve  apurar  os  votos , que  reca- 
hirem  em  pessoas  inhabeis  para  o cargo  de  Elei- 
tores, inda  que  por  elles  não  venhão  a ser  se- 
não Supplentes.  iSão  deve  obstar  a letra  do  Artigo 
56  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições,  quando 
determina,  que  recahindo  a maioria  de  votos 
em  hum  individuo  que  a Mesa  julgue  não 
estar  em  circunstancia  de  ser  Eleitor,  sejão 
estes  apurados , e expedido  o respectivo  Diplo- 
ma, palavras  de  que  parece  concluir  o repre- 
sentante, que  incumbe  ás  Mesas  Parochiaes  fa- 
zer a dita  apuração,  quando  o individuo  entrar 
no  numero  dos  Eleitores,  e não  dos  Supplentes. 
Sem  duvida  que  a letra  do  Artigo  citado  não 
compreheride  senão  ao  Eleitor ; mas  attendendo- 
se  a que  o Supplente  póde  servir  ho  impe- 
dimento do  Eleitor,  cumpre  proceder-se  a res- 
,peito  daquelle  da  mesma  maneira,  que  a Lei 
marca  na  eleição  deste;  e vem  a ser,  que 
sejão  apurados  os  votos  que  reunir,  lançan- 
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do-se  na  Acta  a declaração  dc  toílas  as  duvi- 
das cíue  occorrem  sobre  a idoneidade  do  volado, 
a fim  de  que  o CoUegio  Eleitoral  decida 
por  occasião  da  verificação  dos  poderes  dos 
Eleitores:  accresce  quC;,  tendo  os  Supplentes 
de  fazer  parte  das  turmas,  de  que  devem  ser 
escolhidos  dous  Membros  da  Junta  de  Quali- 
ficação, e não  competindo  a esta  conhecer 
da  legalidade  das  eleições  dos  Eleitores,  nem 
dos  Supplentes,  ninguém  melhor  que  os  Col- 
lepàos  Eleitoraes  podem  conhecer  de  taes  ques- 
tões, visto  que  a Lei  os  reconhecç  aptos  para 
julgar,  bem  que  não  terminantemente  os  ([ue 
versarem  sobre  a idoneidade  dos  Eleitores. 

O que  cojnmunico  a Ex.  para  seu  co- 
nhecimento e governo. 

Deos  Guarde  a Y.  Ex.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  15  de  Abril  de  1847.—  Joaquim 
Mfircellino  de  Brito. — Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia dc  Santa  Catharina. 


Em  15  de  Abril  de  1847.- — Decide  a duvida 
proposta  pelo  Juiz  Municipal  da  1.‘  Vara 
da  Curte , sohre  a Lei  Regulamentar  das 
Eleições, 

Foi  presente  a Sua  Magestade  o Imperador 
o Oííicio  de  Vm.  de  10  do  corrente,  em  que 
apresenta  a seguinte  duvida : 

Se,  chamando  a Lei  Regalamentar  das  Elei- 
ções no  seu  Artigo  33,  para  fazer  parte  do 
Conselho  Municipal  de  recurso,  o Eleitor  mais 
votado  da  Paroçhia,  cabeça  do  Municipio, 
qual  he  essa  Paroçhia  nas  Villas , e Cidades 
em  que  ha  mais  de  huma  Paroçhia ; porque 
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liuns  entendem  que  hè  aqüella,  em  cujo  Dis- 
tricto  se  reune  a Camara Municipal,  e outros 
considerâo  tal  a que  dei’  maior  numero  de 
Eleitores. 

E o Mesmo  Augtisto  Senhor  , ouvida  a 
Secçáo  do  Conselho  d’  Estàdò  dos  Négocios  do 
Irnperio,  Manda  declarar  a Vm.  que,  náo  se 
encontrando  na  Legislação  èni  vigor  definição 
dos  mencionados  termos > he  mais  razoavèl  con- 
siderar como  Freguezia  cabeça  do  Múnicipio , 
aquella  em  cujo  Districtó  se  réiinir  a Gamara 
Municipal.  O ,qUe  còmmuniGÕ  a Vm.  para  seu 
conhecimento  e governo. 

Deos  Guarde  a Vm:  Paço  em  15  de  Abril 
de  1847.  — Joaquim  Marcellinò  de  Brito.  ~ 
Sfi  Juiz  Municipal  da  li.^  Vara  da  Gôrte. 


Em  22  de  Abril  de  1847.  d.9 

ãíis  que  ao  Presidente  du  PróvMcia  de  MU 
nas  Geraes  sülimettéò  á Juni^  ãè  Qm 
càçao  da  Fregueúa  dj)  B(jm  Vesp^  só- 
bre  à ejçecução  da  Lei  Regiitanièntar  dás 
Eleições, 

,,.dllm.  e Exm.  Sr.  t—  Forão  presentes  a Sua 
Magestade  o. , I mperador as  ' seguintes . decisões 
dadas  por,  V.:  E\,  ás;  duas  duvjdas  que á res- 
peito da  execução  da  Lei.ílegulamentar  das  Elei- 
ções,, lhe  forão.  submittldas  pela  Junta  de  Qua- 
lificação da  Freguezia  do.  Bom  Despacho. : . 

1 .®  Que  huma  vez  que  entre  òs  Membros 
da  dita  Junta  não  póde  haver : accordo  na  no- 
meação  do  individuo,  que.  devia  substituir  o 
Membro  da  Junta , que  faltara , por  isso  que 
dous  dos  Membros  presentes  optárào  por  huin , 

14 


( 100  ) 

e dous  por  outro  Cidadão,  deviao  recorrer  á 
sorte  para  decidir  senaelhante  empate ; por  isso 
que  y em  geral , e ainda  pela  disposição  do 
Art.  11 5 da  Lei  de  1 9 de  Agosto  do  anno  pas- 
sado, Le  ella  o meio  mais  apropriado  para 
cortar  por  occurrencias  semelhantes;  sendo  por 
conseguinte  inteiramente  contrario  ao  espirito 
da  Lei  o arbítrio  que  o Juiz  de  Paz  Presiden- 
te daJunía  pretendeo  tomar,  decidindo  o em- 
pate por  meio  do  voto  de  qualidade. 

2.^  Que  quando  apparecerem  para  tomar 
parte  nos  trabalhos  da  Junta  o , Membro  que 
por  impedimento  justificado  deixou  de  compa- 
recer âs  suas  sessões , e o que  foi  chamado 
para  o substituir  na  forma  do  Art.  29  da  ci- 
tada Lei,  parece  razoavel  que  á Junta  pertença 
a decisão  da  questão,  tendo  em  vista  as  con- 
dições com  que  foi  dispensado  o Membro  na- 
to substituido,  e admittido  o Substituto,  visto 
não  se  achar  prevista  na  mesma  Lei  seme- 
lhante hypothese,  que  aliás  póde  dar-se.  E o 
Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  ouvido  a Sec- 
ção do  Conselho  d’Estado  dos  Negocios  do  Im- 
pério , Ha  por  bem  Declarar : 

Quanto  a 1 duvida.  Que  acertada  foi  a 
decisão  de  V.  Ex. 

Em  quanto  porem  á 2.^  Que  já  foi  re- 
solvida em  Avisos  de  25  e 26  de  Fevereiro 
deste  anno , dirigidos  o primeiro  a©  Presidente 
de  Pernambuco,  e o segundo  ao  do-  Rio  de 
Janeiro,  dizendo-se  n<?^  mesmos,  que^  quando 
não  comparecesse  hum , ou  mais  Membros 
da  Junta  de  Qualificação , e os  presentes  no- 
meassem Substitutos  na  forma  do  Art.  29  da 
Lei , devia  o Substituto , ou  Substitutos  ceder 
o lugar  que  occupassem , logo  que  se  apresen- 
tasse para  exercer  suas  funcções  o Membro , ou 
Membros  até  então  substituídos. 


( ) 

0 que  tudo  communico  a V.  Ex.  para 
sua  inteiligencia  e governo. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  22  de  Abril  de  18^7,  Joaquim 
Marcellino  de  Brito.  — Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes. 


Em  23  de  Abril  de  \ ^M.—~Soloe  duvidas  propóS’ 
tas  ao  Píesidentc  da  Provinda  de  Sergapa, 
sobre  a ecsecumo  da  Lei  Regulamentar  das 
Eleições, 

lllm.  e Exm.  Sr.~Forão  presentes  a Sua 
Magestade  o Imperador  as  seguintes  duvidas, 
que  a V.  Ex.  forâo  propostas  sobre  a execução 
cia  Lei  Regulamentar  das  Eleições,  e constão 
das  copias,  que  acompanhárão  o .seu  OíTicio 
de  12  de  Marco  ultimo: 

1. ^  A Lei  declara  successivos  os  dias,  du- 
rante os  quaes  devern  estar  reunidas  as  Juntas 
de  Qualificação occurrencias  podem  haver  cpe 
obriguem  a suspender  os  trabalhos  das  mesmas 
por  hum  ou  mais  dias.  Entrou  em  duvida  o 
Juiz  de  Paz  da  Freguezia  do  Campo  do  Brito, 
se  devião  ser  contados  os  dias  da  interrupção. 

2. ^  Entrou  igualmente  em  duvida  o dito 
Juiz  de  Paz  como  devia  proceder  contra  os  per- 
tubadores  dos  trabalhos  das  mencionadas  Juntas. 

3. ^  Tendo  o Juiz  de  Paz  de  Itabaianinha 
marcado  outro  dia  para  a reunião  da  Junta  de 
Qualificação,  por  ter  sido  julgada  nulla  pelo 
Governo  a anteriorrnente  reunida,  entrou  em 
duvida  se  foi  regular  o procedimento  de  requisi- 
tar do  Juiz  de  Paz  em  exercido  nova  lista  dos 
votantes  dacpielle  Districto,  em  razão  de  ter 
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ficado  imperfeita  a que  llie  foi  rcmcttida  pelo 
Juiz  de  Paz  do  anno  passado,  pelas  inclusões, 
e exclusões  que  houve  dos  votantes,  ou  se  deve 
apresentar  á Junta  a primeira  lista  assim  mes- 
mo riscada. 

4. ®^  Póde  ser  designado  Membro  da  Junta 
de  Qualificação  hum  Eleitor  ou  Siipplente,  irmão 
do  Juiz  de  Paz  Presidente,  bem  como  o póde  ser 
o Juiz  de  Paz,  que  deo  a lista  dos  votantes: 
he  objecto  de  duvida  se  a Lei  os  admitte,  ou 
exclue  da  Junta. 

5. =^  Se  deve  ser  convocado  hum  Eleitor,  que 
se  acha  pronunciado  em  crime  de  responsa- 
bilidade como  Juiz  de  Paz. 

6. ^  Se  a Junta  póde  eliminar  da  lista  do  Juiz 
de  Paz  Cidadãos  que  não  forem  julgados  nas 
circunstancias  de  ser  votantes,  e se  póde  incluir 
outros  que  o m ereção. 

. 7.^  Devendo  a Junta  concluir  seus  traba- 
lhos no  espaço  de  vinte  dias  na  fôrma  da  Lei , 
e sendo  ella  obrigada  a reunir-se  outra  vez  pas- 
sados' trinta  dias  da  aíFixação  da  lista;  foi  ob- 
jectode  duvida  se  não  haverá  embaraço,  estan- 
do reunido  ao  mesmo  tempo  o Conselho  Muni- 
cipal de  Recurso,  ou  quando  se  tenhão  passado 
os  quinze  dias  da  reunião  deste,  não  tendo  a 
Junta  ainda  cpncluido  seus  trabalhos. 

8.®  Declarando  o Art.  31  da  Lei  que  para  a 
formação  das  listas  de  qualificação,  osParochos, 
Juizes  de  Paz,  Delegados , &c.,  devem  ministrar 
â Junta  os  esclarecimentos  pedidos;  foi  contro- 
vertido se  ha  restricta  obrigação  de  chamar  alguns 
desses  Empregados , ainda  mesmo  não  sendo  elles 
precisos,  porque  os  Membros  daMesa  tenhão  co- 
nhecimento de  todo  o Districto. 

Foi  também  objecto  de  duvida  se  as  co- 
pias , de  que  trata  o Art.  24  em  referencia  ao 
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Art.  21 , se  exlraliirão  qiiando  houver  exclusão, 
ou  inclusão  na  lista  geral , ou  se  só  porque  na 
Acta  das  Sessões  se  tenha  lavrado  algum  des- 
pacho cm  virtude  de  queixas,  ou  reclamações, 
de  sorte  que  não  haja  sido  alterada  a lista. 

E Tendo  o Mesmo  Augusto  Senhor  ouvido 
a Seccào  do  Conselho  d’Estado  dosNcgocios  do 
Império,  Houve  por  bem  Declarar: 

1. ®  Que,  sempre  que  razões  infprevistas  e 
imperiosas  interromperem  os  trabalhos  das  re- 
clamações, que  por  Lei  devem  ser  consecutivos, 

a Junta  devçrá  1‘unccionar  por  mais  algum  dia,  , 
ern  ordem  a que  não  fiquem  jamais  prejudi- 
cados os  direitos  dos  Cidadãos,  que,  não  con- 
correndo para  esses  e outros 'successos,  não  de- 
vem soífier  por  culpa  alheia. 

2. ®  Que  contra  os  perturbadores  dos  traba- 
lhos da  Junta  cabe  proceder  em  conformidade 
do  § l.*’  do  Art.  47  da  dita  Lei;  cumprindo  Ás 
Autoridades  competentes  tomar  conhecimento 
de  todos  os  actos , que  não  versarem  sobre  qua- 
lificação de  votantes. 

3. ®  Que  procedeo  em  regra  o Juiz  de  Paz 
de  Itabaianinha , requisitando  nova  lista  dos  vo- 
tantes, atíentos  os  vicios  da  lista  preterita;  mas 
que  podería  servir,  ou  deixar  de  servir,  huma 
vez  que  partisse  da  Autoridade  competente. 

4. “  Que  a Lei  não  exclue  de  ser  Membro 
da  Junta  ao  Eleitor,  que  he  irmão  do  Juiz  de 
Paz  Presidente,  caso  lhe  caiba  servir;  e nern  ao 
Juiz  de  Paz,  que  tiver  dado  a lista. 

.5.®  Que  já  por  Avisos  de  31  de  Dezembro 
de  1846,  e de  13  e 14  do  corrente  mez  se  de- 
cidio  que  a excepção  estabelecida  pelo  Art,  2.® 
da  Lei  Regulamentar  das  Eleições , só  he  applica- 
vel  ao  Juiz  de  Paz  mais  votado;  e não  póde  por 
tanto  scr*  convocado  o Eleitor  pronunciado  para 
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V fazer  parte  da  Junta  de  Qualificação,  em  cujos 
^ Membros  requer  a mesma  Lei  nos  Arts.  9.°  e 53 
as  qualidades  de  Eleitor,  que  sem  duvida  faltiio 
ao  pronunciado  em  queixa,  denuncia,  ou  sum- 
mario. 

Que  a Junta  pode  eliminar  da  lista  os 
Cidadãos , que  não  julgar  no  caso  de  serem  vo- 
tantes, por  ser  ellâ  pela  Lei  quem  qualifica,  como 
também  incluir  os  que  julgar  habilitados. 

7. °  Que  por  Aviso  de  25  de  Fevereiro  deste 
anno  já  se  resolveo  que  devem  os  Presidentes 
das  Provincias  transferir  a reunião  dos  Conselhos 
Municipaes  de  Recurso  para  outra  epoca,  quando 
o julguem  necessário,  a fim  de  que  fiquem  com- 
pletamente livres  os  prazos  inaicados  nos  Arts. 
4.®,  20,  21  e 22  da  Lei  para  a convocação  dos 
Eleitores  e wSupplentes,  conclusão  dos  primeiros 
trabalhos  das  Juntas,  publicação  das  listas,  e 
exame  das  reclamações;  e que  no  caso  de  se  ha- 
ver concluido  a qualificação  em  algumas  Paro- 
chias,  a tempo  de  serem  estas  reclamações  exa- 
minadas pelo  Conselho  de  Recurso,  e em  ou- 
tra não,  por  se  ter  demorado  por  qualquer  mo- 
tivo, cumpre  aos  ditos  Presidentes  ordenar  que 
se  reunão  extraordinariamente  os  Conselhos  para 
decidirem  os  recursos  que  forem  interpostos  pelos 
habitantes  dessas  Parochias,  em  que  se  não  con- 
cluio  a qualificação  nos  prazos  marcados;  não 
devendo  porem , na  hypothese  figurada  , reunir-se 
os  masmos  Conselhos  senão  24  dias,  pelo  me- 
nos, depois  que  as  Juntas  de  Qualificação  tive- 
rem concluido  os  seus  trabalhos. 

8. "  Que  0 Art.  31  da  Lei  não  põe  a Junta 
na  restricta  obrigação  de  chamar  os  Emprega- 
dos ahi  mencionados,  e sim  no  caso  de  não 
poder  prescindir  das  suas  infor.mações  para  pro- 
ceder com  conhecimento  de  causa. 
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9.“  Finalmeiitc , que  as  copias  de  que  trata 
o Alt.  24,  devem  conter  as  alterações  que  hou- 
verem em  virtude  das  queixas,  ou  reclamações, 
sendo  com])rebendidos  nellas,  na  fórma  do  Art. 
2! , touos  os  individuos,  que  assim  forem  incluí- 
dos de  mais,  ou  que  definitivamente  ficarem 
sendo  votantes,  que  sáo  os  que  fazem  a qua- 
lificação respectiva.  * 

Ó que  tudo  communico  a V.  Ex.’  para  seu 
conhecimento  e governo. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  23  de  Abril  de  1847. — Joaquim 
Marcellino  de  Brito.  — Sr.  Presidente  da  Provín- 
cia de  Sergipe. 


